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Câmara Municipal de Beja.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 25/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 8.o do Estatuto do Instituto de Financiamento e Apoio ao
Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 414/93, de 23 de Dezembro, o conselho de admi-
nistração do IFADAP é nomeado e exonerado por resolução do Con-
selho de Ministros, sob proposta do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Assim, e considerando a existência de duas vacaturas no conselho
de administração daquele Instituto:

Nos termos das alíneas d) e e) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolveu:

1 — Nomear vogais do conselho de administração do mesmo Ins-
tituto as entidades a seguir indicadas:

1.1 — O mestre em Economia António Manuel da Silva Osório,
assistente da Faculdade de Economia do Porto.

1.2 — O engenheiro agrónomo José António de Sousa Canha, asses-
sor principal da carreira de engenheiro da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, cuja nomeação reveste a natureza de
substituição, tendo em vista o disposto na parte final do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

1.3 — As entidades ora nomeadas exercerão as suas funções em
regime de requisição, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2 — Reconhecer interesse público à presente nomeação, nos termos
e para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, aplicável, no caso, à comissão de serviço, como director
de serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, em que o ora nomeado, em regime
de substituição, engenheiro agrónomo José António de Sousa Canha
se encontra investido e que por força do presente reconhecimento
fica suspensa.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir de 7 de Janeiro
de 2000.

6 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 2566/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Carla Manuela de Matos Oliveira Flores, em regime
de requisição, para exercer funções de adjunta do meu Gabinete,
com efeitos a partir de 13 de Dezembro.

10 de Janeiro de 2000. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
Armando António Martins Vara.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 2567/2000 (2.a série). — Verificando-se a neces-
sidade de garantir a capacidade de resposta e supervisão deste Gabi-
nete, com recurso a técnicos com formação superior na área do des-
porto, torna-se necessário assegurar a colaboração de um técnico voca-
cionado para tais tarefas.

Assim, nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, conjugado com o disposto
no artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, nomeio
Adelaide Margarida Ferreira Pereira Gameiro, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola Integrada de Santa Maria — Açores,
licenciada em Educação Física pela Universidade Lusófona, para ela-
borar trabalhos de vária ordem naquela área, como assessora do meu
Gabinete, nos termos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável.
2 — Para a realização das respectivas tarefas, será disponibilizado

o apoio logístico necessário, por parte deste Gabinete.
3 — A remuneração mensal é de 360 000$, paga em 14 prestações,

sendo 12 mensais e duas nas datas correspondentes aos subsídios
de férias e de Natal.

4 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito nos mesmos termos, dentro dos limites fixados para os
adjuntos do Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

17 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 2568/2000 (2.a série). — Nomeio, ao abrigo do
disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, a licenciada Carla Elisa Bruheim da Silva Ferreira para pres-
tação de apoio técnico junto do meu Gabinete, na área da formação
e emprego, nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, podendo ser revogada a todo o tempo.

2 — A remuneração mensal é fixada em 140 000$.
3 — A nomeada terá direito a subsídios de férias, de Natal e de

refeição nos termos legais.

3 de Janeiro de 2000. — O Alto-Comissário para a Imigração e
Minorias Étnicas, José Leitão.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho (extracto) n.o 2569/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Janeiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e do director do Centro de Estudos e Formação
Desportiva:

João Luís Alves dos Santos, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Centro de Estudos e Formação Desportiva — autorizada a requi-
sição, por um ano, renovável até três anos, com efeitos a partir
de 11 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL

E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 102/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 15.o e no n.o 5 do artigo 26.o dos Estatutos do
Instituto Portuário do Centro, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 243/99,
de 28 de Junho, são nomeados para o conselho de administração
do Instituto Portuário do Centro (IPC):

Presidente — Mestre Vítor Manuel Ramos da Costa.
Vogais:

Engenheiro João Américo Sales Pereira.
Comandante Alberto Madail da Silva Belo.

2 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto, as presentes nomeações são efectuadas por urgente con-
veniência de serviço.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Curriculum vitae

Nome: Vítor Manuel Ramos da Costa.
Data de nascimento: 24 de Junho de 1953.
Número do bilhete de identidade: 2330910, do Arquivo de Iden-

tificação de Lisboa.
Estado civil: casado.
Morada: Rua do Dr. Alberto Araújo, 12, 6.o, direito, Cova da Pie-

dade, 2800 Almada.
Formação académica:

1971-1975, Escola Naval, Alfeite, Portugal — licenciatura em
Ciências Militares Navais;

1978-1979, Escola Naval/Escola Náutica, Alfeite, Portu-
gal — diploma de estudos graduados em Navegação;

1982-1986, Instituto Superior Técnico, Lisboa, Portugal — licen-
ciatura em Engenharia Civil, ramo Hidráulica;

1989-1991, Instituto Superior Técnico, Lisboa, Portugal — mes-
trado em Transportes;

1993-1996, Instituto Superior Técnico, Lisboa, Portugal — estu-
dante de doutoramento em Engenharia Civil.
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Tema da tese: «Modelos Matemáticos na Concepção e Gestão de
Terminais Portuários».

Orientador: Prof. Doutor José Manuel C. B. Viegas, coordenador
do mestrado em Transportes do Instituto Superior Técnico e professor
de Modelação e Sistemas de Transporte.

Experiência profissional:

Experiência como oficial da Armada:

1975-1976, Marinha de Guerra Portuguesa, Alfeite, Portu-
gal — como oficial da classe de marinha, embarcado em
«navios-patrulhas» com missões de fiscalização costeira
e de busca e salvamento (SAR), exerceu funções de oficial
imediato, de chefe de serviço de comunicações, de chefe
de serviço de electrotecnia e de chefe de serviço de
navegação.

Experiência como docente:

1977-1996, Escola Náutica Infante D. Henrique, Paço de
Arcos, Portugal — docente do Departamento de Pilota-
gem nos seguintes cursos: curso de bacharelato em Pilo-
tagem, nas disciplinas: Navegação Costeira e em Águas
Restritas; Astronomia Náutica e Navegação Astronómica;
Sistemas de Navegação Electrónica; Navegação e Planea-
mento. Curso de estudos superiores especializados em
Gestão e Tecnologias Marítimas, nas disciplinas: Com-
plementos de Navegação; Estatística. Curso de estudos
superiores especializados em Administração e Gestão
Marítima, nas disciplinas: Estatística; Planeamento, Eco-
nomia e Gestão Portuária. Cursos de formação profis-
sional (oficiais pilotos e capitães da M. M.): segurança
da navegação; observador de radar; sistemas de infor-
mação; gestão portuária e tráfego marítimo; gestão do
transporte marítimo; tecnologia marítima e segurança
portuária; gestão operacional e métodos matemáticos no
transporte marítimo. Professor-adjunto da Escola Náutica
Infante D. Henrique, da área de Navegação, Tráfego e
Planeamento Portuário.

Experiência de gestão e administração:

1996-1998, Junta Autónoma do Porto da Figueira da
Foz — director do Porto e administrador-delegado da
Junta;

1998-1999, Instituto Portuário do Centro — presidente do
conselho de administração.

Experiência como investigador:

1979-1996, Escola Náutica Infante D. Henrique, Paço de
Arcos, Portugal — Investigação em Navegação; Sistemas
de Informação e Gestão do Tráfego Marítimo e Planea-
mento Portuário. Membro do Marine Traffic and Navi-
gation Group do Royal Institute of Navigation, repre-
sentante em projectos da UE: COST 310: Freight Trans-
port Logiscs; COST 311: Simulation of Marine Traffic;
COST 320: Impact of EDI on Transport Sector e EURET:
Regional Traffic Information System (RTIS), represen-
tante em projectos NATO: NATO PO-NAVIGATION
Integrated Harbour Navigation Control System. Princi-
pais Tópicos de Investigação: Modelos Matemáticos de
Gestão do Tráfego Marítimo no Apoio à Navegação e
ao Planeamento de Viagem; Modelos Matemáticos na
Concepção e Gestão de Interfaces no Planeamento do
Layout de Instalações Portuárias; Modelos Matemáticos
na Optimização do Equipamento de Movimentação de
Carga em Terminais Portuários.

Experiência como consultor:

1989-1996, participação em diversos estudos e projectos nas
áreas do tráfego marítimo e do planeamento portuário.

Capacidade linguística: fluente em inglês e francês; boa capa-
cidade para trabalhar em espanhol.

Filiações: RIN — Royal Institute of Navigation; PIANC —
Permanent International Association of Navigation Con-
gresses; APDIO — Associação Portuguesa para o Desen-
volvimento da Investigação Operacional; APLOG —
Associação Portuguesa de Logística: SPE — Sociedade
Portuguesa de Estatística e OE — Ordem dos Enge-
nheiros.

Curriculum vitae

Nome: João Américo Sales Pereira.
Data de nascimento: 16 de Janeiro de de 1953.
Habilitações literárias:

Licenciatura em Engenharia Civil — ramo Estruturas, pelo Ins-
tituto Superior Técnico, com média final de 13 valores;

Parte escolar do mestrado em Transportes, no IST, com média
final de 15 valores.

Formação complementar: em apoio das actividades profissionais
que tem exercido, frequentou numerosas acções de formação e par-
ticipou em congressos, conferências e seminários abrangendo temas
como cálculo de estruturas, saneamento básico, saúde pública, infor-
mática, análise de sistemas, planeamento de transportes, gestão, trans-
portes e tecnologia ferroviária, pescas, transportes marítimos, enge-
nharia marítima e portuária.

Actividades profissionais:

Desde finais de 1998 está ligado à área marítimo-portuária, pri-
meiro como vogal do conselho de administração do Instituto
Portuário do Centro, depois como presidente da comissão ins-
taladora da ex-Junta Autónoma dos Portos do Centro;

Entre 1985 e 1998 dedicou-se aos transportes, em particular aos
ferroviários, tendo sido quadro da CP — Caminhos de Ferro
Portugueses e da REFER — Rede Ferroviária Nacional, à qual
se encontra requisitado, com desenvolvimento de trabalho nas
áreas da informática e do planeamento estratégico;

Até 1985 colaborou com a CONSULPLANO em projecto de
estradas; foi técnico superior dos Serviços Municipalizados de
Mafra, situando-se então a sua actividade no contexto do
saneamento básico;

Durante alguns períodos, exerceu a docência como actividade
acessória, tendo leccionado Matemática na Escola Prepara-
tória António Pereira Coutinho, em Cascais, monitorizado
vários cursos de informática na Ordem dos Engenheiros, e,
finalmente, coordenado e leccionado a disciplina de Infor-
mática II na Universidade Autónoma de Lisboa (UAL).

Curriculum vitae

Nome: Alberto Madail da Silva Belo.
Idade e data de nascimento: 45 anos, 13 de Agosto de 1954.
Morada: Urbanização Duna Verde, lote 20 M, 2450 Nazaré.
Habilitações académicas:

Bacharelato em Pilotagem;
Licenciatura em Gestão e Tecnologias Marítimas (ENTDH);
Pós-graduação em Transportes Marítimos, Gestão Portuária e

Intermodalismo (ISTP);
Frequência do curso de Gestão de Empresas (ESTG);
Frequência em 1998-2000 do mestrado em Transportes (IST).

Formação profissional:

Curso de Gestão para Dirigentes da Administração Pública
(ISBB);

Curso de Fiscalidade e Assessoria (ESINE);
Curso de Planeamento e Controlo de Gestão (INA);
Curso de Informática Windows 95 e Access 97 (FDTI).

Situação profissional:

Capitão da Marinha Mercante;
Vasta experiência (23 anos) operacional e comercial de gestão

marítimo-portuária;
Ex-vogal da CI da Junta Autónoma dos Portos do Centro.

Despacho conjunto n.o 103/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 15.o e no n.o 5 do artigo 26.o dos Estatutos do
Instituto Portuário do Norte, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 242/99,
de 28 de Junho, são nomeados para o conselho de administração
do Instituto Portuário do Norte (IPN):

Presidente — Licenciada Maria Marcília de Brito Montenegro.
Vogais:

Engenheiro António Mimoso Rodrigues Lopes.
Arquitecto Vasco Fernando de Melo e Azevedo Cameira.

2 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto, as presentes nomeações são efectuadas por urgente con-
veniência de serviço.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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Curriculum vitae

Nome: Maria Marcília de Brito Montenegro.
Data de nascimento: 29 de Maio de 1961.
Número do bilhete de identidade: 5824656, de 14 de Outubro de

1999.
Estado civil: casada.
Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade

de Coimbra.
Técnica superior da Direcção Regional dos Transportes e Comu-

nicações do Governo Regional dos Açores, desde Fevereiro de 1990,
exercendo funções de consultadoria jurídica nas áreas de domínio
público, pessoal da Direcção Regional e das Juntas Autónomas dos
Portos, Transportes Marítimos e Aéreos, Gestão de Portos e Aero-
portos e Transportes Terrestres.

Nomeada membro da comissão de Acompanhamento do Plano
Estratégico da SATA, Air Açores, por resolução do Conselho de
Governo de 20 de Outubro de 1993.

Nomeada, em 23 de Novembro de 1993, Coordenadora da Comissão
para a Reestruturação do Sector Portuário da Região Autónoma dos
Açores.

Nomeada chefe de divisão de Infra-Estruturas Aeroportuárias da
Direcção Regional de Infra-Estruturas Portuárias e Aeroportuárias
da Secretaria Regional da Habitação, Obras Públicas, Transportes
e Comunicações em 20 de Dezembro de 1993.

Nomeada directora do Gabinete de Estudos e Planeamneto da
Secretaria Regional da Habitação, Obras Públicas, Transportes e
Comunicações em 28 de Junho de 1994.

Membro da comissão de gestão do PEDRAA — Programa de
Desenvolvimento da Região Autónoma dos Açores, desde Junho de
1994 até Maio de 1995.

Membro da comissão de gestão do POSEIMA — Ambiente, entre
Junho de 1994 e Maio de 1995.

Nomeada, em 21 de Julho de 1994, representante da Secretaria
Regional no grupo de trabalho, criado pelo Ministério da Defesa,
para a resolução da situação da pilotagem nos portos dos Açores.

Membro do grupo negociador e implementador do processo de
reestruturação do sector portuário da RAA, de Março de 1995 a
Janeiro de 1996.

Representante da Secretaria Regional da Habitação, Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações no Comité Consultivo em Matéria
de Acordos e Posições Dominantes dos Transportes Marítimos, desde
Abril de 1995.

Nomeada directora de serviços de Transportes Aéreos e Marítimos
em 9 de Maio de 1995.

Membro do conselho de gerência da TRANSMAÇOR — Trans-
portes Marítimos Açoreanos, como representante da posição socie-
tária do Governo Regional dos Açores, de 21 de Dezembro de 1995
a 31 de Agosto de 1996.

Requisitada para exercer funções na A. P. D. L. — Administração
dos Portos do Douro e Leixões, de 1 a 20 de Setembro de 1996.

Directora dos Portos do Norte desde 20 de Setembro de 1996.

Curriculum vitae

Nome: António Mimoso Rodrigues Lopes.
Data de Nascimento: 24 de Maio de 1953.
Número do bilhete de identidade: 2991867, do Arquivo de Iden-

tificação de Lisboa.
Estado Civil: casado.
Licenciado em Engenharia Civil pela Faculdade de Engenharia da

Universidade do Porto.
De 29 de Maio de 1981 a 2 de Junho de 1985, técnico superior

do quadro de pessoal da CCRN (GAT’S).
Desde 3 de Junho de 1985, técnico superior/assessor do quadro

de pessoal da Junta Autónoma dos Portos do Norte/Instituto Portuário
do Norte.

Ao serviço dos gabinetes de apoio técnico, a actividade profissional
foi predominantemente desenvolvida no âmbito da elaboração de pro-
jectos e fiscalização de obras;

Ao serviço da JAPN/IPN, chefiou a divisão de Obras e Património
e os serviços de exploração comercial, exercendo ainda funções de
engenheiro-adjunto do(a) director(a) dos Portos do Norte desde 6
de Maio de 1992.

Como técnico de gestão patrimonial e engenharia portuária teve
a seu cargo e responsabilidade todas as questões relacionadas com
o património (concessões, licenças, realização e manutenção de obras,
etc.).

Participou no desenvolvimento técnico e económico relativo ao con-
trato de concessão celebrado com os Estaleiros Navais de Viana do
Castelo, S. A.

Participou na definição do modelo institucional de exploração dos
Estaleiros Navais de Vila do Conde.

Em Abril de 1992 foi nomeado para assessorar o governador civil
de Viana do Castelo no projecto de dragagem dos canais de acesso
e manobra do ferryboat entre Caminha e La Guardia (Espanha).

Em Julho de 1995, foi nomeado pelo Secretário de Estado Adjunto
e das Pescas, em representação das JAP’S, para o grupo de trabalho
sobre «O Planeamento Físico das Áreas Portuárias».

Representou a JAPN/DGP nas comissões técnicas de acompanha-
mento dos Planos Directores Municipais de Caminha e da Póvoa
de Varzim, em conselhos de bacias hidrográficas e em diversas comis-
sões de delimitação do domínio público marítimo.

Participou em numerosas acções de formação, seminários e con-
gressos, designadamente as seguintes:

Seminário sobre o Novo Regime Jurídico de Empreitadas de
Obras Públicas;

Seminário sobre o Novo Regime Jurídico da Realização de Des-
pesas Públicas;

III Simpósio Luso-Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambien-
tal;

1.o Congresso Ibérico de Urbanismo;
1.as Jornadas Portuárias Ibéricas;
I Congresso sobre Os Objectivos Estratégicos do Eixo Atlântico;
1.as Jornadas Portuguesas de Engenharia Costeira e Portuária;
1.o Encontro sobre o Transporte Marítimo Integrado;
Conferência Internacional sobre o Impacto das Novas Tecno-

logias no Transporte de Mercadorias na Europa;
Conferência Container/Intermodal 91, sobre Transportes Com-

binados;
Seminário sobre O Papel dos Pequenos Portos no Desenvol-

vimento Regional;
Seminário O Desenvolvimento dos Transportes no Portugal do

Futuro;
Colóquio Os Portos Portugueses no Século XXI;
Conferência sobre A Estratégia Marítimo-Portuária;
Colóquio sobre O Interesse dos Transportes de Curta Distância

para o Desenvolvimento Regional.

Curriculum vitae

Nome: Vasco Fernando de Melo e Azevedo Cameira.
Data de nascimento: 21 de Julho de 1952.
Número do bilhete de identidade: 5805667.
Estado civil: casado.
Habilitações e categorias profissionais:

Licenciado em Arquitectura pela ESBAL, curso de 1977, com
a média geral de curso de 15 valores. Um ano de formação
académica superior na UP D’Architecture de Toulouse, pós-
-graduação na FAUTL, curso de 1983. Estudos Superiores
em Equipamentos Públicos como bolseiro do Governo Fran-
cês, Paris, 1985. Curso do IDN, 1995-1996. Numerosos cursos,
estágios e acções de formação nos domínios do planeamento,
do ordenamento do território e da gestão de projectos;

Vice-Presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte desde 12 de Maio de 1995, director do Núcleo Regional
de Coordenação dos GAT’S na CCRN entre 4 de Outubro
de 1989 e 11 de Maio de 1995, assessor do Secretário Adjunto
das Obras Públicas do Governo de Macau entre 14 de Janeiro
de 1989 e 15 de Junho de 1991 e chefe de divisão do Pla-
neamento e Urbanismo na Direcção das Obras Públicas de
Macau entre 6 de Janeiro de 1987 e 13 de Janeiro de 1989.
Entre 9 de Março de 1976 e até 5 de Janeiro de 1987 foi
técnico superior dos quadros dos gabinetes de apoio técnico
da Comissão de Coordenação da Região do Norte.

Experiência profissional:

Numerosos projectos de arquitectura, planeamento, consultoria
e estudos de base regional. Pareceres técnicos, acompanha-
mento e gestão de planos sectoriais e directores, designada-
mente o Plano Director do Território de Macau e Ilhas, e
de numerosos planos de intervenção urbanística. Definição
dos termos de referência, encomenda, acompanhamento e ges-
tão de planos de urbanização e assessoria ao Governo de
Macau nos chamados grandes empreendimentos, designada-
mente na nova ponte rodoviária Macau-TAIPA, no Porto de
KÁ-HO, na Central de Incineração da Taipa e na área terminal
do Aeroporto Internacional de Macau. Professor convidado
da cadeira de Planeamento e Gestão de Recursos na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do I. P. de Viana do Castelo
nos anos lectivos de 1995 e 1996;

Como vice-presidente da CCRN, encarregou-se das áreas do
apoio técnico de proximidade às autarquias locais e do pla-
neamento e ordenamento do território e desenvolveu e coor-
denou estudos e acções, algumas delas para decorrerem
durante o próximo quadro comunitário de apoio 2000-2006,
em parcerias nacionais e internacionais, nos domínios dos
transportes, da multimodalidade e da economia marítima
naquilo que tais matérias representam para o ordenamento
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e o desenvolvimento do território. Coordenou equipas técnicas
na elaboração de planos de desenvolvimento integrado ao nível
de NUT’S III e na preparação do PDR do Norte para
2000/2006. Representou a CCRN em numerosos fóruns e reu-
niões técnicas no País e no estrangeiro, em matéria de orde-
namento do território, planeamento, transportes e desenvol-
vimento territorial, designadamente na discussão da rede trans-
europeia de transportes terrestres, no livro verde relativo aos
portos e às infra-estruturas marítimas e no esquema de desen-
volvimento do espaço europeu (EDEC). Tem intervindo como
orador em numerosos seminários e encontros técnicos em
temas de ordenamento, ambiente, transportes e desenvolvi-
mento regional.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 104/2000. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 342/99, de 25 de Agosto, é nomeada directora do Instituto Por-
tuguês de Conservação e Restauro a Prof.a Doutora Ana Isabel
Menano Seruya Cardoso Pinto.

4 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

ANEXO

Curriculum vitae

Ana Isabel Menano Seruya Cardoso Pinto.
Nascida em Lisboa em 2 de Abril de 1951.
Casada; três filhos.

1 — Graus académicos:

1968 — curso geral dos liceus, com a classificação final de
17 valores;

1974 — licenciatura em Física pela Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, com a classificação final de 17 valores
(Bom com distinção);

1986 — tese de doutoramento [Doctor of Philosophy (PhD)] pela
Universidade de Londres, no domínio de Ciência Arqueoló-
gica. Tema da tese: «Ageing processes in ancient gold alloys»;

1987 — obtenção de equivalência ao grau de doutor em Física,
especialidade de Física da Matéria Condensada, pela Univer-
sidade de Lisboa;

1994-1996 — Honorary Research Fellow, University College,
Universidade de Londres.

2 — Actividade profissional:

Professora auxiliar de nomeação definitiva do Departamento de
Física da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa
desde 1992;

Professora da Escola Superior de Conservação e Restauro desde
1990;

Directora do Instituto de José de Figueiredo desde Dezembro
de 1996;

Directora da Escola Superior de Conservação e Restauro, por
delegação de competências, desde Abril 1997 até à sua
extinção;

Membro da comissão instaladora para o ensino da conservação
e restauro da Universidade Nova de Lisboa desde Abril de
1998;

Membro do Centro de Física Nuclear da Universidade de Lisboa
desde 1979;

Membro da Sociedade Portuguesa de Física;
1.o secretário da Associação para o Desenvolvimento da Con-

servação e Restauro (ADCR) (1993-1996);
Presidente da ADCR desde 1996;
Colabora como docente com outras instituições, nomeadamente

a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, a Univer-
sidade Católica, Centro Regional do Porto, e a Universidade
Nova de Lisboa.

3 — Actividade científica:

Fez investigação sobre fundamentos da mecânica quântica e física
nuclear;

Realizou um estágio de especialização (ano lectivo de 1981-1982)
em Métodos Físicos Aplicados à Análise e Exame Científico
de Pinturas, no Departamento Tecnológico do Courtauld Ins-
titute of Art, da Universidade de Londres;

No CFN-UL, trabalhou em «Análise elementar de artefactos
arqueológicos de bronze, prata e ferro, usando a técnica de
fluorescência de raios X (XRF)», no âmbito dos convénios
estabelecidos com os Institutos de Arqueologia das Faculdades
de Letras de Lisboa e de Coimbra;

Investigadora responsável do projecto PRAXIS/2/2.1/763/95,
«Atmosferas de museus e patologias em peças de prata: diag-
nose de patologias; controlo de nanoclimas; metodologias pre-
ventivas», uma colaboração da ESCR, do Museu de São Roque
e do Museu Monográfico de Conímbriga;

Responsável do projecto «Estudo da pintura portuguesa do
século XVI — A Oficina de Gregório Lopes», financiado pela
Comissão Europeia através do Programa Raphael, da Direc-
ção-Geral X, ref. 98/034089 (97/E/25), que envolveu uma cola-
boração do Instituto de José de Figueiredo, do Instituto de
História da Arte da Faculdade de Letras de Lisboa, do Labo-
ratoire d’Études des Oeuvres d’Art por les Méthodes Scien-
tifiques, da Universidade Católica de Louvaine-la-Neuve, do
Instituto Centrale per il Restauro, de Roma, e da Universidade
de Hamburgo.

Co-orientadora de dois estágios da licenciatura em Física Tec-
nológica do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
de Lisboa;

Orientadora de duas teses de mestrado em Física para o Ensino
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências de
Lisboa;

Coordenadora do Projecto Raphael «Policromia — Escultura
policromada religiosa dos séculos XVII e XVII — Estudo com-
parativo das técnicas, degradações e conservação», da DG X
da Comissão Europeia, uma colaboração entre Portugal, Bél-
gica e Espanha, envolvendo nove instituições;

Participou em vários cursos, congressos e colóquios relacionados
com arqueometria e conservação e restauro.

Algumas comunicações e seminários:

«Produções metalúrgicas do Bronze Final do cabeço do castro
de São Romão, Seia: uma primeira análise», F. Bragança Gil,
J. C. Senna-Martinez, M. F. Guerra, A. I. Seruya e C. Fabião,
1.o Colóquio Arqueológico de Viseu, 1988;

«Análise por fluorescência de raios X do espólio metálico do
cemitério visigótico de Talaíde (Cascais)», A. I. Seruya,
M. F. Guerra, G. Cardoso e J. L. Cardoso, 8.o Congresso
de Física — Física 92, Vila Real, Portugal, 15-18 de Setembro
de 1992;

«Análise por fluorescência de raios X do espólio metálico de
quatro povoados do Bronze Final da Beira Interior»,
A. I. Seruya, R. Vilaça, M. F. Guerra, 9.o Congresso de
Física — Física 94, Covilhã, Portugal, 19-23 de Setembro de
1994;

«Processos de envelhecimento em ligas de ouro-prata-cobre»,
A. I. Seruya e D. R. Griffiths, «A radiação X no desenvol-
vimento científico e na sociedade», simpósio comemorativo
dos 100 anos da descoberta dos raios X, Lisboa, 1995;

«Os raios X em arte e arqueologia», colóquio do Departamento
de Física integrado nas comemorações do 1.o centenário da
descoberta dos raios X, 1995;

«Para além do visível na pintura», Serões do Museu de Ciência,
FCUL, Abril de 1998;

«The conservation of cultural heritage in Portugal and the Ins-
tituto de José de Figueiredo», Department of Conservation
Studies, EVTEK Institute of Art and Design, Abril de 1998,
Vantaa, Finlândia;

«As atribuições e competências do Instituto de José de Figueiredo
(IJF) na conservação e restauro do património cultural e o
seu papel no futuro», 1.o Encontro Património em Movimento,
Novembro de 1998, Universidade Portucalense, Porto;

«A conservação e restauro em Portugal no limiar do ano 2000»,
Instituto de História da Arte, FCSH da Universidade Nova
de Lisboa, Lisboa, Maio de 1999.

Alguns trabalhos publicados:

«Produções metalúrgicas do Bronze Final do cabeço do castro
de São Romão, Seia: uma primeira análise», F. Bragança Gil,
J. C. Senna-Martinez, M. F. Guerra, A. I. Seruya e C. Fabião,
em Actas do 1.o Colóquio Arqueológico de Viseu, n.o 2, colecção
«Ser e Estar», edição do Governo Civil do Distrito de Viseu,
1989, p. 235;

«Análise por fluorescência de raios X do espólio metálico do
Abrigo de Bocas (Rio Maior)», A. I. Seruya e J. R. Carreira,
em Trabalhos de Arqueologia da EAM, n.o 2, 1994, Lisboa,
Colibri, pp. 135-143;
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«Análise por fluorescência de raios X de materiais metálicos
do sítio das Bautas», Ana I. Seruya e M. F. Guerra, em «Sub-
sídios para o estudo do Bronze Pleno na Estremadura atlântica:
A alabarda de tipo ‘Atlântico’ do habitat das Bautas (Ama-
dora)», J. C. de Senna-Martinez, Zephyrs, XLVI, 1994,
pp. 161-182, ed. da Universidad de Salamanca;

«Metallography and microanalysis of precious metal objects from
the middle Sican elite tombs at Batan Grande, Peru», John
F. Merkel, A. I. Seruya, D. R. Griffiths e Izumi Shimada,
em Materials Issues in Art and Archaeology, IV, 1995, Pittsburgh
Materials Research Society, pp. 105-126; Vandiver, P. B., Dru-
sik, J. R., Madrid, J. L. G., Freestone, I. C., e Wheeler, G. S.
(eds.);

«Análise não destrutiva por XFR dos artefactos metálicos», Ana
Isabel Seruya, em «Aspectos do povoamento da Beira Interior
(centro e sul) nos finais da Idade do Bronze», Raquel Vilaça,
Trabalhos de Arqueologia, n.o 9, vol. 1, IPPAR, 1995;

«Compositional analysis of painted decoration», Griffiths, D. R.
e Seruya, A. I. M., em Doumet Serhal, C. (ed.), Terre cuites
Orientales: la collection Klat, London Archetype, pp. 125-141;

«Ageing processes in gold-copper-silver alloys», Seruya, A. I.,
e Griffiths, D. R., em Archaeological Sciences, 1995, Oxford;
Sinclair, A., Slater, E. A., e Gowlett, J. A. G. (eds.), Oxbow,
1996;

«Ex-votos do santuário da Lapa: estudo material», Ribeiro, I.,
Seruya, A. I., e Serrano, C., em Do Gesto à Memória: Ex-Votos,
Museu da Guarda, Museu de Grão-Vasco, Museu de Lamego,
IPM, 1998;

Boletim da Associação para o Desenvolvimento da Conservação
e Restauro, Lisboa, «Editorial», n.os 3 (1995), 6 (1997) e 8/9
(1998);

«Assessing the Portuguese situation: Education and training in
conservation-restoration», Agnès Le Gac e A. I. Seruya,
ICOM-CC Working Group on Training in Conservation and Res-
toration Interim Meeting Proceedings, ed. Kathleenn Dardes,
Vantaa, Finlândia, n.o 16-18, Abril, 1998, ICOM Committee
for Conservation, Evtek Institute of Art and Design, 1999,
pp. 49-53.

Seminário internacional «Estudo da pintura portuguesa — Ofi-
cina de Gregório Lopes», Instituto de José de Figueiredo, Lis-
boa, IJF, 1999, «Apresentação»;

«Climate control in a 16th century building in the south of Por-
tugal», L. E. Casanovas e A. I. Seruya, em Preprints 12th Trien-
nial Meeting ICOM-CC, Lyon-London, James & James, 1999,
vol. I, pp. 27-30;

«O papel do Instituto de José de Figueiredo na formação, na
investigação e na conservação e restauro do património cul-
tural», Seruya, A. I., Escobar, N., e Amador, J. M., em Museo-
logia, 18, Novembro de 1999, Madrid, no prelo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 1890/2000 (2.a série):

António Nunes de Carvalho Santana Carlos, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, a exercer o cargo de presidente da Comissão Inter-
ministerial sobre Macau e Grupo de Ligação Conjunto Luso-Chi-
nês — decreto de 14 de Janeiro de 2000 promovendo-o a embai-
xador, continuando a exercer o referido cargo. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 278/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 158/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a p. 113, col. 1.a,
pelo que onde se lê «Maria Armanda Ataíde Cardoso Fernandes,
professora do quadro de nomeação definitiva do 10.o grupo B da
Escola Superior de Vila Pouca de Aguiar» deve ler-se «Maria
Armanda Ataíde Cardoso Fernandes, professora do quadro de nomea-
ção definitiva do 10.o grupo B da Escola Secundária de Paredes de
Coura».

19 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 2570/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do artigo 35.o do Código de Procedimento Administrativo e
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8
de Novembro, do Ministro do Equipamento Social, subdelego no pre-
sidente dos conselhos de administração do Instituto das Estradas de
Portugal (IEP), do Instituto para a Construção Rodoviária (ICOR)
e do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
(ICERR), Prof. Doutor António Ressano Garcia Lamas, as compe-
tências para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, nos termos da alí-
nea c) do n.o 3 do artigo 17.o e do n.o 2 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao mon-
tante de 500 000 contos;

b) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de bens e serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o,
da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o e do n.o 2 do artigo 28.o,
todos do citado decreto-lei, até ao montante de 500 000
contos;

c) Autorizar os procedimentos previstos nos termos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do citado diploma,
até ao montante de 100 000 contos, bem como as inerentes
despesas;

d) Designar funcionários que outorguem os contratos nos termos
dos n.os 1 e 4 do artigo 62.o do citado diploma;

e) Aprovar as fórmulas de revisão de preços propostas pelos
adjudicatários, quando as mesmas não tenham sido definidas
no caderno de encargos ou quando se admitam alternativas
às mesmas;

f) Autorizar prorrogações de prazo contratual de obras e aqui-
sição de bens e serviços nos contratos aprovados no exercício
de competência superior à sua;

g) Autorizar o pagamento de quaisquer revisões de preços que
decorram das condições contratuais estabelecidas, até ao mon-
tante de 500 000 contos;

h) Desafectar as parcelas sobrantes das estradas nacionais, do
domínio público para o domínio privado do Estado;

i) Aprovar plantas parcelares de expropriações.

2 — Subdelego ainda no presidente do ICERR competência para:

a) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários em mis-
sões, reuniões, seminários, estágios, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes de reconhecido
interesse;

b) Autorizar o uso de veículo próprio, em serviço, nas condições
e em conformidade com o estabelecido nos termos do n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

c) Autorizar, excepcionalmente e em caso de necessidade, a uti-
lização de transporte por via aérea, no País e no estrangeiro,
prevista no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril, bem como as despesas resultantes;

d) Conceder licenças sem vencimento até um ano e de longa
duração, previstas no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e autorizar o regresso ao serviço;

e) Autorizar a passagem de certidões por prova testemunhal,
nos termos e para os efeitos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 134/79, de 18 de Maio.

3 — Ficam autorizadas as delegações e subdelegações de com-
petências.

4 — São mantidas, até ao seu esgotamento natural, as competências
delegadas nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do despacho SEOP de
22 de Setembro de 1999.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das actuais competências.

10 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 1891/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de assistente administrativo, da carreira
administrativa, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Centro. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
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to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado
por meu despacho de 3 de Dezembro de 1999, por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para preenchimento de duas vagas de assistente admi-
nistrativo, da carreira administrativa, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral,
aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da afixação da lista de classificação final, cadu-
cando com o preenchimento das vagas para que é aberto.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — administrativa.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente

administrativo o exercício de funções de natureza administrativa,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
relativos a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente, economato, patrimó-
nio, secretaria, arquivo, expediente e processamento de texto.

6 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Centro, sita no Jardim da Manga, em Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
funcionários e agentes que se encontrem nas situações referidas nos
n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
possuam o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregues pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum profissional detalhado e devidamente assinado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Declaração, passada pelo serviço a que se encontrem vin-
culados, donde conste a categoria que detêm e antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devida-
mente autenticada;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — As provas de conhecimentos possuem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores (por arredondamento, 9,5 valores).

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Prova de conhecimentos:
11.1 — O programa das provas de conhecimentos é o que consta

do despacho do Secretário de Estado da Administração Pública publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de
1997.

11.2 — Natureza das provas — provas escritas de conhecimentos
gerais e específicos, com consulta, de natureza teórica, com duração
de uma hora e trinta minutos cada.

11.3 — Data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência, da data, da hora e do local da realização das provas
referidas.

12 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de repartição Álvaro Silvano Martins.
Vogais efectivos:

Chefe de secção Maria Alice Rodrigues da Veiga Freire.
Assistente administrativo principal Leonor Mendes Salgado

Lopes.

Vogais suplentes:

Assistente administrativo principal Orlandina Campos Cas-
tanheira de Carvalho.

Assistente administrativo principal Pedro Eugénio Correia
Nogueira.

16 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

26 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

ANEXO

Bibliografia e legislação

1 — Órgãos de soberania — Constituição da República Portuguesa.
2 — Estrutura da Administração Pública Portuguesa:

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei Orgânica do
XIV Governo);

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais — Decre-
to-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto, Decreto Regulamentar
n.o 29/93, de 16 de Setembro, e Portaria n.o 1027/93, de 24
de Outubro.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Apo-
sentação);

Lei n.o 4/84, de 25 de Abril (protecção da maternidade e da
família);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (estatuto disciplinar);
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (regime jurídico do

emprego público);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório);
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro (alteração do estatuto

remuneratório);
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (relação jurídica de
emprego público);

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (Tribunal de Contas);
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro (alteração ao regime

da relação jurídica de emprego público);
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto (altera o Decreto-Lei n.o 407/91);
Leis n.os 17/95, 102/97 e 18/98, de 9 de Junho, de 13 de Setembro

e de 28 de Abril, respectivamente [alteram a Lei n.o 4/84 (pro-
tecção da maternidade e paternidade)];

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro (regulamentação das
Leis n.os 4/84 e 17/95);

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro (estatuto do trabalhador-
-estudante);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (recrutamento e selecção
de pessoal);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto (duração e horário de
trabalho);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (reestruturação
de carreiras);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (férias, faltas e licenças).

4 — Deontologia do serviço público:

Carta Deontológica do Serviço Público, edição do Secretariado
para a Modernização Administrativa;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime de administração
financeira do Estado);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais);
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março (regime jurídico de emprei-

tadas de obras públicas);
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização

de despesas públicas e aquisição de bens e serviços).

6 — Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro (inventário e cadastro
de bens imóveis);

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho (inventário e cadastro de
bens móveis);

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro (aquisição, gestão
e alienação de bens móveis);

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro (aquisição, gestão
e alienação de bens móveis).

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 2571/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2000 do subinspector-geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações:

Licenciado Manuel Fernando Manaças Ferreira, inspector superior
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações — nomeado, pre-
cedendo concurso, inspector superior principal do mesmo quadro,
considerando-se exonerado do lugar que ocupava, com efeitos a
partir da data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Subinspector-Geral, Figueiredo Tiago.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2572/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei de Defesa Nacional
e das Forças Armadas, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de
Julho, nomeio, por proposta do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, director do Instituto de Altos Estudos da Força Aérea o tenen-
te-general piloto aviador José Armando Vizela Cardoso.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Janeiro
de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 85/2000. — Louvo, sob proposta do director dos Ser-
viços de Programação e Normalização, a Divisão de Estudos Ambien-
tais nas pessoas da licenciada Maria Isabel Lopes Afonso Pereira
Leitão, chefe de divisão, do major PIL, NIP 018479-K, José Marcos
Gonçalves Gouveia, técnico, e do engenheiro técnico José António
dos Santos Pinheirinho, técnico especialista, pela forma organizada
e eficiente como decorreu em Vilamoura a 8.a reunião (final) do
NATO/CCMS PILOT Study on Environemental Management Systems
in Military Sector, da responsabilidade desta Direcção-Geral.

Estando presentes 36 delegados de 20 países e observadores em
representação dos ramos e do Ministério do Ambiente, foi patente
a eficiente organização da reunião e o eficaz e bom acolhimento
da comitiva, bem como de todos os eventos com ela relacionados,
o que foi publicamente reconhecido e elogiado de forma bastante
efusiva pelos Co-Chairmen e restantes participantes.

Pelo sua acção no planeamento, organização e acompanhamento
da reunião que decorreu de uma forma que orgulha a defesa nacional
e o País, é o pessoal da Divisão de Estudos Ambientais merecedor
deste público louvor, como reconhecimento do seu contributo.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 2573/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o tenente RC Rui
Miguel dos Santos Nunes, por um período de seis meses, para desem-
penhar funções de assessoria técnica no âmbito do subprojecto 4.A,
inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

17 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 2574/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o sargento-ajudante
José António Raposo Sousa, por um período de um ano, em
substituição do sargento-ajudante Jorge Manuel das Neves Ferreira,
para desempenhar funções de apoio administrativo no âmbito do
Núcleo de Apoio Técnico da Cooperação Técnico-Militar com Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

18 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 2575/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o 91673, 2.o SAR TF
António Luís Mendes Cerdeira, pelo período de seis meses, em subs-
tituição do 89768, 1.o SARG TF Elvino de Jesus Gonçalves, para
desempenhar funções no Núcleo de Apoio Técnico do Programa Qua-
dro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

19 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 2576/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2179

do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio o capitão-de-fragata
Jorge Filipe dos Santos Duarte, pelo período de um ano, em subs-
tituição do capitão-de-fragata Benjamim de Jesus Correia, para o
desempenho de funções de director técnico do subprojecto 3.A., ins-
crito no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a
República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

19 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 2577/2000 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série) do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de dois meses, a comissão do primeiro-sargento TF Elvino
de Jesus Gonçalves, para desempenhar funções no Núcleo de Apoio
Técnico do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

19 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 2578/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aplicável por
força do artigo 206.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sub-
delego no chefe dos Órgãos de Apoio Geral do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, coronel de artilharia Luís Lopes Francisco, a
competência para, no âmbito dos órgãos que chefia, autorizar a rea-
lização de despesas até ao montante de 10 000 contos, com o cum-
primento das formalidades legais aplicáveis, a qual me foi subdelegada
pelo despacho do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das de 19 de Novembro de 1999, publicado sob o n.o 24 756/99, de
16 de Dezembro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

12 de Janeiro de 2000. — O Adjunto do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas para o Planeamento, António Gabriel
Albuquerque Gonçalves, tenente-general.

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 2579/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do general-adjunto do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Maria Manuela dos Santos Soares Delgado, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Idália de Fátima Abraços da Silva Teixeira, auxiliar de
acção educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa,
Joaquina Rosa Gamas Vicente Neves, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal civil do Exército, Susana Carla Saraiva Lopes,
auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do Hospital de
São Francisco Xavier, Maria Isabel Mendes Nunes de Carvalho
Antunes, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação do
distrito de Setúbal, Ivo Santiago de Sousa Freitas, guarda de museu
do quadro de pessoal do Mosteiro dos Jerónimos, Isabel Maria
Lopes Andrade, jardineira principal do quadro de pessoal da
Câmara Municipal da Moita, Sónia Luísa Alfazema Serreira Pereira,
auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação do distrito
de Lisboa — nomeados, nos termos do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, assistentes administrativos
do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das Forças
Armadas.

As referidas nomeações convertem-se automaticamente em defi-
nitivas, independentemente de quaisquer formalidades, no termo do

período probatório de um ano, se durante este período os funcionários
tiverem revelado aptidão para o desempenho das referidas funções.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe, Mário da Silva Fortuna, tenen-
te-coronel do Serviço Geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 2580/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do general-adjunto do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Francisca Maria Cortinha Martins Guerreiro, programadora-adjunta
de 1.a classe do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General
das Forças Armadas — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, estagiária para a categoria de programadora do mesmo
quadro, com efeitos a partir de 5 de Janeiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe, Mário da Silva Fortuna, tenen-
te-coronel do Serviço Geral do Exército.

Despacho (extracto) n.o 2581/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do general-adjunto do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

José António Gomes, operário qualificado, mecânico auto, do quadro
do pessoal civil do Exército — nomeado, precedendo concurso, ope-
rário principal do quadro do pessoal civil do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, sendo exonerado do lugar que vem ocupando
com efeitos reportados à data de aceitação do respectivo cargo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe, Mário da Silva Fortuna, tenen-
te-coronel do Serviço Geral do Exército.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 2582/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 19 de
Janeiro de 2000:

Judite Manuela Matias de Matos, técnica superior principal do quadro
do pessoal civil do Instituto Hidrográfico — promovida, precedendo
concurso, a assessora (química) do referido quadro, considerando-se
exonerada do actual lugar a partir da data de aceitação do novo
lugar. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 2583/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subchefe do Estado-Maior do Exército. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do despacho n.o 163/2000
(2.a série), do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no subchefe do Estado-Maior do Exército, major-general
(41478862) Eduardo Alberto Madeira de Velasco Martins, a com-
petência para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços, até 20 000 contos,
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do referido diploma legal;

b) Com empreitadas de obras públicas, até 20 000 contos, que
me é conferida pela mesma disposição legal, aplicável por
força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo
diploma;

c) Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até 20 000 contos, que me é conferida
pela alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o daquele diploma.

2 — As competências atrás referidas podem ser subdelegadas, no
todo ou em parte, no chefe da Repartição de Apoio Geral do Esta-
do-Maior do Exército.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo subchefe do Estado-Maior do Exército que se incluam
no âmbito desta delegação de competências.

11 de Janeiro de 2000. — O Vice-Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, José Casimiro Gomes Gonçalves Aranha, tenente-general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 1892/2000 (2.a série):

Joaquim Cardoso Magalhães, assistente da área funcional de otor-
rinolaringologia do Centro de Classificação e Selecção do Porto,
em regime de contrato administrativo de provimento — rescindido
o contrato, a seu pedido, desde 31 de Dezembro de 1999. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Aviso (extracto) n.o 1893/2000 (2.a série):

José Augusto Jardim Simões, assistente graduado da área funcional
de cirurgia geral do Hospital Militar Principal, em regime de con-
trato administrativo de provimento — rescindido o contrato, a seu
pedido, a partir de 15 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Comando da Zona Militar dos Açores

Despacho n.o 2584/2000 (2.a série). — Subdelegação de compe-
tência no comandante do Regimento de Guarnição n.o 2. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo despacho de 26 de Novembro
de 1999 do general CEME, subdelego no comandante do Regimento
de Guarnição n.o 2, coronel de artilharia CMD NIM 13908469, Manuel
António Apolinário, a competência para autorizar despesas com aqui-
sição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais ou
com dispensa destas nos casos legalmente previstos até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
2.o comandante do Regimento de Guarnição n.o 2.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Este despacho revoga o meu despacho n.o 5/99, de 7 de Abril
de 1999.

5 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Luciano António de Jesus
Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 2585/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Guarnição n.o 1. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho de 26 de
Novembro de 1999 do general CEME, subdelego no comandante do
Regimento de Guarnição n.o 1, coronel de infantaria NIM 08013266,
Vasco Augusto Pinheiro Gonçalves Capaz, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais ou com dispensa destas nos casos legalmente
previstos, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
2.o comandante do Regimento de Guarnição n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Este despacho revoga o meu despacho n.o 11/99, de 15 de
Outubro.

5 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Luciano António de Jesus
Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 2586/2000 (2.a série). — Delegação de competência
no chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General da Zona
Militar dos Açores. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é con-
ferida pelo despacho de 26 de Novembro de 1999 do general CEME,
delego no chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General
da Zona Militar dos Açores, tenente-coronel de infantaria CMD NIM
12057574, José António Silva Conceição, a competência para autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento de for-
malidades legais ou com dispensa destas nos casos legalmente pre-
vistos, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
subchefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General da Zona
Militar dos Açores.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Este despacho revoga o meu despacho n.o 8/99, de 17 de
Agosto.

5 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Luciano António de Jesus
Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 2587/2000 (2.a série). — Delegação de competência
no chefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar dos
Açores. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho de 26 de Novembro de 1999 do general CEME, delego
no chefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar dos
Açores, tenente-coronel SAM NIM 08773873, António Augusto Silva
Correia de Vasconcelos, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais
ou com dispensa destas nos casos legalmente previstos, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
subchefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar dos
Açores.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Este despacho revoga o meu despacho n.o 13/98, de 24 de
Julho.

5 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Luciano António de Jesus
Garcia Lopes, major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Contrato n.o 445/2000. — Por despacho de 21 de Setembro de
1999 do major-general 2.o comandante-geral da Guarda Nacional
Republicana, no uso da competência subdelegada, isentos de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas, celebrados contratos adminis-
trativos de provimento, por urgente conveniência de serviço, com os
professores abaixo mencionados:

Com efeitos desde 1 de Novembro de 1999:

Escola Prática da Guarda — Agrupamento de Instrução de
Portalegre:

Licenciada Maria Carla Raimundo dos Santos Chaparro — Inglês.
Licenciada Maria João Faria de Almeida — História.
Licenciado Luís Miguel Velez Marques — História.
Licenciado José Luís de Matos Correia — História.
Licenciada Joana Mafalda Allen Revez Beja dos Santos — Sociologia.
Licenciada Maria do Céu Rodrigues João — Sociologia.
Licenciado António José Freire Lucas Libreiro — Psicologia.
Licenciada Maria da Piedade Cala Papança — Psicologia.

Escola Prática da Guarda — Grupo de Instrução de Aveiro:

Licenciada Marta Manuela Conceição Pernadas — Português.
Licenciada Nazaré Maria Rodrigues Pereira — Inglês.
Licenciada Maria da Conceição Pessoa de Oliveira — Sociologia.
Licenciada Sandra Cristina da Glória Palmeira Salgado — Psicologia.
Licenciada Susana de Oliveira Mourinha Amoroso de Brito Correia

de Barros — História.

Escola Prática da Guarda — Queluz:

Licenciada Susana Margarida Cipriano da Silva Idanha — Inglês.
Licenciado Guilherme Manuel Augusto Ribeiro — Psicologia.

Com efeitos desde 1 de Janeiro de 2000:

Escola Prática da Guarda — Agrupamento de Instrução de
Portalegre:

Licenciada Luísa Maria Cardoso dos Santos Linheiro — Português.
Licenciada Sara Alexandra Patrício e Silva — Português.

(Não são devidos emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 105/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior,
técnica superior de informática, de tradutor-correspondente-intér-
prete e de desenhador do grupo de pessoal técnico-profissional, de
assistente administrativo, de motorista de ligeiros e de auxiliar admi-
nistrativo do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Bombeiros,
constantes do anexo ao presente despacho e que dele fazem parte
integrante.

16 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo. — O Direc-
tor-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Carreira técnica superior:

1) Noções gerais de direito;
2) Direito administrativo;
3) Direito disciplinar;
4) Direito comunitário;
5) Regime jurídico da Administração Pública;
6) Procedimento administrativo e contencioso administrativo;
7) Contratos administrativos, procedimentos pré-contratuais e

regime jurídico da realização de despesas públicas com aqui-
sição de bens e serviços;

8) Sistema de protecção civil;
9) Regime jurídico dos corpos de bombeiros;

10) Planeamento e concepção de infra-estruturas a nível da estru-
tura dos bombeiros;

11) Análise e gestão da qualidade na construção de equipamentos
colectivos — materiais, processos construtivos e normas;

12) Estabilidade e sistemas estruturais em equipamentos colec-
tivos — concepção e dimensionamento de estruturas metá-
licas e outras;

13) Sistemas de qualidade e instalações hidráulico-sanitárias em
equipamentos públicos — concepção e dimensionamento;

14) Avaliação económica de projectos e de obras — orçamento
e controlo de custos;

15) Noções de fiscalização a nível da segurança contra incêndios;
16) Sistemas e equipamentos de combate a incêndios;
17) Metodologia da organização de projectos;
18) Noções gerais de mecânica e concepção automóvel;
19) Sistemas e equipamentos de combate a incêndios, nomea-

damente bombas e redes hidráulicas;
20) Orçamento e controlo de custos;
21) Noções de fiscalização a nível da segurança contra incêndios;
22) Qualidade das instalações eléctricas e energéticas dos equi-

pamentos colectivos — instalações, equipamentos, materiais,
processos e normas de segurança;

23) Concepção e dimensionamento de redes de iluminação, ins-
talações eléctricas, redes de comunicações, telefones e antenas
em equipamentos colectivos;

24) Organização e coordenação de projectos e obras de insta-
lações electromecânicas;

25) Avaliação económica de projectos e de instalações elec-
tromecânicas;

26) Ordenamento do território, planeamento urbanístico, loca-
lização e integração de equipamentos colectivos;

27) Análise e programação de necessidades em equipamentos
colectivos;

28) Programação funcional e concepção de equipamentos públi-
cos;

29) Metodologia e organização de projectos de obras públicas;
30) Sistemas de qualidade na construção de equipamentos colec-

tivos;
31) Materiais, processos construtivos e normas;
32) Regime jurídico de enqudramento das actividades de projecto,

realização de empreitadas de obras públicas e aquisição de
bens e serviços do Estado;

33) Projectos de avaliação na segurança contra incêndios;
34) Gestão financeira e patrimonial;
35) Fontes de financiamento na Administração Pública;
36) Regime de realização de despesas públicas (aquisições de bens

e serviços, empreitadas de obras públicas);
37) Contabilidade pública, POCP;
38) Conta Geral do Estado;
39) Análise financeira;

40) Auditoria e fiscalidade;
41) Estatística;
42) Noções gerais de organização do Estado;
43) Métodos e técnicas de investigação nas ciências sociais;
44) Sociologia do trabalho;
45) Sociologia da família;
46) Sociologia das organizações.

A pormenorização dos temas a desenvolver em cada concurso cons-
tará dos respectivos avisos de abertura.

Carreira técnica superior de informática:

1) Noções gerais da organização do Estado;
2) Planeamento e análise de sistemas de informação;
3) Sistemas de gestão de bases de dados relacionais;
4) Hardware e software de redes;
5) Desenvolvimento e manutenção de aplicações;
6) Segurança de sistemas informáticos;
7) Construção e gestão de páginas na Internet.

Grupo técnico-profissional:

a) Carreira de tradutor-correspondente-intérprete:

1) Noções gerais de organização do Estado;
2) Órgãos de soberania;
3) Função secretariado — principais actividades;
4) Noções de organização de informação;
5) Arquivo como sistema de informação;
6) Comunicação e atendimento;
7) Meios de comunicação e obstáculos à comunicação;
8) Princípios gerais para um atendimento de qualidade;

b) Carreira de desenhador:

1) Execução e interpretação de desenhos;
2) Interpretação de cartas ou projectos;
3) Noções e caracterização de materiais.

Carreira de assistente administrativo:

1) Órgãos de soberania;
2) Regime jurídico da função pública;
3) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e

extinção;
4) Noção de funcionário e agente;
5) Quadros — carreiras e categorias;
6) Recrutamento e selecção — tipos de concurso e métodos de

selecção;
7) Fiscalização dos actos e contratos;
8) Regime da duração e horário de trabalho;
9) Regime da administração financeira do Estado;

10) Serviços públicos — noção, objectivos e tipos de serviços
públicos;

11) Contabilidade pública — noção, objectivos e princípios fun-
damentais;

12) Orçamento do Estado — noção, elaboração e execução (regras,
dotações orçamentais, duodécimos e cabimentos);

13) Despesas e receitas públicas — noção, tipos e classificação;
14) Conta Geral do Estado — noção e características, diferen-

ciação entre Orçamento e Conta Geral do Estado;
15) Economato e património;
16) Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos

e trâmites;
17) O património do Estado — classificação, cadastro e inven-

tariação;
18) Expediente e arquivo;
19) Documentos — conceitos e tipos;
20) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos;
21) Classificação — conceito e sistemas;
22) Arquivos — conceitos e tipos;
23) Prazos de conservação de documentos;
24) Procedimento administrativo — noções gerais do procedi-

mento administrativo;
25) Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

Carreira de motorista de ligeiros:

1) Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários;
2) Regras de segurança rodoviária;
3) Acidentes e providências a tomar.

Carreira de auxiliar administrativo:

1) Noções gerais de organização do Estado;
2) Órgãos de soberania;
3) Noções gerais para um atendimento de qualidade.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 3/2000. — Entidades gestoras de mer-
cados, sistemas e serviços. — O Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outu-
bro, instituiu um novo regime das entidades gestoras de mercados,
sistemas e serviços. Este diploma, conjugado com o Código dos Valores
Mobiliários, atribui particular importância ao registo e à informação
como instrumentos de supervisão. A presente regulamentação orien-
ta-se por uma ideia de simplificação e pela necessidade de uma eficaz
supervisão.

Os registos são estruturados tendo como centro as entidades ges-
toras (artigo 3.o), havendo sido alargado o âmbito dos registos oficiosos
(artigo 4.o). Distinguiram-se os requisitos do registo inicial das enti-
dades gestoras daqueles que o são dos mercados, sistemas e serviços
(artigo 5.o). O registo de pessoas recebeu tratamento uniforme (arti-
gos 7.o e 8.o), tendo em conta as suas exigências específicas.

Estabeleceu-se, por outro lado, um regime congruente de deveres
de informação à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(artigo 9.o) e de publicação de informações pelas entidades gestoras
(artigo 10.o).

Aproveitou-se para regulamentar os sistemas de liquidação que
não são geridos por uma entidade gestora, na medida em que o regime
a que estão sujeitos é muito similar ao dos sistemas de liquidação
geridos por aquela (n.o 2 do artigo 1.o).

Finalmente, teve de ser considerada a especial situação das socie-
dades que sucederam às anteriores entidades gestoras, evitando a
concessão de registos meramente formais e respeitando os princípios
de aproveitamento de actos e de continuidade dos mercados, sistemas
e serviços em vigor.

Nos termos do artigo 10.o, do n.o 3 do artigo 34.o, do n.o 3 do
artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 36.o, todos do Decreto-Lei n.o 394/99,
de 13 de Outubro, o conselho directivo da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários (CMVM), ouvidas a Associação da Bolsa de
Valores de Lisboa, a Associação da Bolsa de Derivados do Porto
e a Interbolsa — Associação para a Prestação de Serviços às Bolsas
de Valores, aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica-se:

a) Ao registo na CMVM das entidades gestoras de mercados,
de sistemas centralizados de valores mobiliários e de sistemas
de liquidação de valores mobiliários, bem como das sociedades
gestoras de participações sociais naquelas entidades;

b) À informação a prestar à CMVM e ao público pelas entidades
referidas na alínea anterior.

2 — O presente regulamento aplica-se, com as devidas adaptações,
aos participantes que gerem directamente sistemas de liquidação, salvo
no que implique a natureza societária da gestão dos mesmos.

Artigo 2.o

Concessão do registo

A concessão do registo e a sua manutenção dependem da com-
provação pelo requerente de que possui os meios técnicos, materiais
e organizativos adequados ao exercício de cada actividade, por forma
a cumprir o disposto no artigo 27.o, bem como, quando for o caso,
no artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro.

Artigo 3.o

Organização dos registos

1 — É aberto um registo por cada entidade gestora ou sociedade
gestora de participações sociais.

2 — No registo previsto no número anterior integram-se os registos
relativos aos titulares dos seus órgãos sociais, o dos seus mandatários
sujeitos a registo, o dos mercados, sistemas ou serviços geridos, bem
como o dos factos a eles respeitantes.

3 — Em relação a cada entidade, pessoa, mercado, sistema ou ser-
viço, os registos são feitos por ordem cronológica.

4 — As aprovações e autorizações previstas em lei ou em regu-
lamento são inscritas no registo.

5 — Quando os factos sujeitos a registo tenham sido objecto de
publicação obrigatória, são juntos a este as referidas publicações.

6 — As alterações aos elementos constantes do registo são feitas
por averbamento.

7 — Nos registos de entidades e pessoas averbam-se as sanções
de natureza penal, contra-ordenacional ou disciplinar.

Artigo 4.o

Promoção e instrução dos registos

1 — São de promoção oficiosa os registos:

a) De actos emitidos pela CMVM ou de decisões de autoridades
públicas por estas comunicadas à mesma;

b) De factos comunicados pelos interessados, quando o registo
não é condição da sua eficácia ou da licitude do exercício
de actividades, contando-se o prazo para a sua realização
desde a recepção da comunicação pela CMVM.

2 — Os pedidos de registo são instruídos com os documentos neces-
sários para a prova dos factos a registar.

Artigo 5.o

Registo inicial

1 — O registo inicial das entidades gestoras é instruído com os
seguintes elementos:

a) Autorização, quando concedida pelo Ministro das Finanças,
com cópia dos documentos que instruíram o pedido;

b) Contrato de sociedade;
c) Identificação das entidades detentoras das participações men-

cionadas na alínea c) do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 394/99, de 13 de Outubro, caso tenha havido alterações
após a concessão da autorização;

d) Certificado do registo comercial;
e) Identificação dos titulares dos órgãos sociais;
f) Código deontológico.

2 — O registo inicial de mercados, sistemas ou serviços é instruído
com os seguintes elementos:

a) Autorização, quando concedida pelo Ministro das Finanças,
com cópia dos documentos que instruíram o seu pedido;

b) Regras do seu funcionamento;
c) Regras de admissão de membros, participantes ou aderentes;
d) Meios humanos, técnicos e materiais afectos a cada um deles;
e) Nos sistemas de liquidação, o acordo constitutivo aprovado

por todos os participantes;
f) Acordos, contratos, cláusulas gerais ou outros documentos

necessários para o correcto funcionamento dos mercados, sis-
temas ou serviços que pretendem gerir;

h) Estudo de viabilidade e plano de negócios, bem como demons-
tração de que a sociedade gestora tem condições para res-
peitar os requisitos prudenciais, na medida em que essa exi-
gência não tenha já sido satisfeita para efeitos de autorização.

Artigo 6.o

Meios humanos, técnicos e materiais

Na descrição dos meios humanos, técnicos e materiais, a entidade
gestora indica, designadamente:

a) As características dos sistemas informáticos usados no exer-
cício de cada actividade e respectivos mecanismos de segu-
rança e controlo de riscos;

b) As instalações onde as actividades são exercidas;
c) A lista de funções que exijam a nomeação, nos termos do

artigo 8.o, de pessoas com poderes de fiscalização, o número
previsível de pessoas a nomear e as qualificações exigidas
para cada função.

Artigo 7.o

Registo de pessoas

1 — Estão sujeitos a registo prévio:

a) Os titulares dos órgãos sociais;
b) Os mandatários previstos no n.o 1 do artigo 8.o

2 — O registo de pessoas depende de:

a) Apreciação da idoneidade e da competência profissional;
b) Preenchimento de questionário e declaração segundo formu-

lário aprovado pela CMVM;
c) Junção de documento de nomeação nos casos a que se refere

o artigo 8.o

3 — A apreciação da idoneidade e da competência efectua-se com
base, designadamente, no questionário referido na alínea b) do número
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anterior, o qual deve ser preenchido pela pessoa a registar e que
contém pelo menos os seguintes elementos:

a) Nome, morada, nacionalidade e número de contribuinte;
b) Descrição integral da situação e experiência profissional,

designadamente o tipo de relação contratual com a entidade
gestora, as actividades profissionais anteriormente desempe-
nhadas e as habilitações profissionais e académicas;

c) Informações sobre processos crime, contra-ordenacionais e
processos disciplinares em que tenha sido condenado.

4 — Entre outras circunstâncias atendíveis, considera-se indiciador
de falta de idoneidade o facto de a pessoa ter sido:

a) Condenada em processo crime por burla, abuso de confiança,
corrupção, infidelidade, branqueamento de capitais, manipu-
lação do mercado, abuso de informação ou crimes previstos
no Código das Sociedades Comerciais;

b) Declarada falida ou julgada responsável pela falência de uma
empresa;

c) Condenada em processo de contra-ordenação intentado pela
CMVM, Banco de Portugal ou Instituto de Seguros de
Portugal;

d) Suspensa do exercício das suas funções nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 412.o do Código dos Valores Mobiliários.

5 — Não é considerada idónea a pessoa que preste declarações
falsas ou inexactas ou que omita factos relevantes.

Artigo 8.o

Nomeação de mandatários

1 — Só as pessoas expressamente nomeados pelo órgão de admi-
nistração ou comissão executiva da entidade gestora podem desem-
penhar funções de fiscalização de mercados, sistemas ou serviços.

2 — Incluem-se no número anterior as funções de direcção da nego-
ciação, direcção de uma câmara de compensação, responsável pela
fiscalização das contas e respectivos procedimentos em sistema cen-
tralizado de valores mobiliários e em sistema de liquidação de valores
mobiliários.

3 — No acto de nomeação é identificado o tipo de funções que
as pessoas referidas no número anterior estão habilitadas a realizar.

Artigo 9.o

Informações devidas à CMVM

1 — Além de outras situações previstas em lei ou em regulamento
da CMVM, as entidades gestoras e as sociedades gestoras de par-
ticipações sociais comunicam à CMVM:

a) As sanções disciplinares aplicadas;
b) Facto superveniente de que resulte a falta do requisito de

idoneidade dos titulares dos órgãos de administração ou de
fiscalização;

c) A aquisição de participação social por quaisquer pessoas que
implique atingir ou ultrapassar 2 %, 5 % e 10 % dos direitos
de voto correspondentes ao capital social;

d) A aquisição de participações sociais noutras entidades ges-
toras;

e) A constituição de usufruto e penhor sobre participação social;
f) Acordo pelo qual o titular das acções se obriga a exercer

os direitos de voto em determinado sentido;
g) A aquisição e alienação de imóveis.

2 — As informações a que se refere o número anterior são
comunicadas:

a) Imediatamente, no caso da alínea a) e b);
b) No prazo de três dias, nos casos das alíneas c) e d);
c) No prazo de oito dias, nos restantes casos.

3 — As sanções contra-ordenacionais e penais são comunicadas pelo
destinatário da sanção, no prazo de três dias a contar do conhecimento
da decisão, mesmo que não definitiva ou transitada em julgado, salvo
se entretanto a entidade gestora ou a sociedade gestora de parti-
cipações sociais já tiver procedido a essa comunicação.

Artigo 10.o

Publicação de informação

1 — As entidades gestoras e as sociedades gestoras de participações
sociais publicam o seu relatório de gestão, as contas anuais, a cer-
tificação legal de contas e demais documentos de prestação de contas
exigidos por lei ou regulamento no boletim do mercado que gerem,
ou, não gerindo estas um mercado, no boletim de bolsa onde se rea-

lizem operações a contado ou no boletim da CMVM, nos mesmos
termos e prazos aplicáveis aos emitentes com acções negociadas no
mercado de cotações oficiais.

2 — Os documentos referidos no número anterior são enviados
à CMVM até à data da sua publicação.

3 — Nos locais referidos no n.o 1 e no prazo de 15 dias após a
concessão do registo pela CMVM, as entidades gestoras publicam
as regras de funcionamento dos mercados, sistemas e serviços por
elas geridos, bem como as regras de acesso aos mesmos pelos membros,
participantes ou aderentes.

Artigo 11.o

Disposições finais e transitórias

1 — Os n.os 1 e 2 do artigo 10.o entram em vigor em 1 de Janeiro
de 2001, sendo aplicáveis aos documentos de prestação de contas
referentes ao ano de 2000.

2 — Aos registos das entidades gestoras que resultam da trans-
formação prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de
Outubro, aplica-se o disposto nas alíneas seguintes:

a) Os registos actualmente existentes de mercados, bem como
as aprovações e registos de regras de mercados, sistemas e
serviços por elas geridos são integrados no registo das socie-
dades que sucederam na gestão dos mesmos no momento
da sua concessão;

b) O registo dos meios humanos, técnicos e materiais afectos
a cada sistema ou serviço já existente é feito com o registo
das regras tal como previsto no artigo 4.o e no n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro;

c) Até 1 de Agosto de 2000 é requerida a junção ao registo
da descrição dos meios humanos, técnicos e materiais afectos
a cada mercado já existente;

d) O registo dos códigos deontológicos é requerido até 1 de
Agosto de 2000.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Nunes Pereira.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 1894/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças do Concelho de Vila Real nos seus adjuntos tal como
se indica:

1 — Chefias das secções:

1.a Secção — António José dos Santos Lopes Magalhães, perito
tributário de 2.a classe;

2.a Secção — Armindo Ditmer Gouveia Sarmento, perito tribu-
tário de 2.a classe;

3.a Secção — Lino Guedes da Silva, perito tributário de 2.a classe;
4.a Secção — Manuel Adalberto Correia Moreira, perito tribu-

tário de 2.a classe.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe da Repartição ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de
pedido de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida a enti-
dades hierarquicamente superiores ao chefe da Repartição
e outras estranhas à Direcção-Geral dos Impostos de nível
igual ou superior;

d) Assinar os mandados de notificação a efectuar por via postal;
e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,

nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;
f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e

exposições para apreciação e decisão superior;
g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
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h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações m/27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo a que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

o) Assegurar que o equipamento informático da sua secção não
seja utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz
quer ao nível da informação quer ao nível da segurança, não
esquecendo o sigilo;

p) Informar sobre o deferimento de férias, faltas e licenças dos
funcionários da sua secção;

2.2 — De carácter específico:
No adjunto António José dos Santos Lopes Magalhães, que chefia

a 1.a Secção:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte;

b) Orientar e controlar todos os procedimentos de registo, dis-
tribuição e entrega das certidões e cadernetas prediais
requeridas;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e praticar todos os actos com o mesmo
relacionados, nomeadamente promover a extracção de cópias
para efeitos de avaliação de prédios omissos à matriz;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de avaliação,
nos termos dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, incluindo as liqui-
dações adicionais;

e) Orientar e controlar todo o serviço relacionado com a liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações, nomeada-
mente o andamento e conferência dos processos, excluindo-se
da sua competência a apreciação das garantias para assegurar
o pagamento do imposto e de pedidos de prorrogação do
prazo para apresentação da relação de bens;

f) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo os pro-
cedimentos informáticos, apreciação e decisão de reclamações
administrativas apresentadas nos termos dos artigos 3.o do
Código da Contribuição Autárquica e 269.o do CCPIIA,
incluindo a rectificação de áreas e discriminação de prédios
e valores patrimoniais;

g) Orientar e fiscalizar todo o serviço a cargo das comissões
permanentes de avaliação e o relacionado com pedidos de
2.as avaliações, além de praticar os actos necessários que sejam
da competência do chefe da Repartição, bem como assinar
documentos, termos e despachos, com excepção da assinatura
das folhas de despesa e mapas resumo e a nomeação de lou-
vados e peritos;

h) Praticar todos os actos relativos aos pedidos de isenção de
contribuição autárquica, incluindo os respectivos despachos;

i) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU) e praticar todos os actos com eles
relacionados;

j) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não seja da com-
petência da Direcção-Geral dos Impstos;

l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos correspondentes, com excep-
ção da apreciação e decisão dos pedidos de avença de imposto;

m) Promover a conferência de toda a receita eventual;
n) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do

Tesouro da relação de pedidos de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

o) Será o substituto legal do chefe da Repartição, nos seus
impedimentos, faltas e licenças. Nas restantes situações, será
o chefe das 2.a, 3.a ou 4.a Secções, na fala dos anteriores.

No adjunto Armindo Ditmer Gouveia Sarmento, que chefia a 2.a
Secção:

a) Coordenar todo o serviço relacionado com o património do
Estado, nomedamente promover os registos internos e exter-
nos dos bens a eles sujeitos e, bem assim, todas as diligências
necessárias à sua efectivação;

b) Promover a requisição de impressos e verificar o seu arquivo
e acondicionamento;

c) Coordenar todo o serviço relativo a pessoal, designadamente
promover a elaboração do registo de férias, faltas e licenças
e impedimentos;

d) Substituir os restantes adjuntos nas suas faltas, licenças e
impedimentos;

e) Liderar grupos de apoio às outras secções;
f) Orientar e controlar todos os procedimentos de registo, dis-

tribuição e entrega das certidões e cadernetas prediais reque-
ridas, nas faltas do adjunto Magalhães;

g) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades e controlar todo o serviço.

No adjunto Lino Guedes da Silva, que chefia a 3.a Secção:

a) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e respectiva extinção e praticar todos os actos
a eles respeitantes ou com eles relacionados, incluindo a coor-
denação e controlo de todo o serviço, com excepção da auto-
rização para pagamento em prestações, apreciação e fixação
das garantias, nomeadamente na prestação de contas de fiel
depositário, designação da modalidade de venda dos bens
penhorados e respectiva data, fixação de valores base dos
bens para venda, decisões respeitantes à venda dos bens
penhorados sobre uma das modalidades extrajudiciais pre-
vistas no Código de Processo Civil ou por negociação par-
ticular, abertura de propostas em carta fechada para adju-
dicação dos bens penhorados e restituição de sobras;

b) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles
respeitantes, com excepção da inquirição de testemunhas em
audiência contraditória;

c) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
d) Coordenar todo o serviço externo a realizar por funcionários

da área da justiça fiscal, em coordenação com o chefe da
RF, no tocante às reclamações das matrizes formuladas nos
termos do artigo 269.o do Código da Contribuição Predial,
ainda aplicável por força do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 442-C/88, de 30 de Novembro.

No adjunto Manuel Adalberto Correia Moreira, que chefia a 4.a
Secção:

a) Coordenar e promover todos os procedimentos e praticar
todos os actos necessários com vista ao controlo e execução
do serviço respeitante ao IVA, nomeadamente no que con-
cerne às liquidações da competência dos serviços locais, com
excepção das fixações de imposto quando haja recurso a pre-
sunções ou aplicação de métodos indiciários;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS e
IRC, promovendo todos os procedimentos e praticando todos
os actos necessários à execução do serviço relacionado com
estes impostos, bem como à sua fiscalização com base nos
elementos disponíveis e existentes na RF;

c) Orientar a recepção, visualização, loteamento e remessa,
quando for caso disso, das declarações de IR apresentadas
pelos sujeitos passivos;

d) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações efectuadas
em resultado da fixação/alteração do rendimento colectável
e promover a sua remessa à DDF;

e) Praticar todos os actos subordinados aos pedidos de dísticos
especiais e de isenção de imposto municipal sobre veículos,
circulação e camionagem, incluindo o despacho nas respec-
tivas requisições, excepto se houver motivo para o seu inde-
ferimento, além de coordenar todo o serviço em geral;

f) Assinar despachos de registo e autuação dos processos de
reclamação graciosa, promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando os actos a eles respeitantes com vista à sua preparação
para a competente decisão, incluindo a elaboração da res-
pectiva proposta;

g) Assinar despachos de registo de autuação de processos de
impugnação judicial, promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos relacionados e exigidos na preparação
para decisão superior, incluindo o cumprimento das decisões
neles proferidas, com excepção da inquirição em audiência
contraditória;



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2185

h) Mandar registar e autuar os processos de contraordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os actos que lhes estão subjacentes, incluindo a execução
das decisões neles proferidas, com excepção da aplicação das
coimas, afastamento excepcional das mesmas e inquirição de
testemunhas;

i) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro, e praticar os actos com eles concernentes, salvo
a aplicação das coimas.

Observações

Em épocas de férias e de grande afluência de público a determinados
sectores da RF, poderão ser feitas adaptações às realidades do
momento e tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de
delegações de competências, designadamente o disposto no artigo 39.o
do Código do Procedimento Administrativo, o delegante conserva,
entre outros, os seguintes poderes:

1) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes
sem que isso implique derrogação, ainda que em parte, deste
despacho;

2) Direcção, controlo, modificação ou revogação dos actos pra-
ticados pelo delegado;

3) Em todos os actos praticados por delegação de competências,
o delegado fará menção expressa da qualidade em que actua,
utilizando a expressão «Por delegação do Chefe da Repar-
tição, o Adjunto», ou outra qualquer equivalente.

Este despacho entra em vigor após o conhecimento da autorização
do director-geral, considerando-se com ele legitimados os actos ante-
riormente praticados pelos delegados.

18 de Maio de 1999. — O Chefe da Repartição de Finanças do
Concelho de Vila Real, Agostinho Mourão Quintelas.

Aviso (extracto) n.o 1895/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças do Concelho de Almeirim nos seus adjuntos, tal como
se indica:

1 — Chefia das secções:

Secção da Tributação do Património, Rendimento e Des-
pesa — Francisco Manuel Maximiano da Silva, perito tribu-
tário de 2.a classe;

Secção da Justiça Tributária — Carlos Alberto da Gama Gião
Gonçalves, perito tributário de 2.a classe.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

2.1 — De carácter geral e comum a ambos os adjuntos:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos fixados, quer legalmente, quer superior-
mente;

c) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário, com excepção da correspondência diri-
gida ao director de finanças ou a entidades superiores ou
equiparadas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e operações de
tesouraria;

k) Organização e conservação do arquivo dos documentos res-
peitantes aos serviços adstritos à secção;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal de modo
a ficar assegurada a sua remessa dentro dos prazos esta-
belecidos;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com prontidão e com qualidade;

o) Verificar e distribuir diariamente o expediente entrado.

2.2 — De carácter específico:
No adjunto Francisco Manuel Maximiano da Silva, que chefia a

Secção de Tributação do Património, Rendimento e Despesa:

a) Substituir-me nas minhas ausências e impedimentos;
b) Conferir e assinar os termos de declaração de sisa e decidir

os pedidos de rectificação dos mesmos;
c) Promover a extracção de cópias dos termos de sisa, das rela-

ções dos notários e dos processos de liquidação de imposto
sucessório, para efeitos de avaliação de bens omissos ou ins-
critos sem valor patrimonial;

d) Promover a extracção de cópias de sisa para recolha de infor-
mação com vista a autorização de avaliações nos termos do
artigo 57.o do CIMSISSD;

e) Conferir as liquidações do imposto municipal de sisa e do
imposto do selo nos processos de avaliação, bem como dos
respectivos encargos de avaliação, promovendo as notifi-
cações;

f) Controlo da extracção dos verbetes de fiscalização modelo
n.o 1-D das isenções do n.o 3 do artigo 11.o do Código e
noutros casos recomendados, promovendo as liquidações se
for caso disso;

g) Promover e controlar os averbamentos e as alterações na
matriz e sistema informático da contribuição autárquica em
resultado do pagamentos das sisas, relações dos notários e
processos de imposto sucessório;

h) Praticar todos os actos referentes aos processos de liquidação
do imposto sobre sucessões e doações, excepto a apreciação
das garantias para assegurar o pagamento do imposto;

i) Assinar as relações índice de descarga, os débitos e respectivos
documentos de cobrança debitados ao tesoureiro;

j) Controlo e fiscalização dos verbetes dos usufrutuários;
k) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-

buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão das reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Predial e da Con-
tribuição Autárquica, promovendo a instauração dos proces-
sos para discriminação e verificação de áreas, dos processos
de isenção de CA e controlo dos respectivos averbamentos;

l) Controlo dos registos informáticos para liquidação da CA,
bem como de eventuais anulações;

m) Mandar instaurar processos nos termos da lei do inquilinato
e praticar os actos a eles respeitantes;

n) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, elaborando os mapas
cadastrais, os aumentos e abatimentos;

o) Promover e controlar os bens do Estado, elaborando os mapas
cadastrais, os aumentos e abatimentos;

p) Promover e controlar o registo de bens imóveis do Estado,
inscrição matricial, registo no livro modelo n.o 26, com excep-
ção dos actos que sejam atribuídos por credencial ao chefe
da Repartição;

q) Praticar todos os actos respeitantes a bens prescritos ou aban-
donados a favor do Estado;

r) Elaborar as folhas de despesa de salários e caminhos às comis-
sões de avaliação;

s) Despachar pedidos de 2.as vias de cadernetas prediais e cer-
tidões, exceptuando-se os casos em que sejam de indeferir,
os quais mediante sua informação e parecer, me serão sub-
metidos com vista a decisão, bem como controlo de todo
o expediente referente à devolução pelo correio e receitas
emolumentares;

t) Promover notificações e restantes procedimentos respeitantes
a receitas do Estado cuja competência de liquidação não per-
tence à Direcção-Geral dos Impostos;

u) Organizar a requisição de impressos, elaboração de expe-
diente respeitante ao economato, coordenar o serviço de
entradas e o do correio;

v) Coordenar a execução dos mapas do plano de actividades;
w) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

sobre o valor acrescentado (IVA) e promover e praticar todos
os procedimentos e actos necessários à execução do mesmo,
nomeadamente:

Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa
das declarações de cadastro bem como no futuro a sua
recolha informática;
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Controlar as liquidações de IVA da competência da Repar-
tição de Finanças, bem como as remetidas pelo SIVA,
bem como a extracção das certidões de dívida e autos
de notícia quando a ela haja lugar;

Coordenar e controlar a análise das listagens enviadas pelo
SIVA;

Controlar as contas correntes dos sujeitos passivos do
regime dos pequenos retalhistas, promovendo as dili-
gências necessárias à apresentação dos documentos pre-
vistos no artigo 67.o do CIVA;

Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
organizar os respectivos processos e promover as noti-
ficações aos s. p. nos casos em que for necessário;

Controlar as reclamações e recursos hierárquicos face às
alterações da fixação dos valores tributáveis, promo-
vendo de imediato a sua remessa à DF;

x) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e das pessoas
colectivas (IRC), promovendo todos os actos necessários à
sua execução e fiscalização, nomeadamente:

Orientar a recepção, visualização e loteamento das decla-
rações daqueles impostos, visando o registo prévio, digi-
tação ou remessa à DF;

Orientar a recepção, visualização e registo prévio das decla-
rações referidas no artigo 114.o do CIRS;

Controlar os processos individuais de pagamento em pres-
tações em curso, nos termos do Decreto-Lei n.o 402/88,
de 31 de Dezembro, e promover as respectivas comu-
nicações após o pagamento ou a sua falta;

y) Praticar e controlar todos os actos respeitantes aos pedidos
de dísticos especiais de isenção de imposto sobre veículos,
isenção de imposto de circulação e camionagem, bem como
as restantes formalidades referentes a estes impostos;

z) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a imposto
do selo, nomeadamente liquidações, registos nas contas cor-
rentes, arquivo das guias e notificação das liquidações;

aa) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte;

bb) Promover e controlar a elaboração dos mapas contabilísticos
e a relação de pedidos de cheques sobre o Tesouro, nos termos
da circular D-1/94, de 13 de Janeiro;

cc) Promover a conferência de toda a receita eventual e seu tra-
tamento informático;

No adjunto Carlos Alberto da Gama Gião Gonçalves, que chefia
a Secção de Justiça Tributária:

a) Assinar despachos de registo dos processos regulados pelo
Código de Processo Tributário, controlo de prazos e toda
a tramitação a eles respeitantes;

b) Proferir os despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 22.o do Código de Processo Tributário;

c) Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Nacio-
nal em que tenha havido citação do chefe da Repartição,
sua remessa às entidades competentes ou oficiar quando não
houver lugar à sua passagem;

d) Processo de contra-ordenação — registar e autuar os proces-
sos, dirigir a sua instrução e investigação, praticar todos os
actos a eles respeitantes, incluindo as decisões neles profe-
ridas, com excepção da aplicação de coimas, afastamento
excepcional da mesma, e inquirição de testemunhas em
audiência contraditória;

e) Processos de reclamação graciosa — registar e autuar os pro-
cessos, promover a sua instrução praticando todos os actos
com eles relacionados tendo em vista a sua preparação para
decisão superior ou proferir parecer ou proposta de decisão,
devidamente fundamentada nos processos que, por força de
delegação de competências, devam ser por mim decididos;

f) Processos de execução fiscal — proferir os despachos para
a sua instrução e praticar todos os actos a eles respeitantes,
incluindo a coordenação e controlo de todo o serviço com
vista à redução dos saldos existentes, bem como a sua extinção
por pagamento ou anulação e a declaração em falhas de pro-
cessos de valor inferior a 500 000$, exceptuando a autorização
para pagamento em prestações, apreciação e fixação de garan-
tias, marcação de vendas de bens penhorados, fixação do valor
base dos bens para venda, decisão quanto à venda dos bens
penhorados por uma das modalidades extrajudiciais previstas
no Código de Processo Civil e nomeação dos encarregados
da venda, abertura e decisão sobre as propostas recebidas
para a venda de bens em proposta por carta fechada, decisão
sobre os valores obtidos pelos encarregados da venda dos

bens por negociação particular, levantamento da penhora e
cancelamento do seu registo, remoção do fiel depositário e
restituição de sobras;

g) Impugnação judicial — mandar autuar e instruir os processos,
praticar todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, incluindo a execução das decisões neles proferidas
e sua remessa às entidades competentes, com excepção da
inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

h) Processos de oposição — mandar autuar os processos, praticar
todos os actos necessários à informação dos mesmos e remessa
ao tribunal competente, com excepção da inquirição de tes-
temunhas em audiência contraditória;

i) Processos de embargos de terceiros — mandar autuar, pra-
ticar todos os actos necessários à informação dos mesmos
e remessa ao tribunal competente, com excepção da inquirição
de testemunhas em audiência contraditória;

j) Recursos — instruir e informar os recursos judiciais;
k) Circulação de mercadorias — mandar autuar os autos de

apreensão de mercadorias em circulação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

l) Coordenar o serviço externo.

3 — Substituição — na ausência ou impedimento de um dos adjun-
tos as competências nele delegadas transferem-se para o outro nos
mesmos termos e forma.

4 — Produção de efeitos — as delegações produzem efeitos a partir
da data da assinatura do presente despacho, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre matérias
ora objecto de delegação.

5 — Observações — tendo em atenção o conteúdo doutrinal do con-
ceito de delegação de competência, o delegante conserva nomeada-
mente os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução dos assuntos que entender convenien-
tes, sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, do
presente despacho;

b) Direcção e controlo sobre os actos do delegado;
c) Modificação ou revogação dos actos praticados pelo delegado.

Em todos os actos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará menção expressa dessa competência utilizando
a expressão «Por delegação do Chefe da Repartição, o Adjunto»,
ou outra equivalente.

6 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição de Finanças
do Concelho de Almeirim, João Fernando de Oliveira Mendes Alves.

Aviso n.o 1896/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do chefe da 2.a Repartição de
Finanças do Concelho de Setúbal nos seus adjuntos tal como se indica:

Chefia das secções:

1.a Secção (Tributação do Património) — adjunto Gil José Peta
Pires;

2.a Secção (Tributação do Rendimento e Despesa) — adjunto
Fernando Aníbal da Cruz Henrique;

3.a Secção (Justiça Tributária) — adjunto Joaquim Artur das
Neves Lopes.

I — Competências de carácter específico:
1 — No adjunto Gil José Peta Pires, que chefia a 1.a Secção (Tri-

butação do Património):
1.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com a con-

tribuição autárquica, incluindo a apreciação e decisão das reclamações
administrativas nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica
e da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola,
com excepção das situações que devam ser indeferidas;

1.2 — Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
e de não sujeição da contribuição autárquica e da contribuição predial
e do imposto sobre a indústria agrícola, com excepção das situações
que devam ser indeferidas, promovendo os respectivos averbamentos
matriciais e informáticos, bem como a sua fiscalização;

1.3 — Fiscalizar e coordenar os pedidos de inscrição na matriz de
prédios novos, omissos, alterados e ampliados, bem como as liqui-
dações de contribuição de anos anteriores;

1.4 — Coordenar e controlar todo o serviço informático de con-
tribuição autárquica, de forma a dar cumprimento aos prazos legal-
mente estabelecidos, para o envio dos elementos recolhidos;

1.5 — Conferir e assinar os termos do imposto municipal de sisa,
modelos n.os 2 e 7, e praticar todos os actos relacionados com o
referido imposto, promovendo a extracção do modelo n.o 17-A e a
efectivação dos respectivos averbamentos matriciais e informáticos,
com excepção das decisões sobre os pedidos de rectificação dos termos
de declaração de sisa por erro de identificação matricial;
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1.6 — Promover e praticar todos os actos relacionados com os pro-
cessos de liquidação do imposto sobre as sucessões e doações,
incluindo a sua conferência, extracção do modelo n.o 17-A e respectivo
averbamento matricial, decisão sobre os pedidos de prorrogação do
prazo para apresentação da relação de bens, com excepção da decisão
sobre os pedidos de prestação de garantias destinadas a assegurar
o pagamento do imposto;

1.7 — Coordenar e instruir os processos de cadastro de prédios
rústicos, incluindo a sua remessa à Direcção Distrital de Finanças,
com vista à intervenção do Instituto Português de Cartografia e Cadas-
tro, com excepção das situações que devam ser indeferidas;

1.8 — Promover e praticar todos os actos relacionados com as ava-
liações previstas nos Códigos da Contribuição Predial e do Imposto
sobre a Indústria Agrícola, do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações, bem como as discriminações de valores
patrimoniais;

1.9 — Coordenar e controlar todo o serviço entregue e devolvido
pelas comissões de avaliação, promovendo o envio à direcção distrital
de finanças dos mapas resumo e folhas de salário respectivos dentro
dos prazos legalmente estabelecidos;

1.10 — Assinar despachos a mandar autuar os processos de ava-
liação nos termos da lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regime
do Arrendamento Urbano (RAU) e praticar todos os actos com eles
relacionados;

1.11 — Promover a extracção de cópias dos termos de sisa, das
relações de bens apresentadas e das relações dos notários quando
remetidas à Repartição de Finanças, para efeito de instauração de
processos de avaliação de bens, prédios omissos ou inscritos sem valor
patrimonial;

1.12 — Promover a extracção de cópias dos termos de sisa e solicitar
informações ao Serviço de Fiscalização para efeitos de obter auto-
rização para avaliações nos termos do artigo 57.o do respectivo código;

1.13 — Promover a instauração dos processos de liquidação de
impostos cuja competência seja da Repartição de Finanças com base
nos elementos apresentados pelos sujeitos passivos ou que se encon-
trem em poder dos serviços e praticar todos os actos com eles
relacionados;

1.14 — Promover o tratamento das relações de óbitos e relações
dos notários, incluindo averbamentos matriciais, fiscalização dos actos
e extracção de verbetes de usufrutuários e de fichas modelo n.o 1;

1.15 — Coordenar e controlar o serviço relacionado com a recepção,
registo e pagamento prévio dos pedidos de certidões, bem como a
sua entrega aos sujeitos passivos respeitantes à 1.a Secção;

1.16 — Despachar os pedidos de cadernetas prediais rústicas e urba-
nas e proceder à sua assinatura, conferência e actualização;

1.17 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro
e seus aumentos e abatimentos, bem como bens prescritos e aban-
donados;

1.18 — Promover o cumprimento de todas as solicitações da direc-
ção distrital de finanças ou da Direcção-Geral do Património sobre
identificação, avaliação e inscrição de prédios na matriz, bem como
proceder ao respectivo registo na Conservatória do Registo Predial,
devoluções, cessões e registo no livro modelo n.o 26, com excepção
das funções que por força das respectivas credenciais sejam da exclu-
siva competência do chefe da Repartição;

1.19 — Informar os recursos hierárquicos apresentados pelos sujei-
tos passivos relacionados com matéria tributária;

1.20 — Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro de pedidos de emissão de cheques, nos termos do ofício-
-circular D-1/94, de 13 de Janeiro;

1.21 — Promover a elaboração dos mapas respeitantes ao plano
de actividades (PA) relativamente à secção, os quais serão entregues
ao chefe da 3.a Secção que para este promova a elaboração dos mapas
globais a remeter à direcção distrital de finanças;

1.22 — Controlar e distribuir todo o serviço externo da Repartição
aos funcionários que para tal sejam designados;

1.23 — Substituição do chefe da Repartição, nas suas faltas e impe-
dimentos legais;

2 — No adjunto Fernando Aníbal da Cruz Henrique, que chefia
a 2.a Secção (Tributação do Rendimento e Despesa):

2.1 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), bem como promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários à exe-
cução do serviço relacionado com os referidos impostos;

2.2 — Orientar e supervisionar a recepção, visualização, inserção
no sistema informático, loteamento e envio às respectivas direcções
e repartições de finanças das declarações apresentadas pelos sujeitos
passivos;

2.3 — Promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
necessários com vista ao controlo e execução do serviço relacionado
com o imposto sobre o valor acrescentado (IVA), incluindo as liqui-
dações da competência da Repartição, com excepção dos casos em
que haja lugar à fixação do imposto apurado com recurso a presunções;

2.4 — Controlo das liquidações efectuadas pela Repartição de
Finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como das reme-
tidas pelo Serviço de Administração do IVA — liquidações oficiosas,
liquidações adicionais e pagamentos em falta;

2.5 — Coordenação e controlo das notas de apuramento modelos
n.os 382 e 383 do IVA recebidas, promovendo a organização dos
respectivos processos;

2.6 — Fiscalização e controlo interno do imposto do selo devido
pelos variados actos;

2.7 — Rubricar e assinar os livros de contabilidade comercial apre-
sentados pelos sujeitos passivos para selagem;

2.8 — Promover a necessária fiscalização sobre os livros de con-
tabilidade comercial de folhas destacáveis, nos termos da circular
n.o 11/91, da DGCI;

2.9 — Promover as notificações e todos os procedimentos relacio-
nados com a cobrança das receitas do Estado cuja liquidação não
seja da competência da Direcção-Geral dos Impostos;

2.10 — Promover a elaboração dos mapas respeitantes ao plano
de actividades (PA) relativamente à Secção, os quais serão entregues
ao chefe da 3.a Secção para que este promova a elaboração dos mapas
globais a remeter à direcção distrital de finanças;

2.11 — Decidir sobre os pedidos de dísticos especiais e de isenção
do imposto municipal sobre veículos e de impostos de circulação e
camionagem, incluindo o despacho nas respectivas requisições, com
excepção dos pedidos que devam ser indeferidos, e coordenar todo
o serviço relacionado com os referidos impostos;

2.12 — Coordenar e controlar as reclamações e recursos apresen-
tados pelos sujeitos passivos em resultado das notificações efectuadas
da fixação ou alteração da matéria colectável do imposto sobre o
rendimento ou do imposto sobre o valor acrescentado e promover
a sua remessa à direcção distrital de finanças;

2.13 — Controlar todo o serviço relacionado com o imposto do
selo e praticar todos os actos com ele relacionados, com excepção
da apreciação dos pedidos de pagamento por avença;

2.14 — Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa
ao Serviço de Administração do IVA das declarações de cadastro
apresentadas pelos sujeitos passivos;

2.15 — Instaurar os processos administrativos de liquidação dos
impostos, quando a competência for da Repartição de Finanças, com
base nas declarações dos sujeitos passivos ou oficiosamente e praticar
todos os actos com eles relacionados;

2.16 — Coordenar e controlar o serviço relacionado com a recepção,
registo e pagamento prévio dos pedidos de certidões, bem como a
sua entrega aos sujeitos passivos respeitantes à 2.a Secção;

2.17 — Promover e controlar todo o serviço relacionado com a
recepção e expedição da correspondência;

2.18 — Propor acções de fiscalização dos sujeitos passivos enqua-
drados no regime especial dos pequenos retalhistas do IVA, resultante
do controlo efectuado às respectivas contas correntes;

2.19 — Substituir o chefe da Repartição, nas faltas ou impedimentos
legais, nas faltas ou impedimentos do adjunto Gil José Peta Pires;

3 — No adjunto Joaquim Artur das Neves Lopes, que chefia a
3.a Secção (Justiça Tributária):

3.1 — Assinar despachos de autuação e registo dos processos de
reclamação graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando
todos os actos com eles relacionados, tendo em vista a sua preparação
e remessa para decisão superior;

3.2 — Promover a conferência de toda a receita eventual recebida
das tesourarias da Fazenda Pública e respectivo tratamento infor-
mático, bem como a devolução dos duplicados das capas de lote e
guias de remessa;

3.3 — Ordenar e controlar a instauração dos processos de execução
fiscal, praticar todos os actos a eles respeitantes e com eles rela-
cionados, controlar os respectivos prazos, assinar despachos em man-
dados, coordenar todo o serviço, com excepção da apreciação e fixação
das garantias a oferecer, pagamento em prestações, suspensão dos
processos, designação da modalidade de venda dos bens penhorados,
fixação dos valores base dos bens destinados a venda, nomeação de
perito na prestação de contas de fiel depositário, designação do dia
para a venda, abertura de propostas e adjudicação, arrematação e
entrega dos bens, apreciação de incidentes, cancelamentos de registos,
remoção do fiel depositário, restituição de sobras e julgamento em
falhas dos processos superiores a 500 000$;

3.4 — Coordenar, controlar e fiscalizar o movimento dos processos
executivos relacionados com os Decretos-Leis n.os 124/96, de 10 de
Agosto, e 225/94, de 5 de Setembro, bem como os mapas e relatórios
respeitantes aos mesmos;

3.5 — Assinar os despachos de registo e autuação dos processos
de impugnação judicial e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes, com excepção das inquirições
a levar a efeito;

3.6 — Coordenar e controlar o serviço relacionado com a recepção,
registo e pagamento prévio dos pedidos de certidões, bem como a
sua entrega aos sujeitos passivos respeitantes à 3.a Secção;
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3.7 — Assinar despachos de registo e autuação dos processos de
contra-ordenação fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos
e praticar todos os actos a eles respeitantes, com excepção da aplicação
das coimas, afastamento excepcional das mesmas e inquirição de
testemunhas;

3.8 — Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros, praticando todos os actos com eles rela-
cionados, com excepção da inquirição de testemunhas;

3.9 — Assinar despachos de autuação e registo dos autos de apreen-
são de mercadorias em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, e praticar todos os actos com eles
relacionados, com excepção da aplicação das coimas;

3.10 — Instruir e informar os recursos hierárquicos e judiciais apre-
sentados pelos sujeitos passivos;

3.11 — Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar
por via postal;

3.12 — Coordenar e controlar a elaboração dos mapas relacionados
com o plano de actividades da Repartição, promovendo a sua remessa
à direcção distrital de finanças;

3.13 — Coordenar e controlar toda a informatização dos processos
de justiça fiscal, procedendo à sua conferência com os mapas ela-
borados periodicamente;

3.14 — Proferir despachos respeitantes às notificações referidas no
artigo 22.o do Código de Processo Tributário;

3.15 — Coordenar e controlar serviço relacionado com o pessoal,
promovendo a elaboração do mapa das faltas e licenças dos fun-
cionários, plano de férias e remessa à ADSE dos recibos de despesas
médicas;

3.16 — Coordenar e controlar as despesas relativas a correios e
telecomunicações, promovendo a remessa da facturação de consumo
à direcção distrital de finanças, para efectivação do pagamento e a
remessa à Telecom do produto apurado pela utilização do telefone
público;

3.17 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o
número fiscal de contribuinte (NIF);

3.18 — Substituição do chefe da Repartição. Nas suas faltas e impe-
dimentos legais, quanto aos adjuntos Gil José Peta Pires e Fernando
Aníbal da Cruz Henrique.

II — Competências de carácter geral, comuns aos três adjuntos:

a) Despachar, assinar e distribuir os documentos que tenham
a natureza de expediente diário;

b) Assinar a correspondência expedida, com excepção da que
for dirigida a entidades hierarquicamente superiores, tribunais
e outros órgãos de soberania;

c) Verificar e controlar a assiduidade, faltas e licenças dos fun-
cionários da respectiva secção, colaborando na execução do
plano anual de férias, de forma que os serviços da secção
sejam devidamente assegurados;

d) Exercer a adequada formação, devendo assegurar a ordem
e disciplina na respectiva secção;

e) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedidos
de certidões e demais elementos, com excepção dos pedidos
em que haja motivos de indeferimento, os quais serão sub-
metidos à apreciação do chefe da Repartição, mediante infor-
mação e parecer;

f) Assegurar, sempre que a situação o exija, que aos sujeitos
passivos seja dado o direito de audição previsto no artigo 60.o
da lei geral tributária, relativamente às decisões que lhes
digam respeito;

g) Verificar e controlar o andamento dos serviços, de forma
que sejam respeitados os prazos fixados por lei, ou pelas ins-
tituições superiores, em tudo o que respeitar a respostas, peti-
ções ou informações solicitadas à Repartição de Finanças;

h) Assinar os mandados de notificação, ordens de serviço e as
notificações a efectuar por via postal e controlar a sua
execução;

i) Instruir e informar os recursos hierárquicos de natureza
tributária;

j) Decidir os pedidos de redução de coimas, nos termos do
artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

k) Dispensar os funcionários por pequenos lapsos de tempo,
quando estritamente necessário e com o mínimo prejuízo para
os serviços;

l) Providenciar, sempre que necessário, a substituição de fun-
cionários nos seus impedimentos, bem como os reforços neces-
sários por aumentos anormais de serviços;

m) Promover a requisição anual dos impressos necessários à sec-
ção respectiva, controlando as suas existências, consumo e
utilização;

n) Pugnar pela boa utilização e funcionamento de todos os bens
e equipamentos, acompanhando e verificando a sua insta-
lação, manutenção e reparação;

o) Instruir e dar parecer sobre petições e exposições apresen-
tadas para apreciação e decisão superior;

p) Coordenar e controlar a organização e conservação do arquivo
dos processos e documentos relacionados com a respectiva
secção, de forma a assegurar a sua funcionalidade;

q) Levantar autos de notícia pelas infracções por si verificadas
no desempenho das suas funções, de harmonia com o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro,
e na alínea g) do artigo 187.o do Código de Processo
Tributário;

r) Providenciar para que os utentes sejam atendidos com pron-
tidão, qualidade e eficiência, de forma a transmitir uma ima-
gem positiva dos serviços;

s) Controlar permanentemente a execução de todo o serviço
da respectiva secção, de forma a serem alcançados os objec-
tivos previstos no plano de actividades, devendo no final de
cada ano ser elaborado um relatório das actividades desen-
volvidas e por desenvolver ao longo do mesmo, e apresentar
sugestões para colmatar as necessidades, o qual será entregue
ao chefe da Repartição, que o submeterá à apreciação
superior;

t) Propor formas de actuação, distribuição de funções e rotação
de serviços pelos funcionários da secção, sempre que se mostre
necessário;

u) Assinar, coordenar e controlar a execução do serviço mensal,
mapas, tabelas e relações dos serviços da secção, assegurando
a sua remessa atempada às entidades competentes;

v) Assinar as guias de receita eventual e operações de tesouraria;
w) Assinar as requisições à tesouraria da Fazenda Pública dos

documentos de cobrança virtual para anulação, bem como
as relações modelo n.o 27;

x) Controlar o serviço informático da secção, a sua regular actua-
lização e funcionalidade;

y) Assinar as relações índices de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança ao tesoureiro da Fazenda
Pública para cobrança virtual e promover os averbamentos
necessários nas referidas relações.

De harmonia com o disposto no artigo 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o delegante conserva o poder de avocar,
bem como o poder de revogar os actos praticados pelos delegados
a qualquer momento e sem quaisquer formalidades, sem que isso
implique derrogação, ainda que parcial, da presente delegação de
poderes.

Em todos os casos praticados no exercício das competências aqui
delegadas, os delegados deverão utilizar a expressão «Por delegação
do Chefe da Repartição, o Adjunto», ou outra equivalente.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelos delegados sobre as matérias ora objecto de delegação
de competências.

13 de Dezembro de 1999. — O Chefe da 2.a Repartição de Finanças
do Concelho de Setúbal, José Vilar dos Santos Diógenes.

Aviso (extracto) n.o 1897/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças do Concelho de Tavira nos seus adjuntos tal como se
indica:

1 — Chefia de secções:

1.a Secção (Tributação do Património) — adjunto Vitorino
Gomes de Mendonça;

2.a Secção (Tributação do Rendimento e Despesa) — adjunto
Manuel Carlos Melo;

3.a Secção (Justiça Tributária) — adjunto Joaquim da Conceição
Messias dos Santos.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe da Repartição ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral comum aos três adjuntos:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à Direcção
de Finanças de Faro ou a entidades hierarquicamente supe-
riores, e ou equiparadas, tribunais e outros órgãos de
soberania;
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d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal, bem como as ordens de serviço a cumprir
pelo serviço externo local;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
nos termos dos artigos 25.o e 27.o do Código de Processo
Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos

documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
mod. 27;

i) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

j) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos
à secção, de forma a assegurar a sua funcionalidade;

k) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração das relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

l) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

m) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível, com qualidade e eficiên-
cia, de forma a transmitir uma imagem positiva dos serviços;

n) Assegurar que o equipamento informático da sua secção seja
utilizado de forma eficaz, quer ao nível da informação quer
ao nível da segurança;

o) Providenciar, sempre que necessário, a substituição de fun-
cionários nos seus impedimentos, bem como os esforços neces-
sários por aumentos anormais de serviço.

2.2 — De carácter específico:
No adjunto Vitorino Gomes de Mendonça, que chefia a 1.a Secção

(Tributação do Património):

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos da sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, incluindo a sua conferência, com excepção dos
referentes à apreciação de garantias para assegurar o paga-
mento do imposto;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo apre-
ciação e decisões de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos, e praticar
todos os actos necessários para o efeito, com excepção das
situações que devam ser indeferidas;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de não sujeição de contribuição autárquica da competência
da Repartição de Finanças, com excepção das situações que
devam ser indeferidas, promovendo os respectivos averba-
mentos matriciais e informáticos, bem como a sua fiscalização;

e) Coordenar e controlar todo os serviço informático de con-
tribuição autárquica, de forma a dar cumprimento aos prazos
legalmente estabelecidos, para o envio dos elementos reco-
lhidos;

f) Coordenar e controlar todo o serviço entregue e devolvido
pelas comissões de avaliação, promovendo o envio à Direcção
Distrital de Finanças dos mapas resumo e folhas de salários
dentro dos prazos legalmente estabelecidos;

g) Promover o cumprimento de todas as solicitações da Direcção
de Finanças ou da Direcção-Geral do Património sobre iden-
tificação, avaliação e inscrição de prédios na matriz, bem como
proceder ao respectivo registo na Conservatória do Registo
Predial, devolução, cessões e registo no livro mod. 26, com
excepção das funções que, por força das respectivas creden-
ciais, sejam da exclusiva competência do chefe da Repartição;

h) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de isenção do
imposto municipal sobre veículos, e do imposto de circulação
e camionagem, incluindo o despacho nas respectivas requi-
sições, com excepção dos pedidos que devam ser indeferidos,
nos quais depois de informado emitirá parecer;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo;

j) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com a recep-
ção, registo, distribuição e pagamento prévio das certidões,
cadernetas prediais, 2.as vias do cartão de contribuinte, bem
como a sua entrega aos sujeitos passivos;

l) Substituir o chefe da Repartição nas faltas ou impedimentos;

No adjunto Manuel Carlos Melo, que chefia a 2.a Secção (Tri-
butação do Rendimento e Despesa):

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA
e promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
necessários à execução do serviço referente ao indicado
imposto e fiscalização do mesmo;

b) Coordenar e controlar todo o serviço no âmbito do cadastro
único, tais como a recepção, visualização, loteamento, digi-
tação quanto for o caso e remessa ao SAIVA das declarações
de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência da Repartição de
Finanças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações
oficiosas, adicionais, pagamento em falta), promovendo a
emissão da respectiva certidão de relaxe;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS e
ao IRC e promover todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários à execução do serviço referente aos indi-
cados impostos e fiscalização dos mesmos;

e) Orientar a recepção, visualização, loteamento, digitação
quando for o caso e remessa das declarações apresentadas
pelos sujeitos passivos;

f) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após as notificações efec-
tuadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável, e
promover a sua remessa à Direcção de Finanças;

g) Coordenar e controlar todo o Serviço da Repartição de Finan-
ças a entregar à inspecção tributária;

No adjunto Joaquim da Conceição Messias dos Santos, que chefia
a 3.a Secção (Justiça Tributária):

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial e promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões neles proferidos, com excep-
ção da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

c) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar
todos os autos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas, com excep-
ção da aplicação de coimas, afastamento excepcional da
mesma e inquiração de testemunhas em audiência contra-
ditória;

d) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação nos termos do Decreto-Lei n.o 45/98, de 11 de
Fevereiro, e dirigir a sua instrução;

e) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de autorização para paga-
mento em prestação, apreciação da fixação de garantias, desig-
nação da modalidade da venda dos bens penhorados, fixação
de valores base dos bens penhorados sobre uma das moda-
lidades extrajudiciais previstas no Código de Processo Civil
ou por negociação particular, abertura de propostas em carta
fechada para adjudicação dos bens penhorados e restituição
de sobras;

f) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados com vista à sua remessa
ao tribunal tributário, com excepção da inquirição de tes-
temunhas em audiência contraditória;

g) Controlar e coordenar todo o serviço de cheques da Direc-
ção-Geral do Tesouro emitidos pelos Serviços Centrais através
da conta aberta nos termos do ofício-circular n.o 7/94, de
16 de Março;

h) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
i) Mandar expedir ou devolver as cartas precatórias;
j) Promover o registo dos bens penhorados;
k) Declarar extintos por anulação ou pagamento os processos

de contra-ordenação e de execução fiscal;
l) Coordenar e controlar o serviço externo relacionado não só

com as execuções fiscais mas também com as notificações
pessoais de toda a Repartição;
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m) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos;

n) Coordenar e controlar todo o serviço de entrada e saída da
correspondência, de serviço de correio e de telecomunicações;

o) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com os
bens móveis do Estado, cadastro do mobiliário, e tudo o que
não diz respeito às restantes secções quanto ao arquivo;

p) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedidos de emissão de cheques, nos
termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro.

De harmonia com o disposto no artigo 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o delegante conserva o poder de avocar,
bem como o poder de revogar os actos praticados pelos delegados
a qualquer momento e sem quaisquer formalidades, sem que isso
implique derrogação, ainda que parcial, da presente delegação de
poderes.

Em todos os actos praticados no exercício das competências aqui
delegadas, os delegados deverão utilizar a expressão «Por delegação
do Chefe da Repartição, o Adjunto» ou outra equivalente.

Produção de efeitos — este despacho entre em vigor após o conhe-
cimento da autorização do director-geral dos Impostos, consideran-
do-se com ele legitimados os actos anteriormente praticados pelos
delegados.

17 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição de Finanças
do Concelho de Tavira, Luís Filipe Maia Cristo.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 2588/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Orçamento de 16 de Dezembro de 1999 e des-
pacho do vice-almirante superintendente dos Serviços de Pessoal, por
delegação do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 29 de
Dezembro de 1999:

Maria do Céu Sampaio Barbosa, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal civil da Marinha — autorizada a exercer fun-
ções, em regime de requisição, na Direcção-Geral do Orçamento,
com efeitos a 1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 1898/2000 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças:

Licenciada Maria Fernanda de Sousa Rebelo Pires Borges, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Património — nomeada, por urgente conveniência de serviço,
mediante concurso, para exercer, em comissão de serviço, e por
um período de três anos, o cargo de chefe da Divisão de Serviços
Especiais da Direcção de Serviços Especiais e de Inspecção Patri-
monial, no mesmo quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Despacho n.o 2589/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
nos subdirectores-gerais as seguintes competências próprias e sub-
delegadas:

1.1 — Competências próprias — competência genérica para a ges-
tão dos assuntos correntes, bem como as competências constantes
do mapa II anexo à referida lei, que respeitem às áreas que integram
as seguintes unidades orgânicas:

1.1.1 — Subdirector-geral licenciado Carlos Manuel Frade:

Direcção de Serviços de Cadastro e Inventário;
Direcção de Serviços de Gestão Patrimonial;
Direcção de Serviços de Aprovisionamento Público;
Núcleo de Informática.

1.1.2 — Subdirectora-geral licenciada Ana Maria Andrade Tavares:

Direcção de Serviços Especiais e de Inspecção Patrimonial;
Direcção de Serviços Administrativos;
Divisão de Estudos Patrimoniais.

1.2 — Competências subdelegadas pelo despacho n.o 1520/2000
(2.a série), publicado em 21 de Janeiro, do Secretário de Estado do
Tesouro e das Finanças, ao abrigo do seu n.o III:

1.2.1 — Subdirector-geral licenciado Carlos Manuel Frade:
As competências a que se referem os seguintes números:

1.1 e 1.3 a 1.9;
2.1 e 2.3;
4.1 e 4.3 a 4.9, relativamente às unidades orgânicas referidas

no n.o 1.1.1 do presente despacho.

1.2.2 — Subdirectora-geral licenciada Ana Maria Andrade Tavares:
As competências a que se referem os seguintes números:

N.os 1.1, 1.5, 1.6, 1.7, 1.9, 4.1 e 4.3 a 4.9, relativamente às unidades
orgânicas referidas no n.o 1.1.2 do presente despacho.

Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretando proferidos
no âmbito das matérias compreendidas na presente delegação e sub-
delegação, com possibilidade de subdelegação nos directores de ser-
viços e chefes de divisão integrados nas respectivas unidades orgânicas.

21 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Direcção-Geral do Tesouro

Rectificação n.o 279/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso (extracto) n.o 98/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a p. 127,
rectifica-se que onde se lê «em lugares de técnico superior principal
do Tesouro do quadro da Direcção-Geral do Tesouro» deve ler-se
«em lugares de técnico superior do tesouro principal do quadro da
Direcção-Geral do Tesouro».

7 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Rectificação n.o 280/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso (extracto) n.o 97/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a p. 127,
rectifica-se que onde se lê «em lugares de técnico superior principal
do Tesouro do quadro da Direcção-Geral do Tesouro» deve ler-se
«em lugares de técnico superior do tesouro principal do quadro da
Direcção-Geral do Tesouro».

7 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Rectificação n.o 281/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso (extracto) n.o 96/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, a p. 127,
rectifica-se que onde se lê «técnica superior de 2.a classe do quadro
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED)»
deve ler-se «técnica superior de 2.a classe do quadro do Hospital
de São Bernardo — Setúbal».

7 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 1899/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 12 de Janeiro de 2000:

Paula Cristina Santos Ricardo Castanheira e Filomena Maria Garcia
Gonçalves Lopes — renovados por seis meses os contratos a termo
certo assinados entre as mesmas e este Instituto, que tiveram início
em 10 de Agosto de 1999. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.
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Aviso n.o 1900/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 12 de Janeiro de 2000:

Nuno Carlos Cabral e João Alfredo de Oliveira Marques, progra-
madores principais do quadro do pessoal técnico de informática
deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, a programa-
dores especialistas do mesmo quadro. (Não carece de visto ou decla-
ração de conformidade do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 1901/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 12 de Janeiro de 2000:

Teresa Alexandra Guerra Pereira Pinto — renovado por seis meses
o contrato a termo certo assinado entre a mesma e este Instituto,
que teve início em 10 de Agosto de 1999. (Não carece de visto
ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 1902/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 24 de Janeiro de 2000:

Licenciados Bruno Duarte da Silva Quintais e Luís Alberto Lourenço
Fernandes da Costa, estagiários da carreira técnica superior do
quadro de pessoal do Instituto de Informática — providos defini-
tivamente nos lugares de técnicos superiores de 2.a classe do quadro
de pessoal técnico superior do mesmo Instituto, com efeitos repor-
tados a 5 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 106/2000. — A rotulagem da carne inse-
re-se na linha de desenvolvimento do sector animal em que se privilegia
a qualidade e uma melhor informação do consumidor, por forma
a permitir uma valorização do produto e uma maior confiança no
consumo.

No pressuposto de que a eficácia do sistema depende da possi-
bilidade de identificar a exploração de origem do animal, da aprovação
de um caderno de especificações e de um controlo adequado, foram
publicados os diplomas adiante indicados. Pretendeu-se com isso dar
um enquadramento legal à rotulagem da carne e à necessidade de
dar garantias suplementares aos consumidores.

Parece, pois, indispensável informar estes últimos sobre os novos
regimes de rotulagem através de acções específicas.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 78/98, de 27 de Março, determina-se o seguinte:

1 — É concedida uma ajuda num montante até 15 000 000$, por
candidatura e operador, a pagar pelo Instituto Nacional de Garantia
Agrícola (INGA), às acções previstas no n.o 4 do presente diploma,
com o objectivo de contribuir para a divulgação dos sistemas de rotu-
lagem previstos na legislação de rotulagem específica para a carne
de bovino, suíno e aves de capoeira.

2 — Têm acesso aos apoios previstos no número anterior as empre-
sas e os agrupamentos de produtores reconhecidos que no território
nacional se dediquem à produção e comercialização da carne de
bovíno, suíno ou aves de capoeira e que tenham aderido aos sistemas

de rotulagem previstos na legislação abaixo indicada e merecido apro-
vação do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA):

a) Carne de bovino:

Regulamento (CE) n.o 820/97, do Conselho, de 21 de Abril;
Regulamento (CE) n.o 1141/97, da Comissão, de 23 de

Junho;
Despacho Normativo n.o 40/97, de 31 de Julho;

b) Carne de suíno:

Decreto-Lei n.o 71/98, de 26 de Março;
Despacho n.o 10 747/98 (2.a série), de 25 de Junho;
Declaração de Rectificação n.o 11-F/98, de 30 de Junho;

c) Carne de aves de capoeira:

Regulamento (CEE) n.o 1906/90, do Conselho;
Regulamento (CEE) n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de

Junho (artigos 10.o, 11.o e 12.o);
Despacho Normativo n.o 16/99, de 24 de Março.

3 — As candidaturas aos apoios previstos no n.o 1 serão apresen-
tadas em formulário próprio até 31 de Março de 2000, junto do
GPPAA, a quem compete analisá-las e decidir da sua elegibilidade.
Até 30 de Abril de 2000 o GPPAA enviará ao INGA cópia das can-
didaturas aprovadas.

4 — São elegíveis para efeitos do presente diploma as seguintes
despesas:

a) Acções com o controlo de qualidade;
b) Acções de promoção;
c) Material publicitário.

5 — O apoio referido no n.o 1 do presente diploma é concedido
sob a forma de subvenção financeira a fundo perdido no valor máximo
de 50 % das despesas previstas nas alíneas b) e c) e de 70 % das
previstas na alínea a) do n.o 4.

6 — Os pedidos de pagamento referentes às candidaturas indicadas
no n.o 3 devem ser entregues no INGA, até 15 de Maio de 2000,
devidamente acompanhados da documentação comprovativa das des-
pesas realizadas.

7 — O montante global máximo de ajuda a conceder nos termos
dos números anteriores será de 150 mil contos, devendo o INGA
proceder, se for caso disso, ao rateio proporcional em função dos
montantes elegíveis de cada candidatura.

19 de Janeiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 107/2000. — A licenciada Flávia
Manuela dos Santos Ramos Alfarroba exerceu funções como assistente
de investigação no quadro de pessoal do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária, por contrato administrativo de provimento, no
período de 20 de Junho de 1991 a 20 de Junho de 1997, não tendo
requerido as provas de acesso a investigador auxiliar.

Considerando que se encontra abrangida pelo regime previsto no
Decreto-Lei n.o 48/85, de 27 de Fevereiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 370/86, de 4 de Novem-
bro, e 334/88, de 27 de Setembro, mantido transitoriamente em vigor
pelo artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro;

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se a sua afectação à Direc-
ção-Geral da Administração Pública na seguinte situação jurídi-
co-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Flávia Manuela dos Santos
Ramos Alfarroba.

Agente . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro agrónomo . . . . Técnico superior de 1.a classe 3 500

7 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.



2192 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000

Despacho conjunto n.o 108/2000. — Considerando que a fun-
cionária Guiomar Faria da Costa, oriunda da Direcção dos Serviços
de Solos, Obras Públicas e Transportes do Território de Macau, foi
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública Portuguesa, pelo
despacho conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, com
a categoria de técnica-adjunta de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 23 de
Abril de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, com efeitos reportados a 12 de Abril
de 1999, com vista à sua integração em lugar vago do quadro de

pessoal do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, que se
considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se:

1 — A reclassificação de Guiomar Faria da Costa para a categoria
de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria Vínculo Escalão Índice

Guiomar Faria da Costa . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . Nomeação definitiva . . . . . . . . . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos desde 12 de Abril de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário, Secretário de Estado do Or-
çamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa.

Despacho conjunto n.o 109/2000. — Considerando que Maria
Celeste Monteiro Sampaio Barrier solicitou o regresso da situação

de licença sem vencimento de longa duração em que se encontra
desde 1 de Agosto de 1994;

Considerando que se trata de funcionária pertencente ao extinto
quadro de efectivos interdepartamentais do ex-Ministério da Indústria
e Energia e a situação tem enquadramento no Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97 em

conjugação com o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 13/97, ambos de
17 de Janeiro, determina-se:

1 — A afectação à Direcção-Geral da Administração Pública de
Maria Celeste Monteiro Sampaio Barrier na seguinte situação
jurídico-funcional:

Vencimento

Nome Carreira Categoria Vínculo
Escalão Índice

Maria Celeste Monteiro Sampaio Barrier Técnica superior . . . . . . . . Assessora . . . . . . . . . . . . . 2 660 Nomeação definitiva.

2 — A afectação produz efeitos a partir da data do presente des-
pacho conjunto.

3 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação manter-se-á na
situação de licença, sem direito a remuneração.

28 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 110/2000. — Considerando que no mapa
de afectação à Direcção-Geral da Administração Pública anexo ao
despacho conjunto n.o 81/98, de 11 de Dezembro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 4 de Fevereiro de 1998, foram
indicados a carreira e categoria de ingresso na Administração Pública
Portuguesa bem como os índice e escalão remuneratórios de Artur

Carlos de Oliveira Ferreira, atendendo à data em que lhe foi reco-
nhecido o direito de integração;

Considerando que o aludido funcionário, provido após Outubro
de 1993 na carreira de técnico de informática, reúne os requisitos
do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-E/98, de 13 de Abril,
e requereu que a integração seja feita na carreira correspondente
àquela em que fora provido;

Considerando que a tabela de equivalências anexa ao despacho
n.o 2-D/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de
9 de Março de 1995, faz corresponder à carreira de técnico de infor-
mática a carreira de programador;

Considerando que, em consequência, se torna necessário proceder
à alteração da carreira/categoria de integração e escalão do fun-
cionário:

Assim:
Atentos os n.os 2 e 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-E/98,

de 13 de Abril, determina-se:
1 — A afectação do funcionário processa-se na seguinte situação

jurídico-funcional:

Nome Carreira de ingresso Categoria de ingresso Escalão/
índice

Artur Carlos de Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/490

2 — É revogado o mapa anexo ao despacho conjunto n.o 81/98,
na parte relativa ao funcionário Artur Carlos de Oliveira Ferreira.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexande António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Despacho conjunto n.o 111/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Branca Filomena Irene do Rosário
Couto foi, pelo despacho conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro
de 1998, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a
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categoria que detinha à data da entrada em vigor daquele diploma
legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração ou afectação à
DGAP já tenha ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Branca Filomena Irene do Rosário Couto . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . . . . . Técnica profissional principal . . . . 1/230

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta categoria
o lugar, a extinguir quando vagar, actualmente detido pela funcionária.

10 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexande António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2590/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de se proceder ao preenchimento do cargo de vice-presidente
da Comissão de Planeamento Energético de Emergência;

Considerando que o capitão de fragata (classe de fuzilei-
ros — NII258573) José Manuel Simões Rodrigues de Castro é deten-
tor de experiência e perfil curricular perfeitamente adequados às carac-
terísticas específicas das funções relativas ao cargo, permitindo asse-
gurar uma efectiva coordenação com outras áreas do planeamento
civil de emergência;

Considerando que o exercício das referidas funções pelo capitão
de fragata de fuzileiros José Manuel Rodrigues de Castro foi auto-
rizado por despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
ficando a situação enquadrada no âmbito do disposto do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Assim, nos termos do disposto n.o 6 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 153/91, de 23 de Abril, conjugado com o n.o 1 do artigo 16.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio, nomeio vice-pre-
sidente da Comissão de Planeamento Energético de Emergência, o
capitão de fragata José Manuel Simões Rodrigues de Castro.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

16 de Novembro de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 2591/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do despacho do
Ministro da Economia n.o 200/99, de 17 de Dezembro, tendo em
conta a Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, e o disposto no artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, subdelego nos directores
das direcções regionais da economia, relativamente às respectivas
áreas geográficas de actuação, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Assinar os alvarás de licenciamento de instalações para arma-
zenagem e tratamento industrial de petróleos brutos, seus
derivados e resíduos;

b) Autorizar a construção e exploração de instalações de arma-
zenagem de petróleos brutos, seus derivados e resíduos, cuja
capacidade não seja superior a 1000 m3 ou 1000 t, conforme
os casos, bem como as alterações a introduzir nas mesmas
instalações, transferências, averbamentos e cancelamentos;

c) Aprovar os projectos de rede de distribuição secundária de
gás natural.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
subdelegadas, tenham sido praticados desde 28 de Outubro de 1999,
pelos directores das direcções regionais da economia, no âmbito das
respectivas áreas geográficas de actuação.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria e
Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 2592/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2000 da directora-geral das Relações Económicas
Internacionais:

Licenciado José Gomes de Almeida, perito do quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — nomeado, precedendo
concurso, para a categoria de técnico superior de 1.a classe do
quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio, na área funcional de
organizações internacionais e mercados externo/interno.

20 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2593/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2000 da directora-geral das Relações Económicas
Internacionais:

Maria Fernanda da Costa Neves Gomes Barbosa Pauleta, assistente
administrativa especialista do quadro da Direcção-Geral dos Assun-
tos Comunitários — nomeada definitivamente na sequência de con-
curso, na categoria de chefe de secção do quadro da ex-Direc-
ção-Geral do Comércio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 2594/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Dezembro de 1999 e nos termos do n.o 6 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é autorizada a recuperação
de vencimento de exercício perdido aos funcionários a seguir indi-
cados:

Número
de dias

Joaquim Alberto Lopes Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Adelino José Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Carlos dos Santos Perpétua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Luís Maurício dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Armando Eugénio Godet Ferreira Agria . . . . . . . . . . . . . . . 2
Rosa Isabel B. Oliveira Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
José Filipe de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria Lúcia Leitão J. M. Almeida Monteiro . . . . . . . . . . . . 6
Nélson Alves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Isabel Cristina G. Pestana da Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Helena Maria F. Neves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Alcemino Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
José António Ramos Leitão Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Número
de dias

João José Reis Ferreira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Sandra Mónica Andrade M. Lopes Roque . . . . . . . . . . . . . . 8
Carlos Manuel Pinto Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Ana Maria B. S. Monteiro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Manuel Carlos Varela Quadros Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 2
Carlota Maria F. Forja Cunha Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
António Cerveira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Amália dos Santos Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria Margarida F. R. Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Filomena Maria Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Valdemar Esteves Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Graça Maria A. Simões Carrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria da Conceição Simões da Costa Duarte . . . . . . . . . . . 2
Cristina Maria Vicente Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Maria João S. Alvarez Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Suzete Cristina Cardoso de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria de Fátima Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Isabel Maria C. S. Padeiro Balhau Jorge . . . . . . . . . . . . . . . 3
Maria de Jesus F. Barra Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Regina Maria Almeida Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria Isabel F. V. Fernandes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Maria Graziela P. Sá Guerreiro Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Maria do Rosário dos Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Maria Otília Teles A. Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
António José Martins Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Cláudia Isabel C. Figueiredo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Aldina Bernardo Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
José Amado Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Constantino Brás Batista Órfão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Carolina Tavares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria José dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Soledade Sequeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Maria Feliciana Santos Galvão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Guilhermina de Fátima C. Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . 30
Miquelina Augusta Pinto Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Fernando Oliveira Várzeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Maria Luísa da Silva Ramalho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

31 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 2595/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo de 10 de Janeiro de 2000:

Luís Manuel Mealha Pereira — autorizada a nomeação como técnico
superior de informática de 2.a classe do quadro de pessoal do IFT.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Geológico e Mineiro

Deliberação n.o 75/2000. — Deliberação n.o 4 da acta
n.o 275. — Nos termos do despacho n.o 1255/2000, de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Janeiro
de 2000, do Secretário de Estado da Indústria e Energia, e dos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
directivo deliberou delegar no seu presidente, com a faculdade de
subdelegação, as seguintes competências:

a) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 60 000 contos e 80 000 contos, respectiva-
mente, nos termos da alínea b) do n.o 1 e da alínea b) do
n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
desde que precedidas do cumprimento dos procedimentos
a que se refere o capítulo III do mesmo diploma;

b) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite dos mon-
tantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
sem prejuízo e o n.o 2 do mesmo artigo;

c) Designar o representante do Instituto Geológico e Mineiro
na outorga dos contratos relativos a despesas realizadas nos
termos das alíneas a) e b);

d) Adoptar regimes especiais de descanso semanal, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

e) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia e dirigentes, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional;

g) Empossar os directores de serviço, chefes de divisão e diri-
gentes equiparados, nos termos do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 1903/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Janeiro
de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Autorizada a celebração de contrato de prestação de serviços com
António Figueiredo da Silva, pelo período de 12 meses, prorrogáveis
por iguais períodos, com efeitos desde 3 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril

Aviso n.o 1904/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 25 de Outubro de 1999 do director-geral do Instituto Nacional
de Formação Turística, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de dois
lugares vagos na categoria de assistente administrativo principal do
quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril, cons-
tante do anexo à Portaria n.o 784/87, de 10 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo período
de um ano.

3 — Conteúdo funcional — aos assistentes administrativos compe-
tem genericamente funções de natureza executiva, enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, vencimentos, contabilidade, econo-
mato e património, expediente e arquivo.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao prazo de apresentação de candidaturas,
os requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao concurso os
assistentes administrativos que até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas reúnam os requisitos constantes da
alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro:

a) Ser funcionário ou agente, reunindo as condições expressas
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

5 — O local de trabalho situa-se na Escola de Hotelaria e Turismo
do Estoril, Avenida dos Condes de Barcelona, 2765 Estoril.

6 — Remuneração — será a que resultar da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, relativamente ao pessoal
administrativo.

7 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,
dirigido ao director da Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril,
o qual será remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de
recepção, para a Avenida dos Condes de Barcelona, 2765 Estoril,
ou entregue pessoalmente, dentro do prazo estabelecido no presente
aviso.



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2195

8 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo, antiguidade na carreira e na função
pública e classificação de serviço nos anos relevantes para
efeitos de promoção;

c) Habilitações literárias;
d) Qualificações profissionais (especializações, estágios, acções

de formação, etc., e sua duração);
e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do citado do Decreto-Lei n.o 204/98.

9 — Sem prejuízo do número seguinte do presente aviso, os reque-
rimentos de admissão ao concurso deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos
de concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras dessas acções, ou
fotocópias autenticadas.

10 — Os candidatos do quadro da Escola de Hotelaria e Turismo
do Estoril ficam dispensados da apresentação dos documentos a que
se referem as alíneas b) a d) do número anterior do presente aviso
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

11 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 9 implica a
exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — No presente concurso será utilizada como método de selecção
e com carácter eliminatório a avaliação curricular.

13 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes factores,
em função das exigências da área funcional dos lugares postos a con-
curso e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
avaliando-se, designadamente, a sua natureza e duração.

14 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos termos e prazos legais, sendo, designa-
damente, afixadas no local referido no n.o 7 do presente aviso.

17 — Composição do júri:

Presidente — Acácio Ferreira Duarte, director da EHTE.
Vogais efectivos:

Maria Fernanda Nunes Silveira, chefe de secção do INFT.
Helena da Conceição Fernandes Martins, chefe de secção

da EHTE.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Rocha Luz, assistente especialista da
EHTE.

Maria Manuela Araújo Neto Saraiva Lima, assistente admi-
nistrativa principal da EHTE.

14 de Janeiro de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2596/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Dora Sofia Gonçalves dos Santos Barrocas para
prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito da presidência portuguesa
do Conselho de Ministros da União Europeia na área de intervenção
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, nos termos seguintes:

1 — A nomeação caduca em 30 de Junho de 2000.
2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-

sente nomeação é revogável a todo o tempo.
3 — A nomeada receberá a remuneração correspondente à cate-

goria de técnico superior de 2.a classe do regime geral da função
pública (índice 400), auferindo subsídio de refeição e, proporcional-
mente, subsídios de férias e de Natal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Janeiro
de 2000.

13 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 2597/2000 (2.a série). — 1 — Tendo em conta a
subdelegação de competências por mim estabelecida sobre a matéria,
aprovo o plano de deslocações ao estrangeiro das instituições de segu-
rança social para o ano 2000, nas áreas de acção e inserção social,
aprovação essa entendida no sentido de que cada proposta concreta
de deslocação deve ser enviada ao Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social.

2 — Para execução do plano acima referido devem ser observados
os procedimentos oportunamente comunicados pelo Departamento
de Relações Internacionais de Segurança Social, nomeadamente no
qua respeita à observância dos prazos necessários para conveniente
e atempada instrução do processo, bem como no que respeita ao
funcionamento da necessária informação e documentação, sendo que
o seu incumprimento poderá determinar o arquivamento do pedido.

3 — Em ordem a reduzir ao máximo os encargos financeiros, o
Departamento de Relações Internacionais de Segurança Social, deve
propor aos funcionários que pratiquem um número de dias e o menor
preço das viagens, ou, se for o caso, o menor custo global da deslocação.

5 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 2598/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 22 670/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 273,
de 23 de Novembro de 1999, nomeei Jorge Miguel Oliveira Barão
Barnabé para prestar serviço no meu Gabinete no âmbito da
assessoria.

A partir da exoneração de um assessor do meu Gabinete, em 31
de Dezembro de 1999, exige-se àquele nomeado uma colaboração
acrescida e uma disponibilidade a tempo inteiro, devendo correspon-
der a esta situação uma compensação equivalente. Assim, determino:

1 — A remuneração mensal do nomeado é equiparada à dos adjun-
tos do meu Gabinete, incluindo o respectivo abono para despesas
de representação, bem como os subsídios de férias, de Natal e de
refeição.

2 — A colaboração será prestada enquanto se mantiver a minha
nomeação no presente cargo, podendo a mesma ser revogada a todo
o tempo.

3 — O presente altera o meu despacho acima referido e produz
efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

11 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 2599/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de combater a dispersão normativa das medidas de política
de emprego e de integrar as medidas avulsas existentes no quadro
global definido pelo Decreto-Lei n.o 132/99, de 21 de Abril;

Considerando a prioridade atribuída pelo Plano Nacional de Desen-
volvimento Regional, para os anos de 2000 a 2006, à promoção do
emprego e da coesão social;
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Considerando a necessidade de introduzir ajustamentos e aper-
feiçoamentos na legislação relativa ao emprego, no sentido da sua
racionalização;

Considerando ainda a necessidade de adequação da legislação em
vigor aos novos objectivos que decorrem do Plano Nacional de
Emprego:

Assim, nos termos do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 132/99, de 21 de Abril, e no uso das competências
que me foram delegadas ao abrigo do despacho n.o 23 315/99, de
30 de Novembro, determino o seguinte:

1 — É constituído um grupo de trabalho com o objectivo de pro-
ceder à revisão e racionalização da legislação sobre emprego.

2 — O grupo de trabalho terá a seguinte composição:

Um representante do Gabinete do Secretário de Estado do Tra-
balho e Formação, que coordenará;

Dois representantes da Direcção-Geral do Emprego e Formação
Profissional (DGEEFP);

Um representante do Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP).

3 — O grupo de trabalho é assessorado pelos seguintes peritos de
reconhecido mérito no domínio do emprego:

Dr. Acácio Catarino;
Dr. Alberto Churro;
Dr.a Maria Emília Castanheira.

4 — O grupo de trabalho funciona em reuniões plenárias e em
reuniões de subgrupos, aos quais poderão ser afectos técnicos dos
organismos e serviços envolvidos.

5 — O grupo de trabalho apresentará com regularidade propostas
de diploma para efeitos do disposto no n.o 1 do presente despacho.

13 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Leiria

Deliberação (extracto) n.o 76/2000. — Por deliberação de 28 de
Dezembro de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da competência instituída pelo Decre-
to-Lei n.o 49/99, de 26 de Junho:

Maria Miquelina Encarnação Domingues Albino, com a categoria
de técnica profissional especialista — autorizada a prestar serviço,
em regime de meio tempo, ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Despacho (extracto) n.o 2600/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Outubro de 1999 do Secretário de Estado da Inserção Social:

Maria Conceição Torrado Barroso Cruz, técnica superior de 2.a classe
de serviço social deste Serviço Sub-Regional — autorizada a acu-
mulação de funções de actividade privada com o exercício de fun-
ções públicas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 2601/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo de 30 de Novembro de 1999, proferido por
delegação:

Sandra Margarete Pacheco Teixeira, com a categoria de assistente
administrativa do quadro de pessoal do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal — autorizada a transferência para este Centro
Regional, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 128.o do CPA, com efeitos a partir de
3 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 1905/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 31
de Dezembro de 1999, acta n.o 313:

Maria Arminda Calisto Resende — autorizada a celebração do con-
trato administrativo de provimento para a frequência de estágio
com vista ao ingresso na categoria de técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior da área da acção social (sociologia),
a afectar ao Serviço Sub-Regional do Porto. O presente contrato
produz efeitos após a publicação no Diário da República, conferindo
ao 2.o outorgante a qualidade de agente administrativo — n.o 2
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 77/2000. — Por deliberação de 14 de Janeiro
de 2000 do conselho directivo:

Ana Paula Nunes Barata Costa, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social — nomeada técnica superior de 1.a classe do mesmo Instituto,
precedendo concurso de provimento, ficando posicionada no esca-
lão 1, índice 460. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Palmira F. P. Gonçalves.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 1906/2000 (2.a série). — Por despachos de 19 de Outu-
bro de 1999 e de 3 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado
da Inserção Social e do conselho directivo do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Fernando Manuel Monteiro de Lima Pacheco — contratado, em
regime de avença, por um período de um ano, prorrogável por
igual período, produzindo efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Despacho n.o 2602/2000 (2.a série). — Obtida a autorização do
presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim, autorizo a
requisição, para o exercício de funções neste Gabinete, do técnico
superior de 2.a classe Manuel Ferreira da Costa, ao abrigo do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

A referida requisição produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Aviso n.o 1907/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do artigo
36.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, faz-se pública a lista definitiva
dos candidatos admitidos e excluídos dos testes de aptidão, para
ingresso no Centro de Estudos Judiciários, no âmbito do concurso
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declarado aberto por aviso publicado do Diário da República, 2.a série,
n.o 255, de 2 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

1 — Abílio de Castro Teixeira.
2 — Adelaide Isabel Romeiro Pica Silva Simões.
3 — Adélia Susana Soares Moreira.
4 — Adelino Figueiredo Bernardo.
5 — Adérito Duarte Simões Tostão.
6 — Adosinda Rosa Guedes de Oliveira Ferreira Maudslay.
7 — Adriana Maria Severino dos Santos Silva Ventura.
8 — Afonso Miguel de Oliveira Dinis Nunes.
9 — Aida da Saudade Fernandes.
10 — Aida Maria Boalhosa Pereira.
11 — Aida Martins Gonçalves.
12 — Alain Rodrigues Machado.
13 — Albertina Celeste Santos.
14 — Albertina Maria Andrade Farinha dos Reis Garcia.
15 — Alberto José da Costa Martins d’Alte.
16 — Alcinda Ema Campos Santos Dias.
17 — Alda da Conceição Costa Fontes.
18 — Alda Luísa Fernandes Sena Pinheiro Caetano.
19 — Alda Maria Alves Nunes.
20 — Aldina Luísa Capela Morais.
21 — Alexandra Isabel Ferreira Mendes Massano de Albuquerque.
22 — Alexandra Isabel Martins Varandas.
23 — Alexandra Isabel Pires de Almeida Xavier Fernandes.
24 — Alexandra Sofia Dinis de Almeida.
25 — Alexandre José da Silva Santos.
26 — Alexandrina Ferreira de Figueiredo.
27 — Alexandrina Maria da Mota Alves.
28 — Alfredo Jorge Fabião Candeias.
29 — Alfredo Leite da Silva.
30 — Alice Andrade Moreira.
31 — Alice Flora Sequeira Bicho Parente Martinho Marques.
32 — Alice Isabel Elói Lopes Banza.
33 — Alice Maria dos Santos Dias.
34 — Aline do Carmo Ramos Marrafa.
35 — Altino Armelim Sá de Almeida.
36 — Álvaro Davide Esteves Pires.
37 — Álvaro Manuel Vaz Monteiro Dias Duarte.
38 — Amélia Maria Almada Saldanha de Mesquita.
39 — Ana Alexandra Botelho Carmezim.
40 — Ana Alexandra Gonçalves Neves Salgado dos Remédios.
41 — Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
42 — Ana Carla Baptista Ferreira.
43 — Ana Carla Mourão Pinto de Sousa.
44 — Ana Celeste Catarrilhas da Silva Evans de Carvalho.
45 — Ana Cláudia Veloso Guedes da Almeida.
46 — Ana Cristina Apolinário Delgado Quintas Antunes.
47 — Ana Cristina Correia dos Reis Fonseca.
48 — Ana Cristina da Conceição Martins Vinagre.
49 — Ana Cristina de Sousa.
50 — Ana Cristina Dias Chambel Matias.
51 — Ana Cristina dos Santos Vieira.
52 — Ana Cristina Fernandes Antunes Bernardino.
53 — Ana Cristina Fernandes Rocha Guimarães de Oliveira Martins.
54 — Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
55 — Ana Cristina Formigal de Oliveira Santos Silva.
56 — Ana Cristina Galo Loureiro.
57 — Ana Cristina Janeiro Valente.
58 — Ana Cristina Martins Pinto de Sá.
59 — Ana Cristina Martins Pires.
60 — Ana Cristina Máximo Pereira Lopes Dias.
61 — Ana Cristina Nunes dos Santos.
62 — Ana Cristina Teixeira Baltazar Casas.
63 — Ana Estela Chagas Marques Leandro.
64 — Ana Filomena de Pompeia Viegas Henriques.
65 — Ana Isabel Alvarez de Antunes Ferreira.
66 — Ana Isabel Amado dos Santos Baltazar Nunes.
67 — Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins.
68 — Ana Isabel Ferreira dos Santos.
69 — Ana Isabel Meneses de Sousa Marto.
70 — Ana Isabel Vaz da Silva Rodrigues Quintino.
71 — Ana Júlia Martins dos Santos.
72 — Ana Lídia da Conceição Martins de Carvalho dos Santos.
73 — Ana Lúcia da Silva e Sousa.
74 — Ana Lúcia Monteiro Cavaleiro.
75 — Ana Lúcia Simão Lameira.
76 — Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
77 — Ana Mafalda da Encarnação Oliveira.
78 — Ana Mafalda Gonçalves Dias Cruz.
79 — Ana Margarete da Silva Faísca.
80 — Ana Margarida Farinha Leal de Oliveira.

81 — Ana Margarida Felgueiras de Mendonça Freitas.
82 — Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
83 — Ana Maria Mateus Ramos da Silva Palmeirim.
84 — Ana Maria Catapirra Sardinha.
85 — Ana Maria Coelho Santos.
86 — Ana Maria da Silva Pinho Ferreira.
87 — Ana Maria de Castro Ferreira Lopes.
88 — Ana Maria Dias de Oliveira.
89 — Ana Maria Esteves Maia.
90 — Ana Maria Fava Silvestre.
91 — Ana Maria Gonçalves.
92 — Ana Maria Magalhães Mexia Falcão Machado.
93 — Ana Maria Martins Gonçalves.
94 — Ana Maria Mendonça Carvalho.
95 — Ana Maria Micaela Fernandes.
96 — Ana Maria Pires Silva.
97 — Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte Mendes.
98 — Ana Maria Robalo Branco.
99 — Ana Maria Rodrigues da Cunha.
100 — Ana Maria Santana Cupertino.
101 — Ana Maria Varela Braz.
102 — Ana Maria Xavier Trindade.
103 — Ana Marta Figueiredo da Trindade Rodrigues Gomes do Paço.
104 — Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
105 — Ana Paula Antunes Gonçalves Paes de Carvalho.
106 — Ana Paula Cardoso Ribeiro do Vale e Silva.
107 — Ana Paula Carvalho da Cunha Correia.
108 — Ana Paula da Gama Araújo.
109 — Ana Paula Dias Rodrigues.
110 — Ana Paula Ferreira Lima.
111 — Ana Paula Ferreira Trindade da Cruz Duarte.
112 — Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
113 — Ana Paula Morais Pinto da Cunha.
114 — Ana Paula Moreira de Jesus.
115 — Ana Paula Moura Antunes.
116 — Ana Paula Pereira Madeira Sabino.
117 — Ana Paula Rodrigues Portela.
118 — Ana Paula Vaz Ferreira.
119 — Ana Rita da Cunha Pecorelli.
120 — Ana Rita de Figueiredo Xavier Sequeira.
121 — Ana Rita Santo Tomé Fidalgo.
122 — Ana Sofia Antunes da Silva.
123 — Ana Sofia Coutinho Martins Colaço do Rosário.
124 — Ana Sofia Machado Alves Ferreira.
125 — Ana Tânia Melro Vidal.
126 — Ana Teresa dos Santos Aires Coelho.
127 — Ana Teresa Peres da Silva Gomes dos Santos.
128 — Anabela Correia Dias.
129 — Anabela da Conceição da Silva Rocha Dias.
130 — Anabela de Lurdes Gonçalves da Fonseca Fernandes.
131 — Anabela Domingues Tavares.
132 — Anabela Fernandes Martins.
133 — Anabela Ferreira de Oliveira.
134 — Anabela Magueijo Baptista.
135 — Anabela Mochão Fontes.
136 — Anabela Pereira Brandão.
137 — Anabela Soares Gaspar.
138 — Anabela Susana Rodrigues Alves Ribeiro Pinto.
139 — Andreia Maria Soutilha Gonçalves.
140 — Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
141 — Ângela Maria Nunes Ferreira.
142 — Angelina de Assunção Farias.
143 — Antero Branco Binhã.
144 — Antero José Morais Taveira.
145 — Antónia Maria Martins Rato.
146 — Antónia Ramalho Padilha Pires Martins.
147 — António Alberto Amaro Rodrigues.
148 — António Armindo Henriques Barbosa.
149 — António Carlos Duarte Loureiro Reis.
150 — António Carlos Guedes Morais.
151 — António Carlos Guerreiro Gomes Silva.
152 — António da Costa Alexandre.
153 — António Figueiredo Pereira.
154 — António Francisco dos Santos Borges.
155 — António Joaquim Angélico Choupina.
156 — António Joaquim Cardoso Taveira.
157 — António Joaquim Godinho Gil Silva Santos.
158 — António Joaquim Marques.
159 — António Joaquim Moreira Barbosa.
160 — António José da Fonseca Leite.
161 — António José de Melo Coelho Dinis da Fonseca.
162 — António José Elvas Rodrigues Marques Mendes.
163 — António Júlio Roda Marques.
164 — António Luís Faria Fernandes.
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165 — António Luís Von Hafe Garcia.
166 — António Manuel Monge Trindade.
167 — António Manuel Parreira Barata.
168 — António Manuel Zibaia Bento.
169 — António Maria Corte-Real Souto Neves.
170 — António Patrício Rodrigues Correia Gomes.
171 — António Pedro Valente Rodrigues de Castro Peniche.
172 — António Tomás Graça Martins de Madureira.
173 — Arlindo Fernando Jesus Pinto.
174 — Armandina Ângela Correia Fernandes.
175 — Armando Augusto Cruz.
176 — Armando dos Santos Mendes.
177 — Arminda Maria Pereira Neves.
178 — Armindo da Costa Caio.
179 — Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
180 — Artur José Bernardino Morgado.
181 — Assunção da Glória Machado Pinheiro.
182 — Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes.
183 — Augusta Maria Libânio Rodrigues.
184 — Aura Cristina Guerreiro Ramos.
185 — Aurora Celeste Martins Costa.
186 — Avelino Pinto de Barros.
187 — Bela Augusta Festas Hortinhas.
188 — Benjamim da Silva Rodrigues.
189 — Benvinda Manuela Dias da Silva.
190 — Berta Fernanda Gonçalves Pacheco.
191 — Brazilino da Costa Carvalho.
192 — Camila Maria Santos e Silva.
193 — Cândida Amélia Pires Moreno.
194 — Carla Adelina Pinto Teixeira Santos.
195 — Carla Alexandra Barreiros Reinas Amaral.
196 — Carla Alexandra Correia Ginja.
197 — Carla Alexandra dos Santos Vieira.
198 — Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino.
199 — Carla Alexandra Oliveira da Silva.
200 — Carla Celina de Magalhães Pacheco.
201 — Carla Cristina dos Santos Pereira Reimão.
202 — Carla Cristina Ferreira Pinheiro.
203 — Carla Dalila Macieirinha Fardilha.
204 — Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
205 — Carla Isabel Araújo Barbosa.
206 — Carla Isabel da Cruz Lourenço.
207 — Carla Isabel Fernandes Vicente.
208 — Carla Isabel Ferreira de Azevedo Nunes.
209 — Carla Isabel Viegas Neto.
210 — Carla Luísa Fernandes Fonseca.
211 — Carla Manuela da Silva Pereira.
212 — Carla Maria Afonso Esteves.
213 — Carla Maria Antunes Neves.
214 — Carla Maria Bernardo da Cruz Pereira.
215 — Carla Maria Catarino Rodrigues.
216 — Carla Maria da Silva Miranda.
217 — Carla Maria de Bastos Borrões.
218 — Carla Maria Lopes dos Santos.
219 — Carla Maria Lopes Fonseca.
220 — Carla Maria Lopes Rafael.
221 — Carla Maria Lopes Ribeiro.
222 — Carla Maria Oliveira de Figueiredo.
223 — Carla Maria Parente de Matos.
224 — Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques.
225 — Carla Maria Serralheiro Machado Baptista Conde.
226 — Carla Marina dos Santos Teixeira.
227 — Carla Marina Silva Gomes Tafula.
228 — Carla Patrícia Ribeiro de Azevedo.
229 — Carla Rute Coxixo Pombeiro.
230 — Carla Sofia Gouveia Antunes.
231 — Carla Sofia Pereira Duarte.
232 — Carla Sofia Ricardo Borges.
233 — Carla Virgínia Garcia Prates.
234 — Carlos Alberto da Costa Pinto Charrua Baptista.
235 — Carlos Alberto da Silva Varela Magalhães.
236 — Carlos Alberto da Silva Vilas Boas.
237 — Carlos Alberto de Jesus Alves.
238 — Carlos Alberto Gonçalves Pires.
239 — Carlos Alexandre Braga Barroso Marques Barbosa.
240 — Carlos Batista da Costa.
241 — Carlos Filipe Carneiro da Câmara Manuel.
242 — Carlos Manuel da Silva Dinis Coelho.
243 — Carlos Manuel dos Santos Rego e Sousa.
244 — Carlos Manuel Ferreira da Silva.
245 — Carlos Manuel Folgado Sobreiro.
246 — Carlos Manuel Godinho Gonçalves Arês.
247 — Carlos Manuel Lisboa Moreira.
248 — Carlos Manuel Marques da Rocha.

249 — Carlos Manuel Nascimento Barreiros.
250 — Carlos Manuel Pereira Patrício.
251 — Carlos Miguel Caiado Pinho.
252 — Carlos Miguel da Silva Margato.
253 — Carlos Miguel Pereira Neves.
254 — Carlos Pedro Pinto Ribeiro Durães.
255 — Carlos Pedro Seco Lopes.
256 — Carlos Rafael Manteigas Ferraz Dinis.
257 — Carlos Rodolfo Afonso Fernandes Camacho.
258 — Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa.
259 — Cármen Sofia Mendes Melo d’Andrade.
260 — Cármen Teresa Barrocas.
261 — Catarina Alexandra Guerra Barosa Rocha Neves.
262 — Catarina dos Santos Gomes.
263 — Catarina Isabel de Almeida Teodósio de Aguilar Serra.
264 — Catarina Isabel Henriques Rosa Melro.
265 — Catarina Isabel Salgueiro Castanheira.
266 — Cátia Maria Gomes Lima Dias.
267 — Cecília Augusta Gomes de Barros.
268 — Cecília da Conceição Morais Rosa.
269 — Célia Cristina Luzio Luís de Campos Santos.
270 — Célia da Conceição Azevedo das Neves Sá Miranda.
271 — Célia Maria da Luz Silva.
272 — Célia Maria Gomes Farinha.
273 — Célia Maria Pombo Fernandes da Silva Peres.
274 — Célia Maria Silva Cardoso.
275 — Célia Maria Teixeira Gomes.
276 — César Augusto Gonçalves Ramos.
277 — Cidália Maria de Andrade Soares.
278 — Cidália Maria Moiteiro Soares Neves.
279 — Clara de Jesus Lucas de Abreu.
280 — Cláudia Eugénia de Jorge Ferreira.
281 — Cláudia Filipa Freitas Antunes Ribeiro.
282 — Cláudia Gomes de Magalhães.
283 — Cláudia Isabel Varela Ribeiro.
284 — Cláudia Maria do Rosário Genovevo.
285 — Cláudia Maria Matos Fernandes Henriques.
286 — Cláudia Maria Moutinho Teixeira de Andrade.
287 — Cláudia Maria Rego de Morais Parra Pontífice Sousa.
288 — Cláudia Serrano Alves.
289 — Cláudia Sofia Mendes da Silva.
290 — Cláudia Susana Moreira Sampaio de Sousa.
291 — Cristina Alexandra Marques Lança Lopes.
292 — Cristina Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira Malafaya

Baptista.
293 — Cristina de Fátima Pires Alves.
294 — Cristina de Jesus Vilhena Francisco Costa.
295 — Cristina do Carmo Marques.
296 — Cristina Isabel Bastos Fachadas Amante.
297 — Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
298 — Cristina Manuel Canas Ferreira Martins da Cruz.
299 — Cristina Maria Carvalho de Sousa.
300 — Cristina Maria Crisóstomo Valério.
301 — Cristina Maria da Costa de Sousa Andrade.
302 — Cristina Maria Damião de Jesus.
303 — Cristina Maria dos Santos Cardoso.
304 — Cristina Maria dos Santos Silva.
305 — Cristina Maria Fontes Henriques.
306 — Cristina Maria Lacerda Baptista.
307 — Cristina Maria Marques Ribeiro dos Santos.
308 — Cristina Maria Ribeiro Braz.
309 — Cristina Maria Rodrigues de Queirós.
310 — Cristina Maria Rodrigues dos Santos Domingues.
311 — Cristina Susana Cardoso Pinto.
312 — Dalila David Coelho.
313 — Dalila Maria Pereira Lopes.
314 — Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa.
315 — Daniela Maria Lema Barros Pereira.
316 — David Fernandes Pereira.
317 — David José Celorico da Cunha Catana.
318 — David Manuel Monteiro Ferreira.
319 — Delfim dos Santos Peludo Pereira.
320 — Delmar Chagas Soromenho.
321 — Diamantino Nunes Correia.
322 — Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida da Silva.
323 — Diogo de Campos Monteiro Brás.
324 — Diogo Guimarães Roquette.
325 — Dora Isabel Sêco Filipe.
326 — Duarte Jorge Rodrigues Esmeriz.
327 — Duarte Sobral Blanco Velez.
328 — Dulce Maria dos Santos Azevedo.
329 — Dulce Maria Madureira de Melo.
330 — Edgar Miguel Menino Nunes.
331 — Edite Maria da Silva Oliveira Peralta Fernandes.
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332 — Eduarda Maria Pereira de Brito Filipe.
333 — Eduardo António do Rio.
334 — Eduardo Marques Fernandes.
335 — Edviges dos Santos Ribeiro.
336 — Elisa Maria Bessa Pereira.
337 — Elisa Maria de Sousa.
338 — Elisa Maria Farinha Alves.
339 — Elisa Maria Peres Marques.
340 — Elisabete da Conceição Alves Pereira.
341 — Elisabete Fialho de Oliveira.
342 — Elisabete Maria da Palma Reis.
343 — Elisabete Mendonça da Mota Barbatto.
344 — Elisabeth Morais Caldas.
345 — Elsa Helena do Rosário Benros.
346 — Ema Otília Costa de Oliveira.
347 — Emídio Manuel Mestre.
348 — Emília de Fátima Pereira Fiúza da Cunha.
349 — Emília de Lurdes Bigares Panasco.
350 — Ermelinda de Noronha Guerra Costa.
351 — Estela Maria Ruivo Albino Ribeiro.
352 — Estela Paula da Silva Moreira.
353 — Eugénia de Pina Cabral Rebelo Hortas Malato.
354 — Eugénia Filipa Fonseca dos Santos.
355 — Eugénia Maria Oliveira Pereira.
356 — Eugénia Maria Severino dos Santos Silva.
357 — Eugénia Orlanda de Barreto Lima Freitas de Amorim.
358 — Eugénio Silva de Oliveira.
359 — Eva Neves Henriques Pereira.
360 — Fábia Alexandra Gonçalves Nobre Barão.
361 — Fátima Cristina Alves da Cunha.
362 — Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Fachadas Coutinho.
363 — Fátima Maria Fernandes Barreto.
364 — Felisbela Maria Veloso dos Reis.
365 — Fernanda de Fátima Esteves.
366 — Fernanda Fernandes da Silva Costa Alegria.
367 — Fernanda Maria Dias Coelho.
368 — Fernanda Maria Pereira Claudino.
369 — Fernanda Maria Pinto Machado.
370 — Fernanda Maria Pombo Fragoso.
371 — Fernanda Maria Proença Monteiro.
372 — Fernando António Mendes.
373 — Fernando Jorge Loureiro da Silva.
374 — Fernando Jorge Marques de Matos.
375 — Fernando José Gonçalves Saavedra de Almeida.
376 — Fernando Manuel de Sousa Câmara Lopes.
377 — Fernando Manuel Nunes dos Santos.
378 — Fernando Manuel Pedrosa Jordão.
379 — Fernando Manuel Pereira.
380 — Fernando Miguel Barbosa Pinto Lopes.
381 — Filipe Edgar Pinto de Almeida.
382 — Filomena Fontes Lopes dos Santos Bernardo.
383 — Filomena Maria Sereno Mateus Leitão.
384 — Filomena Maria Valente da Silva Casimiro.
385 — Filomena Marília Henriques Carvalho.
386 — Florentina Maria Freitas.
387 — Florinda d’Oliveira Teixeira Baptista.
388 — Francisco Deodato Leal Espínola.
389 — Francisco José Pires Patrício.
390 — Francisco Manuel Martins Oliveira.
391 — Francisco Manuel Nunes Monteiro.
392 — Francisco Maria Barbedo Marques Ferreira da Silva.
393 — Frederico Augusto Ramires Bernardo.
394 — Gabriela Maria Poceiro da Costa.
395 — Georgina Maria Fragoso de Abreu.
396 — Georgina Maria Inácio Martins.
397 — Georgina Marília de Oliveira Simões Couto.
398 — Gisela Maria Rocha Martins.
399 — Gonçalo de Sousa Amaral.
400 — Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho.
401 — Gonçalo Nicolau Cerqueira Sopas de Melo Bandeira.
402 — Gonçalo Rodrigues Alves Barreiros.
403 — Graça Maria Andrade Paula Pissarra.
404 — Graça Maria Moreira de Jesus.
405 — Graça Maria Morgado Ribeiro.
406 — Graça Maria Valga Martins.
407 — Guida Maria Correia Miguel Abreu.
408 — Guilherme José Pinheiro de Matos Afonso.
409 — Hélder Manuel Clemente de Sousa Santos.
410 — Helena Cristina Morais.
411 — Helena Cristina Moreira de Azevedo.
412 — Helena Cristina Sousa Pinto.
413 — Helena Isabel Correia Candeias.
414 — Helena Margarida da Luz Leitão.
415 — Helena Maria Mó Quintas do Prado Tavares.

416 — Helena Sílvia Morais Simão.
417 — Helena Sofia Teixeira Rodrigues de Nunes Antunes.
418 — Henrique Vicente Pousinha.
419 — Ida Maria Martins Vicente.
420 — Idalina Maria dos Santos Pereira Ribeiro.
421 — Idalina Palmira dos Santos Gonçalves.
422 — Irene Cândida Rodrigues da Silva da Paz Rodrigues.
423 — Isabel Adelaide Barbosa.
424 — Isabel Augusta de Carvalho Bernardo.
425 — Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira.
426 — Isabel Catarina Peres Aragão.
427 — Isabel Cristina dos Santos Gonçalves.
428 — Isabel Cristina Ramalho dos Santos.
429 — Isabel Dolores Marques de Oliveira.
430 — Isabel Mafalda Ferreira Cortez.
431 — Isabel Maria Alves Pinto.
432 — Isabel Maria Amaro Nico e Pereira da Silva.
433 — Isabel Maria Barreira Ticas.
434 — Isabel Maria Brás Meneses.
435 — Isabel Maria Cabrita Pina.
436 — Isabel Maria Curto Teixeira.
437 — Isabel Maria da Cruz França.
438 — Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães.
439 — Isabel Maria das Neves Viana.
440 — Isabel Maria Delgado Amaro.
441 — Isabel Maria Duarte de Almeida Rodrigues.
442 — Isabel Maria Duarte Ricardo Pereira Niza.
443 — Isabel Maria Ferreira Neto.
444 — Isabel Maria Fidalgo do Carmo.
445 — Isabel Maria Francisco Tomás.
446 — Isabel Maria Lameirinhas.
447 — Isabel Maria Martins Alves.
448 — Isabel Maria Meneses Monteiro.
449 — Isabel Maria Navio da Luz.
450 — Isabel Maria Oliveira Mendes Alves.
451 — Isabel Maria Quintas Silva.
452 — Isabel Maria Vaz da Cunha Guimarães.
453 — Isabel Paula Vander-Kellen Armando.
454 — Isabel Pecêgo Morais Pereira.
455 — Isaura Maria Barros de Seabra Lopes.
456 — Isilda Maria Correia Brás.
457 — Ivone Maria Ferreira de Sousa.
458 — Ivone Maria Marques e Costa.
459 — Ivone Maria Vieira Xavier Botelho Antunes.
460 — Jaime Granado de Almeida Botelho.
461 — Jaime Veríssimo Marques.
462 — Joana Isabel de Noronha Brito Câmara.
463 — Joana Lima Santos.
464 — Joana Rosa David Mira.
465 — João Carlos Cruz Claro.
466 — João Carlos Ferreira dos Santos.
467 — João Carlos Marques Flamino.
468 — João Gonçalves de Lima.
469 — João Joaquim Saraiva Ribeiro.
470 — João José Bandola Torres Cabaço.
471 — João Luís Amendoeira dos Santos Pires.
472 — João Manuel Coelho Rosa.
473 — João Manuel Dias Moreira.
474 — João Manuel Franco de Almeida Claudino.
475 — João Manuel Valente Martins.
476 — João Nuno da Silva Mendes Ferreira.
477 — João Paulo da Cruz Machado.
478 — João Paulo da Cunha Rendeiro Chumbinho.
479 — João Paulo Henriques Marques.
480 — João Paulo Morgado Gonçalves Ribeiro.
481 — João Paulo Oleiro Mendes da Fonseca.
482 — João Pedro da Silva Saraiva.
483 — João Pedro de Carvalho Bonifácio.
484 — João Pedro Marafusta Bernardo.
485 — João Pedro Marques Ferreira Lucas.
486 — Joaquim José Marreiros Teles Frade.
487 — Joaquim José Teixeira Filipe.
488 — Joaquim Manuel Pereira Abrantes.
489 — Joaquim Manuel Vaz Salgueiro.
490 — Joaquim Pedro Lopes Pereira.
491 — Joaquim Renato Beires Lopes Moreira.
492 — Jocélia da Silva Gonçalves Tavares.
493 — Jorge Filipe da Silva Ferreira da Costa.
494 — Jorge Manuel Agostinho Rodelo.
495 — Jorge Manuel Alves de Oliveira.
496 — Jorge Manuel Coelho Carvalhal.
497 — Jorge Manuel Coelho Rodrigues.
498 — Jorge Manuel da Costa Santos Rodrigues Braga.
499 — Jorge Manuel Fialho Salgueiro.
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500 — Jorge Manuel Silvestre de Almeida.
501 — Jorge Mário da Conceição Alpoim.
502 — Jorge Miguel Abreu da Silva.
503 — Jorge Miguel Machado Martins.
504 — Jorge Miguel Simons dos Reis Sevivas.
505 — Jorge Pedro Lage Rua.
506 — Jorge Pereira Dias.
507 — José Alberto Bessa Velho.
508 — José Alberto Nunes Malafaia Bastos Teixeira.
509 — José António Marques de Oliveira.
510 — José António Teixeira Machado.
511 — José Augusto Basílio Lobo Maia.
512 — José Augusto Fernandes Pacheco.
513 — José Carlos dos Santos Alcobia.
514 — José Carlos Fonseca Madeira.
515 — José Carlos Lopes Pinto.
516 — José Carlos Pimenta Brás.
517 — José Carlos Pinto Viana.
518 — José Carlos Vitorino Galhetas.
519 — José Dinis da Costa Monteiro.
520 — José Domingos Saramago Dias.
521 — José Eduardo Correia dos Santos Dixo.
522 — José Fernando Pereira das Neves.
523 — José Francisco Tavares Lopes.
524 — José Heliodoro Marinho Trocado Moreira.
525 — José Henrique Delgado de Carvalho.
526 — José Isolino Fernandes Gonçalves.
527 — José Joaquim Prado de Faria Garcia.
528 — José Joaquim Sousa Fernandes da Silva Guimarães.
529 — José Luís Neto Leão.
530 — José Luís Pinto Cerqueira.
531 — José Manuel Almeida Teixeira Palaio.
532 — José Manuel Cardoso Fonte Santa.
533 — José Manuel Gonçalves.
534 — José Manuel Monteiro Pinto Coelho.
535 — José Manuel Teixeira Martins.
536 — José Manuel Viana Paulino de Sousa.
537 — José Marques Flores Baptista.
538 — José Miguel de Faria Alves de Brito.
539 — José Miguel Fontes dos Santos Mendes.
540 — José Pedro Pinto Vaz.
541 — Judite Conceição da Silva Garcia.
542 — Judite Margarida Meira Fernandes Nóbrega.
543 — Júlia Cristina do Rosário Rodrigues.
544 — Júlia Maria Parente Henriques.
545 — Júlio Gantes Gonçalves da Costa.
546 — Laura Alexandra Meira Pessanha Montenegro Seixas.
547 — Laura Alexandra Mendes Perpétuo Coelho dos Santos.
548 — Leocádia Maria de Campos Flores.
549 — Leonor da Conceição Moura.
550 — Lígia Carla Louro Correia.
551 — Lígia Manuela Ferreira Martinho Rosado.
552 — Lígia Maria do Nascimento Messias de Jesus.
553 — Lina Maria Louro de Barros.
554 — Linda do Souto Fernandes Gonçalves.
555 — Lisete da Visitação Murraceira Craveira.
556 — Lúcia de Fátima Barreira Dias.
557 — Lúcia de Jesus Leonor Correia Leitão.
558 — Lúcia Maria Matos de Sousa Lajas.
559 — Lúcia Maria Ventura Queiroz.
560 — Luciano Augusto Alves Pinto.
561 — Lucília Maria Rodrigues de Almeida.
562 — Lucília Moreira da Silva.
563 — Luís António Gonçalves Ermitão.
564 — Luís Deolindo Alves de Queirós.
565 — Luís Ferreira de Almeida Carneiro.
566 — Luís Manuel Amante Andrade Falé.
567 — Luís Manuel Coelho Ferreira.
568 — Luís Manuel do Brito Soeiro.
569 — Luís Miguel Coelho Gomes Duarte.
570 — Luís Miguel de Castro Duarte Vidal Saraiva.
571 — Luís Mourão Correia de Sá.
572 — Luísa Filipe Guerreiro Coelho.
573 — Luísa Isabel Teixeira de Almeida Pinto.
574 — Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz.
575 — Luísa Margarida Silva Pereira de Figueiredo Queimado Mar-

ques.
576 — Luísa Maria Damásio Pinto do Carmo.
577 — Luísa Maria Ferreira Gomes Magueijo.
578 — Luísa Maria Moreira Loureiro de Pimentel Torres.
579 — Luísa Maria Mourato Lopes Faustino Alfarela.
580 — Lurdes de Jesus Borges Guerreiro.
581 — Lurdes Maria Ferreira Soares de Almeida.
582 — Madalena Maria Pereira Pedrosa de Sousa.

583 — Mafalda Maria Laranjeira Paiva.
584 — Mafalda Vitória da Silveira Pereira Bravo Correia.
585 — Magda da Natividade Sales dos Santos Couto.
586 — Magda Elsa de Araújo Cerqueira.
587 — Manuel Afonso de Melo e Almeida.
588 — Manuel Agostinho Gonçalves Gouveia.
589 — Manuel António Barbosa da Silva.
590 — Manuel António Neves Moreira.
591 — Manuel Asdrúbal de Vasconcelos Machado Pinto.
592 — Manuel Augusto Esteves Raposo.
593 — Manuel de Sousa Domingues.
594 — Manuel Eduardo Aires Magriço.
595 — Manuel Eduardo Rufino Bulas Cruz.
596 — Manuel Fernando Sousa Loureiro.
597 — Manuel Gonçalves Ferreira.
598 — Manuel Inácio Pereira Gomes.
599 — Manuel Jorge Lopes da Encarnação.
600 — Manuel José Jorge Pataca.
601 — Manuel Lima Afonso Ramos.
602 — Manuela Alexandra Descalço Fernandes.
603 — Manuela Alexina Meneses Vila Maior.
604 — Manuela Cristina Alves do Ó Silva Borges.
605 — Marcelo Évora.
606 — Márcia Lisete dos Santos Malta.
607 — Marco António de Aço e Borges.
608 — Margarida da Luz Gomes Leitão Simplício.
609 — Margarida Maria de Matos Rosa Reis.
610 — Margarida Maria Roque Dionísio.
611 — Margarida Rosa da Conceição Sousa Simões Almeida Roque.
612 — Maria Adelaide Moreno Geraldes.
613 — Maria Alberta Fernandes.
614 — Maria Alexandra Mendes Gil dos Reis Moreira.
615 — Maria Alice Barbêdo de Freitas.
616 — Maria Alice da Silva Rodrigues de Almeida.
617 — Maria Alice Rações Picareta Branco Terras Gonçalves.
618 — Maria Aline Bosa Caçador.
619 — Maria Altiva Pais Paula.
620 — Maria Amélia Capelas da Silva.
621 — Maria Amélia Dias Bonifácio.
622 — Maria Augusta Esteves Galego.
623 — Maria Carla Álvaro Gomes da Rocha.
624 — Maria Célia Pereira.
625 — Maria Clara Aguiar Figueira Santos Matos.
626 — Maria Clara Andrade de Carvalho.
627 — Maria Clara Velho Lemos do Nascimento.
628 — Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes.
629 — Maria Cristina Garcia da Silva Bertrand.
630 — Maria Cristina Ribeiro de Azevedo Afonso.
631 — Maria Cristina Vasconcelos de Magalhães Queiroz Alves Dinis.
632 — Maria da Ascensão Figueiras Martins Chambel Mourisco.
633 — Maria da Conceição Alves dos Santos.
634 — Maria da Conceição de Barros Martins Pirão.
635 — Maria da Conceição Gomes Coelho.
636 — Maria da Conceição Grave Ribeiro.
637 — Maria da Conceição Grilo de Matos.
638 — Maria da Conceição Rodrigues do Nascimento.
639 — Maria da Graça Gonçalves Milheiro.
640 — Maria da Graça Melo Moreira.
641 — Maria da Graça Oliveira Cruz.
642 — Maria da Graça Oliveira Neto Proença.
643 — Maria da Purificação do Valle da Silva.
644 — Maria de Fátima Conde Carvalheiro Lage.
645 — Maria de Fátima de Abreu Sequeira Neves.
646 — Maria de Fátima de Sousa Almeida.
647 — Maria de Fátima Gonçalves da Costa.
648 — Maria de Fátima Larinhato Constâncio.
649 — Maria de Fátima Martins de Sousa.
650 — Maria de Fátima Matos da Rosa.
651 — Maria de Fátima Pimenta Ferreira.
652 — Maria de Fátima Pires de Carvalho Russo.
653 — Maria de Fátima Velasco Félix Sanches.
654 — Maria de Jesus Ferreira Alçada Padez.
655 — Maria de La Salete Vieira da Conceição Alberto.
656 — Maria de La Salette Miranda da Silva.
657 — Maria de Lurdes Brás Chorinca Ferreira.
658 — Maria de Lurdes Castelão Tristão Campos Correia Marques.
659 — Maria de Lurdes Duarte Pacheco.
660 — Maria de Lurdes Gonçalves Ferreira Arruda Teixeira.
661 — Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
662 — Maria de Lurdes Leitão de Paiva Cabral.
663 — Maria de Lurdes Paiva Mendes.
664 — Maria de Lurdes Pinto Guedes.
665 — Maria de Lurdes Silva Lemos Pereira.
666 — Maria de Lurdes Vieira dos Santos Casanova.
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667 — Maria de Paula Poejo Vasconcelos Nunes.
668 — Maria Dias Alves Domingues de Carvalho.
669 — Maria do Carmo Pereira Ferreira.
670 — Maria do Céu Coelho Martins Dixe.
671 — Maria do Céu Dias Pereira.
672 — Maria do Céu Ferreira Boleto.
673 — Maria do Céu Gomes de Pinho.
674 — Maria do Rosário Redondo Caldeira.
675 — Maria do Rosário Silva Rosa Rodrigues.
676 — Maria dos Anjos Borralho Sequeira.
677 — Maria dos Anjos Ferreira da Silva.
678 — Maria Dulce Pereira Soares de Andrade.
679 — Maria Edite da Costa Santos.
680 — Maria Elisabete Ascensão da Silva Pereira.
681 — Maria Elisabete da Costa Pires.
682 — Maria Emília Armada Palma.
683 — Maria Emília Dias Soares.
684 — Maria Emília Marques Jacob Almeida Pereira.
685 — Maria Ermelinda Pinto da Costa Sena.
686 — Maria Eugénia Moreira Inês Baptista.
687 — Maria Fernanda Colucas Nery Neto.
688 — Maria Fernanda da Silva Barbosa Carneiro.
689 — Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
690 — Maria Filomena de Sousa Rodrigues.
691 — Maria Filomena Rodrigues Torçolo Magueijo.
692 — Maria Florinda da Silva Teixeira.
693 — Maria Gabriela da Conceição Varela Correia.
694 — Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
695 — Maria Gabriela dos Reis Isidro.
696 — Maria Gabriela Gonçalves da Cunha.
697 — Maria Gonçalves da Silva Neves.
698 — Maria Goreti Duarte Correia.
699 — Maria Grácia Rodrigues dos Santos.
700 — Maria Graciete Alves Martins.
701 — Maria Helena Barbosa Ferreira Canelas.
702 — Maria Helena Brito Reis.
703 — Maria Helena Cabral Susano.
704 — Maria Helena das Dores Amado Ganilho Álvaro.
705 — Maria Helena do Rosário Benrós.
706 — Maria Helena Ferreira Lopes.
707 — Maria Helena Graça Gonçalves da Silva.
708 — Maria Helena Guerreiro Soares.
709 — Maria Helena Robocho Christo Cordes Bagão.
710 — Maria Idalina Faria Jardim.
711 — Maria Isabel Cascalheira dos Reis.
712 — Maria Isabel Daniel Lopes Gomes.
713 — Maria Isabel dos Santos Monteiro Vieira de Barros.
714 — Maria Isabel Fangueiro Patrício.
715 — Maria Isabel Felicíssimo Ramos Moreira.
716 — Maria Isabel Figueiredo Pais.
717 — Maria Isabel Freitas dos Santos.
718 — Maria Isabel Lousado Margarido dos Santos Azevedo.
719 — Maria Isabel Marçal Pedro.
720 — Maria Isabel Pereira Pinto Namora.
721 — Maria Isabel Regalado Tavares.
722 — Maria Isabel Rego da Cruz.
723 — Maria Isabel Ribeiro Fontes da Silva.
724 — Maria Jacinta Magro Dias Jorge.
725 — Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
726 — Maria João Gomes Morgado Costa.
727 — Maria João Gonçalves dos Santos.
728 — Maria João Guerra Ferreira Gomes Mariz.
729 — Maria João Martins Mateus.
730 — Maria João Pacheco Jorge Calado.
731 — Maria João Pessoa Nunes Redondo.
732 — Maria João Salvado Ribeiro e Albuquerque.
733 — Maria João Tavares de Abreu.
734 — Maria José Alves da Mota Claro da Fonseca.
735 — Maria José Correia Cabral.
736 — Maria José da Cruz Agostinho Henriques Catapim.
737 — Maria José dos Santos Colaço Fernandes Catarino.
738 — Maria José Gonçalves Ferrador.
739 — Maria José Machado.
740 — Maria José Marreiros Bravo.
741 — Maria José Moura Figueiredo.
742 — Maria José Raposo Soares Peixoto.
743 — Maria José Sobral de Oliveira.
744 — Maria Leonor de Lemos Costa Pinto.
745 — Maria Lúcia Lores dos Santos Gomes.
746 — Maria Luísa Inocêncio Neto.
747 — Maria Luísa Ramos Lacerda Correia de Araújo Ribeiro.
748 — Maria Madalena Neves da Silva Antão.

749 — Maria Manuela Bastos de Pinho Ferreira de Lemos.
750 — Maria Manuela Cravinho da Silva Sequeira Alves.
751 — Maria Manuela de Sousa Nascimento.
752 — Maria Manuela Pereira Patronilo.
753 — Maria Manuela Trigo Fonseca.
754 — Maria Margarida da Silva Marques.
755 — Maria Margarida da Veiga Fernandes Passos Galhardas.
756 — Maria Margarida de Azeredo Albergaria Samara de Carvalho.
757 — Maria Margarida Henriques Rodrigues de Carvalho.
758 — Maria Margarida Mendes Osório.
759 — Maria Margarida Moura Castro Neves Carmezim.
760 — Maria Margarida Teixeira Gonçalves.
761 — Maria Miguel de Sá Rebelo Pereira.
762 — Maria Odete de Almeida do Marco Pereira.
763 — Maria Olímpia da Silva Costa.
764 — Maria Olinda dos Santos Pires.
765 — Maria Paula Abreu Elvas.
766 — Maria Paula Cruz Martins de Figueiredo Kolodzig.
767 — Maria Paula Fernandes Pereira.
768 — Maria Paula Vasconcelos Machado e Rocha Ferreira.
769 — Maria Pilar Silvestre Leal do Coito.
770 — Maria Raquel Ramos da Silva Maia.
771 — Maria Stella Chan.
772 — Maria Susana Jesus de Freitas.
773 — Maria Teresa de Oliveira Conceição.
774 — Maria Teresa de Sousa Mota.
775 — Maria Teresa Fernandes de Faria.
776 — Maria Teresa Gomes Cleto.
777 — Maria Teresa Pablo Pereira da Cruz Vasconcelos.
778 — Maria Teresa Patrão Catarino.
779 — Maria Valentina Coelho Rocheta.
780 — Mariana Carolina Ruas Brás.
781 — Marília Isabel Barata Lourenço Santos Rodrigues.
782 — Mário Jorge Madureira Inocêncio.
783 — Mário Manuel Ribeiro Moreira Dias.
784 — Mário Simões Barata.
785 — Marisa Cristina Silveira de Sousa.
786 — Marta Cristina Monterroso Nery Simões Rato.
787 — Marta Maria Gonçalves da Rocha.
788 — Marta Silva Delgado Martins.
789 — Miguel Alexandre da Cunha Folgado Sanchez Moreno.
790 — Miguel Ângelo Barbosa de Araújo Rebelo.
791 — Miguel Ângelo Carreira de Sousa.
792 — Miguel Ângelo de Almeida Marrafa.
793 — Miguel Joaquim Pecurto Cabaço.
794 — Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues.
795 — Miguel Nuno Ferreira Querido Vieira da Silva.
796 — Milena da Conceição Carvalho Pereira.
797 — Natália Maria Tavares Ferreira Lima.
798 — Natércia Maria Freitas Azevedo.
799 — Nédia da Fonseca Nunes.
800 — Nélia Baptista Daniel Dias.
801 — Nélia da Conceição Teixeira Alves.
802 — Nélson da Conceição Ventura Lourenço.
803 — Nélson Nobre Saramago da Silva Escórcio.
804 — Noémia Rute de Noronha Duarte Catulo.
805 — Nuno Alexandre Guerreiro Pinela.
806 — Nuno Filipe David de Barros Marques.
807 — Nuno Filipe Viais dos Santos Bernardino.
808 — Nuno Gonçalo Mendes Silva Baião.
809 — Nuno Miguel da Silva Soares de Oliveira.
810 — Nuno Miguel Gonçalves Correia.
811 — Nuno Miguel Mota de Campos Alves da Silva.
812 — Nuno Miguel Neves Venâncio.
813 — Nuno Miguel Rocha Veríssimo.
814 — Nuno Miguel Silva Guedes.
815 — Nuno Miguel Valente Serdoura dos Santos.
816 — Octávia Alves de Sá.
817 — Odete Carolina da Costa Lemos.
818 — Odete Flores Maia Henriques.
819 — Odete Marise dos Santos Alves.
820 — Ofélia Pinheiro de Castro Rocha.
821 — Olga Ribeiro Machado.
822 — Olinda Maria Campos do Amaral.
823 — Olívia Valério Soares de Figueiredo.
824 — Osvaldo Coimbra Mota.
825 — Paquita Ferreira Brito.
826 — Patrícia Alexandra das Dores Alves.
827 — Patrícia Augusta Pimenta e Silva Miranda de Andrade.
828 — Patrícia Campos de Oliveira Ferreira Fraga.
829 — Patricia Helena Duarte Bichirão Miranda das Neves.
830 — Patricia Isabel Bártolo Naré Agostinho.
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831 — Patrícia Isabel Freitas de Carvalho de Sousa Bentes.
832 — Patrícia Maria Carvalho Ribeiro.
833 — Patrícia Mendes Correia Ferreira da Costa.
834 — Patrícia Moreira Soutinho Verde.
835 — Paula Albertina Afonso d’Oliveira Correia Mendes Maia.
836 — Paula Alexandra de Oliveira Pinto Fernandes.
837 — Paula Alexandra dos Santos Silva.
838 — Paula Alexandra Felgueiras Viana.
839 — Paula Alexandra Garcia da Fonseca Botelho.
840 — Paula Alexandra Pimentel Roque Rodrigues Teixeira.
841 — Paula Cristina Barros Pinto.
842 — Paula Cristina Barros Vieira Tunes.
843 — Paula Cristina Borges Gonçalves.
844 — Paula Cristina Costa Martins.
845 — Paula Cristina da Silva Fernandes Mendonça.
846 — Paula Cristina da Silva Gonçalves.
847 — Paula Cristina de Carvalho Mestre.
848 — Paula Cristina de Jesus Costa.
849 — Paula Cristina de Melo Carvalho.
850 — Paula Cristina de Oliveira Sousa.
851 — Paula Cristina Duarte Batista de Carvalho.
852 — Paula Cristina Fernandes dos Santos Costa.
853 — Paula Cristina Ferreira dos Santos Silva.
854 — Paula Cristina Morgado Pacheco.
855 — Paula Cristina Palmelão da Silva.
856 — Paula Cristina Pereira Monteiro.
857 — Paula Cristina Piedade Lopes.
858 — Paula da Conceição Espírito Santo Loureiro.
859 — Paula de Jesus Guerra.
860 — Paula Elisabete Pires Costa Rama.
861 — Paula Helena Aires dos Santos Arede Duarte.
862 — Paula Margarida Nunes da Costa.
863 — Paula Maria da Silva Lopes Mateus de Jesus da Costa.
864 — Paula Maria Lopes Figueira.
865 — Paula Maria Marques de Freitas Dias.
866 — Paula Maria Sanches Pinto de Azevedo.
867 — Paula Marina Ferreira dos Santos Pinto.
868 — Paula Renata Morais Rodrigues Oliveira Carvalho.
869 — Paula Sextina Martins de Matos.
870 — Paulo Alexandre da Cunha Monteiro.
871 — Paulo António Carvalho Souto.
872 — Paulo António Limas Direitinho.
873 — Paulo Eduardo de Noronha Miranda Teles.
874 — Paulo Fernando Cruz Palma.
875 — Paulo Jorge da Fonseca e Silva.
876 — Paulo Jorge da Silva Fernandes.
877 — Paulo Jorge de Araújo Ferreira de Matos.
878 — Paulo Jorge Dias Correia.
879 — Paulo Jorge Moura Pereira.
880 — Paulo José Curado Cardoso.
881 — Paulo José da Encarnação Pinheiro de Almeida.
882 — Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota.
883 — Paulo José Teixeira Gonçalves Lage.
884 — Paulo Manuel Carreiro Macedo.
885 — Paulo Manuel Gonçalves Pinho.
886 — Paulo Manuel Pereira Fernandes.
887 — Paulo Nuno Jorge Marques.
888 — Paulo Ricardo Macedo Baptista de Sousa.
889 — Paulo Sérgio da Silva Cunha.
890 — Paulo Silvestre Ribeiro Pereira Gomes.
891 — Pedro Artur Romão Carreiro Vaz Tomé.
892 — Pedro Gil Barreira Gomes Teixeira.
893 — Pedro Jorge Ferreira Mimoso.
894 — Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues.
895 — Pedro Manuel Neves de Oliveira.
896 — Pedro Miguel Bessa de Almeida Ferraz.
897 — Pedro Miguel de Figueiredo Carvalho Arruda Teixeira.
898 — Pedro Miguel dos Reis Raposo de Figueiredo.
899 — Pedro Miguel dos Santos da Fonseca Carvalho.
900 — Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
901 — Pedro Miguel Ferreira de Figueiredo Neto.
902 — Pedro Miguel Macau da Costa Valente.
903 — Pedro Miguel Ventura Pratas da Fonseca.
904 — Pedro Mira Mendes Elias Monteiro.
905 — Pedro Nuno Fragoso Rascão.
906 — Pedro Polido Neves de Morais Martins.
907 — Pedro Rui Ferreira Salvador Dias.
908 — Pedro Rui Miranda de Almeida Cunha.
909 — Rafael Gustavo Resende Lima Azevedo.
910 — Raquel Amaral Antunes.
911 — Raquel Maria Lopes Costa Marques Massena.
912 — Renata Maria Antunes Viegas Rosário de Oliveira.

913 — Ricardo Filipe Prinas Nascimento.
914 — Ricardo Jorge Bragança de Matos.
915 — Ricardo Jorge Pinela Félix da Cruz Cândido.
916 — Ricardo Jorge Sousa Meneses.
917 — Ricardo José Garcia e Silva.
918 — Ricardo José Natividade Veiga Matos.
919 — Ricardo Manuel Rodrigues Pereira Batista.
920 — Ricardo Miguel de Oliveira Silva.
921 — Ricardo Nuno Carvalho da Fonseca Santos.
922 — Rita Batista Cabral de Oliveira.
923 — Rita Cristina Martins Gonçalves.
924 — Rita da Cunha Mendes.
925 — Rita Isabel Vasco Caceiro.
926 — Rodrigo Nunes de Oliveira Pereira da Costa.
927 — Rogélia Maria Lopes Pedro.
928 — Rogério Bruno Janeira da Costa Pereira.
929 — Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira.
930 — Rogério Teixeira Margarido.
931 — Rosa Celeste Teixeira Barbosa.
932 — Rosa Cristina Libânio Monteiro.
933 — Rosa Francisca Aguiar Leitão.
934 — Rosária de Fátima Carvalho de Sousa.
935 — Rosária de Fátima da Cunha Mendes.
936 — Rosário de Fátima Faria Candeias.
937 — Rubina Carla Gonçalves Melim.
938 — Rui Abel Pizarro de Sousa e Brito.
939 — Rui António do Nascimento Ferreira.
940 — Rui Fernando Meira Cara d’Anjo.
941 — Rui Jorge de Carvalho Afonso.
942 — Rui Manuel da Costa Duarte.
943 — Rui Manuel Esteves Abreu.
944 — Rui Manuel Ferreira da Cruz.
945 — Rui Manuel Marrão.
946 — Rui Manuel Oliveira Godinho.
947 — Rui Miguel Martins Fonseca Sampaio da Silva.
948 — Rui Pedro Fonseca Nogueira da Fonseca e Castro.
949 — Rui Pedro Tavares Ferreira.
950 — Rute Isabel da Fonseca Moleiro.
951 — Rute Susana Pereira Franco de Sousa Ferreira.
952 — Salvador Nuno Macedo Teixeira dos Santos.
953 — Sandra Andrea Duarte Viegas Pereira.
954 — Sandra Bela de Oliveira Martins.
955 — Sandra Carina Silva Gomes.
956 — Sandra Carla Loureiro Rosa de Moura.
957 — Sandra Celeste Castanheira Quintino.
958 — Sandra Cristina Canarias Geraldes Gil.
959 — Sandra Cristina da Silva Moreira e Ferreira.
960 — Sandra Cristina da Silva Santos.
961 — Sandra Cristina Pereira Oliveira Campos.
962 — Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira.
963 — Sandra Elizabete Milheirão Alcaide.
964 — Sandra Inês Lourenço Henriques dos Santos.
965 — Sandra Isabel Faria Ribeiro.
966 — Sandra Isabel Magno de Brito Teixeira.
967 — Sandra Isabel Martins Agostinho.
968 — Sandra Isabel Tomás Rocha.
969 — Sandra Luísa de Moura Gonçalves.
970 — Sandra Margarida Lebreiro de Aragão e Horta.
971 — Sandra Maria Aleixo Patrício Cardoso.
972 — Sandra Maria Barros Cardoso de Azevedo Mendes.
973 — Sandra Maria Batista de Figueiredo.
974 — Sandra Maria Machado Grácio Vilela.
975 — Sandra Maria Morim Brandão Neves.
976 — Sandra Maria Pereira Gil.
977 — Sandra Maria Santos da Rocha.
978 — Sandra Mónica Pinto de Oliveira Santos.
979 — Sandra Regina Ribeiro da Graça.
980 — Sandra Sofia Braz de Almeida Nunes.
981 — Sandro Renato Oliveira Lopes Ferreira.
982 — Sara Alexandra Vinagre Rodrigues de Carvalho.
983 — Sara Lúcia Fernandes Leite Velasco.
984 — Sara Maria Airosa Rodrigues.
985 — Sara Maria da Fonseca Pinto.
986 — Selma Isabel Castro da Rocha Vaz Rebêlo.
987 — Serafim José da Silva Fernandes Carneiro.
988 — Serafim Manuel de Oliveira Martins.
989 — Sílvia Maria Baptista da Cruz.
990 — Sílvia Mendonça Justo.
991 — Silvina Isabel Ferreira Patrício Vintém.
992 — Sílvio Araújo Jesus da Silva.
993 — Sofia Alexandra Parreirinha Martins da Silva.
994 — Sofia Alexandra Rodrigues Pires.
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995 — Sofia Candoso de Castro Lopes.
996 — Sofia Madalena Dias Baptista.
997 — Sofia Susana Moreira Soares de Jesus.
998 — Sónia Alexandra Pereira Rodrigues da Conceição.
999 — Sónia Carla Gomes Lameirinhas Ferreira.
1000 — Sónia Margarida Ferreira da Silva Leite.
1001 — Sónia Maria Craveiro Gomes Ferro de Carvalho Seco.
1002 — Sónia Maria de Abreu e Sousa Cachide.
1003 — Sónia Maria Nazareth Feijão.
1004 — Sónia Maria Pinto Vaz.
1005 — Sónia Maria Ramos Veiga da Silva.
1006 — Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves.
1007 — Sónia Pereira Casaleiro.
1008 — Sónia Sofia de Pádua e Bandeira.
1009 — Susan Vitorino Salgueiral.
1010 — Susana Alberta Branco de Azevedo Pereira.
1011 — Susana Cristina Pereira Guedes de Pinho Oliveira.
1012 — Susana Cristina Teixeira Pinto.
1013 — Susana de Brito Guerreiro António.
1014 — Susana Isabel Dias dos Santos Seca.
1015 — Susana Isabel dos Santos Varandas.
1016 — Susana Isabel Ramos Moura.
1017 — Susana Margarida Ortigoso Matias.
1018 — Susana Maria Agostinho e Silva Dias da Costa.
1019 — Susana Maria da Silva Rafael.
1020 — Susana Maria dos Santos Costa.
1021 — Susana Maria Perpétuo Furtado.
1022 — Susana Maria Preto dos Santos.
1023 — Susana Maria Ventura Mateus.
1024 — Susana Mirabai Ferreira de Colaço e Costa.
1025 — Susana Peixoto Castro Guimarães.
1026 — Tânia Cristina Jorge da Silva.
1027 — Tatiana dos Santos Ferreira Conceição.
1028 — Telma Maria Diegues Paulos.
1029 — Telmo José Freire de Oliveira.
1030 — Teresa da Conceição Marques Madeira.
1031 — Teresa Filomena Cruz Castanheira Rocha.
1032 — Teresa Leonor Vicente da Silva Guerra.
1033 — Teresa Maria de Melo Madaíl.
1034 — Teresa Maria Ferreira Couto da Silva Ribeiro.
1035 — Teresa Maria Ferreira Duarte.
1036 — Teresa Maria Lopes Vieira.
1037 — Teresa Maria Miranda de Freitas.
1038 — Teresa Olga de Almeida Pinto Pereira.
1039 — Teresa Paula Pires Costa.
1040 — Tomás Gonçalves Ferreira Barahona Núncio.
1041 — Ulisses Manuel Madruga Valentim.
1042 — Válter João Bolinhas Gonçalves.
1043 — Vanda Maria Candoso Frias Pinto de Carvalho.
1044 — Vanda Maria Heliodoro Costa Porto.
1045 — Vasco Emanuel Pina de Lemos.
1046 — Vera Cristina Serra Fé Branco Acabado Cardoso de Lemos.
1047 — Vera Lúcia Jorge Gaiola.
1048 — Virgínia Maria Caretas Nero.
1049 — Vítor Emanuel Saraiva Rendeiro.
1050 — Vítor Manuel Correia Namorado Freire.
1051 — Vítor Manuel de Almeida Pires.
1052 — Vítor Manuel dos Santos de Oliveira.
1053 — Vítor Manuel Mourão Carvalhal de Almeida.

Candidatos excluídos:

Ana Verónica de Matos Ferreira Chalaça (a).
Clara Maria Marques Pinto (a).
Elisete Vital da Rosa Fernandes (a).
Francisco José da Silva (a).
Gabriela Alexandra Pereira dos Santos Sousa (c).
Gilberto João Alves (b).
Lília Maria Gomes de Figueiredo (a).
Luís Filipe Moreira Rodrigues Coelho (a).
Maria Elvira Viana Pinheiro (b).
Maria Fernanda Paulino dos Santos (d).
Maria Isaura Parente Lapa (a).
Maria João de Oliveira Serrão Mosca (a).
Miriana Francisco Alves (a).

(a) Por não reunir a condição de ingresso exigida pela alínea b)
do n.o 1 do artigo 33.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril.

(b) Por não ter feito prova bastante de ser detentor da condição
de ingresso prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 33.o da Lei n.o 16/98,
8 de Abril, na data de abertura do concurso, a comprovar docu-
mentalmente nos termos do n.o 2 do artigo 35.o da mesma lei.

(c) Por a candidatura ter sido formalizada fora de prazo.
(d) Por entregue o comprovativo de licenciatura fora de prazo.

Faz-se ainda público que a composição dos júris das provas escritas
e orais do XIX curso normal de formação de magistrados judiciais
e do Ministério Público é a seguinte:

Provas escritas

Júri A

Presidente — José da Silva Paixão, juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça.

Arnaldo Saraiva, professor universitário.
Carlos Pereira Gil, juiz de direito.
José Manuel Pureza, professor universitário.
Maria Isabel Fernandes da Costa, procuradora da Repú-

blica.
Mário António Mendes Serrano, juiz de direito.
Paulo Joaquim Mota Osório Dá Mesquita, procurador-

-adjunto.

Júri B

Presidente — Mário Gomes Dias, procurador-geral-adjunto.

Carlos Andrade, jurista.
Carlos Manuel Rodrigues Almeida, juiz de direito.
Eliana A. S. Castilho Gersão de Alarcão e Silva, direc-

tora-adjunta do CEJ.
Luís Manuel da Cunha da Silva Pereira, procurador da

República.
Maria Amélia Condeço Ameixoeira, juíza de direito.
Pedro Manuel Branquinho Ferreira Dias, procurador da

República.

Júri C

Presidente — Manuel Maria Duarte Soares, juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça.

Joaquim Evangelista Esteves Araújo, juiz desembargador.
José Manuel Paquete de Oliveira, professor universitário.
Luís Elói Pereira de Azevedo, procurador-adjunto.
Maria da Graça Valério Vicente da Silveira de Azevedo,

procuradora-adjunta.
Sara Pina, assessora da Procuradoria-Geral da República.
Sérgio Gonçalves Poças, juiz desembargador.

Júri D

Presidente — José Ribeiro Afonso, procurador-geral-adjunto.

Adriano Fraxenet de Chuquere Gonçalves da Cunha, pro-
curador da República.

António João Casebre Latas, juiz de direito.
Isabel Maria Faria Canadas, juíza de direito.
Maria Teresa Pinto Basto Gouveia, deputada à Assembleia

da República.
Rui do Carmo Moreira Fernando, procurador-adjunto.
Viriato Soromenho Marques, docente universitário.

Fazem ainda parte dos júris para a fase escrita, como eventuais
substitutos:

Presidentes de júri:

António Augusto Rodrigues da Costa, procurador-geral-
-adjunto.

Joaquim Manuel dos Santos Barata, juiz desembargador.

Membros dos júris:

Albano Manuel de Morais Pinto, procurador da República.
Eduardo Jorge de Faria Antunes, juiz desembargador.
José do Nascimento Adriano, juiz de direito.
Nélia Maria Magalhães de Moura, procuradora da Repú-

blica.

Provas da fase oral

Júri A

Presidente — Armando Figueira Torres Paulo, juiz conselheiro
do Supremo Tribunal de Justiça.

Alberto Esteves Remédio, procurador-geral-adjunto.
Alexandre Mota Pinto, docente universitário.
Armindo Ribeiro Mendes, membro do Conselho Superior

da Magistratura.
João Eduardo Cura Mariano Esteves, juiz de direito.
José Eduardo Miranda Santos Sapateiro, juiz de direito.
Maria Helena Pereira Loureiro Correia Fazenda, procu-

radora da República.
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Suplentes:

Jorge dos Santos, juiz desembargador.
Maria Paula Corveira Gonçalves de Figueiredo, procu-

radora-geral-adjunta.

Júri B

Presidente — António Pais Agostinho Homem, procurador-ge-
ral-adjunto.

António Nunes Ferreira Girão, juiz desembargador.
António Políbio Ferreira Henriques, procurador-geral-ad-

junto.
João Correia, advogado.
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito.
Orlando Amorim Damas Barroso, procurador-adjunto.
Pedro Bacelar de Vasconcelos, membro do Conselho Supe-

rior do Ministério Público.

Suplentes:

Maria da Luz Santos Martins Vasco Levy, procurado-
ra-adjunta.

Maria do Rosário Correia de Oliveira, juíza desembar-
gadora.

Júri C

Presidente — José António Mesquita, juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça.

Afonso Henrique Cabral Ferreira, juiz de direito.
Carlos José de Sousa Mendes, procurador da República.
Carla Amado Gomes, docente universitária.
Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, procuradora

da República.
Luís Laureano Santos, advogado.
Salvador Pereira Nunes da Costa, juiz desembargador.

Suplentes:

Luís Fernando dos Santos Correia Mendonça, juiz de direito.
Maria Modesto Mouro Metelo Ribeiro, procuradora da

República.

Júri D

Presidente — António Manuel dos Santos Soares, procurador-
-geral-adjunto.

António Francisco de Araújo Lima Cluny, procurador-
-geral-adjunto.

António Jorge Fernandes de Oliveira Mendes, juiz desem-
bargador.

António Nunes de Carvalho, docente universitário.
João Francisco Aveiro Pereira Nunes, juiz de direito.
Júlio Francisco Teixeira de Pina Martins, procurador da

República.
Maria da Conceição Albuquerque Gomes, advogada.

Suplentes:

Ana Maria Barata de Brito, juíza de direito.
Joaquina Lúcia Arranja Machado, procuradora da Repú-

blica.

Júri E

Presidente — Fernando José Matos Pinto Monteiro, juiz con-
selheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

Francisco Teixeira da Mota, advogado.
Gonçalo Capitão, advogado.
João Luís de Moraes Rocha, juiz de direito.
Maria Joana Raposo Marques Vidal, membro do Conselho

Superior do Ministério Público.
Nuno Pedro de Melo e Vasconcelos Cameira, juiz desem-

bargador.
Osvaldo José Pereira da Silva Pina, procurador da Repú-

blica.

Suplentes:

Albertina Maria Gomes Pedroso, juíza de direito.
Fernando José Rosa Simões, procurador da República.

Júri F

Presidente — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida,
procuradora-geral-adjunta.

António Alexandre Trigo Mesquita, juiz de direito.
João Alberto Figueiredo Monteiro, procurador da Repú-

blica.

João Manuel da Silva Miguel, procurador-geral-adjunto.
Jorge Manuel Vilaça Nunes, juiz de direito.
Susana Brasil de Brito, docente universitária.
Vítor Miragaia, advogado.

Suplentes:

Boaventura Marques da Costa, procurador-geral-adjunto.
Pedro dos Santos Gonçalves Antunes, juiz desembargador.

Júri G

Presidente — Luís António Noronha Nascimento, juiz conse-
lheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

Alfredo José Castanheira Neves, advogado.
António Paulo Barbosa de Sousa, procurador-geral-adjunto.
Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, procura-

dor-geral-adjunto.
Ilídio Sacarrão Martins, membro do Conselho Superior da

Magistratura.
Luís José Falcão de Magalhães, juiz de direito.
Teresa Moreira, docente universitária.

Suplentes:

Arlindo de Oliveira Rocha, juiz desembargador.
Fernando da Silva Carneiro, procurador-geral-adjunto.

Júri H

Presidente — Luís Novais Lingnau da Silveira, procurador-geral
adjunto.

Alberto Augusto Andrade de Oliveira, procurador-geral-
-adjunto.

Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, juiz desembargador.
Fernando Fragoso Marques, advogado.
Luís Eduardo Branco de Almeida Gominho, juiz de direito.
Maria Lúcia Amaral, professora universitária.
Rui Manuel Lisboa Epifânio, procurador-geral-adjunto.

Suplentes:

Maria da Conceição Sousa Ligeiro, procuradora da Repú-
blica.

Raul Eduardo do Vale Raposo Borges, juiz desembargador.

Farão ainda parte dos júris, para as provas orais, como eventuais
substitutos:

Presidentes de júri:

Alípio Fernando Tibúrcio Ribeiro, procurador-geral-ad-
junto.

António Luís Gil Antunes Grancho, juiz desembargador.
João Carlos de Barros Caldeira, juiz desembargador.
Maria Helena da Silva Santos Delgado António, procu-

radora-geral-adjunta.

Membros de júris:

David José Peixoto Duarte, docente universitário.
Filipe Alberto Boa de Mesquita, docente universitário.
Helena Tapp Barroso, docente universitária.
Luís Rebelo Pereira, advogado.
Maria José Rangel de Mesquita, docente universitária.
Paula Costa e Silva, docente universitária.
Rui Correia de Sousa, docente universitário.
Rui Medeiros, professor universitário.

24 de Janeiro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 1908/2000 (2.a série). — Anula-se o concurso para pri-
meiro-ajudante da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Seia,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro
de 1999, pelo aviso n.o 17 021/99, em virtude de o respectivo titular
ter desistido de nomeação para outro lugar.

18 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 2603/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Janeiro de 2000:

Maria Alexandra Taborda Coutinho d’Almeida — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, auto-
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maticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer fun-
ções na Conservatória do Registo Predial de Pombal, com direito
à remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do
subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — O Conservador, Fernando Andrade
Borges.

Despacho n.o 2604/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Janeiro de 2000:

Amália Maria Cuco Pinto Martins — contratada em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções na Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Borba,
com direito à remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — A Conservadora/Notária, Cristina Isabel
Vale de Sousa Reis.

Despacho n.o 2605/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Janeiro de 2000:

Helena Isabel Poeiras Figueiredo e Cremilde de Jesus Trindade
Batista — contratadas em regime de contrato de trabalho a termo
certo, por três meses, automaticamente renovável até ao limite de
um ano, para exercerem funções na Conservatória dos Registos
Civil e Predial e Cartório Notarial de Marvão, com direito a remu-
neração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio
de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Conservadora/Notária, Gina Maria
Barata dos Reis.

Despacho n.o 2606/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral, em substituição, de 30 de Novembro de 1999:

Maria José Gonçalves Maximino, segunda-ajudante do 8.o Cartório
Notarial do Porto — nomeada primeira-ajudante do Cartório Nota-
rial de Lamego (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 282/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro
de 1999, no despacho n.o 22 107/99, a p. 17 311, rectifica-se que onde
se lê «José Joaquim Jorge Conde — revogado, por força do despacho
do Ministro da Justiça de 11 de Outubro de 1999, o despacho do
director-geral, em substituição, de 2 de Julho de 1999, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999, que
o nomeou segundo-ajudante, 1.o escalão, índice 210, da 2.a Conser-
vatória dos Registos Predial e Comercial de Setúbal, regressando o
mesmo, em consequência, ao lugar de escriturário, 4.o escalão,
índice 185, dos mesmos serviços» deve ler-se «José Joaquim Jorge
Conde — revogado, por força do despacho do Ministro da Justiça
de 11 de Outubro de 1999, o despacho do director-geral, em subs-
tituição, de 2 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999, que o nomeou segun-
do-ajudante, 1.o escalão, índice 210, da 2.a Conservatória dos Registos
Predial e Comercial de Setúbal, regressando o mesmo, em conse-
quência, ao lugar de escriturário superior, 2.o escalão, índice 200,
dos mesmos serviços».

17 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 1909/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, dado não ter havido candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de uma vaga de telefonista do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
10 de Dezembro de 1999, referência 21DC/99, o mesmo encontra-se
concluído por ter ficado deserto.

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Vale.

Aviso n.o 1910/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, dado não ter havido candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de uma vaga de operador de repro-
grafia do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Vara de Com-
petência Mista, Juízos Criminais e Tribunal de Instrução Criminal
de Coimbra, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, referência 28DC/99,
o mesmo encontra-se concluído por ter ficado deserto.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Vale.

Gabinete de Direito Europeu

Aviso n.o 1911/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 14 de Janeiro de 2000, do director do Gabinete de Direito Europeu,
do Ministério da Justiça, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a partir da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para o provimento de um lugar na categoria de técnico
profissional especialista principal da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação com dotação global de lugares do quadro
de pessoal do Gabinete de Direito Europeu, do Ministério da Justiça,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 1218/91, de 26 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar a que se reporta o presente aviso, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 247/91, de
10 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será a que resultar da aplicação da estrutura salarial constante do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para a Administração Pública, situando-se o local de trabalho
em Lisboa.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é a avaliação curricular, na qual serão
considerados e ponderados, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do
referido decreto-lei.

6.1 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular, cuja
ponderação é feita através da expressão quantitativa sem arredon-
damento, por aplicação conjugada do n.o 3 do artigo 22.o com o n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação e ordenação dos candidatos — a classificação
final dos candidatos resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas em cada uma das operações de selec-
ção e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10
de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Direito Europeu,
do Ministério da Justiça, podendo ser entregue pessoalmente no Ser-
viço de Pessoal, na Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, 2.o,
1049-037 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao último dia do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para a mesma morada.

9.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Formação profissional (acções de formação, cursos e outros);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.
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9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, donde constem, nomeada-
mente, as habilitações académicas, as funções que tem exer-
cido e respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional que possui, com indicação das acções de formação
finalizadas (acções de formação, cursos e outros), indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas;

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à Administração, a categoria que detém e a anti-
guidade que nela conta, bem como na carreira e na função
pública, e as classificações de serviço dos anos relevantes para
o efeito;

e) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades cometidas durante
os anos relevantes para efeitos de promoção.

10 — Aos candidatos pertencentes ao Gabinete de Direito Europeu
não é exigida a apresentação das declarações a que se referem as
alíneas d) e e) do n.o 9.2, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação serão afi-

xadas nas instalações do Gabinete de Direito Europeu, do Ministério
da Justiça, na Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, 2.o, em Lisboa.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado António da Costa Neves Ribeiro, direc-
tor do Gabinete de Direito Europeu.

Vogais efectivos:

Licenciada Elvira da Conceição Monteiro Bargão Queirós,
assessora principal de biblioteca e documentação, que
substituirá o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

Licenciado Joaquim Augusto Pinheiro Correia, técnico
superior principal de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Licenciada Isabel Maria Meireles Teixeira, assessora.
Maria Amália Ramos Rodrigues, assistente administrativa

especialista.

14 de Janeiro de 2000. — O Director, António da Costa Neves
Ribeiro.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 2607/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado José Pedro Fernandes da Fonseca, técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social do
quadro deste Instituto — cessa, a seu pedido, a comissão de serviço
como coordenador da equipa técnica do Colégio da Infanta, com
efeitos a partir do dia 31 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 2608/2000 (2.a série). — Considerando que até
10 de Fevereiro de 2000 não será possível concluir os procedimentos
previstos no artigo 10.o do Código das Expropriações, dada a extensão
da área a expropriar, bem como o número de prédios abrangidos,
o que acarretará a caducidade da declaração de utilidade pública
das expropriações dos terrenos e direitos a eles inerentes, abrangidos
pela declaração de utilidade pública constante do Decreto-Lei

n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, e aprovado pelo despacho n.o 2550-A/98
(2.a série), de 10 de Fevereiro, do Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1998, que aprova
as respectivas plantas de localização de bens imóveis necessários à
realização do empreendimento de fins múltiplos do Alqueva e loca-
lizados na área reservada da albufeira do Alqueva:

Determina-se:
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, e sob proposta da EDIA — Empresa
de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A. (EDIA),
com sede na Rua da Barreira, 16, 7800 Beja, declaro, a partir da
sua caducidade, a renovação da declaração de utilidade pública
urgente das expropriações necessárias à realização do empreendi-
mento de fins múltiplos do Alqueva e localizados na área reservada
da albufeira do Alqueva, constante do referido despacho n.o 2550-A/98
(2.a série).

Mais declaro autorizar a EDIA, nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, a tomar a posse administrativa
das parcelas ainda por expropriar.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, S. A., nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

17 de Janeiro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 1912/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Novembro e 16 de Dezembro de 1999, respectivamente da Ministra
do Planeamento e do Secretário de Estado da Administração Local:

Luís Manuel Veríssimo Franco Cacheiro, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da CCR Alen-
tejo — autorizado a exercer actividade privada.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Contrato n.o 446/2000. — Contrato-programa — «Estudo, valoriza-
ção e divulgação do património arqueológico do concelho de Gou-
veia». — Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pela presidente, em exercício, da
Comissão de Coordenação da Região do Centro, o Programa de
Desenvolvimento Integrado da Serra da Estrela (PROESTRELA),
representado pelo seu coordenador, e o município de Gouveia, repre-
sentado pelo presidente da Câmara Municipal de Gouveia, é celebrado
um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, enquadrado pelo despacho da Secretária de Estado do Desen-
volvimento Regional de 27 de Novembro de 1998, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa o apoio financeiro
para o projecto «Estudo, valorização e divulgação do património
arqueológico do concelho de Gouveia», cujo investimento global ele-
gível se cifra em 6 729 249$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição;

b) Processar os pagamentos na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;
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c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, em termos a definir pelo
PROESTRELA;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira da CCRC contempla 50 % dos encar-
gos da Câmara Municipal de Gouveia com a execução do empreen-
dimento previsto no presente contrato, até ao montante de 3 364 624$,
a atribuir do seguinte modo:

1999 — 3 364 624$;

podendo haver lugar a um adiantamento de 30 % do co-financiamento
atribuído.

2 — O apoio financeiro da administração central não abrange custos
resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá ao município de Gouveia assegurar a participação
financeira que complete os investimentos globais devidos à realização
da obra.

4 — Ao município de Gouveia caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização, em cada
ano económico, da dotação prevista no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Ministra do
Planeamento, da CCRC e da Câmara Municipal de Gouveia.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Gouveia e da CCRC, de acordo com a par-
ticipação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

A Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro, Lina
Paula David Coelho. — O Coordenador do PROESTRELA, António
Manuel de Lemos Santos. — O Presidente da Câmara Municipal de
Gouveia, António José Santinho Pacheco.

Homologo.

28 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 447/2000. — Contrato-programa — «Construção de
infra-estruturas no Parque Industrial do Tortosendo». — Aos 28 dias
do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério do Planeamento,

representado pela presidente, em exercício, da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, o Programa de Desenvolvimento Inte-
grado da Serra da Estrela (PROESTRELA), representado pelo seu
coordenador, e o município da Covilhã, representado pelo presidente
da Câmara Municipal da Covilhã, é celebrado um contrato-programa
de cooperação técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, enquadrado pelo
despacho da Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional de
27 de Novembro de 1998, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa o apoio financeiro
ao projecto «Construção de infra-estruturas no Parque Industrial do
Tortosendo», cujo investimento global elegível se cifra em
300 000 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Agosto de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro
(CCRC):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição;

b) Processar os pagamentos na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, apoio técnico à
Câmara Municipal outorgante, designadamente no lança-
mento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, em termos a definir pelo
PROESTRELA;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira da CCRC contempla 50 % dos encar-
gos da Câmara Municipal da Covilhã com a execução do empreen-
dimento previsto no presente contrato, até ao montante de
27 300 000$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 27 300 000$;

podendo haver lugar a um adiantamento de 30 % do co-financiamento
atribuído.

2 — O apoio financeiro da administração central não abrange custos
resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas na
programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

3 — Caberá ao município da Covilhã assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
obra.

4 — Ao município da Covilhã caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização, em cada
ano económico, da dotação prevista no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.
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Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Ministra do
Planeamento, da CCRC e da Câmara Municipal da Covilhã.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal da Covilhã e da CCRC, de acordo com a par-
ticipação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das
verbas recebidas.

A Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro, Lina
Paula David Coelho. — O Coordenador do PROESTRELA, António
Manuel de Lemos Santos. — O Presidente da Câmara Municipal da
Covilhã, Carlos Alberto Pinto.

Homologo.

28 de Dezembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 2609/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Janeiro de 2000:

António Miguel Viegas Simão, admitido no Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento, em regime de contrato administrativo de
provimento, na categoria de programador-adjunto estagiá-
rio — nomeado definitivamente programador-adjunto de 2.a classe
do quadro do mesmo Departamento (escalão 1, índice 275). Cessa
o contrato administrativo de provimento a partir da data da posse
do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 2610/2000 (2.a série). — Em aditamento ao des-
pacho n.o 526/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, a pp. 356 e segs., de acordo
com o § único do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 44 592, de 22 de
Setembro de 1962, determino que sejam acrescentados à lista dos
viveiristas de fruteiras autorizados pela Direcção-Geral de Protecção
das Culturas durante a época de 1999-2000, com excepção dos pro-
dutores e fornecedores de materiais de viveiro Conformitas Agraria
Communitatis de fruteiras e dos produtores de materiais de viveiro
vitícolas, por força das Portarias n.os 106/96, de 9 de Abril, e 1137/91,
de 5 de Novembro, respectivamente, os seguintes:

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

2054 — Luís Manuel Baptista Ferro, Vilar de Ledra, 5370 Carvalhais,
Mirandela. Espécie: castanheiros.

1860 — Manuel Acácio Andrade, São Pedro Velho, 5385 São Pedro
Velho. Espécie: castanheiros.

2055 — Nuno José Batista Ferro, Vilar de Ledra, 5370 Mirandela.
Espécie: castanheiros.

12 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 2611/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos directores de serviços de Gestão e Administração, Dr.a Aida Sebas-
tião Palminha, de Saúde Animal, Dr. António José Rosinha, de Meios
de Defesa da Saúde, Bem-Estar e Alimentação Animal, Dr. Mário
Carmo Simões Costa, de Higiene Pública Veterinária, Dr.a Maria
Guiomar Carreto Cunha Oliveira Lopes, e dos Controlos Veterinários,
Luís António Oliveira Themudo e Melo, no director de serviços de
Planeamento, Dr. José Augusto Cardoso Resende, e no director do
Gabinete de Garantia da Qualidade dos Serviços, equiparado a direc-
tor de serviços, Dr. Fernando Manuel Soares da Silva, as seguintes
competências:

1) Assinar termos de aceitação respeitantes aos funcionários das
respectivas direcções de serviços;

2) Autorizar deslocações no território do continente dos fun-
cionários ou agentes sob a sua responsabilidade e o corres-
pondente abono de ajudas de custo e de transporte;

3) Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior no âmbito das respectivas direcções de serviços;

4) Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução
de viaturas oficiais por funcionários ou agentes das respectivas
direcções de serviços não inseridos na carreira de motorista.

As anteriores delegações de competências têm lugar sem prejuízo
das competências próprias que, como directores de serviços ou equi-
parados, lhes estejam atribuídas.

Ficam os directores de serviços ou equiparados autorizados a sub-
delegar, no todo ou em parte, nos chefes de divisão e chefes de repar-
tição dos respectivos serviços as competências ora delegadas que se
mostrem necessárias ao eficaz funcionamento dos serviços, dentro
dos limites deste despacho.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados pelos direc-
tores de serviços ou equiparados, no âmbito das competências dele-
gadas, a partir de 1 de Dezembro de 1999.

1 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Rui Marques Leitão.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 2612/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do director regional de Agricultura do
Alentejo:

Simão Vaz Carrilho, tractorista da carreira de tractorista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — autorizado a passar à situação de licença sem vencimento
por um ano, com efeitos a 2 de Fevereiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 2613/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral:

Maria Manuela Veiga Pereira Santos Dias Ferreira, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria — autorizada a transferência para o quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Litoral, para a mesma cate-
goria e carreira, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Luís Filipe Gonçalves Araújo, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Investigação Agrária — autorizada a transferência para
o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, com a mesma categoria e carreira, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.
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Despacho (extracto) n.o 2614/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral:

Maria Filomena Almeida Paulo, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do MADRP — autorizada a transferência para o
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, para a mesma categoria e carreira.

Maria Fernanda das Neves Ribeiro Barata, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do MADRP — autorizada a transferência para o
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, com a mesma categoria e carreira.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho (extracto) n.o 2615/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral:

António Elísio Marques Godinho, técnico superior de 2.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — autorizada a transfe-
rência para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, para a mesma categoria e carreira, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 283/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, a p. 35,
o nome do técnico profissional principal da carreira de técnico pro-
fissional de pecuária, rectifica-se que onde se lê «Henrique Gonçalves
Bastos» deve ler-se «Henrique Manuel Gonçalves Bastos».

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 1913/2000 (2.a série). — Faz-se público, para os devidos
efeitos, que o director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste
aprovou, pelo seu despacho de 4 de Janeiro de 2000, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, o regulamento de horário
de trabalho da referida Direcção Regional, que se publica em anexo
ao presente aviso.

5 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Artur Eduardo Rosa
Martins Figueiredo Nunes.

ANEXO

Regulamento de horário a aplicar ao pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento aplica-se a todo o pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, excepto ao que a lei
preveja tratamento diferente.

2 — O pessoal dirigente e de chefia, embora isento de horário de
trabalho, não está dispensado da observância do dever geral de assi-
duidade nem do cumprimento de trinta e cinco horas de trabalho
semanais ou o equivalente mensal.

Artigo 2.o

Flexibilidade diária de horários

1 — É proporcionada a flexibilidade de horário, podendo a pres-
tação de trabalho decorrer entre as 8 e as 20 horas, observando-se
as seguintes plataformas fixas (períodos de presença obrigatória):

Das 10 às 12 horas;
Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

2 — No período das 12 horas e 30 minutos às 14 horas e 30 minutos
deverá ser respeitada a duração mínima de uma hora para o almoço.

3 — O regime de horário flexível não dispensa o funcionário ou
agente de comparecer às reuniões de trabalho para as quais seja con-
vocado e que se realizem dentro do período normal de funcionamento
do serviço.

Artigo 3.o

Regime do período de trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas ou
trinta e seis horas, distribuídas de segunda-feira a sexta-feira, con-
soante a duração de trabalho que é aplicável ao respectivo grupo
profissional, de acordo com a legislação em vigor e nas condições
expressas neste regulamento.

2 — Considera-se período de trabalho o intervalo entre duas mar-
cações de ponto consecutivas, no início e no fim de uma prestação
de trabalho.

3 — Com excepção dos períodos de trabalho que têm carácter obri-
gatório (plataformas fixas), todos os outros podem ser livremente
geridos por cada trabalhador, dentro dos limites fixados no artigo 2.o
do presente regulamento.

4 — Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de
trabalho.

Artigo 4.o

Condições de aplicação

1 — A flexibilidade de horário só é aplicável nos locais onde existam
meios mecânicos ou electrónicos de controlo de entradas e saídas
e desde que não seja afectado o regular e eficaz funcionamento do
serviço, especialmente no que se refere ao atendimento público.

2 — Nos períodos de tempo que decorrem entre as entradas e saídas
do serviço os funcionários e agentes só podem ausentar-se do serviço
com autorização do responsável pelo sector e desde que os motivos
invocados sejam atendíveis ou inadiáveis ou, em caso de serviço
externo, documentado através de impresso próprio donde constem
os elementos necessários à devida contabilização do tempo.

3 — A violação do disposto no número anterior será considerada
falta injustificada.

Artigo 5.o

Regras de assiduidade

1 — As entradas e saídas terão de ser registadas nos aparelhos
de controlo pelo próprio trabalhador, constituindo infracção disci-
plinar a marcação por outrem.

2 — É obrigatória a marcação de, pelo menos, quatro registos por
dia pelos funcionários e agentes afectos a esta Direcção Regional.

3 — O pessoal dirigente, de chefia ou equiparados deverão efectuar
apenas duas marcações diárias, sendo uma de manhã e outra de tarde.

4 — É considerada ausência ao serviço a falta de marcação do ponto,
salvo nos casos de avaria dos aparelhos de controlo, e ainda quando
o trabalhador faça prova de que houve erro ou lapso justificável da
sua parte, o que será feito em impresso próprio, a submeter à apre-
ciação do dirigente do respectivo serviço, no próprio dia.

5 — Decorrente da gestão dos períodos de trabalho, nos termos
do artigo 2.o, é permitido o regime de compensação dos tempos inter-
dias, que deverá mostrar-se efectuado no final de cada mês, não
podendo as dispensas por compensação afectar o normal funciona-
mento do serviço.

6 — A compensação é realizada mediante o alargamento do período
de tempo de trabalho normal diário, sem prejuízo do disposto no
n.o 4 do artigo 3.o do presente regulamento.

7 — O débito de horas apurado no final de cada mês dá lugar
à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos da
legislação aplicável, por cada período igual ou interior à duração média
diária do trabalho.

8 — As faltas a que se refere o número anterior serão reportadas
ao último dia ou dias do mês a que o débito respeita, consoante
o número de faltas.

9 — Aos funcionários e agentes é atribuído um crédito até sete
horas, no máximo, em cada mês.

10 — O crédito referido no número anterior pode ser utilizado
de acordo com as seguintes regras:

a) Dois meios dias;
b) Um dia inteiro;
c) Ao longo do mês em períodos não superiores a noventa

minutos;
d) A utilização prevista nas alíneas anteriores deverá ser comu-

nicada à Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos, devidamente autorizada pelo superior hierárquico.

11 — O disposto no n.o 9 não se aplica ao pessoal abrangido pelo
horário de jornada contínua.
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Artigo 6.o

Controlo e registo de assiduidade

1 — Compete ao pessoal dirigente, de chefia e aos responsáveis
equiparados zelar pelo cumprimento do disposto neste regulamento
relativamente aos funcionários e agentes sob a sua dependência
hierárquica.

2 — Compete à Direcção de Serviços de Administração, Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, a verificação do tempo
de serviço e a sua contabilização, tendo em vista a elaboração dos
respectivos mapas de assiduidade.

3 — Para cumprimento do definido no número anterior, a Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos enviará aos respectivos
serviços os mapas de assiduidade até ao dia 10 do mês seguinte.

4 — O prazo de reclamação da contagem apresentada é de cinco
dias úteis contados a partir do dia de recepção ou do dia em que
o funcionário ou agente regresse ao serviço, caso se encontre em
situação de ausência justificada.

5 — As correcções a introduzir resultantes de reclamações são efec-
tuadas, sempre que possível, no cômputo de horas do mês seguinte
àquele a que respeitam.

Artigo 7.o

Horários especiais e específicos

1 — Poderão ser adoptadas outras modalidades de horário legal-
mente previstas desde que reunidos os pressupostos da sua aplicação
mediante requerimento do interessado e autorização do dirigente
máximo dos serviços.

2 — Sempre que a natureza das actividades o exija, designadamente
no que se refere à actividade de inspecção sanitária, poderão ser
adoptados horários de trabalho especiais.

3 — Nos casos referidos no número anterior terá de constar em
regulamento próprio, consoante o caso, o regime de funcionamento
dos postos de trabalho e dos serviços abrangidos.

4 — Aos funcionários e agentes da carreira de auxiliar de manu-
tenção e auxiliar de limpeza é fixado o horário de trabalho especial,
sendo a prestação de trabalho efectuada:

Das 7 às 10 horas;
Das 17 às 20 horas.

Artigo 8.o

Disposições finais e transitórias

Em tudo o que o presente regulamento seja omisso aplica-se o
regime jurídico da duração do trabalho na Administração Pública.

Despacho (extracto) n.o 2616/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Maria de Fátima Ferreira Gomes Pereira e Constantina dos Anjos
Pontes Borda d’Água, contratadas a termo certo na Direcção Regio-
nal de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeadas, precedendo
concurso, auxiliares de limpeza da carreira de auxiliar de limpeza
do quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Joaquim Nunes Fernandes.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Aviso n.o 1914/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 192/91, de 21 de Maio, faz-se público que, por
despacho do director-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão
de 11 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para provimento de
nove lugares da categoria de inspector superior, da carreira de ins-
pecção, do quadro desta Inspecção-Geral, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 272/94, de 7 de Maio.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, as quotas a fixar são as
seguintes:

a) Oito lugares destinam-se a funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal desta Inspecção-Geral;

b) Um lugar destina-se a funcionários não pertencentes ao qua-
dro de pessoal desta Inspecção-Geral.

3 — O concurso é válido para o provimento dos nove lugares vagos
e caduca com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o inerente às
atribuições e competências da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão
(IGA), previstas no Decreto-Lei n.o 192/91, de 21 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 18/94, de 25 de Janeiro.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa ou em qualquer outro
local do País onde a IGA desenvolva a sua actividade, e a remuneração
base é a fixada para a categoria de inspector superior, de acordo
com o mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 192/91, de 21 de Maio,
acrescida de uma gratificação correspondente a 20 % do vencimento
base, sem prejuízo do disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Poderão candidatar-se os funcionários que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam as con-
dições previstas na alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 192/91 e no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de
Gestão, entregue na sede da IGA, sita na Avenida da República,
84, 2.o, 1649-008 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo de candidatura, dele devendo constar
os elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios, semi-

nários, etc.);
d) Indicação da categoria que possui, natureza do vínculo, serviço

a que pertence e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

e) Identificação do concurso e respectivo lugar a que se can-
didata;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento
em funções públicas;

g) Quaisquer outros elementos que o concorrente considere rele-
vantes para a ponderação do seu mérito.

8 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
documentos seguintes:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente assinado pelo
candidato;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
cursos de formação declarados e respectivos programas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
e) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e natureza do vínculo e a anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública,
bem como a especificação das funções desempenhadas nos
últimos três anos;

f) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos.

8.1 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova devem ser conformados pelos
respectivos serviços ou organismos emissores.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da IGA ficam dis-
pensados de apresentar os documentos exigidos nas alíneas c) a f)
do n.o 8 desde que constem dos respectivos processos individuais,
devendo os mesmos ser entregues oficiosamente pelo Serviço de Pes-
soal ao júri, após ter sido dado conhecimento do seu conteúdo aos
interessados.

8.3 — O Serviço de Pessoal fornecerá ainda aos candidatos do qua-
dro da IGA, oficiosamente e em tempo, fotocópia autenticada dos
documentos exigidos na alínea b) do referido n.o 8 desde que constem
dos processos individuais.

8.4 — Nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
não é admitida a junção de documentos que pudessem ter sido apre-
sentados dentro do prazo previsto para a entrega das candidaturas.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são o da avaliação curricular
e o da entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular o júri considerará e ponderará, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Classificação de serviço — será pontuada na escala de 0 a
20 valores;

b) Habilitações literárias — serão ponderadas em função da
natureza do grau académico;



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2211

c) Experiência profissional — será ponderado o desempenho
efectivo de funções inspectivas, bem como outras qualifica-
ções, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Formação profissional — serão consideradas as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional frequentadas nos
últimos três anos, cabendo ao júri a definição dos critérios
de admissão e ponderação das acções, nomeadamente daque-
las com interesse específico para a actividade inspectiva e
ou de auditoria.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar complemen-
tarmente, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, com base nos
seguintes parâmetros:

a) Motivação;
b) Aptidão profissional e sentido de responsabilidade;
c) Capacidade de expressão, comunicação e fluência verbal;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Antes de terminado o prazo para a apresentação das can-
didaturas, o júri fará constar em acta de reunião os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final a utilizar,
incluindo a respectiva fórmula, na graduação dos candidatos, tendo
em conta o disposto nos números anteriores e na lei aplicável, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A lista de candidatos admitidos será afixada em painel apro-
priado sito no 2.o andar da sede da IGA. A lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Eduardo Manuel Vieira Dias, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. José António Martins Coelho, director de serviços, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. João Afonso de Melo Miranda Mendes, inspector supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

Dr. Stanley Emanuel Monteiro Carnall, inspector superior
principal.

Dr. Aires Barata Henriques, inspector superior principal.

14 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 192/91, de 21 de
Maio, com as alterações do Decreto-Lei n.o 18/94, de 25 de Janeiro,
e Portaria n.o 272/94, de 7 de Maio.

12 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Cortes Simões.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 1915/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Nacional de Investigação Agrária de 14 de Janeiro de
2000, é considerado deserto o concurso interno geral de ingresso
aberto para duas vagas da categoria de motorista de pesados da car-
reira de motorista de pesados, cujos candidatos aprovados se des-
tinavam a prestar serviço na EVN e ENMP, em aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
por não se ter candidatado ninguém dentro do prazo legalmente
estipulado.

17 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Maria del Carmen Pastor.

Aviso n.o 1916/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de
engenheiro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do Instituto
Nacional de Investigação Agrária (INIA) de 14 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
misto para o provimento de nove lugares de técnico superior de
1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do INIA,

constante da Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, sendo fixadas
as seguintes quotas:

A preencher por funcionários do quadro do INIA — oito lugares;
A preencher por funcionários que não pertençam ao quadro

do INIA — um lugar.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de
Janeiro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 101/93, de 2 de Abril, e 958/93, de 1 de Outubro,
e Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto.

4 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, valorizada de 0 a 20 valores, em cujo âmbito
serão consideradas e ponderadas a habilitação académica, a formação
profissional e a classificação de serviço dos últimos três anos.

A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte fórmula:

AC=(2×HA)+(2×FP)+(6×QEP)+CS

10
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
QEP=qualificação e experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

4.1 — Ao factor habilitação académica (HA) o júri decidiu atribuir
o índice de ponderação 1, definindo os seguintes níveis e correspon-
dentes valores:

Licenciatura=15 valores;
Pós-graduação:

Mestrado=18 valores;
Doutoramento=20 valores.

4.2 — Ao factor formação profissional (FP) o júri deliberou atribuir
o índice de ponderação 2, sendo este factor avaliado através da fre-
quência, desde o ingresso na carreira, de cursos de formação pro-
fissional ou estágios relacionados com a área funcional do candidato.

Todos os cursos deverão ser devidamente comprovados através de
documento passado pela entidade promotora da acção de formação.

A classificação base será de 10 valores e para cada curso ou estágio
serão adicionadas valorizações, até um máximo de 20 valores, de
acordo com a seguinte tabela:

Cursos sem avaliação:

Até quarenta horas (inclusive) — 0,5 valores;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1 valor;
Superior a cento e vinte horas — 2 valores;

Cursos com avaliação ou estágios:

Até quarenta horas (inclusive) — 1 valor;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a cento e vinte horas — 2,5 valores.

4.3 — Ao factor qualificação e experiência profissional (QEP) foi
atribuído o índice de ponderação 6, por se considerar que, num curso
para técnico superior, a qualificação e a experiência profissional são
os indicadores de maior relevo para averiguar da adequação do perfil
das candidaturas às exigências legais do conteúdo funcional do lugar
a prover.

Para possibilitar uma conveniente avaliação deste factor, o mesmo
será assim calculado:

QEP=2×ATC+1×AA+2×TS

5
em que:

ATC=actividades técnico-científicas;
AA=actividades de índole administrativa;
TS=tempo de serviço.

4.3.1 — O subfactor actividades técnico-científicas (ATC) com-
preende a actividade fundamental correspondente ao conteúdo fun-
cional específico da carreira e outras actividades complementares.
Para distinção do grau de interveniência neste tipo de actividades,
o júri decidiu atribuir uma classificação base de 15 valores, a que



2212 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000

serão adicionadas, até um máximo de 20 valores, as seguintes
valorizações:

Conteúdo e orientação de trabalhos e estágios — estágio profis-
sional ou trabalho de fim de curso — 0,5 valores;

Publicações:

Artigos em revistas:

Primeiro autor — 1 valor;
Outro — 0,5 valores;

Trabalhos policopiados ou relatórios (técnicos e de progresso):

Primeiro autor — 0,5 valores;
Outro — 0,2 valores;

Presença em reuniões científicas (congressos, seminários, etc.):

Sem apresentação de comunicação — 0,2 valores;
Com apresentação de comunicação:

Primeiro autor — 1 valor;
Outro — 0,5 valores;

Acções de formação:

Palestra ou acção isolada — 0,5 valores;
Acção prolongada (superior a quarenta horas) — 2 valores.

4.3.2 — As actividades de índole administrativa (AA) compreendem
o exercício de acções envolvendo a responsabilidade de chefia ou
outras de natureza semelhante, sendo-lhes atribuída a seguinte
valorização:

Sem actividade administrativa — 10 valores;
Com actividade administrativa — 18 valores.

4.3.3 — Como subfactor tempo de serviço (TS) será considerado
o desempenho de funções na categoria, na carreira e na função pública,
e a sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

TS=4×TCT+3×TCR+2×TFP
9

em que:

TCT=tempo de serviço na categoria;
TCR=tempo de serviço na carreira;
TFP=tempo de serviço na função pública.

A contagem do referido tempo será feita em dias.
4.3.3.1 — Será feita a retenção dos números mais elevados de cada

um destes tempos de serviço detectados no universo documental dos
candidatos.

4.3.3.2 — Aos números indicadores da maior antiguidade, em cada
um destes tempos de serviço, atribuir-se-á o valor 20 e determinar-se-á,
por regra de três simples, para cada tempo de serviço e candidato,
a ponderação correspondente aos tempos formalmente contados.

4.4 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, será considerada a média aritmética das classifi-
cações de serviço dos três últimos anos, calculada proporcionalmente
para a base 20.

4.5 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas decimais.
4.6 — No caso de igualdade de classificação, será aplicado o disposto

no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do INIA,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos
Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o,
1250-042 Lisboa, ou remetido pelo correio para aquela morada, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo para entrega
das candidaturas.

5.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone) e indicação do concurso a que se candidata
(número e data do Diário da República em que foi publicado
o aviso de abertura do concurso e número do aviso);

b) Situação face à função pública (indicação da categoria que
detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo);

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

5.2 — os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-

goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a antiguidade, em dias, na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de classificação de serviço
dos três últimos anos;

e) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
f) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.) com
indicação do seu conteúdo e duração.

6 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos gerais de admissão a concurso a
que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que constem do respectivo processo individual.

7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

8 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão afixadas nas instalações dos Ser-
viços Centrais do INIA e nos serviços operativos a que pertençam
os candidatos.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Luíza Nuno de Abreu Peixoto, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Dias Grilo, assessor.
Anabela Lopes Faria Sestelo, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

José Norberto Prates Coutinho, investigador auxiliar.
Ana Cristina Pires Moreira de Sousa Marcelino, assistente

de investigação.

11 — O presidente será substituído nas suas faltas pelo 1.o vogal
efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Luíza Nuno
de Abreu Peixoto.

Contrato n.o 448/2000. — Por despacho de 6 de Janeiro de 2000
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Maria Esquível Vacas de Carvalho Silva Pereira, engenheira agrí-
cola — autorizada a prorrogação da bolsa de investigação por mais
seis meses, ou seja, até 30 de Junho de 2000, para prestar serviço
na Estação Zootécnica Nacional, serviço operativo deste Instituto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho n.o 2617/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Janeiro de 2000 do presidente do INIA:

Maria Clotilde Pereira Ribeiro Pires da Costa, técnica superior de
2.a classe da carreira de técnico superior do quadro deste Insti-
tuto — promovida, precedendo concurso, a técnica superior de
1.a classe da referida carreira do quadro deste mesmo Instituto,
considerando-se exonerada das funções anteriores a partir da data
da aceitação do lugar.

Garcia Guerreiro Páscoa, contratado a termo certo, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na Estação Agronómica
Nacional, serviço operativo deste Instituto — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, auxiliar agrícola (escalão 1,
índice 115) do quadro de pessoal deste mesmo Instituto, conforme
determina o Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, cessando o
respectivo contrato ao tomar posse do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, Maria del Carmen Pastor.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho (extracto) n.o 2618/2000 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Setembro e de 19 de Outubro de 1999, respectivamente
do director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do director
do Serviço Nacional Coudélico:

Teresa Maria Ferreira Costa Domingos, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — autorizada a sua



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2213

transferência para o quadro de pessoal do Serviço Nacional Cou-
délico, para a mesma categoria e carreira, a partir de 1 de Novembro
de 1999. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2619/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Setembro e de 11 de Outubro de 1999, respectivamente
do director do Instituto Nacional de Investigação Agrária e do director
do Serviço Nacional Coudélico:

Maria do Castelo Luís Pena Monteiro Rodrigues Duarte, assistente
administrativa da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária — auto-
rizada a sua transferência para o quadro de pessoal do Serviço
Nacional Coudélico, para a mesma carreira e categoria, com efeitos
a 1 de Novembro de 1999. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2620/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 e de 28 de Outubro de 1999, respectivamente da directora-geral
de Protecção das Culturas e do director do Serviço Nacional
Coudélico:

Carlos Alberto Pinto Moreira, operador de registos de dados da car-
reira de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas — autorizada a sua transferência para o
quadro de pessoal do Serviço Nacional Coudélico, para a mesma
carreira e categoria, com efeitos reportados a 1 de Novembro de
1999. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2621/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 e de 29 de Setembro de 1999, respectivamente do vice-presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária e do
director do Serviço Nacional Coudélico:

Carlos Manuel de Sousa Pedras, tratador de animais da carreira de
tratador de animais do quadro de pessoal da Faculdade de Medicina
Veterinária — autorizada a sua transferência para o quadro de pes-
soal do Serviço Nacional Coudélico, para a mesma carreira e cate-
goria, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 1999. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2622/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural:

Teresa Maria Ferreira Costa Domingos — nomeada para o cargo de
chefe da Divisão de Promoção Comercial do Serviço Nacional Cau-
délico, em regime de substituição, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2623/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Luís Samuel Duarte Silva Lupi — nomeado para o cargo de chefe
da Divisão de Fomento, Melhoramento e Divulgação do Serviço
Nacional Coudélico, em regime de substituição, nos termos do n.o 3
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Rectificação n.o 284/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 15 885/99 (2.a série), inserido no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 30 de Outubro de 1999, a p. 16 308,
rectifica-se que onde se lê «António Fernando da Costa Meixeira
dos Santos, escalão 8, índice 200» deve ler-se «António Fernando
da Costa Meixeiro dos Santos, escalão 8, índice 220». (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1917/2000 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de vagas na categoria de técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior de serviço social do quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 158, de 9 de Julho de 1999, poderá ser consultada nos
seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

11 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Severim de Faria

Aviso n.o 1918/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala de professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente. Os professores dispõem de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Jorge Pires Percheiro.

Escola E. B. 2, 3 Vasco da Gama

Aviso n.o 1919/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

20 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Celeste Veiga Figueira.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 D. Martim Fernandes

Aviso n.o 1920/2000 (2.a série). — Nos termos da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

3 de Novembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Domingos Augusto Ramos Mendes.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
D. Martinho de Castelo Branco

Aviso n.o 1921/2000 (2.a série). — Nos termos fixados no disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se que se encontra afixada no placard da entrada principal desta
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Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 1999. O prazo de reclamação
é de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

14 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisó-
ria, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos e Secundário de Ansião

Aviso n.o 1922/2000 (2.a série). — Para cumprimento do deter-
minado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no
placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim dos Reis Mendes Pimentel.

Escola E. B. 2, 3 de Paul

Aviso n.o 1923/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da organização da respectiva lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Cortes Luzio.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 1924/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o, do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificado o professor Vítor Emanuel Martins Pinto de
Almeida, com a última residência conhecida na Rua de Machado
de Castro, 16, 1.o, direito, 2735 Cacém, de que, por despacho de
25 de Março de 1996 do Secretário de Estado da Administração Edu-
cativa, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do
n.o 1 do despacho n.o 21-XIII/ME/95, do Ministro da Educação, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 7 de Dezembro
de 1995, lhe foi aplicada a pena de inactividade graduada em um
ano, prevista na alínea d) do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto,
na sequência do processo disciplinar DRL-982/94 que lhe foi ins-
taurado.

29 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Idalete Gonçalves.

Escola Secundária de Camões

Aviso n.o 1925/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola, reportada a 31 de
Agosto de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, João Jaime Antunes Alves Pires.

Escola Básica 2, 3 D. Carlos I

Aviso n.o 1926/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público que
se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do
pessoal não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Abí-
lio José Valério Basílio.

Escola Secundária de D. João II

Aviso n.o 1927/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e no n.o III-3, da circular n.o 30/98/DEGRE, avisam-se os funcionários
administrativos e auxiliares de apoio de que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade até 31 de Dezembro de 1999, podendo
os interessados apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar
da lista de publicação deste aviso.

4 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Maria Isabel Tinoco Vaz Oliveira.

Aviso n.o 1928/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada
nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente, com referência
a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

4 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel Tinoco Vaz Oliveira.

Escola Secundária de Delfim Guimarães

Aviso n.o 1929/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola, Direcção Regional de Educação de Lisboa, a lista de
antiguidade referente a 31 de Agosto de 1999 do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelas disposições do refe-
rido diploma.

Os docentes dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Ana Maria Sobrinho Gonçalves Tavares.

Escola Secundária Dr. Augusto César da Silva Ferreira

Aviso n.o 1930/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
local habitual a lista de antiguidade dos funcionários da Escola Secun-
dária Dr. Augusto César da Silva Ferreira, em Rio Maior, pertencente
à Direcção Regional de Educação de Lisboa.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos para reclamação,
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Vir-
gílio Ruy Rodrigues Pestana.

Escola Secundária de Leal da Câmara

Louvor n.o 86/2000. — No momento em que a professora do
8.o grupo B do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
de Leal da Câmara, de Rio de Mouro, Maria Alice Monteiro da
Silva passa à situação de aposentação, é-me grato, interpretando o
sentir da Escola, prestar-lhe público louvor pelo trabalho desenvolvido
ao longo de tantos anos, pela sua permanente dedicação à Escola
e ao ensino, pela constante manifestação de um elevado espírito de
servir, não poupando esforços no sentido de contribuir para a criação
de uma escola de qualidade.

Apraz-me ainda registar a colaboração preciosa, nos mais diversos
domínios, que ao longo dos anos em que permaneceu na Escola deu
a todas as estruturas de gestão e de administração, não só no apoio
a múltiplas iniciativas como no desempenho dos mais diversos cargos
para que foi nomeada, tendo cumprido as suas tarefas com grande
competência e humildade, com elevado brio profissional e com uma
disposição particularmente voluntariosa.



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2215

As suas grandes qualidades profissionais e humanas e a sua sen-
sibilidade aos valores de solidariedade e de cooperação foram e serão
sempre uma marca e um exemplo para os que com ela convivem.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Moreira da Costa.

Escola Secundária do Lumiar

Aviso n.o 1931/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente da mesma, com referência a 31 de
Agosto de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei acima citado, no prazo de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso.

3 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Luísa da Fonseca Robalo.

Aviso n.o 1932/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente da mesma com referência a 31
de Agosto de 1999.

Da organização destas listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei acima citado, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

3 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Luísa da Fonseca Robalo.

Escola Secundária da Moita

Aviso n.o 1933/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
dos serviços.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Francisco Manuel Carromeu Gomes.

Escola Secundária de Ourém

Aviso n.o 1934/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o e no n.o 4 do artigo 104.o do ECD, Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Dezembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. I. 1, 2, 3 de Santo Onofre

Aviso n.o 1935/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala do pessoal não docente a
lista de antiguidade relativa ao ano de 1999 e que o prazo de recla-
mação para o dirigente máximo do serviço é de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Alcaides de Faria

Aviso n.o 1936/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços de Administração
Escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Amares

Aviso n.o 1937/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada do bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

14 de Janeiro de 2000. — O Director Executivo, Isidro Araújo.

Escola Secundária de Barcelinhos

Aviso n.o 1938/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino abrangido pelo citado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar a data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Matos Neto da Silva.

Escola Básica 2, 3/S de Carrazeda de Ansiães

Aviso n.o 1939/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1, 2, 3 de Gondifelos

Aviso n.o 1940/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

11 de Janeiro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim Manuel Malvar Azevedo.

Escola Secundária de Miguel Torga

Aviso n.o 1941/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada na Escola Secundária de Miguel Torga, de Bra-
gança (402230), a lista de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 1999.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Miranda do Douro

Aviso n.o 1942/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola Secundária a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, com
referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao pre-
sidente do conselho executivo deste estabelecimento de ensino da
contagem de tempo de serviço.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Marques dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 de Paredes

Aviso n.o 1943/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adelino Alfredo Freitas de Sousa.

Escola Secundária de Penafiel n.o 1

Aviso n.o 1944/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada para consulta, no local habitual, a lista
de antiguidade do pessoal docente da Escola Secundária de Penafiel
n.o 1 com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do respectivo serviço.

15 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Alexandrino Teixeira Nunes Leite.

Escola E. B. 2, 3 de Santa Marinha do Zêzere

Aviso n.o 1945/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999. Os docentes dispõem de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decre-
to-lei.

27 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Lisete Maria da Conceição Ribeiro Pereira.

Escola E. B. 2, 3/S de Tarouca

Aviso n.o 1946/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nos locais de estilo a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Fernando Duarte Pereira.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 1947/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de coordenador do Núcleo de Inspecção Técnico-
-Pedagógica na educação pré-escolar, no ensino básico, secundário,
ensino mediatizado, profissional e ensino do Português no estrangeiro,
da Inspecção-Geral da Educação, equiparado a director de serviços,
nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23
de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99,
de 12 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de director de serviços, com responsabilidades de direcção,
gestão e coordenação nas áreas de actuação previstas no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisito preferencial — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é considerada condição de valorização
na selecção dos candidatos o conhecimento e a experiência profissional
no que se refere à organização, administração e funcionamento do
sistema educativo e à análise e avaliação do seu desempenho e qua-
lidade, numa perspectiva integrada e sistémica.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri e considerando o requi-
sito preferencial referido no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação,
e mediante envio, por ofício registado com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho, 136,
1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
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pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por do-
cumento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promo-
toras das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado, em 30 de Novembro de 1999, pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da acta n.o 419/99 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Mestre Manuel da Silva Brito, presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, que substitui a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Mestre Vítor Manuel Godinho Boavida, director-adjunto
do Departamento do Ensino Secundário.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Manuel de Matos Simões Dias, delegado
regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho
e Silva da Conceição, directora do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional
de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.

11 de Janeiro de 2000. — Pela Inspectora-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso n.o 1948/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de director de serviços do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional do Centro
da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de director de serviços, com as competências definidas
no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Coimbra,
na sede da Delegação Regional do Centro de Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação, nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisito preferencial — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é considerada condição de valorização
na selecção dos candidatos o conhecimento e a experiência profissional
no que se refere:

a) À organização, administração e funcionamento do sistema
educativo e à análise e avaliação do seu desempenho e qua-
lidade, numa perspectiva sistémica e integrada;

b) Às escolas ou serviços educativos, nas suas vertentes técnica,
pedagógica, administrativa e financeira, que constituem o
âmbito de intervenção das delegações regionais da Inspec-
ção-Geral da Educação.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri e considerando o requi-
sito preferencial referido no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação,
e mediante envio, por ofício registado com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
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penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por do-
cumento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promo-
toras das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado, em 30 de Novembro de 1999, pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da acta n.o 419/99 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciada Octávia Maria Machado Guimarães, directora
de serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos, Acção
Social e Desporto Escolar da Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, que substitui a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais suplentes:

Licenciado Amadeu Augusto Menezes, director do Gabinete
de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da Delegação
Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho
e Silva da Conceição, directora do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional
de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.

11 de Janeiro de 2000. — Pela Inspectora-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Aviso n.o 1949/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão da Delegação Regional do
Norte da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de apoio à
actividade do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional do Norte, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Porto, na
sede da Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-

ção dos candidatos o conhecimento e experiência profissional no que
se refer:

a) Ao tratamento da legislação e outra documentação de inte-
resse para a actividade inspectiva;

b) À harmonização de procedimentos, em especial no tocante
ao arquivo e gestão da informação;

c) À gestão das bases de dados administradas pelos serviços
centrais e imprescindívies ao suporte da coordenação das
acções que competem às delegações regionais da IGE;

d) À organização da informação de suporte e à elaboração dos
relatórios síntese das acções inspectivas, bem como dos planos
e relatórios de actividades.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para apreciação
do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.
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14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado em 30 de Novembro de 1999 pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da acta n.o 419/99 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciado Lino Joaquim Ferreira, director regional-adjunto
de Educação do Norte, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, subinspec-
tor-geral da Educação.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira,
directora do Núcleo de Inspecção no Ensino Superior
da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciado Eduardo Jorge Farinha Bação, chefe de divisão
do Gabinete de Informática da Inspecção-Geral da
Educação.

11 de Janeiro de 2000. — Pela Inspectora-Geral, a Subinspectora-
-Geral, Maria do Carmo Clímaco Pereira Monteiro de Oliveira.

Aviso n.o 1950/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão da Delegação Regional do
Alentejo da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de apoio à
actividade do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional do Alentejo, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Évora,
na sede da Delegação Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos o conhecimento e experiência profissional no que
se refer:

a) Ao tratamento da legislação e outra documentação de inte-
resse para a actividade inspectiva;

b) À harmonização de procedimentos, em especial no tocante
ao arquivo e gestão da informação;

c) À gestão das bases de dados administradas pelos serviços
centrais e imprescindívies ao suporte da coordenação das
acções que competem às delegações regionais da IGE;

d) À organização da informação de suporte e à elaboração dos
relatórios síntese das acções inspectivas, bem como dos planos
e relatórios de actividades.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os

factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para apreciação
do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado em 30 de Novembro de 1999 pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da acta n.o 419/99 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciado António Maria Louro Alves, director dos Ser-
viços de Recursos Materiais da Direcção Regional de
Educação do Alentejo, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda, subinspec-
tor-geral da Educação.
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Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira,
directora do Núcleo de Inspecção no Ensino Superior
da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciado Amadeu Augusto Menezes, director do Gabinete
de Acompanhemtno Técnico-Inspectivo da Delegação
Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação.

11 de Janeiro de 2000. — Pela Inspectora-Geral, a Subinspectora-
-Geral, Maria do Carmo Clímaco Pereira Monteiro de Oliveira.

Aviso n.o 1951/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Educação de 8 de Outubro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão da Delegação Regional do
Algarve da Inspecção-Geral da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — ao cargo a prover corresponde o exercício
de funções de chefe de divisão, com responsabilidades de apoio à
actividade do Gabinete de Acompanhamento Técnico-Inspectivo da
Delegação Regional do Algarve, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Faro, na
sede da Delegação Regional do Algarve da Inspecção-Geral da
Educação.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o que resulta
da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87,
de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação complementar, sendo
ainda atribuído suplemento por despesas de representação nos termos
do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, e suplemento de
risco, nos termos do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de
20 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
atribuídas aos funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem concorrer
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

8 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos o conhecimento e experiência profissional no que
se refer:

a) Ao tratamento da legislação e outra documentação de inte-
resse para a actividade inspectiva;

b) À harmonização de procedimentos, em especial no tocante
ao arquivo e gestão da informação;

c) À gestão das bases de dados administradas pelos serviços
centrais e imprescindívies ao suporte da coordenação das
acções que competem às delegações regionais da IGE;

d) À organização da informação de suporte e à elaboração dos
relatórios síntese das acções inspectivas, bem como dos planos
e relatórios de actividades.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção, valoradas de acordo com os
factores constantes de acta de reunião do júri, tendo em consideração
os requisitos preferenciais referidos no número anterior.

9.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção indi-
cados no n.o 9.1.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula

classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização da entrevista profissional de selecção é feita
pelo júri por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação nos Serviços Centrais
e nas sedes das delegações regionais da Inspecção-Geral da Educação
e mediante envio, por ofício registado com aviso de recepção, aos
candidatos externos à mesma.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral da Educação, Avenida de 24 de Julho,
136, 1350-346 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, número fiscal, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Habilitações académicas;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração inequívoca de que possui os requisitos legais de
admissão ao concurso.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos
que não apresentem a declaração referida na alínea e) do número
anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e respectivos períodos, a formação pro-
fissional que possui, com indicação das entidades formadoras
e da respectiva duração, e ainda quaisquer outros elementos
que entenda apresentar por serem relevantes para apreciação
do seu mérito;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

13.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado em 30 de Novembro de 1999 pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da acta n.o 419/99 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Mon-
teiro de Oliveira, subinspectora-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Helena Serafim Guerreiro Brito Baptista,
directora de serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos,
Acção Social e Desporto Escolar da Direcção Regional
de Educação do Algarve, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciado Aurélio Pires do Nascimento, director dos Ser-
viços de Recursos Humanos da Direcção Regional de
Educação do Algarve.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira,
directora do Núcleo de Inspecção no Ensino Superior
da Inspecção-Geral da Educação.

Licenciada Maria Helena Lopes Castanheira de Carvalho
e Silva da Conceição, directora do Gabinete de Acom-
panhamento Técnico-Inspectivo da Delegação Regional
de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação.

11 de Janeiro de 2000. — Pela Inspectora-Geral, a Subinspectora-
-Geral, Maria do Carmo Clímaco Pereira Monteiro de Oliveira.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 112/2000. — Deu-se por concluída a
auditoria de gestão de recursos humanos efectuada ao Instituto Supe-
rior de Agronomia, determinada pelo despacho conjunto
n.o 425/99-PCM/ME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999, com a entrega do respectivo relatório.

Considera-se que deve ser realçado o apurado e rigoroso trabalho
técnico desenvolvido pela equipa auditora, que num curto espaço
de tempo cumpriu a missão que lhe foi conferida, salvaguardados
que foram os objectivos que presidem a esta modalidade de auditorias
consagradas no âmbito do Decreto-Lei n.o 131/96, de 13 de Agosto.

Considera-se ainda importante registar o espírito de colaboração
dos responsáveis e demais intervenientes do Instituto Superior de
Agronomia em todo o processo, traduzido no manifesto interesse
na melhoria do funcionamento das suas infra-estruturas humanas.

Subscrevem-se as conclusões genéricas e específicas constantes do
relatório, recomendando-se ao presidente do ISA a tomada das ade-
quadas medidas correctivas.

De acordo com o estipulado no artigo 7.o do diploma acima referido,
determina-se que se promova o envio do relatório às seguintes
entidades:

Presidente do conselho directivo do Instituto Superior de
Agronomia;

Director-geral da Administração Pública;
Frente Sindical da Administração Pública;
Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado; e
Frente Comum dos Sindicatos de Administração Pública.

18 de Novembro de 1999. — Pelo Ministro da Educação, o Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, José Joaquim Dinis Reis. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, o Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 1952/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco
de 23 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para provimento de cinco lugares de auxiliar de apoio
e vigilância, da carreira de auxiliar de apoio e vigilância desta Sub-
-Região de Saúde, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, de acordo com as quotas de des-
congelamento atribuídas a esta Sub-Região pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através dos ofícios
n.o 12 320 a 12 322, de 12 de Novembro de 1999, informou não haver
excedentes colocáveis.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 231/92, de 12 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e pelo Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
dos lugares nos locais respectivos e para os que venham a ser necessário
prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta Sub-Região de
Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atribuídas, no âmbito
deste descongelamento, no prazo de um ano a partir da data da publi-
cação da lista de classificação final.

5 — Local de trabalho:
Lugares

Serviços centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos auxiliares
de apoio e vigilância desempenhar as funções constantes dos n.os 7,
8 e 9 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 12 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão a concurso — para além dos requisitos
gerais para provimento de funções públicas, previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderão candidatar-se
todos os indivíduos, vinculados ou não à Administração Pública, desde
que habilitados com a escolaridade obrigatória ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — para a selecção dos candidatos serão
efectuadas:

a) Uma prova escrita de conhecimentos gerais e uma prova oral
de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo
cada uma delas eliminatória de per si desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 9,5 valores em
cada uma delas;

b) Análise curricular.

8 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
60 minutos e, de acordo com o despacho enunciado no n.o 8, versará
sobre os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas de língua portuguesa e de mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita a saúde, higiene e meio
ambiente.

8.2 — A prova oral de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de trinta minutos e versará sobre os seguintes temas:

I) O centro de saúde, conceito e finalidades — Decreto-Lei
n.o 157/99, de 10 de Maio;

II) Deveres gerais do funcionário ou agente — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

III) Funções do auxiliar de apoio e vigilância — Decreto-Lei
n.o 231/92, de 12 de Outubro.

8.3 — Na avaliação curricular serão consideradas a habilitação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção e da análise curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.6 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo o vencimento correspondente
ao escalão e índice fixados nas tabelas anexas ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

10 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor da Repartição
Administrativa destes serviços.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua dos Heróis
de Dadrá, 24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do período
de abertura deste concurso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o

número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, original
ou devidamente autenticado;
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b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae detalhado e assinado;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpre as leis de vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo da situação militar, se for caso
disso.

12.1 — Poderá ser dispensada nesta fase a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
para tal os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos. No entanto, os
referidos documentos serão exigidos caso o candidato venha a ser
provido.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

15 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
de realização das provas de conhecimentos e da entrevista.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Albino Evangelista Fernandes João, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Amaral Pereira Patrício Brás, chefe de
repartição.

Maria Alice Dias Tomás Pombo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

José Dias Mateus, assistente administrativo especialista.
Maria Manuela Martins Mendes Jesus Sequeira Rafael,

assistente administrativa principal.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão dos Recursos
Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Aviso n.o 1953/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco
de 23 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso, de acordo com as quotas de descongelamento atribuídas
a esta Sub-Região pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999, para provimento de um lugar de assistente, ramo
de farmácia, da carreira de técnico superior de saúde desta Sub-Região
de Saúde do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — A Direcção-Geral da Administração Pública, através do ofício
n.o 12 317, de 12 de Novembro de 1999, informou não haver excedentes
colocáveis.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 13/97, de 17 de Janeiro, 335/93, de 29
de Setembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de Outubro,
241/94, de 22 de Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e 204/98, de 11 de Julho,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Especificação do lugar e validade do concurso:
4.1 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do

n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4.2 — O concurso tem por objectivo o provimento do lugar nos
Serviços Centrais da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco e esgo-
ta-se com o seu preenchimento.

5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, e as condições de trabalho são as genericamente
aplicáveis aos funcionários públicos.

6 — Requisitos de admissão a concurso — podem candidatar-se a
este concurso os candidatos que satisfaçam:

6.1 — Os requisitos gerais constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Farmácia e
Ciências Farmacêuticas ou nas antigas licenciaturas em Ciências Far-
macêuticas (ramo A e opção A) e encontrar-se habilitado com o
grau de especialista, de acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 414/91, de 22 de Outubro, ou com os estágios ou a equiparação
ao estágio, nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do mesmo diploma legal
e com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua de Dadrá, 24,
apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do período de abertura
deste concurso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o concorrente esteja vinculado, se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República em que vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Pedido para ser admitido ao concurso.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista ou equi-
paração ou fotocópia autenticada do mesmo;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de

outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa;

g) Documento original ou devidamente autenticado, compro-
vativo das habilitações literárias e profissionais.

7.4 — Os documentos referidos nas alíneas c) a e) do número ante-
rior podem, no todo ou em parte, ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

7.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a participação à entidade competente
para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos, de acordo
com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — A não entrega da documentação exigida nas alíneas a) e
g) do n.o 7.3 deste aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.7 — A documentação cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 7.4 será exigida aquando da organização do processo de pro-
vimento.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos, elaborada de acordo com
o programa de provas de conhecimentos aprovado pelo des-
pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos — terá a duração de duas horas e
incidirá sobre dois dos seguintes temas, à escolha do candidato:

1.o O cumprimento das exigências legais sobre medicamentos,
estupefacientes e psicotrópicos;

2.o A responsabilidade técnica das aquisições de medicamentos
e produtos farmacêuticos, da sua qualidade e correcta
conservação;

3.o O estabelecimento de sistemas eficazes e seguros de distri-
buição e administração de medicamentos;

4.o A integração do farmacêutico em comissões clínicas e téc-
nico-científicas;

5.o O papel do farmacêutico em doentes de ambulatório.

8.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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8.3 — A lista de classificação final ordenará os candidatos segundo
a classificação decrescente obtida, de acordo com os artigos 36.o a
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Recurso — do despacho de homologação da lista de classi-
ficação final, emitido pela coordenadora desta Sub-Região de Saúde,
cabe recurso hierárquico, com efeitos suspensivos, nos termos do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo ser
interposto no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
divulgação da mesma.

10 — Afixação das listas — as listas de relação de candidatos e de
classificação final serão afixadas no placard da repartição adminis-
trativa, sita na Rua de Dadrá, 24, 1.o, direito, em Castelo Branco.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Olímpia Cardoso Ferreira Fonseca,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. João Carlos Tavares Pinto Ribeiro, assistente.
Dr.a Maria Idalina Marques Freire, assistente.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Cristina B. Goulão Bártolo, assistente.
Dr.a Cristina Maria dos Anjos Fernandes Dias, assistente.

O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Divisão de Gestão dos Recursos
Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 1954/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da delibe-
ração de 29 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de 18 lugares de enfermeiro de nível 1 constantes do quadro de pessoal
dos Centros de Saúde a seguir indicados:

Alcobaça — quatro lugares;
Batalha — um lugar;
Bombarral — um lugar;
Caldas da Rainha — quatro lugares;
Castanheira de Pêra — um lugar;
Leiria — Dr. Arnaldo Sampaio — um lugar;
Marinha Grande — dois lugares;
Peniche — dois lugares;
Pombal — dois lugares.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no antecedente n.o 1 e caduca com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centros de Saúde ou suas extensões.
4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
5 — Remuneração — a correspondente à escala salarial constante

da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, gene-
ricamente vigente para os funcionários e agentes da Administração
pública, sendo os vencimentos calculados nos termos do referido
decreto-lei.

6 — Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do artigo 10.o
e do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
com a seguinte fórmula:

CF=(NC×10)+(FP×2)+(EP×8)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.1 — Nota de curso — nota do curso superior de Enfermagem ou
equivalente legal.

7.2 — Formação profissional:

a) Sem formação profissional — cinco pontos;
b) Ao valor acima indicado acresce um ponto por cada seis horas

de formação feitas em instituição com idoneidade reco-
nhecida.

Nota. — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

7.3 — Experiência profissional:

a) Com um ano de experiência profissional (n.o 4 do artigo 19.o
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro) — 10 pontos;

b) Ao valor acima indicado acresce:

1 ponto por cada meio ano (6 meses) de serviço, no esta-
belecimento que abre o concurso;

1 ponto por cada ano (12 meses) de serviço, fora do esta-
belecimento que abre o concurso.

Nota. — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, a solicitar a admissão ao concurso, a
entregar na secretaria durante as horas normais de expediente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida dos
Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se apresentado
atempadamente se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificacação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e arquivo de identificação que o emitiu, estado
civil, residência, código postal e número de telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Outros dados que o requerente julgue conveniente mencionar.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso são instruídos
com:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-
litação literária e profissional;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que pertence
o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública e respectiva classificação de
serviço;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

9 — O júri pode ainda exigir aos candidatos documentos de prova
das suas declarações produzidas no requerimento de candidatura.

10 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Lucília Maria Rego Pacheco de Sousa, enfermeira espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Júlia Rodrigues Oliveira, enfermeira graduada.
Maria Emília Sousa Ferreira, enfermeira especialista.

11 — A 1.a vogal substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

10 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 1955/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para assistente administrativo. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa
de 29 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de 29 lugares na categoria de assistente administrativo, da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal desta Sub-Região
de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, a prover nos seguintes locais:

Vagas

Serviços de âmbito sub-regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de São Mamede e Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Os lugares agora postos a concurso foram objecto de descon-
gelamento através do despacho conjunto, da Ministra da Saúde,
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do n.o 12 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas correspondentes às quotas atribuídas.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo).

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções superiores, todo o pro-
cessamento relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de
índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, arquivo, estatística, economato e património.

7 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos os

indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da
Administração Pública, que reúnam os requisitos estabelecidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória de
acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores).
9.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a

20 valores).
9.3 — Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores).
10 — As provas de conhecimento são eliminatórias de per si, sendo

excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma delas.

10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o des-
pacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

10.1.2 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre maté-
ria referente à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matéria relativa ao conteúdo
funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde, das admi-

nistrações regionais de saúde e dos centros de saúde;

B) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

C) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípio e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais;

D) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

E) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

10.1.3 — Avaliação curricular — destina-se a avaliar as aptidões
profissionais do candidato com base na análise do respectivo currículo,
atendendo sobretudo à experiência profissional em organismos na
área da saúde, nomeadamente em centros de saúde.

11 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

11.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na avaliação curricular.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do currículo, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo
com o estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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12 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora para
a prestação das provas conhecimentos será efectuada nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão
apresentar requerimento, em papel branco, de formato A4, dirigido
à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Lisboa e entregue pes-
soalmente na Secção de Expediente Geral e Arquivo, sita na Avenida
dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex, ou
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao
último dia fixado para apresentação das candidaturas, em qualquer
dos casos acompanhado da respectiva documentação.

14.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, e número,
arquivo e data de validade do bilhete de identidade), estado
civil, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do
mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

15 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-

rárias;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de que não está inibido para o

desempenho de funções públicas ou interdito para o exercício
da função a que se candidata;

e) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função, pas-
sado nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 319/99, de 11
de Agosto.

15.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 15
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
17 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final

serão publicitadas de acordo com os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa de Sousa Ramalhete, téc-
nica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela Correia Gonçalves Soares,
técnica superior de 2.a classe, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Joana Maria Pardal Claudino Cabrita, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Jacinta Gomes Carvalho de Melo, chefe de secção.
2.o Maria Teresa Gonçalves do Carmo Filipe, chefe de

repartição.

11 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Ermelinda
Pechilga.

ANEXO

1 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia e a legislação a
consultar:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março (com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro);
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

4 — Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto (com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio);
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

5 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 1956/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de três lugares da categoria de assistente (ramo de engenharia sani-
tária) da carreira técnica superior de saúde, constantes do quadro
de pessoal da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, serviços
de âmbito sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302,
de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos no n.o 1 e caduca com o preenchimento dos
mesmos.



2226 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000

5 — Local de trabalho — sede desta Sub-Região de Saúde.
6 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 1 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.
7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a

correspondente ao escalão e índice da categoria de assistente fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
do Ambiente, Engenharia Civil, Engenharia Química e Ramo de Enge-
nharia Sanitária da licenciatura em Engenharia do Ambiente e encon-
trar-se habilitado com o grau de especialista, ou com equiparação
ao estágio, nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, em conjugação com os Decretos-Leis n.os 9/98,
de 16 de Janeiro, e 501/99, de 19 de Novembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com o ramo de Engenharia Sanitária;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de Engenharia Sanitária, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do grau de especialista ou do está-

gio ou da sua equiparação;
d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea d) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José António Cunha Rebelo da Silva,
assessor, ramo de Engenharia Sanitária, desta Sub-Região de
Saúde.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Henrique Ribeiro, assessor superior,
ramo de Engenharia Sanitária, da Sub-Região da Saúde
de Vila Real, que substituirá o presidente nas faltas e
impedimentos.

Engenheiro Carlos Eduardo Couto Cunha Dias, assessor
superior, ramo de Engenharia Sanitária, da Sub-Região
de Saúde de Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Ricardo Carvalho Silva Amaral, assessor
superior, ramo de Engenharia Sanitária, da Sub-Região
de Saúde de Bragança.

Engenheiro António Esteves de Oliveira Matos, assessor
superior, ramo de Engenharia Sanitária, da Sub-Região
de Saúde de Lisboa.

11 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 1957/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares da categoria de assistente (ramo de farmácia) da car-
reira técnica superior de saúde, constantes do quadro de pessoal da
ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, serviços de âmbito
sub-regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
e publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de
Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos no n.o 1 e caduca com o preenchimento dos
mesmos.
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5 — Local de trabalho — sede desta Sub-Região de Saúde.
6 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 1 do artigo 13.o

do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de assistente fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Ciências Far-
macêuticas e antigas licenciaturas em Farmácia e Ciências Farma-
cêuticas (opção A e ramo A) e encontrar-se habilitado com o grau
de especialista, ou com equiparação ao estágio, nos termos do
artigo 35.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, em
conjugação com o Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro, e Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com o ramo de farmácia;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de farmácia, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do grau de especialista ou do está-

gio ou da sua equiparação;
d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea d) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela de Oliveira e Silva Campos
Sá Couto, assistente principal, ramo de farmácia, desta Sub-
-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Pinto dos Santos Carvalho, assistente
principal, ramo de farmácia, do Hospital de Magalhães
Lemos, que substituirá a presidente nas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Isabel Maria Osório Ribeiro Coimbra, assistente prin-
cipal, ramo de farmácia, do Hospital de Magalhães
Lemos.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Maria Carvalho Sá Carneiro Ferreira Couto
Lopes, assistente principal, ramo de farmácia, do Hospital
de Pedro Hispano.

Dr.a Maria Manuel Pinto Fonseca Beleza Moreira, assistente
principal, ramo de farmácia, do Hospital de São João.

11 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 1958/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de 11 lugares da categoria de assistente (ramo de nutrição) da carreira
técnica superior de saúde, constantes do quadro de pessoal da ARS
do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, noutros locais
de trabalho, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região de
Saúde, e esgota-se com o preenchimento dos mesmos.
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5 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcozelo — 1 lugar;
Centro de Saúde de Barão do Corvo — 1 lugar;
Centro de Saúde de Campanhã — 1 lugar;
Centro de Saúde dos Carvalhos — 1 lugar;
Centro de Saúde de Ermesinde — 1 lugar;
Centro de Saúde de Felgueiras — 1 lugar;
Centro de Saúde da Maia — 1 lugar;
Centro de Saúde de Marco de Canaveses — 1 lugar;
Centro de Saúde de Soares dos Reis — 1 lugar;
Centro de Saúde da Trofa — 1 lugar;
Centro de Saúde de Vila do Conde — 1 lugar.

6 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 1 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de assistente fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Ciências de
Nutrição e encontar-se habilitado com o grau de especialista, ou com
equiparação ao estágio, nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, em conjugação com os Decretos-Leis
n.os 9/98, de 16 de Janeiro, e 501/99, de 19 de Novembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com o ramo de nutrição;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de nutrição, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do grau de especialista ou do está-

gio ou da sua equiparação;
d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea d) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Cunha Azevedo, assistente prin-
cipal, ramo de nutrição, do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Martinho Guedes Mendes Prata, assistente,
ramo de nutrição, desta Sub-Região de Saúde, que subs-
tituirá a presidente nas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Manuela Silva Ferreira Almeida, assistente prin-
cipal, ramo de nutrição, do Instituto de Genética Médica
do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Pereira Monteiro, assistente, ramo de
nutrição, desta Sub-Região de Saúde.

Dr.a Isabel Maria Albuquerque Costa e Sousa, assistente,
ramo de nutrição, do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

11 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 1959/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de 11 lugares da categoria de assistente (ramo de psicologia clínica)
da carreira técnica superior de saúde, constantes do quadro de pessoal
da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.
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3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos no n.o 1 e caduca com o preenchimento dos
mesmos.

5 — Locais de trabalho:

Serviços de âmbito sub-regional — 1 lugar;
Centro de Saúde de Aldoar — 1 lugar;
Centro de Saúde de Barão do Corvo — 1 lugar;
Centro de Saúde de Campanhã — 1 lugar;
Centro de Saúde dos Carvalhos — 1 lugar;
Centro de Saúde da Carvalhosa — 1 lugar;
Centro de Saúde de Ermesinde — 1 lugar;
Centro de Saúde de Gondomar — 1 lugar;
Centro de Saúde da Maia — 1 lugar;
Centro de Saúde de Oliveira do Douro — 1 lugar;
Centro de Saúde de Santo Tirso — 1 lugar.

6 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de assistente fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Psicologia e
em Psicologia Clínica e encontrar-se habilitado com o grau de espe-
cialista, ou com equiparação ao estágio, nos termos do artigo 35.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, em conjugação
com os Decretos-Leis n.os 9/98, de 16 de Janeiro, e 501/99, de 19
de Novembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com o ramo de psicologia clínica;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de psicologia clínica, bem como
outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do grau de especialista ou do está-

gio ou da sua equiparação;
d) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
e) Curriculum vitae (três exemplares);
f) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea d) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do mesmo diploma, a qual dispensa a apresentação dos
mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Baptista Martins Santos,
assessora, ramo de psicologia clínica, do Hospital de Magalhães
Lemos.

Vogais efectivos:

Dr.a Dulce Maria Soares Magalhães Soeiro, assistente, ramo
de psicologia clínica, do Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia, que substituirá a presidente nas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Adelaide da Mota Ramos Sá Marques, assistente,
ramo de psicologia clínica, desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr. António Manuel Alves Marques Gomes, assistente,
ramo de psicologia clínica, do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

Dr.a Maria do Céu Teixeira Diegas, assistente principal,
ramo de psicologia clínica, do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

11 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 1960/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de três lugares da categoria de técnico de 2.a classe, higie-
nista oral, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, constantes
do quadro de pessoal da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do
Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezem-
bro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, na parte vigente aplicável;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
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2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento e noutros locais
de trabalho, desde que pertencentes ao âmbito desta Sub-Região de
Saúde, e esgota-se com o preenchimento dos mesmos.

5 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Aldoar — 1 lugar;
Centro de Saúde da Maia — 1 lugar;
Centro de Saúde de Soares dos Reis — 1 lugar.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea h) do artigo 5.o, do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de técnico de 2.a classe
da tabela constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações requeridas nas
alíneas b) ou c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, enquadradas no âmbito da área de higiene oral.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área de higiene oral, desde que promovidas
por entidades públicas ou organizadas com a participação
destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área a que se refere o concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Curriculum vitae (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a qual
dispensa a apresentação dos mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no expositor do átrio da
sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São Crispim,
380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Célia Maria Lima Moreira, técnica de 1.a classe
de higiene oral da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

Vogais efectivos:

Maria Cristina Santos Sousa Ferreira, técnica de 2.a classe
de higiene oral da Direcção-Geral da Saúde, que subs-
tituirá a presidente nas faltas e impedimentos.

Maria João Afonso Fernandes Frusoni, técnica de 2.a classe
de higiene oral da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Alexandra Alves Madeira Marques Queirós Martins,
técnica de 2.a classe de higiene oral desta Sub-Região
de Saúde.

Estela Maria Malheiro de Castro Pereira, técnica de
2.a classe de higiene oral da Sub-Região de Saúde de
Viana do Castelo.

13 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Aviso n.o 1961/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora desta Sub-Região de Saúde de 31 de
Dezembro de 1999, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de dois lugares da categoria de técnico de 2.a classe de
radiologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, constantes
do quadro de pessoal da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde do
Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezem-
bro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, na parte vigente aplicável;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso foram objecto de
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 1999, fixado
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pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares postos a concurso e outros que eventualmente venham
a ser objecto de quota adicional de descongelamento, no local posto
a concurso e noutros locais de trabalho, desde que pertencentes ao
âmbito desta Sub-Região de Saúde, e esgota-se com o preenchimento
dos mesmos.

5 — Local de trabalho — Centro de Diagnóstico Pneumológico.
6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-

tantes da alínea n) do artigo 5.o, do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão e índice da categoria de técnico de 2.a classe
da tabela constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos vinculados ou não à Administração Pública que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os
seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações requeridas nas
alíneas a) ou c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, enquadradas no âmbito da área de radiologia.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área de radiologia, desde que promovidas
por entidades públicas ou organizadas com a participação
destas;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área a que se refere o concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Curriculum vitae (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso.

12.1 — Os documentos exigidos na alínea c) podem ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de que
reúne os requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, a qual
dispensa a apresentação dos mesmos.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no expositor do átrio da
sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São Crispim,
380, Porto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rogério Jorge Pereira, técnico especialista de
radiologia desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Silva Alves Ferreira, técnica especialista
de radiologia desta Sub-Região de Saúde, que substituirá
o presidente nas faltas e impedimentos.

Antónia Fernanda Rodrigues Jorge Pereira, técnica espe-
cialista de radiologia desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

António Guedes Pereira Dias, técnico principal de radio-
logia desta Sub-Região de Saúde.

António Alcides Ramires Silvestre, técnico principal de
radiologia desta Sub-Região de Saúde.

13 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 1962/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Vila Real, sita na Rua de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila
Real, a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para o provimento de lugares de técnico de
2.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 285, de 11 de Dezembro de 1998, onde pode
ser consultada.

13 de Janeiro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão da Gestão de Recursos Humanos, M. Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 1963/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de Janeiro
de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Braga:

Esperança do Gago Alves Pereira, professora-adjunta, integrada no
quadro de pessoal desta Escola, precedido de concurso — nomeada,
a título definitivo, na categoria de professora-coordenadora, esca-
lão 1, índice 220, nos termos do disposto no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. A presente nomeação é efectuada



2232 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000

por urgente conveniência de serviço, nos termos do n.o 3 do
artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, ficando exonerada
da categoria anterior, com efeitos reportados à data do despacho
de nomeação do novo lugar.

Maria Augusta Martinho da Silva Marques de Moura, professora-
-adjunta, integrada no quadro de pessoal desta Escola, precedido
de concurso — nomeada, a título definitivo, na categoria de pro-
fessora-coordenadora, escalão 3, índice 250, nos termos do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. A presente
nomeação é efectuada por urgente conveniência de serviço, nos
termos do n.o 3 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
ficando exonerada da categoria anterior, com efeitos reportados
à data do despacho de nomeação do novo lugar.

Maria Filomena Pereira Gomes, professora-adjunta, integrada no qua-
dro de pessoal desta Escola, precedido de concurso — nomeada,
a título definitivo, na categoria de professora-coordenadora, esca-
lão 1, índice 220, nos termos do disposto no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. A presente nomeação é efectuada,
por urgente conveniência de serviço, nos termos do n.o 3 do
artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, ficando exonerada
da categoria anterior, com efeitos reportados à data do despacho
de nomeação do novo lugar.

6 de Janeiro de 2000. — A Directora, Alda Gomes Martins Pacheco
Sousa e Murta.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 1964/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da subdirectora-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde de 2 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para preen-
chimento de um lugar vago de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Instalações e Equipamentos da Saúde/Direcção Regional das Ins-
talações e Equipamentos da Saúde do Alentejo e do Algarve, aprovado
pela Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro, e rectificado pela Por-
taria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções nas áreas administrativas, nomeada-
mente as relativas aos serviços de contabilidade, pessoal, economato,
património, arquivo, expediente, dactilografia/processamento de texto
e registo de dados.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho:
5.1 — O vencimento corresponderá ao fixado nos termos do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na categoria de assistente
administrativo;

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

5.3 — O local de trabalho será na sede das instalações dos Serviços
Regionais do Alentejo e do Algarve da Direcção-Geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde, sitos na Rua do Dr. Joaquim Henrique
da Fonseca, 20, 7000-890 Évora.

6 — Requisitos de admissão a concurso e provimento em funções
públicas:

6.1 — Podem ser admitidos a concurso funcionários e agentes pos-
suidores do 11.o ano de escolaridade ou equivalente, independen-
temente do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, estejam sujeitos
à disciplina hierárquica e contem pelo menos três anos de serviço
ininterrupto.

6.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República;
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada por requeri-

mento dirigido ao director-geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso, para a Direcção Regional das Instalações
e Equipamentos da Saúde do Alentejo e do Algarve, sita na Rua
do Dr. Joaquim Henrique da Fonseca, 20, 7000-890 Évora.

7.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil e número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
situação militar, quando for caso disso, morada e número
de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Habilitações literárias e experiência profissional;
e) Indicação do serviço a que pertence, categoria que detém,

natureza do vínculo e tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
donde constem as tarefas desenvolvidas ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência, a
experiência profissional, com destaque das funções de mais
interesse para o lugar a que se candidata, e as habilitações
profissionais (cursos de formação e outros);

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

d) Declaração passada pelo serviço de origem, actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a natu-
reza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo, sendo ponderados e considerados os
factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9.2 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da
Administração Pública, de 1 de Junho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, transcrito em anexo
ao presente aviso, terá a duração de noventa minutos, será eliminatória
para os concorrentes que obtiverem nela pontuação inferior a 9,5
valores e terá a seguinte ponderação:

Português — 30 %;
Matemática — 30 %;
Legislação — 40 %.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes factores:

a) Atitude profissional (interesse, motivação e dinamismo);
b) Capacidade de expressão;
c) Conhecimentos profissionais;
d) Cultura geral.

9.4 — Qualquer dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores.

9.5 — A classificação final resultará da seguinte expressão:

CF=0,25×AC+0,50×PC+0,25×E
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista.
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9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Os candidatos admitidos a concurso constarão de lista a afixar
nos serviços, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do referido diploma.

10.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma.

11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro António Miguel Pereira da Conceição,
director regional.

Vogais efectivos:

Dr.a Argemira Maria Melro, técnica superior de 1.a classe,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Teresa Martins Simões Charepe Dias, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Umbelina Nanete Carvalho Dias, assistente administrativa
principal.

Paulo Alexandre Leirão Caraça, assistente administrativo
principal.

12 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, António Miguel
Pereira da Conceição.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos para ingresso na car-
reira de assistente administrativo, de acordo com o n.o 9.2
do presente aviso.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação aconselhável

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Carta Deontológica do Serviço Público (Diário da República,

1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993).

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 1965/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para um lugar de técnico superior de saúde (assistente), ramo
de farmácia. — 1 — Torna-se público que, por despacho do conselho
de administração deste Centro Hospitalar de 3 de Novembro de 1999,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para um lugar
de técnico superior de saúde (assistente), ramo de farmácia, do quadro
de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96,
de 3 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício da ARS do Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro
de 1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
a Direcção-Geral da Administração Pública informado, através do
ofício n.o 18 644, de 23 de Novembro de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que venham a ser redistribuídas.

4 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de
22 de Outubro, 9/98, de 16 de Janeiro, e 501/99, de 19 de Novembro.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 241/94, de 22 de
Outubro, e 501/99, de 19 de Novembro.

6 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais de admissão — estar habilitado com o grau
de especialista nos termos previstos no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, pelo n.o 1 do artigo 5.o do mesmo
decreto-lei, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou com os requisitos previstos no
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Método de selecção — será o de avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular terá como fac-
tores de apreciação a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a formação e aperfeiçoamento
profissionais e a sua experiência profissional, em que se ponderará
o desempenho efectivo das funções para o lugar a prover.

AC=avaliação curricular:

AC=HA+EP+FP

3
sendo:

HA=habilitação académica de base — valorada de 0 a 20 valores
(classificação do estágio e nota do curso);

EP=experiência profissional — valorada de 0 a 20 valores;
FP=formação profissional — valorada de 0 a 20 valores.

8.2 — A avaliação curricular resultará da média aritmética pon-
derada dos itens discriminados e referida a uma escala de 0 a
20 valores.

HA=habilitações académicas:

Licenciatura — 18 valores;
Mestrado ou superior — 20 valores.

EP=experiência profissional — ramo de farmácia:

Mais de cinco anos — 20 valores;
De quatro a cinco anos — 18 valores;
De três a quatro anos — 16 valores;
De dois a três anos — 14 valores;
De um a dois anos — 12 valores;
Menos de um ano/sem experiência — 10 valores.

FP=formação profissional:

Mais de 10 acções de formação/curso — 20 valores;
De 7 a 10 acções de formação/curso — 18 valores;
De 4 a 7 acções de formação/curso — 16 valores;
De 2 a 4 acções de formação/curso — 14 valores;
Menos de 2 acções de formação/curso — 12 valores.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção, valorada de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética
ponderada dos seguintes itens, depois de estabelecida a respectiva
escala de equivalências, destinada a avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as seguintes aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos por aplicação da seguinte fórmula:

E=QAP+PFE+CCE

3
em que:

QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação
da qualificação profissional ao posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e de adaptação a situações
novas — valorada de 0 a 20 valores;

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentações, grau de con-
fiança e sociabilidade — valorada de 0 a 20 valores;

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e comunicação oral, designadamente
a aptidão para transmitir ideias novas de forma clara, precisa
e rigorosa — valorada de 0 a 20 valores.
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8.4 — Classificação final — a classificação final resultará da apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=AC+E
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais exi-

gidas;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, é dispensada nesta fase desde que o requerente declare,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação
em relação a cada um dos requisitos.

10 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hos-
pitalar das Caldas da Rainha.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Leal Cabeça, técnica superior
de saúde (assistente principal), área de farmácia, do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Capelo Videira, técnico superior de saúde
(assistente principal), área de farmácia, do Hospital de
São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Dr. Carlos Veríssimo Poças Santos, técnico superior de
saúde (assistente principal), área de farmácia, do Hospital
de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Sandra Maria Silva Almeida, técnica superior de saúde
(assistente), área de farmácia, do Hospital de Alcobaça
Bernardino Lopes de Oliveira.

Dr.a Maria Luíza da Silva Leal Alemão, técnica superior
de sáude (assistente principal), área de farmácia, do Hos-
pital Distrital de Torres Vedras.

12 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 1966/2000 (2.a série). — Dá-se conhecimento que, no
concurso institucional geral para provimento de duas vagas de assis-
tente de pediatria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 1999, a p. 7082, uma vaga fixou
deserta.

10 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Rectificação n.o 285/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 423/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «lista de classificação da única candidata classificada no concurso
para técnico de análises e saúde pública de 2.a classe» deve ler-se
«lista de classificação da única candidata classificada no concurso para
técnico de análises e saúde pública de 1.a classe».

11 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim dos Reis Nunes.

Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.o 1967/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para reserva de recrutamento para técnico profissional de 2.a classe da
carreira de técnico profissional de secretário de serviços de
saúde. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 22 de Dezem-
bro de 1999 da comissão instaladora, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para reserva de recru-
tamento para um lugar de técnico profissional de 2.a classe do quadro
provisório do CMRRC — Rovisco Pais.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, 30 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999 e o despacho
da directora-geral do Departamento de Recursos Humanos da Saúde
de 24 de Novembro de 1999, comunicado pelo ofício da ARSC
n.o 13 721, de 9 de Dezembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de processos,
enquadradas em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técni-
co-profissional.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no
CMRRC — Rovisco Pais, em Tocha.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais — os previstos na alínea d) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final e respectiva forma classificativa, constam de acta do júri
do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.
Também constam em acta do júri os temas da prova de conhecimentos
específicos, bem como a natureza e a duração das provas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do
CMRRC — Rovisco Pais e entregue na Secretaria do mesmo Centro,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
nele devendo constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
estado civil, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
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d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 7.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no placard
da Secretaria do CMRRC — Rovisco Pais.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António de Almeida Marques Violante, admi-
nistrador-delegado.

Vogais efectivos:

António Pereira, chefe de repartição.
Albano Fernando Lopes Pais de Sousa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Martins Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Maria de Lurdes de Sousa Carvalho Conde, chefe de secção.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, António
de Almeida Marques Violante.

Aviso n.o 1968/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para reserva de recrutamento na categoria de motorista de ligei-
ros. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 22 de Dezembro
de 1999 da comissão instaladora, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para reserva de recrutamento
para um lugar de motorista de ligeiros do quadro provisório do
CMRRC — Rovisco Pais.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício da ARSC
n.o 10 877, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga publicada e para as que as vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança
dos utilizadores, nomeadamente passageiros ou mercadorias, cuidar
da manutenção e conservação das viaturas que lhe forem atribuídas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e
efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos serviços.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e 175/98, de 2 de Julho, pelo despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996, e pelo Código
do Procedimento Administrativo.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no
CMRRC — Rovisco Pais, em Tocha.

8 — Vencimento e outras regalias sociais — ao lugar a prover cor-
responde o índice constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

9.2 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Exame médico de selecção;
b) Provas de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — O exame médico de selecção tem carácter eliminatório.
10.2 — A prova de conhecimentos (PCG) é escrita e visa avaliar,

de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda conhecimentos no que respeita às áreas de saúde, higiene
e meio ambiente.

10.2.1 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no
programa aprovado por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996.

10.2.2 — A prova escrita terá a duração máxima de duas horas.
10.2.3 — A prova será pontuada de 0 a 20 valores.
10.2.4 — Os candidatos serão informados da data, do local e do

horário da prova de conhecimentos.
10.2.5 — A entrevista profissional de selecção (E) visa avaliar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva, as capacidades e aptidões
dos candidatos em comparação com o perfil de exigência. Os factores
de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Conhecimentos funcionais;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

10.2.6 — Os candidatos serão informados da data, do local e do
horário da prestação da prova de entrevista.

10.2.7 — A classificação final (CF) será obtida pela média aritmética
dos seguintes factores:

CF=PCG+E
2

onde:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
E=entrevista.

10.2.8 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final da
mesma, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta
da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do
CMRRC — Rovisco Pais e entregue na Secretaria do mesmo Centro,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12 — Dos requerimentos deverão obrigatoriamente constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número, arquivo e data de vali-
dade do bilhete de identidade), situação militar, residência,
código postal e telefone, se o houver;
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b) Pedido de admissão a concurso;
c) Habilitações académicas;
d) Habilitações profissionais;
e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, série e data do Diário da República em
que se encontra publicado o presente aviso;

f) Certificado de registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

b) Carta de condução de veículos ligeiros;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

f) Certidão de registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

13.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas, desde que o candidato declare no
seu requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

14 — O júri do concurso pode exigir de qualquer candidato, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — A publicação das listas de candidatos admitidos e excluídos

no concurso, bem como das listas de classificação final, será feita
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard da Secretaria do
CMRRC — Rovisco Pais).

17 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António de Almeida Marques Violante, admi-
nistrador-delegado.

Vogais efectivos:

António Pereira, chefe de repartição.
Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos SIE.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Martins Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Albano Fernando Lopes Pais de Sousa.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, António
de Almeida Marques Violante.

Aviso n.o 1969/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para reserva de recrutamento na categoria de auxiliar de apoio e vigi-
lância. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 22 de Dezem-
bro de 1999 da comissão instaladora se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso de reserva de recrutamento
para um lugar de auxiliar de apoio e vigilância do quadro provisório
do CMRRC — Rovisco Pais.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício da ARSC
n.o 10 877, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
CMRRC — Rovisco Pais, em Tocha, e o vencimento será o corres-
pondente ao estabelecido no anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e demais legislação complementar. As regalias
sociais e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e para as que as vierem a ocorrer
desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo
de um ano contado da data da publicação.

6 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos o con-
teúdo funcional do lugar é o constante dos n.os 1 a 9 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, no
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, e
no Código do Procedimento Administrativo.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei podem candidatar-se os indivíduos que possuam a
escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais (prova A e prova B), reves-
tindo a forma escrita;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, n.o 7 do respectivo anexo (Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=4×PCA+4×PCB+2×EPS
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em que:

CF=classificação final;
PCA=prova de conhecimentos A;
PCB=prova de conhecimentos B;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do
CMRRC — Rovisco Pais e entregue na Secretaria do mesmo Centro,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data de emissão do bilhete de identidade, residência,
código postal, e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
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c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Identificação do concurso a que se candidata, com a referência
ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Certidão de registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard da
Secretaria do CMRRC — Rovisco Pais).

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António de Almeida Marques Violante, admi-
nistrador-delegado.

Vogais efectivos:

António Pereira, chefe de repartição.
Albano Fernando Lopes Pais de Sousa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Martins Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos SIE.

22 de Dezembro de 1999. — Administrador-Delegado, António de
Almeida Marques Violante.

Aviso n.o 1970/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para reserva de recrutamento na categoria de auxiliar de acção
médica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 22 de
Dezembro de 1999 da comissão instaladora, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso de reserva de recru-
tamento para um lugar de auxiliar de acção médica do quadro pro-
visório do CMRRC — Rovisco Pais.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício da ARSC
n.o 10 877, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
CMRRC — Rovisco Pais, em Tocha, e o vencimento será o corres-
pondente ao estabelecido no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e demais legislação complementar. As regalias
sociais e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e para as que vierem a ocorrer,
desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo
de um ano contado da data da publicação.

6 — Contéudo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional do lugar é o constante dos n.os 1 a 9 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto

Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, no despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se indivíduos que possuam a esco-
laridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais (prova A e prova B), reves-
tindo a forma escrita;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos são efectuadas com base no
programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, n.o 7 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, por comparação com o perfil
das exigências da função.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=4×PCA+4×PCB+2×EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PCA=prova de conhecimentos A;
PCB=prova de conhecimentos B;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do
CMRRC — Rovisco Pais e entregue na Secretaria do mesmo Centro,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data de emissão do bilhete de identidade, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.
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11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard da
Secretaria do CMRRC — Rovisco Pais).

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António de Almeida Marques Violante, admi-
nistrador-delegado.

Vogais efectivos:

António Pereira, chefe de repartição.
Albano Fernando Lopes Pais de Sousa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Martins Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos SIE.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, António
de Almeida Marques Violante.

Aviso n.o 1971/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a reserva de recrutamento na categoria de auxiliar de alimenta-
ção. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 22 de Dezembro
de 1999 da comissão instaladora, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para reserva de recrutamento
para um lugar de auxiliar de alimentação do quadro provisório do
CMRRC — Rovisco Pais.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999 e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício da ARSC
n.o 10 877, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
CMRRC — Rovisco Pais, em Tocha, e o vencimento será o corres-
pondente ao estabelecido no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e demais legislação complementar. As regalias
sociais e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga publicada e para as que vierem a ocorrer,
desde que tenham sido objecto de descongelamento ao abrigo do
despacho conjunto n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo
de um ano contado da data da publicação.

6 — Contéudo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional do lugar é o constante dos n.os 1 a 9 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, 30-B/98, de 31 de Dezembro, e 231/92, de
21 de Outubro, no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, e no Código do Procedimento Administrativo.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;

d) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

8.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se indivíduos que possuam a esco-
lariedade obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais (prova A e prova B), reves-
tindo a forma escrita;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos são efectuadas com base no
programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, n.o 7 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, por comparação com o perfil
das exigências da função.

9.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificadas cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=4×PCA+4×PCB+2×EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PCA=prova de conhecimentos A;
PCB=prova de conhecimentos B;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do
CMRRC — Rovisco Pais e entregue na Secretaria do mesmo Centro,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
número e data de emissão do bilhete de identidade, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
nos artigos 2.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações académicas;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória.
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12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (afixadas no placard da
Secretaria do CMRRC — Rovisco Pais).

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António de Almeida Marques Violante, admi-
nistrador-delegado.

Vogais efectivos:

António Pereira, chefe de repartição.
Albano Fernando Lopes Pais de Sousa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Martins Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos SIE.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, António
de Almeida Marques Violante.

Aviso n.o 1972/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para reserva de recrutamento na categoria de telefonista da carreira de
pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 22
de Dezembro de 1999 da comissão instaladora, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso de reserva de
recrutamento para um lugar de telefonista do quadro provisório do
CMRRC — Rovisco Pais.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício da ARSC
n.o 10 877, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover consistem,
essencialmente, na execução e recepção de chamadas telefónicas e
seu encaminhamento e transmissão interna através dos equipamentos
existentes, bem como prestar informações simples.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no
CMRRC — Rovisco Pais, em Tocha.

7 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo Código do Procedimento Administrativo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do

CMRRC — Rovisco Pais e entregue na Secretaria do mesmo Centro,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos deverão obrigatoriamente constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número, arquivo e
data de validade do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone, se o houver);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, série e data do Diário da República em
que se encontra publicado o presente aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

11.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas d), e) e f) do
n.o 11 deste aviso, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

11.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Provas de conhecimentos gerais (prova A e prova B), reves-
tindo a forma escrita;

b) Entrevista profissional de selecção.

13 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no programa
aprovado pelo despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública de 22 de Maio de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

13.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma obectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, por comparação com o perfil
das exigências da função.

13.2 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

13.3 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fómrula:

CF=4×PCA+4×PCB+2×EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PCA=prova de conhecimentos A;
PCB=prova de conhecimentos B;
EPS=entrevista profissional de selecção.

14 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

14.1 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.2 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, hora e local de realização das provas.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no placard
da Secretaria do CMRRC — Rovisco Pais.
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17 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António de Almeida Marques Violante, admi-
nistrador-delegado.

Vogais efectivos:

António Pereira, chefe de repartição.
Albano Fernando Lopes Pais de Sousa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Martins Coelho, técnico superior de
2.a classe.

Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos SIE.

28 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, António
de Almeida Marques Violante.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 1973/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste Hospital
a lista de candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
a categoria de técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 1974/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1. — Para os efeitos
consignados no artigo 100.o e nos termos da alínea d) do n.o 1 do
artigo 70.o, ambos do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, tor-
na-se público o projecto de lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para provimento de 70
lugares de enfermeiro de nível 1, do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 263, de 11 de Novembro de 1999, a pp. 17 038
e 17 039:

Projecto de lista de classificação final

Número
de

ordem
Nome Classificação

1 Luísa Maria Morais Sarmento Morais Men-
donça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50

2 Alexandra Inês Casqueiro da Silva Alves . . . . . 18,40
3 Mónica Sofia Severino Saraiva (c) . . . . . . . . . . . 18,30
4 Christina Abrantes Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . 18,30
5 Susana Raquel Cacheira Ferreirinho . . . . . . . . . 18,20
6 João Manuel Figueiredo da Costa (c) . . . . . . . . 18,15
7 Micaela Alexandra Rosa Amador Felício (b) . . . 18,15
8 Elsa Cristina Mendes Baia Piloto . . . . . . . . . . . . 18,15
9 Dulce Maria Santos Carreiro (d) . . . . . . . . . . . . 18,05

10 Luís Filipe Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05
11 Ana Cristina da Fonseca Poiares (d) . . . . . . . . . 18
12 Irene da Conceição Lopes Martins (d) . . . . . . . 18
13 Susana Isabel da Costa Moreira (d) . . . . . . . . . . 18
14 Olga Nogueira dos Santos Correia (e) . . . . . . . . 18
15 Mónica Sandra Cerqueira dos Santos Farinha 18
16 Susana Rita Martins Reis da Silva . . . . . . . . . . . 17,90
17 Mónica Susana de Gouveia Rodrigues (c) . . . . 17,85
18 Lizete Dias Lourenço (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
19 Sandra Maria Ventura de Abreu . . . . . . . . . . . . 17,85
20 Neuza Cristina Moura Reis (c) . . . . . . . . . . . . . . 17,70
21 Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe . . . . . . . 17,70
22 Nuno Manuel Pedro Barreta (c) . . . . . . . . . . . . . 17,55
23 Ana Maria Pina dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . 17,55
24 Mónica Sofia de Oliveira Veríssimo . . . . . . . . . . 17,55
25 Luís Miguel Santos Pacheco (d) . . . . . . . . . . . . . 17,40
26 Isménia Amaral dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . 17,40
27 Andreia Sofia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 17,35

Número
de

ordem
Nome Classificação

28 Paula Maria Baptista Mateus Catarino Ribeiro 17,30
29 Fernanda Rosa Martins Anjo . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
30 Sandra Paula Marques do Rego . . . . . . . . . . . . . 16,90
31 Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino . . . . . 16,65
32 Maria Teresa Filipe dos Santos (b) . . . . . . . . . . 16,55
33 João Pedro Martins Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
34 Isabel Cristina Guerreiro Martins (c) . . . . . . . . 16,50
35 Maria Manuela da Silva Caetano (d) . . . . . . . . . 16,50
36 Ana Maria Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
37 Florbela de Paiva Durão (d) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
38 Pedro Miguel Teresa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . 16,45
39 Virgínia Maria Amaral Linhares (c) . . . . . . . . . 16,40
40 Ana Paula Pereira Calçada Bernardes (d) . . . . . 16,40
41 Carla Paula Videira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
42 António José Costa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 16,40
43 Paulo Jorge Marques Lopes (c) . . . . . . . . . . . . . 16,25
44 Joana Patrício Cardoso Rodrigues Parente (c) 16,25
45 Cristina Augusta Alves dos Santos (c) . . . . . . . . 16,25
46 Sandra Cristina Dias Paulo (c) . . . . . . . . . . . . . . 16,25
47 Sandra Isabel Marques Oliveira (e) . . . . . . . . . . 16,25
48 Cláudia Marisa Viegas Gonçalves (c) . . . . . . . . 16,25
49 João Carlos Paulo de Carvalho (c) . . . . . . . . . . . 16,25
50 Sandra Isabel Mota Borges (c) . . . . . . . . . . . . . . 16,25
51 Maria de Lurdes Pereira da Rocha (d) . . . . . . . 16,25
52 Rute Alexandra Laranjeira Torres (d) . . . . . . . . 16,25
53 Maria Margarida Moreno Ramalho (e) . . . . . . . 16,25
54 Susana Isabel Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . 16,25
55 Sara Alexandra Carrilho Alves . . . . . . . . . . . . . . 16,20
56 Paula Cristina Correia Leitão (c) . . . . . . . . . . . . 16,10
57 Nuno Filipe Ribeiro Loureiro (d) . . . . . . . . . . . 16,10
58 Carlos Alberto Almeida Miguel . . . . . . . . . . . . . 16,10
59 Luísa de Fátima Pedro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 15,95
60 Lourença de Fátima Ferreira Prada (c) . . . . . . . 15,85
61 Pedro Manuel Fernandes Gomes (d) . . . . . . . . . 15,85
62 Alexandra Regina Rodrigues Rosado . . . . . . . . 15,85
63 Marta Alexandra Barreiro da Palma Guer-

reiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
64 Francisco José da Silva Jorge (c) . . . . . . . . . . . . 15,70
65 Emília Maria Mendes Gonçalves . . . . . . . . . . . . 15,70
66 Ana Luísa Candeia dos Santos (c) . . . . . . . . . . . 15,65
67 Hugo Daniel Lopes dos Santos Correia Pe-

reira (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
68 Bruno Miguel Mestrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,65
69 Anabela Maria Chumbo Esteves . . . . . . . . . . . . 15,45
70 Sónia Daniela Moura Sampaio (c) . . . . . . . . . . . 15,30
71 Cristina de Fátima de Jesus Martins . . . . . . . . . 15,30
72 Susana Patrício Valério e Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,25
73 Rita Sara Gomes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
74 Ana Daniela Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
75 Sandrina Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
76 Lívia de Lurdes Cardita Batista (e) . . . . . . . . . . 14,65
77 Mário Jorge Bandeira Barral (c) . . . . . . . . . . . . 14,65
78 Elsa Patrícia Gomes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
79 Cláudia Sofia de Albuquerque Cardoso Gon-

çalves (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
80 Brigite Miguel Agostinho (c) . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
81 Ana Maria Miranda Cruz (e) . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
82 Hélia Cristina da Silva Casado (e) . . . . . . . . . . . 14,50
83 Ana Isabel Marques Gaspar (f) . . . . . . . . . . . . . 14,50
84 Isadora Raquel Ferreira Cabral (c) . . . . . . . . . . 14,50
85 Carla Marina Loureiro Mouzinho (d) . . . . . . . . 14,50
86 Susana Isabel Doroteia Valverde . . . . . . . . . . . . 14,50
87 Rui Miguel Amador Monginho (e) . . . . . . . . . . 14,40
88 Ezequiel António Marques Pessoa . . . . . . . . . . . 14,40
89 Clara Maria Fernandes Couto . . . . . . . . . . . . . . 14,35
90 Elizabete Pires Gil (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
91 José Carlos da Eira Patrício (d) . . . . . . . . . . . . . 14,25
92 Maria Leonor Pereira Ruivo Duarte . . . . . . . . . 14,25
93 Palmira Júlia Alves (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
94 Artur Jorge Gonçalves dos Santos (c) . . . . . . . . 14,10
95 Lúcio Lara Almeida da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
96 Ana Filipa da Silva Dias (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 14
97 Sónia Sofia Poeiras Carlos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
98 Rosaly Maria de Ledo Pinto Ribeiro (c) . . . . . . 13,90
99 Sílvia Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
100 Adélio Domingues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
101 Cristina Maria Ramos Crespo Carvalho . . . . . . 13,70
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Número
de

ordem
Nome Classificação

102 Sofia Isabel Miranda Estevens Lopes (f) . . . . . . 13,60
103 Vanda Maria Garcia Gomes (e) . . . . . . . . . . . . . 13,60
104 Ana Isabel Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
105 Maria Isabel dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 13,30
106 Ana Filipa Borges Esperança da Guia (e) . . . . . 13,20
107 Paula Cristina Antunes Bastos (c) . . . . . . . . . . . 13,20
108 Dulce dos Santos Brás Ruivo (c) . . . . . . . . . . . . 13,20
109 Catarina Matos Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
110 Sandra Teresa Lopes do Rosário (e) . . . . . . . . . 13,05
111 Maria Margarida Barata Correia Beirão Lopes 13,05
112 Paulo Manuel Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . 12,95
113 Sónia Cristina Martins Videira . . . . . . . . . . . . . . 12,80
114 Isabel Maria Gonçalves (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
115 Anabela Ferreira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
116 Pedro Miguel Salgueiro Lopes (c) . . . . . . . . . . . 12,50
117 Fernanda Manuela Loureiro (c) . . . . . . . . . . . . . 12,50
118 Carla Marisa de Sá Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

Para efeitos de desempate, os candidatos foram ordenados nas alí-
neas (a), (b), (c) e (d) de acordo com o n.o 8 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98. De acordo com o n.o 9 do artigo
acima citado o júri teve necessidade de criar os seguintes critérios
de desempate:

(e) Mais horas de formação profissional;
(f) Melhor organização curricular.

Mais se informa que, pelo prazo de 10 dias a contar da data da
presente publicação, o processo pode ser consultado na direcção de
enfermagem do Hospital de Santa Marta, Rua de Santa Marta,
1169-024 Lisboa, das 9 às 16 horas. Os candidatos poderão, querendo,
alegar o que julgarem por conveniente, no prazo de 10 dias a contar
da presente publicação, devendo as eventuais alegações ser dirigidas,
por escrito, ao júri do presente concurso.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Alzira Marques
Teixeira Ribeiro Gomes.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 1975/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos ao concurso externo de
ingresso para enfermeiro do nível I, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra Sofia Lourenço Rodrigues.
Alexandra Sofia Martins Alves.
Aline Gonçalves Martins.
Ana Cristina Pereira de Carvalho.
Ana Isabel Mendes Batista.
Ana Margarida Mateus Martins.
Ana Margarida Rodrigues Gomes.
Anabela Loureiro Pereira Gonçalves.
Ângela Sofia Lopes Simões.
Antonieta Maria Lopes Martins Santos.
Cláudia Isabel Custódio Roque Isca.
Cristina Isabel Matias Barreto.
Cristina Maria Gabriel Marquês Neves.
Cristina Maria Ribeiro de Almeida Batista.
Dina Maria Campos Gaspar.
Elisabete Santos Adem.
Eliseu Rafael de Jesus.
Elsa Sofia Pereira Antunes Folgado.
Ema Paula Castilho Santos Batista.
Eugénia Maria Martins Rosa.
Eva Filipe Frade.
Fátima Sandra Alves Freire.
Gisela Maria Ribeiro Cardoso.
Idalina Maria Lourenço Antunes.
Jorge Filipe Marques Cravo Gama.
Laura Cristina Janeiro Pedro.
Lúcia Marques Pires Inês.
Luís Miguel Martins Fernandes.

Margarida Alexandra da Silva Olaio.
Maria Manuela Marques Antunes.
Maria Madalena Nunes Roxo.
Maria Manuela Rodrigues Peres Nabais.
Marta Maria Lourenço Pinheiro.
Miguel Filipe Proença Carvalho.
Paulo João Matos dos Santos.
Paulo Jorge Oliveira Santos.
Ramona Monteiro de Sousa.
Roberto Miguel Gonçalves Bento.
Rui Miguel Nunes Pires Martins.
Rui Pedro Antunes Macedo.
Sandrina Teresa Correia Batista.
Sérgio Miguel Pereira Esteves.
Sofia dos Santos Mendes Amaro.
Sónia Isabel Agostinho Sacramento.
Susana Maria Ponciano dos Santos.
Zéla Maria Coucinho Gonçalves.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

10 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Rectificação n.o 286/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso n.o 64/99 — concurso externo
de ingresso para assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo — aberto pelo aviso n.o 19 057/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de
1999, rectifica-se que onde se lê:

«10 — Método de selecção a utilizar — prova de conhecimentos
gerais;

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular.»

deve ler-se:

«10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.»

Onde se lê:
«12.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na entrevista pro-
fissional de selecção.»

deve ler-se:

«12.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais, na prova de conhecimentos específicos e na avaliação cur-
ricular.»

Onde se lê:
«12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção, bem como o sistema»

deve ler-se:

«12.2 — Os critérios de apreciação bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado
na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.»

E onde se lê:
«17.1 — Os documentos exigidos pelas alíneas b), c) e d) do n.o 13

deste aviso»

deve ler-se:

«17.1 — Os documentos exigidos pelas alíneas b), c) e d) do n.o 17
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precista
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.»

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.
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Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 1976/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 11 de Janeiro de 2000, foi anulado o concurso
n.o 73/99, interno geral de acesso para o provimento de dois lugares
de operador de sistemas de 1.a classe do quadro provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 7, de 10 de Janeiro de 2000, aviso n.o 267/2000.

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 1977/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde pública. — Por deli-
beração do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia de 15 de Dezembro de 1999, nos
termos do disposto nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de dois lugares de técnico de 2.a classe, área de análises
clínicas e de saúde pública.

1 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Consultada a DGAP, a mesma informou, através do ofício
n.o 12 823/DRRCP/DIV/99, de 24 de Novembro, da inexistência de
excedentes disponíveis nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos e para os que eventualmente venham a ser redistribuídos no
prazo de um ano.

4 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto, e suas
dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 110, da tabela de remunerações da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica prevista no mapa II do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes à respectiva área, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, tendo por base os factores de ponderação
estipulados nos n.os 2 e 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter idade não inferior a 18 anos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício das fun-

ções a que se candidata.

8.2 — Requistos especiais — estar habilitado com o custo de técnico
de diagnóstico e terapêutica da respectiva área do concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na Secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo

da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Habilitações profissionais;
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura no Diário da República onde se encontra publi-
cado;

f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos, autênticos ou fotocópias autenticadas:

a) Certificado ou fotocópia devidamente autenticada das habi-
litações literárias;

b) Certificado ou fotocópia devidamente autenticada do curso
de técnico de diagnóstico e terapêutica de análises clínicas
de saúde pública ou seu equivalente legal;

c) Declaração, emitida pelo serviço a que se encontra vinculado,
da qual conste, de maneira inequívoca, a categoria detida
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles.

11 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Amélia Gonçalves Ferreira, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Tribuzi Correia Melo, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Elísio Manuel Sousa Costa, técnico de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Susana Maria Silva Cota, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

Maria Teresa Trigueiros S. Alvim Maya, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

14 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2000. — Administrador-Delegado, Jorge Caneca.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 1978/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que, na data da
publicação deste aviso, será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe da análises clínicas e de saúde pública, da carreira
de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Cândida Augusta
R. Bandeira Castro Silva.

Aviso n.o 1979/2000 (2.a série). — Faz-se pública, para os devidos
efeitos, a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista, área de saúde materna e obsté-
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trica, conforme aviso de abertura n.o 17 483/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Maria Emília Maia Teixeira Cordeiro.
Olga Maria Romeira dos Santos da Silva Inácio.
Paula Cristina Rodrigues de Sousa.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ana Paula Bárbara
Barroso Sequeira.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 1980/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor. — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por deliberação do conselho de administração
de 28 de Outubro de 1999 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91,
de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15
de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro-supervisor vago
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 806/80,
de 10 de Outubro, e alterado pelas Portarias n.os 339/91, de 13 de
Abril, e 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Funções e local de trabalho — as funções a exercer são as
descritas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e o local de trabalho é no Hospital Distrital de Mirandela.

4 — Vencimento — o vencimento é o resultante da aplicação do
disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício daquelas a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções a que se candidata e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais os referidos no n.o 5 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a prova pública de discussão curricular, de acordo
com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6.1 — Métodos de selecção a utilizar — de carácter eliminatório,
cada um classificado de 0 a 20 valores, conforme disposto no n.o 4
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6.2 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(AC×1)+(PPDC×2)
3

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;

onde:

AC=(HA×5)+(FP×3)+(EP×5)+(ER×7)
20

em que:

HA=habilitações académicas:

Grau de licenciado ou equivalente legal — 18 pontos;
Grau de mestre — 19 pontos;
Grau de doutor — 20 pontos;

FP=formação profissional:

Formação de âmbito geral:

Até 15 acções de formação — 5 pontos;
De 16 a 20 acções de formação — acrescem à formação

anterior 2 pontos;
Mai de 21 acções de formação — acrescem à pontuação

anterior 2 pontos;

Formação na área específica da gestão:

De 2 a 5 acções de formação — 5 pontos;
Por cada acção de formação a mais — acresce 1 ponto, até

ao limite de 9 pontos;
Palestrante — 1 ponto por cada participação, até ao limite

de 2 pontos;

EP=experiência profissional:

Experiência profissional de 6 anos — 6 pontos;
Experiência profissional superior a 6 anos — acresce 1 ponto

por cada ano, até ao limite de 6 pontos;
Se tem a categoria de enfermeiro especialista — acrescem

2 pontos;
Se tem a categoria de enfermeiro-chefe — acrescem 8 pontos;

ER=elementos relevantes:

Integrar o órgão de gestão hospitalar — 6 pontos;
Participar em júris de concursos:

Como vogal efectivo — 0,25 pontos por cada participação,
até ao limite de 4 pontos;

Como presidente — 0,5 pontos por cada participação, até
ao limite de 4 pontos;

Experiência na instrução de processos, nos termos do Estatuto
Disciplinar da Função Pública — acresce 1 ponto, até ao limite
de 2 pontos;

Integrar comissões ou grupos de trabalho — 2 pontos;
Coordenar a estrutura de formação superior a 1 ano — 2 pontos.

Na PPDC (prova pública de discussão curricular) serão apreciados
os seguintes factores:

Exposição sobre o currículo — 2 pontos;
Fundamentação das respostas — 4 pontos;
Conhecimentos globais na área de gestão em enferma-

gem — 12 pontos.

7 — Formalização de candidatura:
7.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Mirandela, entregue na Secção de
Pessoal, durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, considerando-se, neste caso,
entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos
cujo registo tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data do nasci-
mento, estado civil, naturalidade, filiação e número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência,
telefone, se o tiver, e número fiscal de contribuinte;

b) Categoria profissional, de acordo com o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e instituição a cujo
quadro ou mapa pertence;

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública, nele constando a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a respectiva antiguidade;

b) Diploma ou certificado das habilitações literárias;
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c) Diploma ou certificado do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal;

d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
previstas no n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

e) Certificado comprovativo de inscrição na ordem dos enfer-
meiros;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Carmezinda Leite Martins, enfermeira-supervisora
e directora do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Maria Odete Silva Pinheiro, enfermeira-supervisora e direc-
tora do Hospital Conde São Bento — Santo Tirso.

Manuel da Conceição Silva da Rocha, enfermeira-super-
visora do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

José Manuel Oliveira dos Santos, enfermeiro-supervisor do
Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho.

Maria Cecília Cardoso Miranda Reis, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de
Famalicão.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2000. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Portimão

Aviso n.o 1981/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/99 — concurso
institucional interno geral de provimento para reserva de recrutamento
de um lugar de assistente de obstetrícia/ginecologia da carreira médica
hospitalar do quadro do Hospital Distrital de Portimão. — Devidamente
homologada por despacho do conselho de administração, após ter
sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final do único candidato ao concurso supra-referido, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de
27 de Julho de 1999, que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal deste Hospital, é a seguinte:

Dr. João José Guegués Silva Dias — 16,8 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 1982/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno de
ingresso na categoria de enfermeiro (nível 1), aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro
de 1999:

Candidatos admitidos:

Carole Espírito Santo Fernandes.
Ema Paula Branco da Cruz.
Helena Cláudia Cordeiro Serranho.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.

Candidato excluído:

Sérgio Miguel Pereira dos Santos, por não satisfazer os requisitos
mencionados no aviso de abertura quanto ao tempo de serviço
como agente.

12 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Castelo
Madeira Afonso.

Aviso n.o 1983/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 12 de Janeiro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital e nos termos do n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso institucional interno de provimento para a categoria de
assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar, aberto
pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de
3 de Julho de 1999, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 7 de Outubro de 1999, após ter sido cumprido o estabelecido
nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1.o Graça Maria Freitas Olim Marote . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
2.o Maria Fernanda Baptista Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
após a publicação da presente lista, devendo ser apresentado ao con-
selho de administração do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes
de Oliveira.

13 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Castelo
Madeira Afonso.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 1984/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Júlio de Matos de 20 de Novembro
de 1999, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de três vagas de assistente administrativo especialista do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 719/93, de 6 de
Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento, nos termos do
n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho será
no Hospital de Júlio de Matos e o vencimento é o previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Área funcional — administrativa.
5.1 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente

administrativo especialista o exercício de funções de natureza admi-
nistrativa, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato, património, doen-
tes, arquivo e expediente, no âmbito das atribuições cometidas ao
Hospital de Júlio de Matos.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os assistentes administrativos principais que, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satis-
façam cumulativamente as condições constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se assim o júri o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.
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7.2 — A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao

concurso através de requerimento dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Júlio de Matos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de Júlio de
Matos, Avenida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, residência, código postal,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República em que
se encontra publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar.

8.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado e devi-
damente assinado, do qual devem constar, designadamente,
as habilitações literárias, as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, seminários e jornadas, indicando as res-
pectivas durações, data de realização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, passada pelo serviço a que se encontrem vin-

culados, donde constem a categoria que detêm, a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço nos últi-
mos três anos.

9 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentação
comprovativa das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Emília Rodrigues Mendonça e Silva, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Rita Teresa Conceição Barbosa, chefe de repartição.
Janina Maria Isabel Ah-Kaw Gomes Jorge, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Ribeiro de Almeida Fernandes, chefe de
secção.

Maria Eugénia Jesus Silva das Neves Marques, assistente
administrativa especialista.

12 — Os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do Hos-
pital de Júlio de Matos.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Aviso n.o 1985/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Júlio de Matos de 10 de Novembro
de 1999, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de cinco vagas de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 719/93, de 6 de
Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento, nos termos do
n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho será
no Hospital de Júlio de Matos e o vencimento é o previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, e legislação complementar, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Área funcional — administrativa.
5.1 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente

administrativo principal o exercício de funções de natureza adminis-
trativa, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato, património, doen-
tes, arquivo e expediente, no âmbito das atribuições cometidas ao
Hospital de Júlio de Matos.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os assistentes administrativos que, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam cumu-
lativamente as condições constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados os seguin-
tes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se assim o júri o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

7.2 — A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores.
7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao

concurso através de requerimento dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Júlio de Matos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de Júlio de
Matos, Avenida do Brasil, 53, 1749-002 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, residência, código postal,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República em que
se encontra publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar.

8.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado e devi-
damente assinado, do qual devem constar, designadamente,
as habilitações literárias, as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
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profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, seminários e jornadas, indicando as res-
pectivas durações, data de realização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração, passada pelo serviço a que se encontrem vin-

culados, donde constem a categoria que detêm, a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

d) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço nos últi-
mos três anos.

9 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentação
comprovativa das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Emília Rodrigues Mendonça e Silva, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Rita Teresa Conceição Barbosa, chefe de repartição.
Aurora da Anunciação Rodrigues de Almeida Benevides,

chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Ribeiro de Almeida Fernandes, chefe de
secção.

Janina Maria Isabel Ah-Kaw Gomes Jorge, chefe de secção.

12 — Os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do Hos-
pital de Júlio de Matos.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

4 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 1986/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 25 de Novembro de 1999, no
uso de competência delegada, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de três lugares na categoria de enfermeiro,
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas anunciadas, bem como das que eventualmente venham a
dar-se no prazo de dois anos contados a partir da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo, Rua da Misericórdia, 4440-563
Valongo.

6 — Remuneração — é a correspondente ao índice e escalão fixados
na tabela salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
enfermeiro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 10.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, de carácter elimi-
natório, nos termos do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — Para a classificação e ordenação final dos candidatos, decor-
rente da avaliação curricular, que tem como objectivo avaliar a qua-
lificação profissional dos candidatos, será aplicada a seguinte fórmula:

AC=2EP+HAP+2FR+3AR
8

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HAP=habilitações académico-profissionais;
FR=formação realizada;
AR=actividades relevantes.

Os critérios a pontuar nestes parâmetros serão afixados no expositor
do Serviço de Pessoal na mesma data da afixação do presente aviso.

8.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8.3 — No caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o
artigo 37.o, n.os 6 e 9, do Regulamento da Carreira de Enfermagem.

9 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas
no Diário da República.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, acom-
panhado da respectiva documentação, desde que expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, bem como
a sua validade), situação militar, residência, código postal e
telefone;

b) Categoria profissional, estabelecimento a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-

rência ao número, página e data do Diário da República onde
se encontra o presente aviso;

e) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento;
f) Outros elementos que os candidatos considerem susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, o vínculo e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
e) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais enun-

ciados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri possa
exigir a qualquer dos candidatos, documentos comprovativos das suas
declarações, que em caso de falsidade serão punidas nos termos da
lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Delfina Maria Sobral Barbosa, enfermeira-super-
visora.

Vogais efectivos:

Maria Encarnação Rodrigues, enfermeira-chefe.
José Adriano Lourenço Aranda, enfermeiro-chefe.

Vogais suplentes:

Maria Assunção Almeida Nogueira, enfermeira graduada.
Ana Paula Silva Veiga, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri prestam serviço no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ivo Martins.
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Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Rectificação n.o 287/2000. — Concurso n.o 44/99 — externo de
ingresso para a categoria de barbeiro-cabeleireiro da carreira de serviços
gerais. — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, rectifica-se que
onde se lê:

«10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

deve ler-se:

«10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas d), e) e f) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Rectificação n.o 288/2000. — Concurso n.o 47/99 — externo de
ingresso para a categoria de motorista de ligeiros. — Por ter sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
13 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Carta de condução;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas d), e) e f) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

deve ler-se:

«10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Carta de condução;
d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

g) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas e), f) e g) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Rectificação n.o 289/2000. — Concurso n.o 50/99 — externo de
ingresso para a categoria de telefonista. — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

deve ler-se:

«10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas d), e) e f) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.
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Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 1987/2000 (2.a série). — Concurso n.o 37/SP/99 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar de fogueiro na
categoria de pessoal operário qualificado. — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada deste Hospital, no uso de competência
delegada, de 24 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação da presente publicação, con-
curso externo de ingresso para o provimento de um lugar de fogueiro
da carreira de pessoal operário qualificado do quadro deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, atribuída a este Hospital por despacho de
7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde e comunicada através
do ofício n.o 8698, de 29 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não existir pessoal excedente na situação de dis-
ponibilidade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta, conforme o ofício n.o 11 208/DRRCP/DIV/1999,
de 4 de Novembro.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo de ingresso, aberto
a todos os possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não
vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final para a vaga posta
a concurso, correspondente à quota atribuída e para as que even-
tualmente venham a ser atribuídas dentro do respectivo prazo de
validade, até ao provimento máximo de dois lugares.

6 — Local, condições de trabalho e vencimento — o local de tra-
balho é no Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide, Rua do Prof. Doutor
Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, sendo o vencimento fixado
de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos práticos e
entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será prática, com a duração de
uma hora, visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da respectiva car-
reira e categoria de fogueiro, e incidirá sobre os temas constantes
do despacho SEAP de 22 de Maio de 1996, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será pontuada
de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais de admissão — os constantes dos n.os 2
e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Cruz e entregue na Repartição de Pessoal do
Hospital de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-523 Carnaxide, durante as horas normais de expediente,
ler como os documentos que os devem instruir, pessoalmente ou reme-

tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado, se for caso disso;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
f) Outros documentos que o requerente julgue conveniente

apresentar.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, se for caso disso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Repartição de Pessoal do Hospital de Santa
Cruz.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José da Glória Marrocos, engenheiro assessor.
Vogais efectivos:

Paulino Sabino José, encarregado de pessoal operário.
António Gomes Júlio, fogueiro principal.

Vogais suplentes:

Silvino da Conceição Esteves, fogueiro principal.
João da Silva Lomba, electricista principal.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, António Sousa e Silva.

Aviso n.o 1988/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/SP/99 — con-
curso externo de ingresso para técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de electromedicina. — 1 — Faz-se público que,
por despacho da administradora-delegada de 24 de Novembro de
1999, proferido no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para a
categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico
profissional de electromedicina, para o provimento de uma vaga do
quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz, aprovado pela Portaria
n.o 206/98, de 28 de Março, e alterado por aplicação do Decreto-Lei
n.o 404/98, de 18 de Dezembro.

1.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento aprovada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, atribuída a este Hospital por despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada através
do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro de 1999, da Região de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 11 204/DRRCP/DIV/1999, de 4 de Novem-
bro, não existirem excedentes em condições de ocupar o lugar posto
a concurso.

3 — Validade — o concurso é válido por um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final para o lugar posto a con-
curso, correspondente à quota atribuída e para as que eventualmente
venham a sê-lo dentro do prazo de validade, até ao provimento máximo
de duas vagas.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98,
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de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo).

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de processos
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técni-
co-profissional.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente ao escalão e índice fixados para a categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional de elec-
tromedicina constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — As provas de conhecimentos são constituídas por:

a) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações literárias exigidas para o ingresso, fazendo apelo
aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e de matemática, e aos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, de acordo com o des-
pacho do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 1 de Julho;

b) Prova de conhecimentos específicos — nos termos previstos
no despacho do director-geral da Administração Pública
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.3 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) são eliminatórias de per si, desde que os candidatos não obtenham
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

9.4 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, terão
a duração de duas horas e serão valorizadas de 0 a 20 valores, dis-
tribuídas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — uma hora;
Prova de conhecimentos específicos — uma hora.

9.5 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

9.6 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter
eliminatório.

9.7 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.8 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos específicos consta do anexo I.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Cruz e entregue no Serviço de Pessoal,
sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2795-293 Carnaxide,
contra recibo, durante as horas de expediente, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao limite do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no
n.o 8.1 do presente aviso de abertura.

12 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea b) do
n.o 11.2 pode ser dispensada, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

13 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14.1 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação da documentação comprovativa das
suas declarações.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição, todos
funcionários do quadro deste Hospital:

Presidente — José da Glória Marrocos, engenheiro assessor dos
Serviços de Instalações e Equipamentos.

Vogais efectivos:

Felicidade Maria das Dores Matos Fernandes Mendes da
Silva, chefe da Repartição de Pessoal.

António Maria Santos Ferreira Neves, técnico profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Amália Nunes Charneca Soares, chefe de secção.
José Manuel Lopes Dias Vieira, chefe de secção.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, António Sousa e Silva.

ANEXO I

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro).
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Despacho n.o 256/96, da Ministra da Saúde, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 202, de 31 de Agosto de 1996.
Despacho n.o 36/97, da Ministra da Saúde, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1997.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Aviso n.o 1989/2000 (2.a série). — Concurso n.o 53/99 — concurso
externo de ingresso para provimento de cinco lugares da categoria de
auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de
7 de Dezembro, do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro, e do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 30 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de cinco lugares de auxiliar de apoio e vigilância,
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lugares esses constantes do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 74, de 28 de Março de 1998.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, quotas essas das quais foram atribuídos cinco
lugares a este Hospital para a categoria de auxiliar de apoio e vigi-
lância, por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde,
comunicadas através do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro de 1999,
da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública esta
informou, pelo ofício n.o 15 086/DRRCP/DIV/1999, enviado pelo fax
n.o 1484, de 30 de Dezembro de 1999, não existirem excedentes em
condições de ocuparem os lugares a concurso.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano con-
tado da data da publicação da lista de classificação final para os lugares
postos a concurso, correspondentes às quotas atribuídas e para as
que eventualmente venham a ser atribuídas dentro do respectivo prazo
de validade.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 7 do mapa anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento corresponderá aos escalões constantes do mapa anexo I ao
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para o funcio-
nalismo público.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro (consoante a idade), esteja ou não
vinculado à função pública.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção sem carácter eli-

minatório.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá

a forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, terá a duração de uma hora e trinta minutos e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas área de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assumirá
a forma oral, revestindo a forma teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, terá a duração de trinta minutos e visa
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao con-
teúdo funcional dos lugares postos a concurso, sendo a legislação neces-
sária à sua realização a seguinte:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro — reformula as car-
reiras dos serviços gerais dos estabelecimentos e serviços
dependentes do Ministério da Saúde;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

10 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações

obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2799-523 Carnaxide, durante as horas de expediente, até ao último
dia útil do prazo estabelecido neste aviso, ou ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção e para a mesma morada, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até
ao término do prazo estabelecido neste aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

12.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte do-
cumentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de que possui as habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou fotocópia auten-
ticada do mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia autenticada do mesmo;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício de funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo, caso em que deve ser feita prova documental do
conhecimento de língua portuguesa, através de documento
autêntico ou autenticado.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

12.4 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, edifício dos Serviços Administrativos, piso 1,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

14 — O júri terá a seguinte composição, sendo todos funcionários
do quadro deste Hospital:

Presidente — Maria Amália Nunes Charneca Soares, chefe da
Secção de Vencimentos de Pessoal.

Vogais efectivos:

Elísio Davisson de Sousa Botelho Alves, encarregado de
sector.

José Manuel Lopes Dias Vieira, chefe de secção.
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Vogais suplentes:

Maria Esmeralda Correia Durão Bispo Brito Correia, encar-
regada de sector.

Paulo Jorge da Silva Barroso, auxiliar de apoio e vigilância.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Dezembro de 1999. — O Director, António Sousa e Silva.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 1990/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para lugares da categoria de assistente de pediatria da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas de 18 de Outubro de 1999, proferido
no uso da competência que lhe é conferida pelo n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis,
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso institucional externo de provimento para preenchi-
mento de um lugar vago na categoria de assistente de pediatria da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 300/97.

2 — O preenchimento da vaga posta a concurso faz-se por conta
das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital por des-
pacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, que foram
comunicadas a este Hospital pelo ofício n.o 4926, de 17 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excedentes, funcionários ou
agentes considerados subutilizados na área profissional correspon-
dente.

4 — Prazo de validade — o concurso será válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, ou
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o esti-
pulado pelo n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais vigentes nesta matéria,
nomeadamente no despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

6 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de
15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Conteúdo funcional e vencimento — ao lugar a prover cor-
respondem as funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o vencimento corresponderá aos índices
remuneratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Condições de candidatura — serão admitidos a concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 10.1 para apre-
sentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais para o pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

9.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de especialista na área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 Abril, dirigido à presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente
no Secretariado da Administração deste Hospital, sito na Rua de
Mariana Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido, ou remetido por
correio registado e com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 10.1.

10.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como data de validade do mesmo, e serviço de
identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde o pre-
sente aviso mereça publicação;

d) Identificação dos documentos que instruam os requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
currículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar no caso de funcionários e agentes.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
na área profissional a que se candidata ou da sua equiparação
legal;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, apenas
se for caso disso;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

12.2 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 12
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

12.3 — A não apresentação, no decorrer do prazo de candidatura,
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12 do presente
aviso implicará a não admissão ao concurso.

13 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com apreciação e avaliação dos candidatos
em mérito relativo para fins de provimento, conforme o determinado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Publicitação das listas:
14.1 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard de avisos da Secção
Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da sua afixação
por ofício registado e com aviso de recepção, acompanhado de cópia
da lista.

14.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Irene dos Remédios Morujo Mousinho, chefe de
serviço de pediatria do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Felismina Vitória Coutinho Calhau, assistente de pediatria
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Paula Victória-Pires Antunes Barradas, assistente de
pediatria do Hospital de Santa Luzia de Elvas.
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Vogais suplentes:

Maria do Céu Sanches Novaz Fernandes, assistente de
pediatria do Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Abdurrachid Nurmamodo, assistente de pediatria do Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

15.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e ou
impedimentos, pela 1.a vogal efectiva.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 1991/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
publica-se que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 28 de Dezembro de 1999 e após cumprimento
dos artigos 100.o a 103.o do Código do Procedimento Administrativo,
se encontra afixada, no quadro de avisos do serivço de pessoal, a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso para técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior de serivço social, aberto por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 1992/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
publica-se que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 28 de Dezembro de 1999 e após cumprimento
dos artigos 100.o a 103.o do Código do Procedimento Administrativo,
se encontra afixada, no quadro de avisos do serviço de pessoal, a
lista de classificação final de candidatos ao concurso interno geral
de acesso para técnico superior principal da carreira de técnico supe-
rior de serviço social, aberto por publicação inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

3 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Rectificação n.o 290/2000. — 1 — Por ter saído com inexactidão
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
28 de Dezembro de 1999, a pp. 19 727 e 19 728, relativamente ao
concurso externo de ingresso para secretário-recepcionista, rectifica-se
que, no n.o 10.2, na l. 9, onde se lê «6.1» deve ler-se «8.1».

«9.1 — Os critérios da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta elaborada pelo júri do concurso, nos termos
da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.»

O n.o 9.1 passa a ser o n.o 9.2.
O n.o 9.2 passa a ser o n.o 9.3.
«17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia neces-
sária à prova de conhecimentos gerais:

Lei n.o 37/98, de 24 de Julho;
Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 198/95, de 29 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 48/97, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 97/98, de 18 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 284/99, de 27 de Julho.»

2 — O prazo para a apresentação de eventuais candidaturas é de
10 dias úteis a contar da presente publicação, sendo válidas as que
forem apresentadas para o aviso publicado no Diário da República
atrás referido, podendo ser aditadas pelos candidatos que o entendam.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 1993/2000 (2.a série). — Concurso n.o 40/98 — concurso
interno geral de ingresso para técnico de 2.a classe de audiometria da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Para conhecimento
dos interessados e devidos efeitos, torna-se público que se encontra
afixada, no placard da Secção de Expediente da Secretaria-Geral do
Hospital de Santo André — Leiria, a lista de candidatos admitidos
e excluídos ao concurso interno geral de ingresso para técnico de
2.a classe de audiometria da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999.

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 1994/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico especialista de análises
clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de dois lugares vagos na categoria
de técnico especialista de análises clínicas e de saúde pública, da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, Braga.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Especiais — ser técnico principal com, pelo menos, três anos

de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

8 — Método de selecção — provas públicas de discussão curricular,
nos termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, conjugado com os n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
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pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
três últimos anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar ou
penal, conforme os casos.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal deste
Hospital.

14 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de
radiologia):

Presidente — Maria Isabel Henriques de Lima Pires Corais, téc-
nica especialista de 1.a classe do Hospital de São Marcos.

Vogais efectivos:

Maria Alice Cerdeira da Silva Fernandes, técnica especia-
lista de 1.a classe do Hospital de São Marcos.

Maria do Sameiro Azevedo Loureiro Amorim, técnica espe-
cialista da Sub-Região de Saúde de Braga.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Bacelar Antunes, técnica especialista da
Sub-Região de Saúde de Braga.

Rosa Carvalho Gonçalves e Silva, técnica especialista do
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

14.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 1995/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 24 de Novembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar vago na categoria de
técnico principal de análises clínicas e de saúde pública, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito nos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, Braga.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Especiais — ser técnico de 1.a classe com, pelo menos, três

anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, con-
jugado com os n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
três últimos anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar ou
penal, conforme os casos.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal deste
Hospital.

14 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de São Marcos):

Presidente — Maria Alice Cerdeira da Silva Fernandes, técnica
especialista de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Emília Vieira Rodrigues de Oliveira, técnica principal.
Maria Teresa Pacheco de Araújo, técnica principal.

Vogais suplentes:

Maria dos Prazeres de Almeida Cleto, técnica principal.
Maria Isabel Henriques de Lima Pires Corais, técnica espe-

cialista de 1.a classe.

14.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 1996/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico principal de fisioterapia,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por deliberação do conselho de administração
de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de dois lugares vagos na categoria de técnico principal de
fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, Braga.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Especiais — ser técnico de 1.a classe com, pelo menos, três

anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, con-
jugado com os n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.
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9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
três últimos anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal deste
Hospital.

14 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de
fisioterapia):

Presidente — Maria da Conceição Antunes Machado de Oliveira,
técnica especialista de 1.a classe do Hospital de São Marcos.

Vogais efectivos:

Isabel Fernanda Monteiro Marques, técnica principal do
Hospital de São Marcos.

Maria Goreti Teixeira Novais Francisco, técnica principal
do Hospital Senhora da Oliveira — Guimarães.

Vogais suplentes:

Cecília Maria Amaral da Fonte, técnica principal do Hos-
pital Geral de Santo António.

Maria da Natividade Violante de Almeida Oliveira Car-
valho, técnica principal do Hospital de São Marcos.

14.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 1997/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de técnico de 1.a classe de fisio-
terapia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para
os devidos efeitos se publica que, por deliberação do conselho de
administração de 24 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico de
1.a classe de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de
14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, Braga.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Especiais — ser técnico de 2.a classe com, pelo menos, três

anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, conjugado com os n.os 2, 4, 5 e 7
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
três últimos anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar ou
penal, conforme os casos.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal deste
Hospital.

14 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
de fisioterapia do Hospital de São Marcos):

Presidente — Maria da Conceição Antunes Machado de Oliveira,
técnica especialista.

Vogais efectivos:

Isabel Fernanda Monteiro Marques, técnica principal.
Maria João Rodrigues da Silva Madeira, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Ana Maria Matos Cabral de Castro, técnica de 1.a classe.
Conceição de Jesus Machado Rodrigues, técnica de

1.a classe.

14.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 1998/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de assistente de neurologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 16
de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
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interno geral para preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de neurologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga anunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de neurologia ou a sua equi-
paração, obtida nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o
Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

6.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
a sua equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b)
do n.o 8 pode ser substituída por declaração comprovativa da sua
existência, emitida pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que
os candidatos estejam vinculados.

10 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 8
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra relativamente
a esse requisito.

11 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

16 — A constituição do júri é a seguinte (todos da especialidade
de neurologia do Hospital de São Marcos):

Presidente — Dr. José Maria Gomes Brandão, chefe de serviço
de neurologia.

Vogais efectivos:

Dr. João Manuel Leite de Ramalho Fontes, assistente
graduado.

Dr. José António Araújo Figueiredo, assistente graduado.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Santos de Almeida, assistente gra-
duada.

Dr.a Maria Esmeralda Moreira de Barros Lourenço, assis-
tente.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 1999/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de chefe de serviço de anestesiologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 24 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso institucional interno geral
para preenchimento de dois lugares vagos na categoria de chefe de
serviço de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga anunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de anestesiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de anestesiologia há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do con-
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selho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o
Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

6.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
anestesiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de anestesiologia há, pelo menos, três anos ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão a concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — O método de selecção dos candidatos é uma prova pública,
que consiste na discussão do currículo do candidato, conforme os
n.os 58, 58.1 e 59 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital de São Marcos.

14 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 66
da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Rui de Barros Reis Crisóstomo, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Machado de Barros, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital de São Marcos, Braga.

Dr. Carlos Jorge Soares Carvalho, chefe de serviço de anes-
tesiologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Dr. Fernando Manuel Mendes dos Santos, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Dr. Nuno Luís da Silva Morujão, chefe de serviço do Hos-
pital de Pedro Hispano.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Clara Courteille Teixeira de Rede Sarmento,
chefe de serviço de anestesiologia do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Porto.

Dr. Carlos Manuel Machado Correia, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 2000/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de assistente de pediatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 16
de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga anunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de pediatria ou a sua equiparação,
obtida nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o
Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

6.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
a sua equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b)
do n.o 8 pode ser substituída por declaração comprovativa da sua
existência, emitida pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que
os candidatos estejam vinculados.

10 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 8
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra relativamente
a esse requisito.
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11 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

16 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos):

Presidente — Dr. Vicente Rodrigues Gonçalves, chefe e director
de serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr. José Lícinio Vieira Félix, assistente graduado de
pediatria.

Dr.a Henedina da Conceição Araújo Antunes, assistente de
pediatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Bernadete Martins de Sousa Fernandes, assis-
tente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr. António José de Matos Marques, assistente de pedia-
tria/neonatologia.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 2001/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento na categoria de assistente de medicina interna
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 16 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso institucional
interno geral para preenchimento de quatro lugares vagos na categoria
de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento das vagas anunciadas, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou a sua
equiparação, obtida nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue

pessoalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o
Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

6.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-

nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
a sua equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) e b)
do n.o 8 pode ser substituída por declaração comprovativa da sua
existência, emitida pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que
os candidatos estejam vinculados.

10 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 8
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra relativamente
a esse requisito.

11 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal do Hospital
de São Marcos.

16 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos):

Presidente — Dr. Aurélio dos Santos Mesquita, chefe de serviço
de medicina interna.

Vogais efectivos:
Dr. António Manuel Rodrigues Dias, chefe de serviço de

medicina interna.
Dr. Álvaro José de Matos Amorim, chefe de serviço de

medicina interna.

Vogais suplentes:
Dr. Fernando Vale do Nascimento, chefe de serviço de medi-

cina interna.
Dr. Abel Fernandes Rua, chefe de serviço de medicina

interna.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 2002/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 13 de Janeiro de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso de provimento
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de imuno-he-
moterapia, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de
17 de Setembro de 1999:

1.o Maria de Lourdes Carvalho Matos Viegas Lima — 18 valores.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.
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Aviso n.o 2003/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 13 de Janeiro de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para provimento de dois lugares de chefe de secção, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 8
de Abril de 1999: Valores

1.o Maria Manuela de Sousa Martins Beira de Matos . . . . . . . . 14,98
2.o Maria Susana Sousa Fernandes Miranda (a) . . . . . . . . . . . . 14,61
3.o Carlos Augusto da Silva Bártolo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
4.o Maria Alcina Alves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
5.o Maria Teresa Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
6.o José da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
7.o João Armando Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
8.o Rosa Conceição Vieira da Fonte e Melo (a) . . . . . . . . . . . . . 14,05
9.o Maria de Fátima Oliveira Pereira Fonseca (a) . . . . . . . . . . . 14,05
10.o Elisabeth Rosa Queirós Mota Carneiro Romariz . . . . . . . . 13,78
11.o Branca Maria Cordeiro Mesquita Teixeira . . . . . . . . . . . . . 13,20
12.o Maria de Fátima Gavina da Silva Conceição . . . . . . . . . . . 13,11
13.o Maria Cândida Moreira Monteiro Marcos Teixeira . . . . . . 12,83
14.o Inês da Paz de Freitas Mata de Azevedo Saleiro . . . . . . . . 12,73
15.o Serafim Augusto Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
16.o Deolinda Esteves Ribeiro Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . 11,69

(a) Ordenação efectuada nos termos do artigo 37.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Rectificação n.o 291/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 551/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 12 de Agosto de 1999, rectifica-se que onde
se lê «no seu armazém sito na Rua de Elias Garcia, 26, Falagueira,
Venda Nova, Amadora» deve ler-se «no seu laboratório sito na Rua
de Elias Garcia, 28, Falagueira, Venda Nova, Amadora».

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Teixeira Andrade.

Rectificação n.o 292/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 15 207/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «Rua do Entreposto Industrial, 31, rés-do-chão, esquerdo, Quinta
Grande, Alfragide» deve ler-se «Rua do Entreposto Industrial, 3, rés-
-do-chão, direito, Alfragide, 2720-442 Amadora».

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Teixeira Andrade.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 2004/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para uma vaga de assistente de pediatria de clínica
oncológica VI da carreira médica hospitalar. — Foram abatidas à lista
de classificação final, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 258, de 5 de Novembro de 1999 [aviso n.o 16 099/99 (2.a série)],
as classificadas, respectivamente, em 1.o e 2.o lugares, Dr.a Lucília
Antonieta Caseiro Alves Peixoto Nórton e Dr.a Anabela Morais Caldas
Afonso João, por terem desistido, a seu pedido, do referido lugar.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2005/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de acesso para enfermeiro especialista, área de enfermagem médi-
co-cirúrgica. — Foi abatida à lista de classificação final, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 1999, a clas-
sificada em 8.o lugar, Graça Maria Duarte Silva, por ter desistido,
a seu pedido, do referido lugar.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 2624/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, declaro a utilidade pública, com
carácter de urgência, da expropriação dos terrenos identificados nas
fichas anexas ao presente despacho, necessários para a construção
do sistema de abastecimento de água aos municípios do Vale do
Sousa, sistema de adução a Paços de Ferreira, que se enquadra na
obra relativa ao sistema multimunicipal de abastecimento de água
à área sul do Grande Porto, a cargo de Águas do Douro e Paiva,
S. A., concessionária deste sistema.

Mais declaro que, nos termos do artigo 18.o do mesmo Código,
durante a execução dos trabalhos poderão ser ocupadas faixas mar-
ginais dos prédios vizinhos aos terrenos expropriados numa largura
variável em função das necessidades decorrentes dos projectos
aprovados.

13 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 25/2000 (2.a série). — Torna-se público, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a Assembleia
Municipal de Vila Nova de Poiares, por deliberação de 17 de Setembro
de 1999, aprovou uma alteração de pormenor ao Plano Director Muni-
cipal de Vila Nova de Poiares, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 34/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 99, de 28 de Abril.

A alteração diz respeito à alínea c) do artigo 2.o e ao n.o 3 do
artigo 24.o, ambos do regulamento, cuja nova redacção se publica
em anexo, e consiste ainda na substituição da planta de ordenamento
n.o 3 pela planta de ordenamento n.o 3-a, a qual se publica igualmente
em anexo.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral procedeu ao registo
da alteração com o n.o 02.06.17.00/OB-99.PD, em 15 de Dezembro
de 1999.

31 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

ANEXO

«TÍTULO I

Disposições gerais
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.o

Elementos integrantes/composição

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Cartograma n.o 3-a — planta de ordenamento, à escala de
1:25 000;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO I

Espaço urbano n.o 1 — Vila Nova de Poiares
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.o

Definição

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Vila Nova de Poiares, identificada no cartograma n.o 3-a

— planta de ordenamento —, é a área geográfica para a qual deverá
ser dirigido prioritariamente o crescimento urbano, com características
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tipológicas diferenciadas, e onde deverá verificar-se a existência da
totalidade das infra-estruturas urbanas (água, esgotos, electricidade,
recolha de lixos e espaços livres tratados), bem como uma maior

dinâmica de intervenção municipal, incentivando urbanizações e edi-
ficações de iniciativa privada, municipal e mista.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Declaração n.o 26/2000 (2.a série). — Torna-se público que
o Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Con-
servação da Natureza, por despacho de 11 de Janeiro de 2000,
a pedido da Câmara Municipal de Coimbra, declarou a utilidade
pública e atribuiu carácter urgente à expropriação de nove par-
celas de terreno assinaladas nas plantas anexas e a seguir iden-
tificadas:

Parcela 2 — pertencente a Francisco José Castilho Fernandes
Martins, com a área de 12 178 m2, a destacar do prédio rústico
inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Clara sob
o artigo 921 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Coimbra sob o n.o 000946/020390;

Parcela 3 — pertencente a Francisco José Castilho Fernandes
Martins, com a área de 13 265 m2, a destacar do prédio rústico
inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Clara sob

o artigo 916 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Coimbra sob o n.o 000945/020390;

Parcela 4 — pertencente a Francisco José Castilho Fernandes
Martins, com a área de 1479 m2, a destacar do prédio rústico
inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Clara sob
o artigo 914 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Coimbra sob o n.o 000944/020390;

Parcela 6 — pertencente a Quinta da Várzea — Turismo, L.da,
com a área de 2290 m2, a destacar do prédio inscrito na matriz
predial da freguesia de Santa Clara sob o artigo 914 e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Coimbra sob o
n.o 000944/020390;

Parcela 8 — pertencente a Paulo Jorge Pereira da Cruz, com
a área coberta de 190 m2, e logradouro com a área de 1088 m2,
a destacar de dois prédios inscritos na matriz predial da fre-
guesia de Santo António dos Olivais sob os artigos 626 e 2329
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e descritos na Conservatória do Registo Predial de Coimbra
sob os n.os 209/850624 e 210/850624;

Parcela 9 — pertencente a Francisco dos Santos Queirós, prédio
urbano com a área de 2310 m2, inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Santo António dos Olivais sob o
artigo 8159;

Parcela 9A — pertencente a Manuel dos Santos Queirós, Maria
do Carmo Queirós e Idalina do Carmo Marques, com a área
de 1166 m2, a destacar do prédio inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Santo António dos Olivais sob o
artigo 8759;

Parcela 10 — pertencente a URBICENTRO — Empresa de
Urbanizações e Construções do Centro, L.da, com a área
de 378 m2, a destacar do prédio inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Santo António dos Olivais sob o
artigo 2006;

Parcela 11 — pertencente a Manuel dos Santos Queirós, Maria
do Carmo Queirós e Idalina do Carmo Marques, com a área
de 2044 m2, a destacar do prédio inscrito na matriz predial
urbana da freguesia de Santo António dos Olivais sob o
artigo 2005.

A expropriação destina-se à construção da Ponte Europa sobre
o rio Mondego em Coimbra.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no uso da competência delegada no
despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território
n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, e tem
os fundamentos de facto e de direito constantes da informação
n.o 02/DSJ/2000, de 6 de Janeiro de 2000, e do processo Ex-06.03/3-99,
desta Direcção-Geral.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 2625/2000 (2.a série). — Por despachos
de 8 e 30 de Dezembro de 1999 respectivamente da vice-presidente
do Instituto de Conservação da Natureza e do vice-presidente do
Instituto de Promoção Ambiental:

Paula Manuela de Freitas Monteiro Ferreira Marques Menezes
Figueiredo, assistente administrativa principal do quadro do Ins-
tituto de Promoção Ambiental — requisitada com a mesma cate-
goria para exercer funções no Parque Natural de Sintra-Cascais,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2626/2000 (2.a série). — Em 1992, Carlos Neves
Graça, residente na Gafanha da Encarnação, na ria de Aveiro, des-
cobriu um compacto tumulus de cerâmicas no início do canal de Mira,
nas imediações da praia de Biarritz, perto da ponte da barra. Em
1994 foi verificado arqueologicamente que este sítio correspondia à
carga derramada de um navio do qual se conservava ainda uma parte
substancial da carena do casco, tendo as análises feitas por radio-
carbono indicado datar dos meados do século XV.

Em 1995-1996 foi iniciado um projecto de investigação arqueológica
centrado sobre este achado, com o apoio da Junta Nacional para
a Investigação Científica e Tecnológica e do Programa PRAXIS XXI,
sob a égide da Universidade de Aveiro, no âmbito de um protocolo
celebrado em 1995 entre esta instituição e o IPPAR — Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico, protocolo subsequentemente
transferido para o Instituto Português de Arqueologia, com a implícita
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assumpção do mesmo pelo Centro Nacional de Arqueologia Náutica
e Subaquática. O projecto foi também aprovado pela Câmara Muni-
cipal de Ílhavo e pela Fundação Calouste Gulbenkian e, logistica-
mente, pela Junta Autónoma do Porto de Aveiro e pela Capitania
do Porto de Aveiro.

As observações e os estudos de pormenor já feitos e em curso
permitem filiar o navio Ria de Aveiro A na tradição construtiva ibérica,
típica da faixa atlântica da Península, a sua descoberta permitindo
recuar de um século aquilo que até à data era conhecido à escala
internacional no âmbito desta tradição. Mas não menos importante
também é o facto de se estar perante o primeiro testemunho de âmbito
náutico, típico de um comércio de cabotagem regional, que contrasta
com os casos conhecidos à escala internacional, todos eles repre-
sentando navios vocacionados para uma navegação transoceânica.
Ficou assim pela primeira vez arqueologicamente comprovado que
a tradição construtiva do navio dito Ria de Aveiro A mergulha as
raízes numa tradição local e regional mais profunda — o que ante-
riormente era apenas um pressuposto historicamente inferido mas
arqueologicamente não documentado.

Por sua vez, a carga do navio Ria de Aveiro A parece ter sido
fundamentalmente constituída por cerâmicas comuns de tradição
regional, o que, devido à grande quantidade de peças recuperadas
(cerca de 4000 fragmentos e algumas centenas de formas completas
e de peças absolutamente intactas), permitiu o estabelecimento de
uma tipologia de 18 formas, representando o mais extenso, completo
e íntegro conjunto de cerâmicas de fabrico comum da época dos
Descobrimentos.

No entanto, embora se tenha concluído em 1999 a recuperação
de toda a estrutura do navio detectada, é de prever que na área
envolvente subsistam outras partes significativas desta, sendo em con-
trapartida seguro que no local subsiste ainda uma vasta mancha da
carga derramada.

Assim, independente de não ser rigorosamente previsível a duração
da remoção completa das partes da estrutura do navio ainda rema-
nescentes no local, e de existir ainda no local uma vasta e densa
mancha da carga derramada, não existem dúvidas de que este sítio
arqueológico possui ainda um importante potencial. Entende-se por-
tanto que este sítio deve ser objecto de protecção legal.

Assim, determino:
1 — A inventariação do sítio dos destroços do navio dito Ria de

Aveiro A, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 164/97, de 27 de Junho, sítio este que corresponde a uma área
circular com 100 m de diâmetro, cujo centro se situa no ponto de
coordenadas 40o 37’ 820 N. e 8o 44’ 520 W.

2 — Que, de acordo com o n.o 6 do artigo 4.o do referido diploma,
na área em questão fica interdito o trânsito de pessoas, o trânsito
e o fundeamento de embarcações, quaisquer actividades amadoras
ou profissionais de pesca ou mergulho subaquático, assim como quais-
quer dragagens ou obras que alterem a sua topografia.

3 — Exceptuam-se ao disposto no presente despacho todas as acti-
vidades desenvolvidas pelo próprio órgão de tutela desta área do
património arqueológico ou por entidades por ele credenciadas.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2627/2000 (2.a série). — Em 2 de Novembro de
1993, António Carlos de Sá Martins, Rui Emanuel de Sá Martins
e Paulo Jorge Camilo Correia declararam na Capitania do Porto de
Aveiro a descoberta de diversas peças de cerâmica inteiras e partidas,
de manifesta antiguidade, ocorrida numa zona do canal principal da
ria, e que ficaram depositadas naquela entidade. Este sítio arqueo-
lógico passou então a ser designado oficialmente por Ria de Aveiro
B.

A operação oficial de verificação arqueológica subsequentemente
efectuada levou à confirmação da importância do potencial arqueo-
lógico da zona do achado, tendo dado origem à recuperação de cerca
de uma centena de peças.

Em 1994, a importância desta zona no plano arqueológico foi com-
provada inequivocamente devido à presença de um vasto espólio cerâ-
mico do mesmo tipo nos destroços do navio dos meados do século XV
entretanto descoberto num outro local da ria de Aveiro — dito Ria
de Aveiro A.

Subsequentemente, em 5 de Abril de 1994, António Carlos de Sá
Martins, Rui Manuel de Sá Martins e Paulo Jorge Camilo Correia
declararam na Capitania do Porto de Aveiro a descoberta de diversas
peças arqueológicas numa zona imediatamente contígua da zona Ria
de Aveiro B, situada na parte terminal da cala maior, junto à lota,
local que passou a ser designado «Ria de Aveiro C».

Entretanto, as investigações efectuadas permitiram chegar à con-
clusão que os achados nas zonas Ria de Aveiro B e C correspondiam
a um único e mesmo contexto arqueológico, facto que foi corroborado
pelas informações entretanto recolhidas sobre as dragagens efectuadas
no local por volta de 1970, que teriam dado origem ao revolvimento

das áreas em questão e à exumação de espólios do mesmo
tipo — alguns dos quais viriam a ser guardados na Misericórdia de
Aveiro.

Não havendo assim dúvidas de que se está perante um sítio arqueo-
lógico de grande importância, cujas características são ainda inde-
terminadas, mas que apresenta uma indiscutível homogeneidade e
coerência do ponto de vista arqueológico, se bem que uma grande
parte dos seus indícios visíveis pareçam provir de acções de revol-
vimento, entende-se que este sítio deve ser objecto de protecção legal
na sua globalidade.

Assim, determino:
1 — A inventariação do sítio dito «Ria de Aveiro B-C», ao abrigo

do disposto nos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 164/97, de 27
de Junho, sítio este que corresponde a uma área que é delimitada
a leste, a montante, por uma linha perpendicular ao leito da cala
maior, distante de 300 m do eixo do canal principal, e a oeste, a
jusante, no canal principal, por uma linha idêntica, distante de 500 m
do eixo da cala maior. Esta área exclui o canal das Pirâmides a partir
da sua comporta.

2 — Que, de acordo com o n.o 6 do artigo 4.o do referido diploma,
na área em questão fica interdito o trânsito e o fundeamento de
embarcações, quaisquer actividades amadoras ou profissionais de
pesca ou mergulho subaquático, assim como quaisquer dragagens ou
obras que alterem a sua topografia.

3 — Exceptuam-se ao disposto no presente despacho todas as acti-
vidades envolvidas pelo próprio órgão de tutela desta área do patri-
mónio arqueológico ou por entidades por ele credenciadas.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2628/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 164/97, de 27 de Junho, ouvidos
o Instituto Português de Arqueologia e o Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática deste Instituto, determino, pelo seu valor
cultural, a inventariação do canhão de bronze com as armas de Fran-
cisco I, abaixo descrito, achado fortuitamente no mar, nas imediações
do local da Quebrada, junto à vertente sul do Monte Brasil (Angra
do Heroísmo, Terceira, Açores), pelo Sr. José Vieira de Castro, a
5 de Julho de 1996, e declarado oficialmente.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Descrição do bem arqueológico em apreço

Número de inventário nacional: 5398.
Designação: canhão.
Matéria: bronze.
Dimensões: comprimento total (do cascavél à bolada): 297 cm; com-

primento funcional: 284 cm; peso: 900 kg; calibre: 8 cm.
Descrição: tem uma forma octogonal.
Decoração: apresenta na face superior, em relevo, uma salamandra

coroada, correspondente às armas de Francisco I, rei de França
(1515-1547).

Datação: Época Moderna.
Data do achado: 5 de Julho de 1996.
Achador: José Vieira de Castro.
Local do achado: no mar, nas imediações do local da Quebrada,

vertente sul do Monte Brasil (Angra do Heroísmo, Terceira, Açores).

Despacho n.o 2629/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 164/97, de 27 de Junho, ouvidos
o Instituto Português de Arqueologia e o Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática deste Instituto, determino, pelo seu valor
cultural, a inventariação do bracelete de ouro abaixo descrito, achado
fortuitamente no mar pelo Sr. Valdemar Domingos Fagundes dos
Reis, nas imediações do Negrito (freguesia de São Mateus da Calheta,
Terceira, Açores), em 15 de Maio de 1996.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Descrição do bem arqueológico em apreço

Número de inventário: 5399.
Designação: bracelete.
Matéria: ouro.
Dimensões: 6 cm×5,3 cm; peso: 108 g.
Decoração: não tem.
Descrição: tem a forma de uma argola lisa de varão maciço de

secção circular, ligeiramente achatada nas extremidades, com os topos
planos, quase encostados.



N.o 27 — 2 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2263

Observações: apresenta um pequeno entalhe numa das faces.
Datação: indeterminada.
Data do achado: 16 de Maio de 1996.
Achador: Valdemar Domingos Fagundes dos Reis.
Local do achado: no mar, nas imediações do Negrito (freguesia

de São Mateus da Calheta, Terceira, Açores).

Despacho n.o 2630/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 164/97, de 27 de Junho, ouvidos
o Instituto Português de Arqueologia e o Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática deste Instituto, determino, pelo seu valor
cultural, a inventariação do cepo de âncora de chumbo, típico da
antiguidade clássica, abaixo descrito, achado fortuitamente em 1993
nas águas de Armação de Pêra pelo Sr. Daniel Ellis e comunicado
ao Museu Nacional de Arqueologia.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Descrição do cepo de âncora antigo de chumbo em apreço

Número de inventário nacional: 4638.
Designação: cepo de âncora.
Matéria: chumbo.
Tipo: de «alma de madeira».
Dimensões: comprimento: 109,5 cm; comprimento externo do

encaixe central: 15 cm; largura externa do encaixe central: 19,7 cm;
altura externa do encaixe central: 14 cm; secção interna do encaixe
central — comprimento: 11 cm/largura: 14,7 cm; comprimento dos
braços: 46 cm; largura dos braços junto ao encaixe: 7 cm; peso: 91 kg.

Decoração: não tem.
Datação: época romana — em torno dos séculos II/III d. C. (1800

BP±100); datas calibradas (cal AD): para 1 sigma — 119-382; para
2 sigma — 11-440; intersecção — 239.

Data do achado: 1993.
Achador: Daniel Ellis.
Local do achado: ao largo de Armação de Pêra.
Observações: apresenta numa das faces de um dos braços um orifício

correspondente à extremidade da «alma de madeira» que ficou incli-
nada, em vez de ter ficado no eixo do braço.

Referência de laboratório da datação por radiocarbono:
ICEN — 1044.

Despacho n.o 2631/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 164/97, de 27 de Junho, ouvidos
o Instituto Português de Arqueologia e o Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática deste Instituto, determino, pelo seu valor
cultural, a inventariação do cepo de âncora de chumbo, típico da
antiguidade clássica, abaixo descrito, achado fortuitamente a 19 de
Julho de 1999 nas águas do mar de Ancão (entre Sesimbra e o cabo
Espichel) pelo Sr. João José Dias Neves e declarado oficialmente.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina
Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Descrição do cepo de âncora antigo de chumbo em apreço

Número de inventário nacional: 5400.
Designação: cepo de âncora.
Matéria: chumbo.
Dimensões: comprimento: 106 cm; comprimento externo do encaixe

central: 10 cm; largura externa do encaixe central: 16 cm; altura externa
do encaixe central: 9,5 cm; secção interna do encaixe central — com-
primento: 6 cm/largura: 12 cm; largura dos braços na zona de contacto
com o encaixe: 11 cm; peso: 1 kg.

Decoração: não tem.
Datação: época romana.
Data do achado: 19 de Julho de 1999.
Achador: João José Dias Neves.
Local do achado: mar de Ancão (entre Sesimbra e o cabo Espichel).

Biblioteca Nacional

Despacho n.o 2632/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de secretariado Célia Maria da Costa
Paiva, técnica de 1.a classe do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal, a partir da data do presente despacho.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, Carlos Reis.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 2633/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Maio de 1999 da subdirectora do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Licenciada Concepcion Fortuny Martorell, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, a desempenhar fun-
ções em regime de meio tempo — autorizada a passar ao regime
de tempo inteiro, com efeitos a 1 de Junho de 1999.

13 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 2634/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto e de 23 de
Novembro de 1999 da vice-presidente do Instituto da Conservação
da Natureza:

Carla Maria Teixeira da Cruz, técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Con-
servação da Natureza — transferida com a mesma categoria e para
a carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Porto deste Instituto, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, republicado na íntegra
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para ocupar um lugar vago
e nunca provido.

17 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2635/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Paulo César Barreto Aquino dos Santos, técnico superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Coimbra — nomeado, após concurso, técnico superior
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado na íntegra pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, para ocupar um dos oito lugares de dotação global
da carreira, criado por força do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, e que já vem sendo ocupado pelo próprio.

17 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2636/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Constança de Magalhães Moreira Rato Azevedo Lima e Ana
Rita Ezequiel Dargent, técnicas superiores de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Palácio Nacional da
Pena — nomeadas definitivamente, após concurso, técnicas supe-
riores de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

Rita Sofia Bitoque Miranda, contratada em regime de contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho — nomeada definitivamente, após concurso, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de
pessoal do Palácio Nacional de Mafra, em lugar criado a extinguir
quando vagar.

Maria da Alegria Tobar Reis Patrício, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Palácio Nacional de Queluz — nomeada definitivamente, após
concurso, assistente administrativa especialista da mesma carreira
e quadro.

Luís Carlos Pereira Sebastian, contratado em regime de contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho — nomeado definitivamente, após concurso, técnico
profissional de 1.a classe da carreira de desenhador de arqueologia
do quadro de pessoal do Mosteiro de São João de Tarouca, em
lugar criado a extinguir quando vagar.

Fernando Correia da Silva, contratado em regime de contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de
21 de Junho — nomeado definitivamente, após concurso, auxiliar
administrativo da carreira de auxiliar administrativo do quadro de
pessoal do Mosteiro dos Jerónimos, em lugar criado a extinguir
quando vagar.

17 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.
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Despacho (extracto) n.o 2637/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Nuno Joel de Jesus Pacheco da Costa — nomeado provisoriamente,
após concurso, motorista de ligeiros do quadro do pessoal da For-
taleza de Sagres.

17 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2638/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 28.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no
presidente do Instituto Nacional de Administração (INA), Prof. Dou-
tor António Fernando Correia de Campos, e no vice-presidente que
legalmente o substituir nas suas ausências e impedimentos os poderes
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar deslocações, inscrição e participação de pessoal em
congressos, seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções
de formação ou outras missões específicas no estrangeiro,
desde que integrados em actividades do INA ou inseridos
em planos aprovados e, bem assim, o processamento dos cor-
respondentes abonos;

b) Autorizar o pagamento de despesas de representação do inte-
resse dos serviços, bem como de abonos, antecipados ou não,
de ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo
o transporte em avião e em carro próprio ou de aluguer,
atendendo aos condicionalismos legais;

c) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano por motivo de interesse público, nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 76.o, e de licenças sem vencimento
de longa duração, em conformidade com a disposição do n.o 2
do artigo 78.o, bem como autorizar o regresso à actividade,
de acordo com o n.o 3 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

d) Despachar processos de concurso de pessoal, requerimentos
sobre reclamações e recursos apresentados pelos candidatos,
de acordo com a legislação em vigor;

e) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a
respectiva despesa;

f) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar a condução de viaturas do Estado afectas ao INA
por parte de funcionários e agentes do mesmo, segundo o
articulado no Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, em
conjugação com o estipulado no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

h) Autorizar alterações orçamentais no âmbito do INA, segundo
a disposição da alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 71/95,
de 15 de Maio.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados que se incluam no âmbito desta delegação.

15 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 2639/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que a agente Eduarda Ivone Silva Gomes de Almen-
dra Machado e Couto, trabalhadora oriunda da Administração do

Território de Macau, a quem foi reconhecido o direito de ingresso
na Administração Pública portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o Governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Eduarda Ivone Silva Gomes de Almendra Machado e Couto licença
especial para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo
período de um ano, com efeitos a 1 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2640/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que tal foi requerido por Fátima Maria Van Loon
de Carvalho Peres Galvão, agente oriunda do território de Macau
afecta ao quadro transitório criado junto da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Fátima Maria Van Loon de Carvalho Peres Galvão
licença especial para o exercício de funções transitórias em Macau,
pelo período de um ano, com efeitos a 20 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Reforma Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2641/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que a agente Margarida Maria Correia de Jesus Ven-
ceslau, trabalhadora oriunda da Administração do território de Macau
a quem foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública
Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril,
requereu a concessão de licença especial;

Considerando que o Governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Margarida Maria Correia de Jesus Venceslau licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano, com efeitos a 1 de Outubro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Reforma Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2642/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que João Maria Nataf, trabalhador oriundo da Admi-
nistração do território de Macau a quem foi reconhecido o direito
de ingresso na Administração Pública Portuguesa ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a concessão de
licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a João Maria Nataf licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano, com
efeitos a 20 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Reforma Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.
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Despacho n.o 2643/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que António Pedro Falcão Romão Martins, traba-
lhador oriundo da Administração do Território de Macau, a quem
foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública por-
tuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu
a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a António Pedro Falcão Romão Martins licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2644/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que Ana Paula Batista Marques Cleto, trabalhadora
oriunda da Administração do território de Macau a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso na Administração Pública Portuguesa
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a
concessão de licença especial;

Considerando que o Governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março;

Considerando que a trabalhadora já efectivou a apresentação pre-
vista no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Ana Paula Batista Marques Cleto licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Reforma Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2645/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que José Jorge Simões Cavalheiro, trabalhador
oriundo da Administração do território de Macau a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso na Administração Pública Portuguesa
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a
concessão de licença especial;

Considerando que o Governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março;

Considerando que o trabalhador já efectivou a apresentação prevista
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a José Jorge Simões Cavalheiro licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Reforma Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2646/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que tal foi requerido por Angelina Manuela Gomes,
agente oriunda do território de Macau afecta ao quadro transitório

criado junto da Direcção-Geral da Administração Pública, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Angelina Manuela Gomes licença especial para o exer-
cício de funções transitórias em Macau, pelo período de dois anos,
com efeitos a 20 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Reforma Administrativa, Alexandre António
Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2647/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma licença especial para exercício de funções transitórias em Macau,
por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Isabel Maria Pereira Duarte Paulo, trabalhadora
oriunda da Administração do Território de Macau, a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso Administração Pública portuguesa ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a con-
cessão de licença especial;

Considerando que o Governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação, conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Isabel Maria Pereira Duarte Paulo licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2648/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis:

Considerando que Mário Alberto Alves Cardoso, trabalhador
oriundo da Administração do Território de Macau, a quem foi reco-
nhecido o direito de ingresso na Administração Pública portuguesa
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a
concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Mário Alberto Alves Cardoso licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 2649/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que Manuel Joaquim Andrade Rodrigues, trabalha-
dor oriundo da administração do território de Macau a quem foi
reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública Portu-
guesa, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu
a concessão de licença especial;

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Manuel Joaquim Andrade Rodrigues licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau pelo período de
dois anos, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Despacho n.o 2650/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
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noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Maria Laura Matos Moura Borges, trabalhadora
oriunda da administração do território de Macau a quem foi reco-
nhecido o direito de integração na Administração Pública Portuguesa,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, requereu
a concessão de licença especial;

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Maria Laura Matos Moura Borges licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 2651/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do subdirector-geral:

José Diogo de Sousa Pinto Borges, técnico superior de 2.a classe,
oriundo do Fundo de Pensões de Macau — autorizada a sua inte-
gração no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública, com efeitos a 17 de Dezembro de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 2652/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Novembro de 1999 do subdirector-geral:

Brígida Maria Pirata Matias, auxiliar administrativa, oriunda da Direc-
ção dos Serviços de Economia de Macau — autorizada a sua inte-
gração no quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

10 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 2653/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Dezembro de 1999:

Licenciado José Manuel do Vale Moura Ferreira Gomes — celebrado
contrato administrativo de provimento, pelo período de um ano,
renovável, com a categoria de técnico superior de 2.a classe esta-
giário da carreira técnica superior.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 2654/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Dezembro de 1999:

Licenciada Ana Cristina Gomes Marques Goinhas Patrocínio — aba-
tida à lista de classificação final do concurso para técnico superior

de 2.a classe estagiário do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Administração Pública por ter desistido do lugar.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 2655/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Dezembro de 1999:

Licenciada Ana Sofia Falcão Correia Galinho — celebrado contrato
administrativo de provimento, pelo período de um ano, renovável,
com a categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário da car-
reira técnica superior, indo ocupar o lugar deixado vago pela con-
corrente classificada em 1.o lugar e que foi abatida à lista de clas-
sificação final por ter desistido do lugar.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 2656/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Novembro de 1999:

Licenciadas Mafalda Sofia Nunes Lopes dos Santos e Sandra Maria
de Azevedo Ferreira Sant’Ana — celebrados contratos administra-
tivos de provimento, pelo período de um ano, renováveis, com a
categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário da carreira
técnica superior.

14 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho conjunto n.o 113/2000. — Considerando que o agente
Alexandre Jorge Neves dos Santos, oriundo do Leal Senado de Macau,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho con-
junto n.o 776/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, com a categoria de
técnico de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 22 de
Março de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 3 de Maio de 1999, com vista
à sua integração em lugar vago do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Sesimbra, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-
-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Alexandre Jorge Neves dos Santos para
a categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Sesimbra na seguinte situação jurídico-
-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Alexandre Jorge Neves dos Santos Técnico superior . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Agente . . . . . . . . . . . . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos desde 3 de Maio de 1999.

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal
de Sesimbra, (Assinatura ilegível.)

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 2006/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da entrada principal do Instituto Nacional de
Administração, sito no Palácio dos Marqueses de Pombal, em Oeiras,

e na sua delegação de Algés, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro deste Instituto com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

Rectificação n.o 293/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 1355/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «da aceitação da nomeação» deve ler-se
«do despacho».

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.
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Rectificação n.o 294/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 1353/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «da aceitação da nomeação» deve ler-se
«do despacho».

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

Rectificação n.o 295/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 1354/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «da aceitação da nomeação» deve ler-se
«do despacho».

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 2657/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo de 28 de Dezembro de 1999:

É autorizada a renovação do contrato a termo certo de Débora Ornelas
Santos como assistente administrativa, por seis meses, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Despacho n.o 2658/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Julho de 1999:

É autorizado o contrato administrtivo de provimento do mestre José
Manuel Veiga Ribeiro Cascalho para exercer as funções de assis-
tente, por seis anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 21 de Julho de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

Despacho n.o 2659/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 27 de Dezembro de 1999:

Doutora Maria de Fátima Silva de Sequeira Dias, professora auxiliar
da Universidade dos Açores — nomeada pró-reitora para as rela-
ções universidade/sociedade, a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Doutor João da Silva Madruga, professor auxiliar da Universidade
dos Açores — nomeado pró-reitor para as relações universi-
dade/escolas, a partir de 1 de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 2660/2000 (2.a série). — Por despachos do Secre-
tário Regional da Economia e do administrador da Universidade dos
Açores de 27 de Dezembro de 1999 e de 5 de Janeiro de 2000,
respectivamente:

Maria Julieta Rebelo Câmara Sousa, recepcionista de turismo espe-
cialista de 1.a classe do quadro da Secretaria Regional da Eco-
nomia — autorizada a requisição por mais um ano para exercer
funções de secretariado no gabinete do administrador da Univer-
sidade dos Açores, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2000.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Reitoria

Despacho n.o 2661/2000 (2.a série). — De acordo com o esta-
belecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
rectificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é constituído o júri
do concurso documental aberto por edital publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, para provimento

de um lugar de professor catedrático no grupo de disciplinas de Teoria
da Literatura da Universidade dos Açores:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutora Maria Lúcia Lepecki, professora catedrática da
Faculdade de Letras de Universidade de Lisboa.

Doutora Maria de Lourdes Amaral Ferraz, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor António Manuel Bettencourt Machado Pires, pro-
fessor catedrático do Departamento de Línguas e Lite-
raturas Modernas da Universidade dos Açores.

Doutor José Martins Garcia, professor catedrático do
Departamento de Línguas e Literaturas Modernas da
Universidade dos Açores.

Doutor Fernando Jorge Vieira Pimentel, professor catedrá-
tico do Departamento de Línguas e Literaturas Modernas
da Universidade dos Açores.

5 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Rectificação n.o 296/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999,
a p. 19 554, o despacho n.o 25 442/99 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a 12 de Novembro de 1999» deve ler-se «com
efeitos a 11 de Novembro de 1999». (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Centrais

Despacho n.o 2662/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor Abílio Manuel Hernandez Ventura Cardoso, professor asso-
ciado da 1.a secção (Línguas e Literaturas) do 3.o grupo (Estudos
Anglo-Americanos) da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 18 de Julho de 1999.

Relatório do conselho científico sobre a nomeação definitiva
do Doutor Abílio Manuel Hernandez Ventura Cardoso como
professor associado.

O Doutor Abílio Manuel Hernandez Ventura Cardoso no período
de 1994 a 1999 exerceu um múltiplo e valioso conjunto de actividades.

Em primeiro lugar, em 1994-1995, no âmbito do mestrado em Estu-
dos Anglo-Americanos, continuou a leccionar na área em que se dou-
torou em 1992, regendo um seminário sobre James Joyce.

Em segundo lugar, continuou o seu trabalho notável de desen-
volvimento dos estudos cinematográficos, área que introduziu na
Faculdade em 1987, com a criação da cadeira de opção dedicada
à História e Estética do Cinema. Durante o período em apreço lec-
cionou cinco temas diferentes no âmbito desta cadeira. A enorme
procura da cadeira por alunos e alunas de toda a Universidade é
testemunha da sua aptidão pedagógica numa área em que é, segu-
ramente, um dos mais distintos especialistas no País.

Em terceiro lugar, no seguimento do relatório de programa que
apresentou no concurso para professor associado, desenvolveu uma
actividade, de grande responsabilidade, no campo das relações entre
o cinema e a literatura, na cadeira de Literatura Inglesa III e num
seminário de Teoria da Literatura no âmbito do mestrado em Estudos
Ingleses.

A sua actualização na área dos estudos cinematográficos e nas
relações entre cinema e literatura é ainda testemunha pelas numerosas
palestras e conferências que, desde a sua contratação como professor
associado, tem proferido, normalmente por convite, em Portugal e
no estrangeiro e que constam do seu relatório.

Neste contexto devemos também notar a existência dos encontros
de cinema, que, desde 1995, se realizam anualmente na nossa Facul-
dade sob a direcção do candidato, e de uma revista de estudos cine-
matográficos que também dirige (Senso — embora só se tenha con-
seguido publicar um número desde a sua criação em 1995).

A excepcional competência do candidato na área dos estudos cine-
matográficos tem levado ao convite para integrar a Comissão Nacional
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para as Comemorações do Centenário do Cinema em 1995 e para
presidir ao júri nacional da candidatura aos prémios da Academy
of Motion Pictures Arts and Sciences (1996) e ao júri nacional de
apoio directo à produção cinematográfica portuguesa (1999).

Desde a sua contratação como professor associado, o Prof. Doutor
Abílio Hernandez Cardoso tem mantido uma produção regular de
trabalhos científicos, nomeadamente artigos sobre James Joyce e sobre
literatura e cinema.

De salientar ainda que o Doutor Abílio Hernandez Cardoso co-o-
rienta três teses de doutoramento nas áreas da sua especialidade de
assistentes da Universidade de Coimbra e da Universidade Católica.
Ao nível de mestrado já orientou cinco dissertações, todas aprovadas
com a classificação de Muito bom e actualmente orienta mais três.

Nos últimos cinco anos participou em 6 júris de doutoramento
(como arguente num caso, na Universidade Nova de Lisboa) e em
16 de mestrado nas Universidades de Coimbra, de Aveiro, de Lisboa
e do Minho e na Universidade Nova de Lisboa, tendo sido arguente
em diversas provas.

Também dignas de referência são as suas funções como membro
de vários grupos interuniversitários do Conselho de Reitores (para
o estudo e a definição da política do desporto na universidade por-
tuguesa, para o estudo das funções da universidade e para as acções
de apoio a Timor Leste). Actualmente, desempenha funções de pre-
sidente da comissão científica do grupo de Estudos Anglo-Americanos.

Por tudo o que fica expresso e tendo em conta o parecer elaborado
pelos relatores para o efeito nomeados, nos termos do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, o conselho científico da Faculdade
de Letras, em reunião de 2 de Dezembro de 1999, deliberou, por
unanimidade, propor a nomeação do Doutor Abílio Manuel Her-
nandez Ventura Cardoso como professor associado, a título definitivo.

17 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Científico,
Fernanda Delgado Cravidão.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2663/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Jorge Humberto Correia Guardado, médico interno do
internato complementar de medicina interna dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra — contratado, por conveniência urgente de
serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
em regime de acumulação, como assistente convidado a 40 % além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início
em 20 de Dezembro de 1999. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2664/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade de Coim-
bra, (isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

De 30 de Dezembro de 1999:

Ana Cristina Abrantes Pereira Silva — contratada ao abrigo do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de
3 de Janeiro de 2000, pelo período de seis meses, renovável, com
a categoria profissional de vigilante de infantário/jardim infantil.

De 3 de Janeiro de 2000:

Teresa Jesus Rodrigues Silvério — contratada ao abrigo do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 30 de Novem-
bro de 1999, pelo período de seis meses, renovável, com a categoria
profissional de auxiliar de alimentação.

Ana Maria Jesus Pereira Soares e Maria Prazeres Costa
Pimenta — contratadas ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 3 de Janeiro de 2000, pelo
período de seis meses, renovável, com a categoria profissional de
auxiliar de alimentação.

Jacinta Lídia Cadete Matos — contratada ao abrigo do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 4 de Janeiro
de 2000, pelo período de seis meses, renovável, com a categoria
profissional de auxiliar de alimentação.

António Jesus Viegas — contratado ao abrigo do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de 3 de Janeiro de 2000,
pelo período de seis meses, renovável, com a categoria profissional
de cortador de carnes.

De 4 de Janeiro de 2000:

Maria Isabel Banaco Ferreira Mineiro — contratada ao abrigo do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, a partir de
5 de Janeiro de 2000, pelo período de seis meses, renovável, com
a categoria profissional de auxiliar de alimentação.

14 de Janeiro de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Aviso n.o 2007/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
autorizado por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa
de 30 de Dezembro de 1999, proferido por delegação, e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, aplicável por força do artigo 17.o daquele diploma legal,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Gestão
Financeira do quadro de pessoal não docente, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, e respectivas alterações.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o lugar posto a concurso é o de chefe
da Divisão de Planeamento e Gestão Financeira da Faculdade, ao
qual competem as funções descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais para admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força da

aplicação do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, os seguintes
requisitos:

a) Licenciatura;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional não inferior a quatro anos

em cargos inseridos em carreira do grupo de pessoal a que
alude a alínea anterior.

6 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta das reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Local de trabalho — Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa, sita na Alameda da Universidade, em Lisboa.

10 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o resultante da aplicação da percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e da respectiva legislação com-
plementar, sendo ainda atribuído suplemento por despesas de repre-
sentação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho.
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As condições de trabalho e regalias sociais são, genericamente,
as vigentes para os funcionários da administração pública central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados em papel branco, de for-

mato A4, com indicação do cargo e concurso a que a candidatura
diz respeito, deverão ser dirigidos à presidente do conselho directivo
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, podendo ser entre-
gues pessoalmente na Secção de Pessoal da Faculdade, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
mesma morada.

11.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do

vínculo, categoria que detém e especificação das tarefas que
desempenha);

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da documen-
tação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional, com indicação da duração das acções
frequentadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence, da qual cons-

tem, inequivocamente, a existência do vínculo à função publica
e o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública.

11.4 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades pro-
motoras das acções em causa.

11.5 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal desta
Faculdade ficam dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c) e d) do n.o 11.3, desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em

caso de dúvida sobre os elementos descritos no requerimento, a apre-
sentação dos respectivos documentos comprovativos das suas decla-
rações.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — A convocatória dos candidatos admitidos para a realização
dos métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.

16 — Em resultado do sorteio realizado em 21 de Dezembro de
1999 pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, o júri terá a seguinte composição,
de acordo com a acta n.o 446/99 daquela Comissão:

Presidente — Doutora Júlia Dias Ferreira.
1.o vogal efectivo — Licenciado José Manuel Marino da Fonseca

e Castro.
2.o vogal efectivo — Doutora Maria Fernanda Gil Pinheiro da

Costa.
1.o vogal suplente — Doutor Paulo Farmhouse Simões Alberto.
2.o vogal suplente — Licenciada Maria Helena Calado.

13 de Janeiro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Rectificação n.o 297/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, a p. 909, o n.o 4 do aviso referente à abertura do concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares do quadro

na categoria de técnico superior principal da carreira de técnico supe-
rior de gestão (dotação global), de novo se procede à sua publicação:

«4 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

17 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 298/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, a p. 912, o n.o 4 do aviso referente à abertura do concurso
interno de acesso geral para provimento de quatro lugares do quadro
na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional de gestão (dotação global), de novo se procede à sua
publicação:

«4 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e serão utilizados os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

17 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 299/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, a p. 911, o n.o 4 do aviso referente à abertura do concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares do quadro
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior de gestão (dotação global), de novo se procede à sua
publicação:

«4 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e serão utilizados os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

17 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 300/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000, a p. 912, os n.os 1 e 4 do aviso referente à abertura do
concurso interno de acesso geral para provimento de sete lugares
do quadro na categoria de assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo, de novo se procede à sua publicação:

«1 — Faz-se público que, autorizado por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa, por delegação, de 23 de Novembro de
1999, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo principal;

Área funcional — administrativa;
Serviço e local de prestação de trabalho — Faculdade de Letras

da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade,
1600-214 Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares — seis;
Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-

cados, caducando com o seu preenchimento.

4 — Métodos de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

17 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 2008/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os candidatos
ao concurso documental para recrutamento de um lugar de assistente
estagiário para a área de formação de adultos, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro
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de 1999, de que a lista de classificação se encontra afixada na secretaria
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa, Alameda da Universidade, 1649-013 Lisboa.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
António Nóvoa.

Despacho n.o 2665/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 16 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri das provas
de mestrado em Psicologia requeridas pela licenciada Ana Isabel
Gonçalves Ribeiro Borges:

Doutora Maria Luísa Torres Queiroz de Barros, professora auxi-
liar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Emília Teixeira da Costa, professora associada
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Fernando Carlos Sepúlveda Afonso Fradique, professor
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 58/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a disciplina de Educação Especial, do Departamento de Ciências
da Educação da Criança, do Instituto de Estudos da Criança, nos
termos do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Ciências da Educação, Psicologia, Educação Especial, Educação
Especial e Reabilitação ou curso superior equivalente que tenham
obtido a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão de registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo e valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de um ano.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4700-320 Braga Codex.

3 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2666/2000 (2.a série). — Considerando a mudança
de titular da Secretaria de Estado do Ensino Superior e o disposto
no despacho n.o 1086/2000 (2.a série) do novo titular, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, que
subdelegou competências nos reitores das universidades, autorizando
estes a subdelegar, relativamente a determinadas matérias, nos direc-
tores das unidades orgânicas e estabelecimentos integrados desta Uni-
versidade, alterando os termos do despacho de subdelegação do ante-
rior titular, mostra-se necessário revogar o nosso despacho n.o 11 592,
de 10 de Maio de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 16 de Junho de 1999, substituindo-o por outro despacho
que tenha em atenção o disposto no despacho do Secretário de Estado
do Ensino Superior acima identificado.

Assim, de harmonia com o disposto no n.o 3 do artigo 20.o da
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, na alínea g) do n.o 1 e no n.o 4
do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, apro-
vados pelo Despacho Normativo n.o 61/89, de 6 de Julho, e publicados
no Diário da República, 1.a série, n.o 153, nos n.os 1 e 2 do artigo 35.o
e no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, nos artigos 17.o e 27.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no despacho n.o 1086/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de
15 de Janeiro de 2000, e na parte que é aplicável a cada uma das
delegações e subdelegações adiante mencionadas:

1 — Delego e subdelego nos directores das unidades orgânicas e
estabelecimentos integrados desta Universidade as seguintes com-
petências:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos para pessoal não docente,
mediante reserva de cabimento orçamental e encargos advenientes;

1.2 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências e per-
muta a que se refere o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.4 — Conceder ao pessoal as licenças e dispensas previstas na lei;
1.5 — Conceder equiparação a bolseiro;
1.6 — Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,

colóquios, jornadas e outras actividades, levadas a efeito no País e
no estrangeiro;

1.7 — Autorizar a passagem ao regime de tempo parcial, nos termos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e demais legislação
complementar;

1.8 — Emissão de parecer necessário à instrução do processo de
adiamento de incorporação a que se refere a Lei do Serviço Militar;

1.9 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde que
observadas as formalidades legais;

1.10 — Decidir em matéria de aplicação do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, sobre horários de trabalho, trabalho extraordinário,
nocturno ou em dias de descanso semanal, de descanso complementar
e em feriados, bem como autorizar o processamento de remunerações
decorrentes desse serviço, com excepção do disposto no n.o 5 do
artigo 33.o deste diploma legal (pessoal dirigente e de chefia);

1.11 — Decidir em todos os assuntos relativos a férias e faltas no
âmbito do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar
o abono de vencimentos de exercício perdido;

1.12 — Autorizar as deslocações em serviço dentro do território
nacional, com possibilidade de utilização de veículo próprio, via aérea
ou outro meio de transporte, bem como o processamento dos res-
pectivos abonos legais;

1.13 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
a utilização de transportes relativamente a deslocações em serviço
oficial, sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e
funcionais para os serviços;

1.14 — Aprovar as tabelas de preços de trabalhos realizados em
institutos, departamentos, centros, núcleos ou laboratórios, nos termos
do Decreto com força de lei n.o 18 649, de 30 de Julho de 1921,
e demais legislação aplicável, tendo em atenção os meios humanos
e materiais mobilizados, a qualidade dos serviços, os respectivos custos
indirectos e os preços correntes do mercado;

1.15 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas de obras públicas ou de fornecimento de equipamento,
quando realizados a coberto do orçamento da unidade ou esta-
belecimento;

1.16 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins
educativos e de acção social escolar;

1.17 — Homologar as classificações de serviço do pessoal não
docente;
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1.18 — Aprovar as vagas e a fixação de critérios de seriação para
cada um dos concursos a que se refere o Decreto n.o 393-B/99, de
2 de Outubro, e também os regimes de reingresso, mudança de curso
e transferência no ensino superior, a que se refere a Portaria n.o 612/93,
de 29 de Junho, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 96/95, de 1 de Fevereiro, 390/95, de 2 de Maio, e 317-A/96, de
29 de Julho.

2 — Subdelego as seguintes competências nas entidades referidas
no n.o 1:

2.1 — Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados, as despesas:

2.1.1 — Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados até ao limite de 500 000 contos;

2.1.2 — Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de serviços e bens até ao limite de 200 000 contos.

3 — Delego ainda nos presidentes dos conselhos científicos:
3.1 — Presidir aos júris de provas para obtenção do grau de doutor;
3.2 — Aprovar os júris de provas de mestrado e de aptidão peda-

gógica e capacidade científica;
3.3 — Aprovar os júris de equivalência aos graus de mestre e doutor;
3.4 — Aprovar os júris de reconhecimento de habilitações a nível

de licenciatura e de mestrado;
3.5 — Decidir sobre a suspensão de contagem dos prazos nas situa-

ções previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos directores
e presidentes dos conselhos científicos das unidades orgânicas e esta-
belecimentos integrados, definidos no âmbito deste despacho, desde
17 de Janeiro de 2000 até à data da sua publicação.

17 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2667/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Cristina da Fonseca Duarte — rescindido, a seu pedido, a partir de
5 de Janeiro de 2000, o contrato individual de trabalho celebrado
com estes Serviços, nos termos do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, com as funções equiparadas às de assistente admi-
nistrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 2668/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do director (proferido por delegação de compe-
tências):

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Maria de Lurdes dos Santos Crispim, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 10 de Janeiro e 7
de Março de 2000.

Doutor José Henrique Rodrigues Dias, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 22 e 30 de Janeiro de 2000.

7 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 2669/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro ao mestre João
Alberto Figueira de Sousa, assistente desta Faculdade, durante o
período compreendido entre 26 e 30 de Janeiro de 2000.

7 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 2670/2000 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Dezembro e de 25 de Outubro de 1999, respectivamente do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, e do Ministro da Defesa Nacional, foi autorizado o exercício
de funções docentes, em regime de acumulação, ao Doutor Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas, a exercer, em comissão de serviço, fun-
ções de director do Instituto de Defesa Nacional, sendo celebrado
contrato administrativo de provimento, como professor auxiliar con-

vidado a 30 % desta Faculdade, em regime de acumulação e por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 22 de Novembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 2671/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 11 de Janeiro de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Prof. Dou-
tor Mário António Pinto Vieira de Carvalho, professor catedrático,
durante o período compreendido entre 27 de Janeiro e 9 de Fevereiro
de 1999.

11 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso (extracto) n.o 2009/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, notifica-se o licen-
ciado Momade Rachide Abdulmagide, ex-assistente da Faculdade de
Economia desta Universidade, em virtude de não ter sido possível
a sua notificação por via postal de que, por deliberação de 16 de
Novembro de 1999 da secção disciplinar do senado, lhe foi aplicada
a pena disciplinar de inactividade graduada em um ano, suspensa
por três anos.

10 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2672/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Cosme Neves Resende Moura — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Dezembro de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2673/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Susana Mafalda Alves Moreira Soares, técnica auxiliar de 2.a classe,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica profissional de 2.a classe (gestão) da mesma Faculdade,
por aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, consi-
derando-se caducado o contrato anterior a partir da data da posse.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2674/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paula Cristina Gonçalves Lima, técnica auxiliar de 2.a classe, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade — nomeada definitivamente téc-
nica profissional de 2.a classe (gestão) da mesma Faculdade por
aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, consideran-
do-se caducado o contrato anterior a partir da data da posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

7 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2675/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José António do Carmo da Silva Sá dos Reis — prorrogado
o contrato como assistente estagiário além do quadro da Faculdade
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de Direito desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Dezem-
bro de 1999 e até à realização das provas de aptidão pedagógica
e capacidade científica. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2676/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Nuno Ricardo Gaioso Jorge Ribeiro, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2677/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Júlio Afonso de Vasconcelos, técnico superior
principal da Faculdade de Engenharia, desta Universidade —
nomeado definitivamente assessor (área e apoio ao ensino e à inves-
tigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2678/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sónia Alexandra Melo Pereira Baldaia, auxiliar de manutenção, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade de
Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente auxiliar
de manutenção da mesma Faculdade, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado o contrato
anterior a partir da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2679/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade de Porto,
por delegação:

Fausto Pinto de Almeida, jardineiro da Faculdade de Ciências desta
Universidade — nomeado definitivamente jardineiro principal da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2680/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Casimiro José Faria da Costa, técnico superior de 2.a classe
da Secretaria-Geral da Reitoria e Serviços Centrais desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente técnico superior de 1.a classe
(gestão) da mesma Reitoria e Serviços Centrais, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2681/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Eduarda da Rocha Pinto Augusto da Silva — nomeada
definitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade

de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de Setem-
bro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2682/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Francelina Maria da Silva Guimarães Melo Marques, auxiliar de manu-
tenção, em regime de contrato de trabalho a termo certo, da Facul-
dade de Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente
auxiliar de manutenção da mesma Faculdade, por aplicação do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado
o contrato anterior a partir da data da posse. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2683/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Glória Augusta Martins Alves, auxiliar de manutenção, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada definitivamente auxiliar de manu-
tenção da mesma Faculdade, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado o contrato
anterior a partir da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2684/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Albertino dos Santos Rosas, jardineiro da Faculdade de Ciências desta
Universidade — nomeado definitivamente jardineiro principal da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2685/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Filomena Fonseca Gomes Mendes, auxiliar de manutenção,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente auxi-
liar de manutenção da mesma Faculdade, por aplicação do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado o con-
trato anterior a partir da data da posse. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2686/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Isabel Maria Ferreira Carvalho Matos, auxiliar de manutenção, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade de
Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente auxiliar
de manutenção da mesma Faculdade, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado o contrato
anterior a partir da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2687/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Paula de Jesus Monteiro, auxiliar de manutenção, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade de Medicina
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desta Universidade — nomeada definitivamente auxiliar de manu-
tenção da mesma Faculdade, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado o contrato
anterior a partir da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2688/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Manuel Azevedo Alexandrino Fernandes — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente
convidado além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2689/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Michel Celestino Paiva Ferreira — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado além do
quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 26 de Outubro de 1999. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2690/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Tomé Almeida Sousa Ferreira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 1999 e até 26 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2691/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Delfina da Conceição Tavares Gomes, assessora do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Univer-
sidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 21 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2692/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Paulo Jorge da Silva Correia de Sá, professor auxiliar con-
vidado além do quadro, com 30% do vencimento, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 301/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação do despacho (extracto) n.o 25 312/99 inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999,

a p. 19 449, relativa a Maria Cristina Oliveira Morais, onde se lê
«com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1999» deve ler-se «com
efeitos a partir de 18 de Novembro de 1999».

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Rectificação n.o 302/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o edital do concurso para um lugar de assistente adminis-
trativo especialista, aviso n.o 18 455/99 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999, a pp. 19 200
e 19 201, rectifica-se que onde se lê:

«8.1 [...] c) Experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente, a experiência que
os candidatos demonstrarem possuir na área de pessoal, expediente
e arquivo desenvolvida em universidades ou outros estabelecimentos
de ensino superior, devendo ser avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração;».

deve ler-se:

«8.1 [...] c) Experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente, a experiência que
os candidatos demonstrarem possuir na área académica desenvolvida
em universidades ou outros estabelecimentos de ensino superior,
devendo ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração;».

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 2693/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo de 20 de Dezembro de 1999,
proferido por delegação:

Doutor Carlos Manuel Antunes Lopes — nomeado definitivamente
professor auxiliar do Instituto Superior de Agronomia (Departa-
mento de Produção Agrícola e Animal — Secção de Horticultura)
a partir de 14 de Julho de 1999.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como professor
auxiliar do Doutor Carlos Manuel Antunes Lopes

Com base no parecer subscrito pelos professores catedráticos Dou-
tores António José Saraiva de Almeida Monteiro e Rogério Albino
Neves de Castro, ambos do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades desen-
volvidas pelo Doutor Carlos Manuel Antunes Lopes no quinquénio
1994-1999, que fica arquivado no processo individual do interessado,
o conselho científico do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, tendo em conta que a actividade científica
e pedagógica desenvolvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, pela
maioria dos professores catedráticos e associados em exercício efectivo
de funções, tomada em votação nominal justificada, em conformidade
com o artigo 21.o, conjugado com o artigo 85.o, ambos do ECDU,
propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar deste
Instituto.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Pedro Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 2694/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo de 20 de Dezembro de 1999,
proferido por delegação:

Doutor José Guilherme Martins Dias Calvão Borges — nomeado defi-
nitivamente professor auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Engenharia Florestal), a partir de 13 de Feve-
reiro de 2000.
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Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar do Doutor José Guilherme Martins Dias Calvão
Borges.

Com base no parecer subscrito pelos professores associados Dou-
tores Maria Margarida Banco de Brito Tavares Tomé e José Miguel
de Oliveira Cardoso Pereira, ambos do Instituto Superior de Agro-
nomia, da Universidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de acti-
vidades desenvolvidas pelo Doutor José Guilherme Martins Dias Cal-
vão Borges no quinquénio de 1995-2000, que fica arquivado no pro-
cesso individual do interessado, o conselho científico do Instituto Supe-
rior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, tendo em
conta que a actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz
os requisitos legais, deliberou, pela maioria dos professores catedrá-
ticos e associados em exercício efectivo de funções, tomada em votação
nominal justificada, em conformidade com o artigo 21.o, conjugado
com o artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva
como professor auxiliar deste Instituto.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Pedro Augusto Lynce de Faria.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 2010/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Julho
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

General Abel Cabral Couto — celebrado contrato administrativo de
provimento, por conveniência urgente de serviço, para exercer as
funções de professor catedrático convidado, em regime de tempo
parcial (30 %), com efeitos a partir do início do ano lectivo de
1998-1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 2695/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 1 de Outubro de 1999:

Pedro Martins Baptista — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de monitor no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2696/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 29 de Novembro de 1999:

Pedro Miguel Pinto Ramos — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de assistente no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 29 de Novembro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2697/2000 (2.a série). — Por despacho
de presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 1 de Outubro de 1999:

Rui Miguel Neri Salazar, autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer funções de monitor no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com feitos a partir
de 1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2698/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 22 de Setembro de 1999:

Susana de Almeida Mendes Vinga Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de monitora
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,

com efeitos a partir de 22 de Setembro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2699/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 18 de Novembro de 1999:

Miguel Maia Marques — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções equivalentes a monitor com efeitos a
partir de 18 de Novembro de 1999, pelo período de seis meses,
renovável, não excedendo dois anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2700/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 1 de Outubro de 1999:

Nuno Miguel Pereira dos Santos — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de monitor no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2701/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 30 de Setembro de 1999:

Bernardino Manuel Pereira Adão — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções equivalentes a professor asso-
ciado convidado a 40 %, com efeitos a partir de 30 de Setembro
de 1999, pelo período de seis meses, renovável, não excedendo
dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2702/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 18 de Novembro de 1999:

Simão Pedro de Sousa Vieira — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções equivalentes a monitor, com
efeitos a partir de 18 de Novembro de 1999, pelo período de seis
meses, renovável, não excedendo dois anos. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2703/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 25 de Novembro de 1999:

Maria Inês Camarate de Campos Lynce de Faria — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente estagiária no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 25 de Novembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 2704/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido, por delegação,
de 9 de Dezembro de 1999:

Fátima Patrícia da Silva Figueira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de assistente esta-
giária no Instituto Superior Técnico, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 1999. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 2011/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea c) do artigo 23.o dos Estatutos deste
Instituto:

De 25 de Novembro de 1999:
José Fialho Feliciano — nomeado definitivamente na categoria de

professor associado do quadro deste Instituto, mediante concurso,
com efeitos a partir da data do despacho, considerando-se res-
cindido o anterior contrato desde a mesma data.
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De 19 de Novembro de 1999:

José Joaquim Vicente Serrão — autorizada a prorrogação do contrato
de assistente até ao final do ano lectivo de 1999-2000, com efeitos
a partir de 21 de Novembro de 1999.

De 11 de Janeiro de 2000:

Ana Maria-Saint-Maurice Correia de Matos — nomeada definitiva-
mente na categoria de professor auxiliar, além do quadro, neste
Instituto, com efeitos a partir de 26 de Outubro de 1999.

Maria Madalena Reis Mendes de Matos — nomeada definitivamente
na categoria de professor auxiliar, além do quadro, neste Instituto,
com efeitos a partir de 18 de Abril de 1999.

Mário Manuel Leston Bandeira — nomeado definitivamente na cate-
goria de professor auxiliar, além do quadro, neste Instituto, com
efeitos a partir de 28 de Julho de 1999.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 2705/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Augusto Joaquim de Carvalho Lança — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
além do quadro, em regime de tempo integral, para a Escola Supe-
rior Agrária de Beja, desde 15 de Novembro de 1999 e válido
até 29 de Fevereiro de 2000, com o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 100. (Não está sujeito à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 2706/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Nuno Fernando Montes Palma Ferro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
além do quadro, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Beja, a partir de 20 de Outubro de 1999. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 2707/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Outubro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Fernando José Gomes Moura Pires — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-coordena-
dor, sem agregação, além do quadro, a tempo parcial (30 %), em
regime de acumulação, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 12 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 2708/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Manuel José Motaco Piteira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, além
do quadro, a tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, a partir de 4
de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 2012/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, pro-
ferido por subdelegação:

Licenciado José António Correia Silva — autorizada por mútuo
acordo, a rescisão do contrato como equiparado a assistente do

2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Bragança, com efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pego Barros.

Despacho n.o 2709/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciado Miguel José Rodrigues Vilas Boas — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, por ter iniciado
funções nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que
corresponde a remuneraçao mensal ilíquida de 271 700$.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pego Barros.

Edital n.o 59/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bragança
torna público que:

1 — Está aberto, nos termos do n.o 3 do artigo 7.o e dos artigos 15.o
e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, concurso de provas
públicas, pelo prazo de 30 dias seguidos, contados a partir da publi-
cação do presente edital no Diário da República, para efeito de
recrutamento de um professor-coordenador para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, área científica de Métodos
Quantitativos.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

A apresentação das candidaturas deve ser feita através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local do nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão de registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

g) Dez exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Três exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c), d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

5 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta o seu mérito científico e pedagógico e a sua relevância para
a área em que é aberto o concurso e constitui condição de preferência
possuir doutoramento na área de Engenharia de Produção.

5.1 — O júri reserva-se o direito de entrevistar os candidatos.
6 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar em refe-

rência e extingue-se com o preenchimento deste.
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7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor
catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais:

Prof. Doutor Bernardo José Calafete de Vasconcelos, pro-
fessor associado da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Eduardo Francisco de Almeida Mendes Rêgo,
professor associado da Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Manuel Torres Farinha, professor coor-
denador do Instituto Politécnico de Coimbra.

Prof. Doutora Zulema Paula Pereira, professora associada
da Universidade Nova de Lisboa.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou pelo
correio, registadas com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Bragança, Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5300 Bragança.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Rectificação n.o 303/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, o despacho
n.o 268/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Licenciado» deve
ler-se «Doutorado». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pego Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 2710/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7 de
Janeiro de 2000:

Maria da Graça Sanches de Melo Campos — nomeada, precedendo
concurso, para o lugar de ecónomo-chefe para o quadro dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Castelo Branco, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 2711/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Bacharel João Paulo Gonçalves Cunha — celebrado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial (20 %), acumulação, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 1999 a 30 de
Setembro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 304/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 24 613/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «António de Jesus Coelho — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo
integral, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto,» deve ler-se
«António de Jesus Coelho — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo
parcial e em regime de acumulação (50 %), para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto,».

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 305/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 605/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 7 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «João Francisco
Gonçalves Marques — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio, a tempo parcial
(30 %), em regime de acumulação e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto» deve ler-se
«João Francisco Gonçalves Marques — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio,

a tempo parcial (30 %), em regime de acumulação e por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto».

14 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 2013/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no átrio do bloco administrativo
deste Instituto Superior de Engenharia a lista de antiguidade do
pessoal.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente do
serviço.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Benjamim Rodrigues Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 2014/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, deste
Instituto, a lista de candidatos admitidos/excluídos do concurso docu-
mental para recrutamento de um professor-adjunto para a área das
Artes/Escultura daquela Escola, aberto ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 576/99 foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 2015/2000 (2.a série). — Torna-se público que por falta
de candidatos que reúnam as condições de admissão exigidas no edital
de abertura do concurso documental para recrutamento de um pro-
fessor-adjunto para a área das Artes (Escultura) para a Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, aberto
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 198/99 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73,
de 27 de Março de 1999, o mesmo é dado por findo.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 2016/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, deste
Instituto, a lista de candidatos admitidos/excluídos do concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para a área
de CAD e Computação Gráfica daquela Escola, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 354/99 foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 8 de Maio
de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 2712/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, proferido por subdelegação:

Autorizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato
administrativo de provimento para exercerem funções na
Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche, deste Ins-
tituto aos seguintes docentes:

Ana Sofia da Costa Viana — como equiparada a professora-adjunta,
com início em 1 de Novembro de 1999 e pelo período de um ano.

Paula Cristina Simões Cabral — como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %), com início em
20 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano.

João Ricardo Centeno da Costa — como equiparado a professor-ad-
junto, em regime de tempo parcial (20 %), com início em 20 de
Outubro de 1999 e pelo período de um ano.
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Carla Maria de Jesus Montez Fernandes — como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo integral, com início em 20
de Outubro de 1999 e pelo período de um ano.

João Paulo Conceição Silva Jorge — como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), com início em
20 de Outubro de 1999 e até final do 1.o semestre do ano lectivo
de 1999-2000.

Júlio Alberto Silva Coelho — como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (30 %), com início em 20 de Outubro
de 1999 e pelo período de um ano.

Alexandra Sofia Marinho da Silva Mendes Neto — como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo integral, com início em
20 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano.

Ana Paula Delgado da Costa — como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %), com início em
20 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano.

Por despachos de 20 de Outubro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria e do conselho científico da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Leiria:

Mestre Nélson Rafael Simões Costa — autorizada a prestação de ser-
viço docente, num total de duas horas lectivas semanais, durante
o 1.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, na Escola Superior
de Tecnologia do Mar de Peniche.

Por despachos de 26 e 3 de Novembro de 1999, respectivamente
do Presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da comissão per-
manente do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria:

Mestra Maria Beatriz Guerra da Piedade — autorizada a prestação
de serviço docente, num total de quatro horas lectivas semanais
durante o 1.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, na Escola
Superior de Tecnologia do Mar de Peniche.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 2017/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
seriados no concurso documental para recrutamento de um assistente
do 1.o triénio para a área de Gestão e Economia, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 369/99 foi
publicado em Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 2713/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de
Dezembro de 1999:

Amália da Rocha Rodrigues Gomes, autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, precedida de concurso, como
operária (costureira), da carreira de operário qualificado, pelo
período de um ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por
iguais períodos, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 79 800$.
(Não carece de fiscalização prévia.)

12 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Rectificação n.o 306/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999, o aviso n.o 18 714/99 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê, no n.o 8.1, «Podem ainda ser opositores a este concurso todos
os indivíduos diplomados com curso técnico-profissional, na área de
biblioteca e documentação, de duração não inferior a três anos, para

além de nove anos de escolaridade» deve ler-se «Requisitos espe-
cíficos — os constantes do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 276/95, de 25 de Outubro.»

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 2714/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de
Novembro de 1999:

Autorizada a adenda ao contrato administrativo de provimento de
Stephen Graham Bull como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo integral, para a Escola Superior de Música, com
efeitos a partir de 2 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 314 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 2715/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de
Novembro de 1999:

Autorizada a adenda ao contrato administrativo de provimento de
Iouri Axenov como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial (60 %), para a Escola Superior de Música, com efeitos
a partir de 15 de Novembro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 201 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 2716/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de
Dezembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Luís Bernardo
Silva Tinoco como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Música, com
efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 90 600$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director, Christoper Bochmann.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 2717/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Janeiro
de 2000:

Ryszard Kot-Kotecki — autorizada a rescisão, por mútuo acordo, do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de exclusividade, no Departamento de Tea-
tro da Escola Superior de Teatro e Cinema, com efeitos a partir
de 31 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Manuel da Mota Rodrigues.

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 2018/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal docente dos quadros deste Instituto.

Poderão apresentar reclamação à presidente do conselho directivo,
nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto, no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
contados nos termos do artigo 72.o do Código do Procedimento
Administrativo.

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 2718/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Dezembro de 1999:

Mestre Maria Leonor Pereira Teixeira d’Aguiar Norton Bran-
dão — autorizada a nomeação definitiva como professora-adjunta
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do quadro do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, ao abrigo
dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e 5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 2719/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Dezembro de 1999:

Mestre Mário Augusto de Andrade Moreira — autorizada a nomeação
definitiva como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, ao abrigo dos artigos 10.o, n.os 3, 4 e
5, e 11.o, n.o 9, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com
efeitos a partir de 24 de Outubro de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 2720/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Dezembro de 1999:

Mestre Jorge Manuel da Silva Alves, exercendo neste Instituto as
funções de professor-adjunto do quadro, em regime de tempo inte-
gral — concedida a equiparação a bolseiro, a tempo integral, no
País, pelo período de um ano lectivo, a partir de 1 de Outubro
de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 2721/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Isabel Maria Montez Torgal Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria de
técnica superior principal, para prestar serviço na Escola Superior
Agrária deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2722/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

João Miguel Duarte Fernandes — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como encarregado de trabalhos, pelo período
de um ano, com início em 21 de Dezembro de 1999, em regime
de tempo integral, por urgente conveniência de serviço, para a
Escola Superior Agrária deste Instituto. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2723/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Maria Isabel da Graça Dias Ferreira Polónia — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente do 2.o triénio, pelo período de três anos, a partir de
2 de Janeiro de 2000, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2724/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Paulo Reis Branco Pardal — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
pelo período de um ano, a partir de 5 de Janeiro de 2000, em
regime de tempo integral e exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 2725/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Outubro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Manuel Joaquim Coelho da Silva — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
integral e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Gestão do IPT, com início em 1 de Outubro de 1999 e
pelo período de um ano, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria. (Nomea-
ção isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 449/2000. — Por despacho de 16 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Maria Helena Gonçalves Ferreira Carvalhosa, auxiliar administrativa
da Escola Superior Agrária deste Instituto — reclassificada na cate-
goria de auxiliar técnica ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado com o artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para a mesma Escola, com
efeitos a partir da publicação do presente despacho no Diário da
República, ficando o presente contrato rescindido a partir da mesma
data. A remuneração é a correspondente ao escalão 1, índice 190,
da tabela do regime geral da Administração Pública. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato (extracto) n.o 450/2000. — Por despacho de 17 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

António Maria de Sousa Amaral, motorista de pesados da Escola
Superior Agrária deste Instituto — reclassificado na categoria de
motorista de transportes colectivos, ao abrigo do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado com o artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para a mesma Escola,
com efeitos a partir da publicação do presente despacho no Diário
da República, ficando o presente contrato rescindido a partir da
mesma data. A remuneração é a correspondente ao escalão 1,
índice 165, da tabela do regime geral da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato (extracto) n.o 451/2000. — Por despacho de 2 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Lucinda Maria Miranda Cachada — contratada como
equiparada a assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, 30 %, por
urgente conveniência de serviço, para o 1.o semestre, produzindo
efeitos a partir de 2 de Novembro de 1999. Vencimento ilíquido
de 54 400$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato (extracto) n.o 452/2000. — Por despacho de 29 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Valentina de Azevedo Pereira Faro Leite — contratada
como equiparada a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial (50 %),
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 29 de Outubro de 1999 e até 31 de Julho de 2000. Vencimento
ilíquido de 90 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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Contrato (extracto) n.o 453/2000. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Licenciado Eduardo Manuel de Vasconcelos Cardoso — contratado
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
integral, para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por um semestre, com efeitos a
partir de 15 de Novembro de 1999. Vencimento ilíquido de 181 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho (extracto) n.o 2726/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do presidente em exercício do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Mestre Mário Augusto Tavares Russo, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 19
a 22 de Janeiro de 2000.

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho (extracto) n.o 2727/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Ana Maria Coelho de Almeida Peixoto, equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseira fora do país, no período
de 13 a 16 de Janeiro de 2000.

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Rectificação n.o 307/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro de
2000, o contrato n.o 64/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria Amélia
Pinheiro Bastos Martins, técnica profissional principal [ . . . ] com efei-
tos a partir da data da publicação no Diário da República» deve ler-se
«Maria Amélia Pinheiro Bastos Martins, técnica profissional principal
de BD [. . .] com efeitos a partir da data da aceitação».

12 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 2728/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
de 17 de Dezembro de 1999:

Mónica Ilídia de Brito Gonçalves — renovado o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com os Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo em 25 de Outubro de 1999 por
mais quatro meses, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/98, de
27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria pro-
fissional equiparada à de auxiliar de alimentação, com efeitos a
partir de 25 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 68 400$, correspondente ao escalão 1, índice 130.

Maria Elisabete Fernandes Lima — renovado o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com os Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo em 25 de Outubro de 1999 por
mais quatro meses, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de
27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria pro-
fissional equiparada à de auxiliar de alimentação, com efeitos a
partir de 25 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 68 400$, correspondente ao escalão 1, índice 130.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 454/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr. Amílcar António Miranda Gomes Saavedra — celebrado contrato
administrativo de provimento como equipararado a assistente do
2.o triénio para a Escola Superior de Educação/pólo de Lamego,
integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com início em 1 de
Outubro de 1999 até 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 455/2000. — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado António Miguel da Cunha Albino de Carvalho — renovado
o contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos para a Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 5 de Dezembro de 1999, por
dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 456/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Maria Cláudia Simões Moderno — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com início em 3 de Janeiro até 31
de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 457/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Manuel da Silva Vaz — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto para a Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 6 de Outubro de 1999 até 15 de Julho de 2000,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 2729/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre João Manuel Vinhas Ramos Marques, equiparado a profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a equiparação a bolseiro
de 5 a 14 de Fevereiro de 2000.

12 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 2730/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação integrada no Instituto Politécnico de Viseu:

Manuel José Monteiro de Sá Correia, equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Educação integrada no Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de 15 dias do
vencimento de exercício perdido, referente aos períodos de 15 a
18 de Novembro e de 6 a 16 de Dezembro de 1999, no montante
de 30 559$.

13 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Rectificação n.o 308/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 2849/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, referente
a Maria Madalena de Freitas Malva, rectifica-se que onde se lê «equi-
parada a assistente do 2.o triénio» deve ler-se «assistente do
2.o triénio».

14 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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